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Esta dissertação inicia com a imagem da obra “A Lua” de Tarsila do Amaral, 

obra de 1928 de sua fase intitulada de Antropofágica. A abertura de cada capítulo 

também contará com a imagem de uma de suas obras por reconhecer na arte uma 

dimensão política e de resistência coletiva. Agradeço por poder testemunhar a 

história de mulheres que, mesmo muitas vezes sem perspectivas, dentro de uma 

sociabilidade capitalista seletiva, desigual e fiscalizadora, resistem e lutam para ter 

seus filhos de volta. Assim, esse estudo não é sobre poder consumir mais ou ser 

incluído no mercado de trabalho, não supõe que as condições objetivas da realidade 

possam ser subsumidas à boa vontade do profissional, não é sobre intervenções 

disciplinadoras, é sobre coletivizar as lutas, mobilizar os sujeitos, é sobre resistir e 

lutar para a construção de uma sociedade realmente protetiva e justa.  
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RESUMO 

 

CARDOSO, Gracielle Feitosa de Loiola. (Re) produção de famílias “incapazes”: 

paradoxos à convivência familiar de crianças e adolescentes institucionalizados. 

Dissertação (Mestrado em Serviço Social), Programa de Estudos Pós-Graduados 

em Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2017.  

 

Objetivou-se com a pesquisa conhecer as vivências de acesso aos serviços/políticas 
públicas de famílias com filhos em situação de acolhimento institucional e as 
repercussões para o retorno ao convívio com seus filhos. Trata-se de um objeto 
relacional que pulsa em terrenos que se entrelaçam muito fortemente entre o 
Sistema Único de Assistência Social e o Sistema de Justiça. Realizar esse estudo 
pressupõe um movimento complexo, que evidencia uma trama saturada de 
mediações históricas, culturais, políticas, econômicas e sociais. Partindo dessa 
perspectiva, escolhemos a pesquisa qualitativa, realizada com o suporte da fonte 
oral, como forma de nos aproximarmos o mais perto possível da realidade e dos 
processos históricos vivenciados e contados pelos sujeitos participantes da 
pesquisa. O fio condutor que teceu a sua construção foram as narrativas de três 
mulheres, Cristina, Nega e Margareth, cujas histórias se intercruzam não apenas 
pela institucionalização dos seus filhos, mas também por um cotidiano atravessado 
por desigualdades, violências e abandonos. Para auxiliar nessa tessitura também 
entraram em cena as narrativas de trabalhadores que atuam no Sistema de Justiça 
e no Sistema Único de Assistência Social, sendo: dois assistentes sociais e uma 
advogada atuando no CREAS, uma assistente social e uma psicóloga do Serviço de 
Acolhimento Municipal, uma assistente social do Serviço de Acolhimento para 
crianças de até 06 anos e, quatro conselheiros tutelares. A oralidade nos permite 
compreender a forma como os sujeitos dão significado a realidade, a possibilidade 
de “dar vida” ao que está posto nos autos processuais, nos prontuários, nos 
relatórios e nos PIAs, de conhecer as vidas e histórias por traz das pessoas tidas 
como negligentes, incapazes ou dependentes. Possibilitando, assim, o acesso a 
outros contornos e viveres para além da incapacidade de cuidarem de seus filhos. 
Buscou-se levantar questionamentos que contribuam para que famílias com filhos 
institucionalizados tenham acesso a uma proteção social cidadã e, a destituição do 
poder familiar, possa ser cada vez mais uma exceção. 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Família; Proteção Social; Convivência Familiar; Acolhimento 

Institucional. 



ABSTRACT 

 

CARDOSO, Gracielle Feitosa de Loiola. (Re) production of "incapable" families: 
paradoxes to the familiar coexistence of institutionalized children and adolescents. 
Dissertation (Master's in Social Work), Graduate Program in Social Work, Pontifical 
Catholic University of São Paulo, 2017. 
 

The objective of this research was to know the experiences of access to services / 
public policies of families with children in an institutional reception situation and the 
repercussions for the return to the relationship with their children. It is a relational 
object that pulsates in lands that are very strongly intertwined between the Single 
Social Assistance System and the Justice System. To carry out this study 
presupposes a complex movement that shows a saturated web of historical, cultural, 
political, economic and social mediations. From this perspective, we chose the 
qualitative research, carried out with the support of the oral source, as a way of 
getting as close as possible to the reality and historical processes experienced and 
counted by the subjects participating in the research. The narrative of three women, 
Cristina, Nega and Margareth, whose stories intersect not only through the 
institutionalization of their children, but also through a daily life that is crossed by 
inequalities, violence and abandonment. In order to help in this process, the 
narratives of workers working in the Justice System and the Single Social Assistance 
System also came on the scene: two social workers and an lawyer working in 
CREAS, an social worker and an psychologist from the Municipal Reception Service, 
an social worker of the Reception Service for children up to 06 years old, and four 
tutorial advisers. The orality allows us to understand how subjects give meaning to 
reality, the possibility of "giving life" to what is set in procedural records, medical 
records, reports and PIAs, to know the lives and stories behind the persons held As 
negligent, incapable or dependent. Thus, allowing access to other contours and living 
beyond the inability to care for their children. It was tried to raise questions that 
contribute so that families with institutionalized children have access to a social 
protection citizen and, the destitution of the familiar power, can be more and more an 
exception. 
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INTRODUÇÃO  

 

Do rio que tudo arrasta se diz que é violento. Mas 
ninguém diz violentas as margens que o comprimem.  

Brecht 

 

Ao escrever essa dissertação compartilho com Couto (2010, p.29) de que 

“escrever é sempre um ato solitário, mas a produção de ideias ganha sentido ao 

transformar-se em um ato coletivo”. Assim, por mais que a escrita seja um ato 

solitário, as linhas que compõem essa dissertação estão carregadas de coletividade, 

ao se buscar expressar as vozes e as vivências de famílias e trabalhadores com a 

experiência do processo de acolhimento institucional de crianças e adolescentes.  

Inicialmente, no entanto, é importante destacar que o percurso de construção 

dessa dissertação foi permeado por momentos de intensa angústia acadêmica, em 

especial pelos longos períodos de aproximações e afastamentos do objeto de 

estudo a ser pesquisado, que por várias vezes paralisou o processo criativo de sua 

construção. Sempre foi claro o desejo de desenvolver um estudo com famílias. No 

entanto, o ingresso no judiciário paulista me mobilizou para o estudo com famílias de 

crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional. Entretanto, como 

ao longo dos últimos anos têm sido realizados vários estudos que buscam 

desvendar a situação de crianças e adolescentes que se encontram em medida de 

proteção de Acolhimento Institucional, por vezes achei que estava “chovendo no 

molhado”, por outras, fui invadida por uma amplitude de temas que dificultaram a 

delimitação clara do objeto a ser estudado.  

Portanto, o tema de estudo dessa dissertação resulta da minha inquietação 

diante das questões colocadas no cotidiano de trabalho em uma Vara da Infância e 

Juventude Paulista. Em especial, pelo fato da minha atuação profissional sempre ter 

se dado no âmbito da política pública de Assistência Social, principalmente na 

Proteção Social Básica. Quando entrei no judiciário me deparei com uma instituição 

permeada de um poder instituído, um espaço de “julgamento” e “punição”, embora 

travestido de um discurso de proteção.  
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O Serviço Social no judiciário tem como função central realizar estudos 

sociais e sistematizá-los através de laudos e pareceres com vistas a instruir 

socialmente processos, sentenças e decisões judiciais. Portanto, a manifestação em 

um processo depende da solicitação do magistrado. Ao receber um processo 

comecei a observar que era comum, em especial nos casos de aplicação da medida 

protetiva de acolhimento institucional1, me perguntar se aquela família estava 

“invisível” às políticas públicas? Sentia a necessidade de compreender os caminhos 

percorridos pela família, as quais serviços tiveram acesso antes do afastamento dos 

seus filhos pela medida de proteção de acolhimento institucional ou se somente a 

chegada ao Poder Judiciário permitia que suas necessidades tivessem visibilidade 

pública. Como sair deste lugar de apenas constatação das situações e necessidades 

apresentadas pelas famílias? 

Percebo que o atendimento a uma família específica, em que foi determinado 

o afastamento dos filhos por meio da medida de proteção de acolhimento 

institucional, foi o disparador para começar a estruturar o pré-projeto de pesquisa. O 

que me chamou atenção é que era uma família já acompanhada pelo município há 

mais de 10 anos e tornaram-se comuns, na fala dos profissionais que 

acompanharam a situação, as expressões: “essa família de novo? Ela já é 

acompanhada há tanto tempo pelo município! Não tem jeito! Tem que destituir 

mesmo (referindo-se à destituição do poder familiar)”. No entanto, questionava-me 

acerca de quais serviços essa família teve acesso? Como suas necessidades foram 

entendidas e atendidas? Quais ações foram desenvolvidas para posterior avaliação 

de uma incapacidade para cuidar e proteger os seus filhos? Que outros fatores 

estão presentes e contribuem para a aplicação da medida protetiva de acolhimento 

institucional? Por outro lado, também comecei a questionar se o acesso à proteção 

social seria suficiente para assegurar a manutenção dos vínculos familiares e evitar 

a destituição do poder familiar? Que proteção é essa que as famílias têm acesso? 

Ou é só proforma? 

                                                           
1
 O Estatuto da Criança e do Adolescente, sobretudo com as alterações propostas pela lei n°12.010/2009 

estabelece, como modalidades de acolhimento, o institucional e o familiar, devendo este último ser priorizado em 
detrimento do primeiro. No entanto, a modalidade de acolhimento institucional ainda tem sido priorizada. Assim, 
como o município pesquisado não dispõe de acolhimento familiar, as situações aqui relatadas se referem ao 
acolhimento institucional.  
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Ao me deparar com o processo do primeiro acolhimento institucional das 

crianças, que ocorreu em 2005, tive contato com diversos relatórios dos serviços e 

com as ações que foram desenvolvidas com a família. Com isso, percebi que essa 

família não foi vista em sua totalidade. A todo o momento “um outro” estabeleceu o 

que era necessário cumprir para ter os filhos de volta, como o encaminhamento para 

psicoterapia, inclusão em programas de transferência de renda, mas sem um 

suporte efetivo que garantisse a continuidade da ação, um trabalho mais de 

“controle”. Porém, travestido de proteção, que posteriormente transformou-se em 

culpabilização da família por sua “incapacidade de ser protetiva" e de cuidar de seus 

membros. Os genitores acabaram sendo destituídos do poder familiar e os irmãos 

(14, 11 e nove anos) foram separados para aumentar as chances de colocação em 

família substituta. Ainda permanece no serviço de acolhimento o filho mais velho, 

agora com 15 anos de idade.  

São essas inquietações que dão forma e sentido ao meu objeto de estudo, 

cuja intenção é também levantar questionamentos que contribuam para que famílias 

com crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional tenham 

acesso a uma proteção social cidadã e que a destituição do poder familiar possa ser 

cada vez mais uma exceção.  

Assim, passado o período de inquietações, sobretudo pela busca da 

singularidade do projeto de pesquisa e pela necessidade de delimitar os vários 

questionamentos que caminhavam para diferentes objetos de estudo, optou-se por 

compreender “as vivências de acesso aos serviços/políticas públicas2 de famílias 

com filhos em situação de acolhimento institucional e suas repercussões para o 

retorno do convívio com seus filhos”. 

Portanto, trata-se de um objeto relacional que pulsa em terrenos que se 

entrelaçam muito fortemente entre o Sistema Único de Assistência Social e o 

Sistema de Justiça, entre trabalhadores que atuam em diferentes serviços que 

compõem o Sistema de Garantia de Direitos e famílias com a vivência de 

acolhimento institucional dos filhos.  

                                                           
2
 Para efeitos desta dissertação priorizaram-se os serviços que compõem a política de assistência social, com 

especial atenção para o CREAS, por sua interface mais próxima com a Vara da Infância e Juventude e as 
situações que envolvem o acolhimento institucional, mas com a clareza de que as famílias podem apresentar 
desproteções mais amplas do que as respostas que uma política pública específica pode assegurar.  
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Fávero (2014, p.04) menciona que “no âmbito do judiciário são mais comuns 

a constatação dos acontecimentos e a efetivação de ações que garantam alguma 

proteção à criança, enquanto ‘prioridade absoluta’, em detrimento da atenção à 

família”. Assim, embora o ECA estabeleça que a pobreza não constitui motivo 

suficiente para a perda do poder familiar e que, quando necessário, a família será 

incluída em “programas oficiais de auxílio”, percebe-se que diante de uma 

conjuntura de uma proteção social centralizada em programas de transferência de 

renda e com foco na ativação para o mercado de trabalho, muitas vezes o judiciário 

representa a ‘última etapa’ de um caminho percorrido pela família no interior de um 

processo de desproteção social. Dessa forma, sem acesso à proteção social via 

políticas sociais e, menos ainda via mercado, muitas crianças e adolescentes têm 

sido afastados da convivência com suas famílias. 

Muitas vezes as sentenças dos juízes destacam que “a criança não pode ser 

condenada a sofrer o mesmo destino de sua família”, na maioria das vezes 

representadas pelas mães, numa tentativa de “salvar” as crianças, como se fossem 

verdadeiros “deuses” que definem e decidem o destino e a capacidade de cuidar dos 

genitores. Em alguns casos os pais podem até se “mobilizar” - expressão comum na 

fala dos trabalhadores - organizar uma casa, ter um trabalho, mas estes não são 

argumentos suficientes porque a compreensão de cuidado do outro está 

intimamente relacionada a um julgamento moral de incapacidade de cuidar da 

família pobre, que estará fadada a perder o poder familiar sobre seus filhos.  

É sabido que a preservação dos vínculos familiares de crianças e 

adolescentes deve ser garantida em detrimento de qualquer outra medida. Porém, 

nas situações em que os vínculos familiares se rompem ou se fragilizem, é 

necessário o apoio especializado de uma rede que ofereça serviços e ações que 

evitem a violação de direitos e garantam proteção social às famílias, trabalhando 

suas necessidades sociais como direitos de cidadania e não como consumo.   

Dessa forma, como o acolhimento pode ser uma forma de auxílio à família 

para além do afastamento dos seus filhos? Pois, como já enfatizam os estudos de 

Fávero (2007; 2014) e Oliveira (2001; 2015), a criminalização da pobreza desloca as 

ações de destituição do poder familiar do plano da proteção, do direito à convivência 

familiar e comunitária, a uma medida punitiva das famílias pobres. Quando apenas 
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se afasta as crianças e não se garante uma proteção às famílias colabora-se para a 

criminalização das famílias pobres, que acabam sendo julgadas e sentenciadas 

enquanto incapazes de cuidar, sem ser visto o seu cotidiano de desproteção, 

abandono e violência.  

É importante destacar que a ideia desse estudo não é sacralizar a família, 

tampouco idealizar o mundo familiar. Haverá situações em que a família não será 

um espaço seguro para crianças e adolescentes viverem. No entanto, 

historicamente, a família pobre foi estigmatizada, definida como “desestruturada”, 

como incapaz de cuidar de seus filhos e de dar-lhes continência.  

É fato que ocorreram avanços nas legislações. No entanto, cabe perguntar se 

esses avanços têm se materializado em ações efetivas no cotidiano das famílias que 

têm suas crianças e seus adolescentes acolhidos. As suas demandas têm adquirido 

visibilidade? Ou a garantia de uma proteção social pública só tem encontrado 

ressonância quando seus conflitos são judicializados? O que assegura uma família 

protetiva? Quais aspectos são levados em consideração durante a avaliação da 

capacidade protetiva das famílias? Quais valores, por parte dos trabalhadores, 

permeiam a avaliação das famílias? Como entendem Proteção Social? O que os 

trabalhadores entendem por demandas de proteção e cuidado? Na avaliação da 

capacidade protetiva analisam os aspectos mais amplos ou somente características 

individuais das famílias? Porque não basta analisar as respostas do Estado, é 

preciso compreender a qualidade dessas respostas. 

Estes questionamentos fundamentam o caminho percorrido para efetivação 

desta pesquisa. A busca é por compreender se as políticas públicas têm sido uma 

via de suporte para garantir proteção às famílias ou se o encaminhamento aos 

serviços virou apenas uma questão rotineira, não oferecendo segurança de 

respostas às desproteções vividas por essas famílias, mas depois utilizado para 

justificar a sua incapacidade de cuidado. Isso pode ser feito, por exemplo, com 

discursos de “não aderência”. A intenção é problematizar o que está aparente, 

compreender as nuances por trás do discurso de proteção para que crianças e 

adolescentes tenham garantido o direito à convivência familiar e comunitária e para 

que a colocação em família substituta seja cada vez mais excepcional.  
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Caminhos de Aproximação ao Objeto de Estudo  

 
Embora o Capítulo 3 seja dedicado aos caminhos metodológicos da pesquisa, 

é importante apresentar, ainda que não de uma forma detalhada, os sujeitos 

participantes com os quais dialogo e fui tecendo os fios de sentido e significado 

desta dissertação. 

Ao acessar os trabalhos construídos durante minha trajetória profissional 

percebo que o fio condutor, que foi tecendo minhas buscas e inquietações, sempre 

esteve permeado por compreender os sentidos, os significados, as experiências, 

enfim, a compreensão do vivido pelo próprio sujeito. Não por acaso a história oral 

emergiu como metodologia de pesquisa.  

A escolha pela metodologia da história oral representa, sobretudo, um 

interesse societário, uma opção política de se movimentar na pesquisa, que busca 

romper com a ideia de mera coleta de dados, que movimenta a troca entre sujeito 

pesquisador e sujeito pesquisado, que traz o relato oral e as narrativas do sujeito. 

“Um experimento em igualdade”, como nos diz Portelli (1997), que busca acessar o 

viver histórico do sujeito, permeado de experiências e de significados e onde todos 

são sujeitos, não só meros informantes.  

A história dos sujeitos nos autos processuais é demarcada por prazos, 

protocolos, normativas que nem sempre acompanham a dinamicidade da vida 

social. Assim, essa dissertação será tecida a partir das narrativas de Cristina, Nega 

e Margareth, mulheres que viveram a situação de acolhimento institucional de seus 

filhos, bem como de assistentes sociais, psicólogos, advogada e conselheiros 

tutelares que atuam no âmbito do CREAS, Serviços de Acolhimento Institucional e 

Conselho Tutelar de um município da grande São Paulo3. 

A escolha dos sujeitos participantes da pesquisa ocorreu de forma intencional 

a partir da vivência nos encontros que ocorrem entre a equipe técnica do Poder 

Judiciário, equipe de referência do CREAS, do Serviço de Acolhimento e membros 

                                                           
3
 Esta pesquisadora assinou um termo de confidencialidade exigido pela Juíza da Vara da Infância e Juventude 

da Comarca pesquisada, como exigência para possibilitar o acesso aos autos processuais e as guias de 
acolhimento e desligamento de crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional. Assim, a 
cidade que foi o terreno da pesquisa será mantida em anonimato, embora ao longo do texto ela será 
caracterizada em termos das políticas públicas existentes, sobretudo no campo da política de assistência social.  
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do Conselho Tutelar, além de profissionais de outras políticas públicas como saúde 

e educação, quando da necessidade da situação apresentada pela criança, pelo 

adolescente ou por sua família. Essas reuniões já fazem parte da rotina do município 

e antecedem as audiências concentradas4. É o momento em que os profissionais 

discutem a situação de crianças e adolescentes em situação de acolhimento 

institucional no município, em especial no que se refere à perspectiva de retorno à 

família de origem, à colocação em família substituta ou o que eles denominam de 

preparação para a autonomia5.   

Assim, os sujeitos participantes desta pesquisa foram intencionalmente 

escolhidos, sendo três mulheres com a vivência de acolhimento institucional dos 

filhos, duas assistentes sociais e uma advogada atuando no CREAS, uma assistente 

social e uma psicóloga do Serviço de Acolhimento Municipal, uma assistente social 

do Serviço de Acolhimento para crianças de até seis anos e quatro conselheiros 

tutelares, que serão melhor identificados nos quadros um e dois abaixo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

                                                           
4
 As audiências concentradas serão explicadas mais adiante, nos capítulos 2 e 3 desta dissertação.  

5
 Essas situações são mais comuns em casos de adoção tardia, principalmente de adolescentes a partir de 14 

anos, quando não há a perspectiva de retorno para a família de origem, tampouco a colocação em família 
substituta; os adolescentes são então preparados para, ao completar 18 anos (quando serão desacolhidos de 
forma compulsória do serviço), conseguirem ter uma referência de trabalho “para se virarem sozinhos”.  
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Quadro 1 – Identificação das famílias (mulheres) participantes da pesquisa  

Nome
6
 Ida- 

de 
Raça/ 
Etnia 

Escolaridade Procedência Estado 
Civil 

Composi- 
ção 

Familiar 

Renda/ 
Autonomia 

Cristina 48 Negra Ensino 
fundamental 
incompleto 

São Paulo Casada C.(48), L 
(16), L 
(11), D. 
(22), H. 
(1) e O. 

(65) 

Trabalho 
formal, 

regime CLT, 
serviços 
gerais, 

noturno (21h 
às 5h20). 

Margareth 35 Parda Não 
Alfabetizada 

Jacobina/BA Casada M. (35), 
C. (22), L. 
(1), K (02 
meses) 

 

Desempre- 
gada 

Nega 36 Negra Ensino 
fundamental 
incompleto 

São Paulo Solteira N. (36), P. 
(2), I. 

(19), R. 
(15) 

Trabalho 
eventual 

(venda de 
água no 
farol). 

Aluguel do 
quintal para 
carrinhos de 

cachorro 
quente. 

Fonte: Elaboração da autora a partir da narrativa dos sujeitos participantes da pesquisa.  

 

 Cristina – uma mulher que buscou cuidar de seus filhos - “se eu não 

fizesse nada, os meus filhos não tinham nada”  

Cristina apresentou uma fala forte, contudo permeada por muito sofrimento 

pelas diversas idas e vindas a territórios com o predomínio do tráfico de drogas na 

busca por encontrar seus filhos. Um deles foi assassinado pelo tráfico, e embora ela 

tenha desconfianças de quem possa tê-lo assassinado, sofre silenciosamente a sua 

perda, por medo de que outros filhos venham a ter o mesmo destino. Uma mãe que 

trouxe fragilidade e impotência face ao adoecimento dos filhos. Cristina percorreu 

diversos serviços, bateu a porta de inúmeras instituições em busca de “salvá-los”; 

encontrou como resposta a institucionalização. Ela é um exemplo vivo dos limites 

existentes nos serviços e políticas públicas quando as famílias apresentam 

                                                           
6 As mulheres participantes desse estudo escolheram a forma como gostariam de ser identificadas na pesquisa, 

algumas com os próprios nomes, outras com aqueles que consideram que as representa.  
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desproteções que para serem enfrentadas precisam de respostas para além da 

inclusão em políticas sociais monetarizadas.    

Cristina tem 48 anos, teve sete filhos, sendo dois do primeiro casamento, 

quatro do segundo casamento e um do atual casamento. Atualmente está inserida 

no mercado de trabalho, regime CLT, noturno, exercendo a função de serviços 

gerais. O marido é aposentado. No segundo casamento teve a vivência de violência 

doméstica com uso abusivo de álcool do então companheiro. A situação de 

acolhimento institucional dos filhos P. e L. ocorreu em dois momentos: o primeiro 

acolhimento, por solicitação do Conselho Tutelar, se deu em agosto de 2014 por 

motivos de: conflitos no ambiente familiar; uso abusivo de drogas ou álcool e 

negligência. Na ocasião P. tinha 16 anos e L. 14 anos. Os adolescentes foram 

desacolhidos para o genitor em dezembro de 2014. No entanto, em março de 2015 o 

Conselho Tutelar novamente sugeriu o acolhimento institucional de L., agora com 15 

anos, pelos motivos de: risco de vida na comunidade; pais ou responsáveis 

dependentes químicos ou alcoolistas. No intervalo entre o desligamento e o 

reacolhimento, P. foi assassinado. Em outubro de 2016 L. foi novamente 

desacolhido, dessa vez para sua genitora, e até o momento da entrevista 

permanecia com ela residindo.  

 

 Margareth: “meus filhos estão protegidos no abrigo, comigo não 

estavam não” 

Margareth é uma mulher franzina, que traz as marcas do uso abusivo de 

drogas em seu corpo. Apresentou uma fala com entonação baixa e ao narrar a sua 

história manteve, quase sempre, o olhar cabisbaixo. Traz em seu discurso a 

incorporação de uma identidade atribuída, a qual: a incapacidade de cuidar de seus 

filhos. Reconhece que o acolhimento dos seus filhos se deu em virtude do seu uso 

abusivo de drogas e que foi o melhor para eles, estando em um contexto mais 

protegido do que no convívio com ela. Apresentou ainda um movimento de mostrar 

declarações, papeis e encaminhamentos, documentos considerados válidos 

socialmente, na busca por confirmar sua fala. Oscilou momentos de embargos da 

voz e de indignação por não poder ficar com seus filhos.  
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   Sua entrevista ocorreu no terceiro encontro, e foi realizada em seu 

domicílio. O local tem um cômodo e não possui banheiro. A família tem feito as 

necessidades fisiológicas de forma improvisada em garrafas ou na casa da avó 

materna de seu companheiro, que reside ao lado. É natural de Jacobina, interior do 

Estado da Bahia, e reside em São Paulo há 25 anos. Sua genitora teve 15 filhos, 

sendo que três de seus irmãos já são falecidos. Ela é uma das mais novas da prole, 

vindo para o Estado de São Paulo com oito anos de idade, quando seus pais se 

separaram por sua mãe sofrer violência doméstica. Sua genitora faleceu há 11 anos, 

quando ela estava com 20 anos. Desde então, começou a viver relações violentas 

com seus companheiros e a fazer uso abusivo de drogas.  

Margareth trabalha desde os oito anos de idade como doméstica e teve sete 

filhos. Uma mora com o pai, três estão sob a guarda de familiares extensos em outro 

estado da federação, um está com a madrinha e tem duas filhas com ela, do seu 

atual casamento.   

Duas de suas irmãs também fazem uso de substâncias psicoativas e tiveram 

filhos em situação de acolhimento, com colocação em família substituta, sendo que 

dois foram para adoção internacional.  

 Nega – a menina de infância sofrida que foi em busca de desbravar o 

mundo - “Eles querem fazer justiça, fazendo injustiça” 

Optou por ser chamada de Nega na pesquisa, pois é assim que se identifica e 

é reconhecida em seu território de vivência. É uma mulher negra, franzina e que traz 

as marcas em seu corpo dos sofrimentos vividos. Tem uma fala forte, incisiva, mas 

ao mesmo tempo doce e emocionada. Durante vários momentos da entrevista sua 

voz embargou e as lágrimas tocaram o seu rosto. Uma mulher que sofre pela perda 

dos filhos e tem lutado cotidianamente para tê-los de volta.  

Os trabalhadores a relatam como “uma mulher inteligente, que tem uma boa 

lábia e que pode enganar facilmente as pessoas, mas que não adere a nenhum dos 

encaminhamentos e não atende as visitas domiciliares realizadas”. Eles se 

relacionam com a identidade atribuída a Nega, sem conseguir acessar a história por 

trás das tipologias atribuídas, tampouco oferecer um espaço de cuidado e escuta 

qualificado.  
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Nega tem 36 anos e é natural da cidade de São Paulo. É uma das mais novas 

de uma família de 14 filhos e sua genitora faleceu quando ela ainda era criança. 

Traz de forma sofrida as memórias da sua infância, demarcada por situações de 

pobreza e trabalho infantil. Engravidou aos 12 anos de idade quando saiu de casa 

para trabalhar como doméstica, em busca de uma vida melhor. Nesta ocasião 

chegou a viver em situação de rua e a se prostituir para garantir sua sobrevivência: 

“Eu saí de casa porque eu não aguentava mais tanto sofrimento. Eu era uma criança 

ainda, eu saí de casa para tentar a vida em outro lugar, queria ter uma vida melhor”. 

Aos 17 anos, Nega já tinha três dos seus oito filhos.  

Identifica-se como uma pessoa ativa que luta pelos seus direitos. Menciona 

uma cena quando tinha sete anos, ocasião em que ela e a família viviam em uma 

área de ocupação e foram despejados por ordem judicial. Ela enfrentou a polícia 

para não serem despejados do local.  

Exceto o filho mais velho, que sempre foi cuidado pelo avô materno, os 

demais viveram situação de Acolhimento Institucional após Nega ter uma das filhas 

assassinada aos cinco anos de idade pelo seu próprio genitor.  

No meu quinto filho eu me amiguei, aí comecei a trabalhar fora, como 
garota de programa, mas eu mantinha a casa de tudo e ele ficava em 
casa com as crianças, ele era alcoólatra, de repente ele começou a 
judiar de mim, me bater, eu prefiro trabalhar de garota, do que roubar, 
deixava meus filhos em casa à noite para eu ir trabalhar, quando a 
polícia foi me buscar porque minha filha de 05 anos estava morta. 
(NEGA, julho de 2016)    

Na ocasião, um dos filhos (L.) foi adotado e ela nunca mais soube dele. Os 

demais (I., R., M. e V.) ainda permaneceram com ela, mas posteriormente foram 

acolhidos. Menciona os impactos do acolhimento dos filhos em sua vida e considera 

a chegada dos filhos V. e P. como um presente pela perda dos filhos R. e L., um 

pela adoção e outro por falecimento. Atualmente vivem com ela as filhas de 19 anos 

(I.) e 15 anos (R.) e o filho de três anos (P.), que nasceu após os demais terem sido 

acolhidos. 

No momento da entrevista dois filhos de Nega ainda estavam em situação de 

Acolhimento Institucional, um menino de 14 anos (M.) e uma menina de cinco anos 

(V.), após devolução por tentativa de colocação em família substituta mal sucedida. 

No entanto, logo V. foi colocada em família substituta, mas M. ainda permanece em 
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situação de Acolhimento Institucional, sem perspectivas, até então, de colocação em 

nova família.  

 
Quadro 2 – Os trabalhadores entrevistados na pesquisa 

Forma de 
identificação no 

estudo
7
 

Gênero Formação/Escolaridade Local de Atuação Tempo de 
atuação na 

função 

Heloisa Feminino Psicóloga CREAS e Serviço de 
Acolhimento 

Municipal 

02 anos e 01 
mês 

(respectivame
nte) 

RCO Feminino Assistente Social  Serviço de 
Acolhimento para 

Crianças de até 06 
anos 

10 anos 

Joca Masculino Assistente Social CREAS - PAEFI 09 anos 

Erica Feminino Advogada CREAS 08 meses 

Andreia Feminino Assistente Social  CREAS - SAICA 06 meses 

Mega Feminino Assistente Social CREAS e Serviço de 
Acolhimento 

Municipal 

04 anos e 01 
mês 

(respectivame
nte) 

CT1 Feminino Ensino Superior 
Incompleto – Serviço 

Social 

Conselho Tutelar 10 meses 

CT2 Feminino Ensino Superior 
Completo – Serviço 

Social 

Conselho Tutelar 10 meses 

CT3 Feminino Ensino Médio Completo Conselho Tutelar 10 meses 

CT4  Feminino Ensino Superior 
Incompleto – Serviço 

Social 

Conselho Tutelar 10 meses 

Fonte: Elaboração da autora a partir das narrativas dos entrevistados  

 

É a partir das narrativas desses sujeitos que essa dissertação foi construída, 

tecida e ganhou materialidade em quatro capítulos.  

No primeiro capítulo buscou-se uma aproximação com a discussão sobre 

Proteção Social e a sua especificidade no âmbito do Brasil com enfoque para a 

política de assistência social, pois tem sido atribuída a essa política centralidade no 

                                                           
7
 A forma de identificação no estudo foi de escolha de cada um dos participantes. Alguns dos trabalhadores 

entrevistados optaram por manter o nome original, outros por utilizar abreviaturas, pseudônimos ou siglas. 
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trabalho com famílias com vistas a fortalecer os vínculos familiares e comunitários. A 

intenção é abordar a proteção social à família reconhecendo as contradições que 

estão postas ao se abordar essa temática, mas sem perder de vista as lutas e 

resistências empreendidas pelos trabalhadores pelo reconhecimento público da 

responsabilidade Estatal na garantia de acessos a uma proteção social pública e 

cidadã.  

No segundo capítulo a intenção foi problematizar a convivência familiar e 

comunitária, questionando-se a serviço de quem e do que ela tem sido 

desenvolvida. A fundamentação também traz a trajetória do processo de 

consolidação dos direitos da infância e juventude, ressaltando as principais 

conquistas em termos de aparato legal no âmbito da proteção à criança, ao 

adolescente e suas famílias considerando, principalmente, o direito à convivência 

familiar e comunitária, as medidas de proteção previstas no ECA e o trabalho social 

com as famílias. 

No terceiro capítulo são apresentados, de forma mais detalhada, os caminhos 

metodológicos da pesquisa e o movimento de aproximação ao objeto de estudo.  

 No quarto capítulo as narrativas das famílias e dos trabalhadores estão 

postas com maior centralidade na busca por desvendar os paradoxos na garantia da 

convivência familiar. Isso implica em problematizar a naturalização da família pobre 

como incapaz de cuidar dos seus filhos, como alvo de práticas e discursos 

caritativos e filantrópicos, que esvaziam a condição histórico-política que os 

atravessa e os constitui como tal.  
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CAPÍTULO 1 – FAMÍLIA E PROTEÇÃO SOCIAL NO CAPITALISMO  

 

 

IMAGEM 2 – OPERÁRIOS,1933 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Fonte - Obra de Tarsila do Amaral, óleo sobre tela, 150x205cm, Acerco Artístico Cultural dos 
Palácios do Governo do Estado de São Paulo. Disponível em: http://tarsiladoamaral.com.br/, 

acessado em 06/01/2017. 
 

 

 

 

 

http://tarsiladoamaral.com.br/
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 Ao longo dessa dissertação, o fio condutor que teceu a sua construção foram 

as narrativas de três mulheres: Cristina, Nega e Margareth, cujas histórias se 

intercruzam não apenas pela situação de acolhimento institucional dos seus filhos, 

mas também por um cotidiano atravessado por desigualdades, violências e 

abandonos.  

Para auxiliar nessa tessitura também entraram em cena as narrativas de 

trabalhadores que atuam no Sistema de Justiça (Vara da Infância e Juventude), 

Conselho Tutelar e no Sistema Único de Assistência Social (CREAS e Serviço de 

Acolhimento Institucional), que serão melhor conhecidos no capítulo 3.  

 Assim, não por acaso, essa dissertação inicia com uma aproximação acerca 

das discussões sobre proteção social e família. A intenção é discutir a Proteção 

Social à família reconhecendo as contradições que estão postas ao se abordar essa 

temática. Para isso, a ideia é não perder de vista lutas e resistências empreendidas 

pelos trabalhadores pelo reconhecimento público da responsabilidade Estatal na 

garantia de acessos a uma proteção social pública e cidadã, inaugurando um status 

de direito social e reconhecendo a pobreza e a desigualdade para além de 

problemas ou incapacidades individuais. 

 

1.1 O Sentido da Proteção Social no Capitalismo 

 

[...] Daí eu assistia televisão e o meu sofrimento maior para assistir é 
quando eu assistia as novelas, os comerciais e via os pratos, e eu 
com fome e o pessoal da novela comendo e a gente com fome, eu 
não aguentava isso, sabe, e meu pai lutava, tanto lutava, lutava e 
pagava isso, pagava aquilo, mas o necessário, a comida da gente 
todo dia só arroz e feijão, arroz e feijão, arroz e feijão. Oh! A gente 
não tinha uma bolacha, sabe, a gente não tinha nada, meu pai 
comprava um pacote de chá para a semana todinha, então a gente 
não tinha leite, sabe assim, a gente não sabia, a gente ia na rua e se 
a gente conseguisse um pastel era a melhor coisa da vida, do mundo 
(nesse momento fala com lágrimas nos olhos e como se estivesse 
saboreando o pastel) a gente queria mostrar para todo mundo que a 
gente estava comendo um pastel, parecia que era coisa de outro 
planeta, então a minha infância foi assim, minha infância foi muito 
difícil [...] (NEGA, depoimento colhido em julho de 2016).  

 

O debate sobre a proteção social tem se adensado. No entanto, em torno 

desse tema, divergem análises, ideologias e terminologias, um terreno nem sempre 
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fácil de ser adentrado. Debater sobre esse tema implica em discorrer sobre Estado, 

seguridade social e políticas sociais.  

Considerando esses aspectos para efeitos desse estudo, pensar em Proteção 

Social implica em reconhecer o lugar de processos contraditórios, um instrumento 

político disputado tanto pelo capital quanto pelo trabalho. Portanto, implica em 

reconhecer contradições e desigualdades que perpassam o capitalismo, como bem 

destaca a narrativa de Nega constante acima, “o pessoal da novela comendo e eu 

com fome [...] meu pai lutava, tanto lutava, lutava e pagava isso e pagava aquilo”, 

mas não se saia de uma situação de assegurar as necessidades básicas de 

sobrevivência material. Assim, “assumir uma ‘feição’ social por meio de direitos 

implementados pelas políticas sociais não retira do Estado sua natureza capitalista e 

nem faz dele uma instância neutra de produção de bem-estar” (BOSCHETTI, 2016, 

p.24).   

Pereira (2016, p.46) destaca que “a proteção social identificada como ampla 

medida de bem-estar, não é assunto simples, pacífico e de fácil compreensão”:  

Trata-se, ao contrário, de uma questão complexa e ideologicamente 
contestada, que mobiliza teóricos, políticos, governos, religiosos, 
ativistas e articula uma variedade de conceitos ou de ideias-chave 
cujos significados variam de acordo com a teoria ou ideologia que 
professam (Idem).  

Boschetti (2015, p.9), por sua vez, no prefácio do livro de Camila Potyara 

Pereira intitulado “Proteção social no capitalismo: crítica a teorias e ideologias 

conflitantes”8, menciona que “a proteção social aparece, sobretudo como subsidiária 

no debate das políticas sociais”,  

Alguns confundem ou reduzem a proteção social a políticas 
específicas; muitas análises abordam a proteção social como aspecto 
positivo da sociedade capitalista, passível de assegurar o bem 
comum; outras rechaçam qualquer possibilidade de garantia de 
proteção social no capitalismo; também não são raras as 
simplificações que abordam a proteção como temática 
homogênea e desprovida de interesses antagônicos ou 
conflitantes (BOSCHETTI, 2015, prefácio, p.9-10, grifo nosso).  

Costa (1995) chama atenção para o reconhecimento de que há uma 

regularidade histórica nas discussões sobre Proteção Social:  

                                                           
8
 Livro que traz uma importante contribuição sobre Proteção Social no Brasil, o qual demarca as matrizes 

ideológicas estruturadoras dos sistemas de proteção social no capitalismo.  
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O problema inicial está no reconhecimento da proteção social como 
uma regularidade histórica de longa duração, de diferentes formações 
sociais, tempos e lugares diversos. Isso quer dizer, uma noção na 
qual se entenda a proteção social além dos fenômenos do 
protecionismo persistente nos séculos XIX e XX sob o liberalismo e o 
neoliberalismo, portanto, não como uma invenção do capitalismo. O 
Estado-providência, nessa ótica, é um caso particular da 
proteção social. Tal orientação permite verificar que diferentes 
grupos humanos, dentro de suas especificidades culturais, 
manifestam, nos modos os mais variados de vida, mecanismos de 
defesa grupal de seus membros, diante da ameaça ou de perda 
eventual ou permanente de sua autonomia quanto à sobrevivência 
(p.99, grifo nosso).   

Embora como destaque Yazbek (2010, p.1) “não tenha sido encontrada 

sociedades humanas que não tenham desenvolvido alguma forma de proteção aos 

seus membros mais vulneráveis”, seja, como destaca Di Giovanni (1998, p.9) de um 

modo rústico ou sofisticado: “diferentes formas de proteção social emergem e 

percorrem o tempo e o espaço das sociedades como processo recorrente e 

universal”. Assim, embora a proteção social remeta a formas de proteção mais 

amplas que as formas estatais, podendo ser datadas antes mesmo do capitalismo, 

pois tem a ver com a própria sociabilidade, ou seja, a forma como as sociedades e 

as comunidades encontraram para, de algum modo, proteger os seus membros. 

Esses autores reconhecem que é com o processo de industrialização que os 

mecanismos de proteção social dos indivíduos se transformam, até então de 

responsabilidades, sobretudo das famílias e das ordens religiosas, para assumir 

também uma centralidade pública.  

No entanto, alguns autores defendem que proteção social é um processo que 

sempre esteve presente na história do capitalismo. Pereira (2016, p.14) chega a 

levantar que o termo proteção social provavelmente surgiu no capitalismo e “com 

uma conotação que semanticamente o diferenciasse das anteriores medidas de 

regulação da pobreza e controle social”. 

A Revolução Industrial, iniciada no século XVIII, demarca o início de intensa 

exploração do trabalho e um progressivo avanço tecnológico que traz consigo uma 

pauperização massiva dos primeiros trabalhadores. Como destaca Yazbek (2010, 

p.2):  

Aos poucos, esse primeiro proletariado vai se organizando como 
classe trabalhadora (em sindicatos e partidos proletários), como 
movimento operário, com suas lutas, reivindicando e alcançando 
melhores condições de trabalho e proteção social. Através de sua 
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ação organizada, os trabalhadores e suas famílias ascendem à esfera 
pública, colocando suas reinvindicações na agenda política e 
colocando em evidência que a sua pobreza era resultante da forma 
de estruturação da emergente sociedade capitalista. As 
desigualdades sociais não apenas são reconhecidas, como reclamam 
a intervenção dos poderes políticos na regulação pública das 
condições de vida e trabalho desses trabalhadores. Nesse contexto, e 
como desenvolvimento da industrialização e urbanização são 
institucionalizados no âmbito do Estado mecanismos complementares 
ao aparato familiar, religioso e comunitário de proteção social, até 
então vigente, configurando a emergência da política social nas 
sociedades industrializadas.  

Assim, mudanças na proteção social, particularmente no que se refere ao seu 

conteúdo e à sua institucionalidade são suscitadas após o movimento operário 

pressionar o Estado por melhores condições de vida e de trabalho na perspectiva 

dos direitos (PEREIRA, 2016).  

Dessa forma, surgiram como nos diz Pereira (2016, p.23), “as medidas 

protetoras voltadas para os riscos associados ao trabalho industrial, cujas principais 

características residem no fato de terem sido obrigatórias, condicionadas a 

contribuições prévias, de caráter legal e geridas pelo Estado”.   

Essa experiência teve notoriedade, em especial, na Alemanha do século XIX, 

governada por Otto von Bismarck. Pois, “embora ela não visasse à solidariedade 

vertical (entre classes) e nem à redistribuição de renda, inovou ao transformar 

inseguranças individuais em assunto público por meio da socialização dos custos da 

proteção com toda a sociedade (BALDWIN, 1992, apud PEREIRA, 2016, p.24).  

Não é à toa que o seguro social é priorizado dentre as diferentes formas 

públicas de proteção social. Pois, “ao mesmo tempo em que garantia o atendimento 

presente e futuro de necessidades sociais básicas, regulava os atendidos e obtinha 

dividendos financeiros, econômicos e políticos para o sistema que a administrava” 

(PEREIRA, 2016, p.24).  

No entanto, com William Beveridge o seguro social foi incorporado a um 

sistema mais amplo, atendendo inclusive a não trabalhadores, denominado 

seguridade social. Para Mishra (1995, apud PEREIRA, 2016, p.25),  

O Estado de Bem-Estar que se consolidou a partir dos anos 1940 em 
alguns países da Europa, como uma forma de organização 
sociopolítica baseada no compromisso do setor público com o pleno 
emprego (embora masculino); com a cobertura universal de serviços 
sociais; e com a garantia de um mínimo de renda a todos os cidadãos 
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(trabalhadores ou não trabalhadores), sob a égide dos direitos, deu 
suporte a esse tipo de proteção.  

A lógica beverigiana preconiza que “os direitos devem ser universais, 

destinados a todas as pessoas incondicionalmente ou submetidos a condições de 

recursos (testes de meios), mas garantindo mínimos sociais a todas as pessoas em 

condições de necessidade” (BOSCHETTI, 2007, p.91).  

A Seguridade ganhou status de direito social, responsabilizando o 
Estado pela sua garantia e esvaziando a prédica liberal de que a 
pobreza e a desigualdade eram problemas individuais, gerados pelas 
próprias pessoas que deles padecem, ou pelos acasos do destino e 
de circunstâncias imponderáveis. E mais: sua ampla aceitação 
desbancou o predomínio da cultura filantrópica sempre presente, 
assim como impediu que a classe trabalhadora se transformasse em 
um subproletariado (PEREIRA-PEREIRA, 2005, p.3 apud PEREIRA, 
2016, p. 24).  

Em relação aos países da América Latina, a partir das décadas de 1820/1830 

é que, de alguma forma, começaram a ser instituídos sistemas de seguridade social, 

evidentemente não homogêneos e, nem sempre, sendo utilizados para se referir ao 

mesmo conjunto de políticas sociais. No caso brasileiro, a partir da Constituição 

Federal de 1988 o termo seguridade social aparece e passa a englobar as políticas 

sociais relativas à previdência, saúde e assistência social (BOSCHETTI, 2007).  

Boschetti (2016, p.28) denomina o Estado social capitalista como um Estado 

que, no capitalismo tardio, segundo expressão de Mandel (1982), “assume 

importante papel na regulação das relações econômicas e sociais, tendo por base a 

constituição de um sistema de proteção social de natureza capitalista assentado em 

políticas sociais destinadas a assegurar trabalho, educação, saúde, previdência, 

habitação, transporte e assistência social”.  

As políticas sociais são conquistas civilizatórias que não foram e não 
são capazes de emancipar a humanidade do modo de produção 
capitalista, mas instituíram sistemas de direitos e deveres que, 
combinados com a instituição de tributação mais progressiva e 
ampliação do fundo público, alteraram o padrão de desigualdade 
entre as classes sociais, sobretudo a partir de sua expansão na 
segunda metade do século XX (BOSCHETTI, 2016, p.25, grifo 
nosso). 

No entanto, como resultado da crise capitalista estrutural que se explicitou 

nos anos 1970, ganhou hegemonia um novo modelo socioeconômico denominado 

neoliberal, que conseguiu fazer valer a sua lógica e argumentos em escala mundial, 

ainda que não de maneira uniforme e nem sem resistências.  
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Nitidamente, esse modelo representou uma ruptura com o pacto 
Keynesiano

9
 e, consequentemente, com a relação entre capital e 

trabalho gerida por esse pacto. Mas, em compensação, desde os 
anos 1980, impôs nova relação entre esses fatores de produção, com 
vistas a aumentar a taxa de lucro do capital, por meio de uma 
redistribuição de riqueza favorável a este, e não à proteção social. E, 
nessa relação, o Estado perdeu o protagonismo da regulação social, 
dando vez ao mercado, sem haver o descarte das iniciativas privadas 
não mercantis (PEREIRA, 2016, p.27). 

Guerra (2016, p.94) chama atenção para o avanço do neoliberalismo que 

“repõem práticas centradas nos sujeitos e em suas famílias, cuja aparente 

humanização da política acoberta o fato de serem intervenções disciplinadoras, em 

detrimento da organização e mobilização dos sujeitos”. A ideia, segundo a autora, “é 

fortalecer os sujeitos enquanto indivíduos (supostamente empoderados e aptos a 

serem humanizados), e não sujeitos coletivos por meio de estratégias também 

coletivas” (Idem, p.94).    

Marx já sinalizava a incompatibilidade entre igualdade substancial de 
direitos e capitalismo, quando mostra que o ‘igual direito é, ainda, de 
acordo com seu princípio, o direito burguês’. E explica: ‘Esse igual 
direito continua marcado por uma limitação burguesa. (...) Esse igual 
direito é direito desigual para trabalho desigual. Ele não reconhece 
nenhuma distinção de classe, pois cada indivíduo é apenas 
trabalhador tanto quanto o outro; mas reconhece tacitamente a 
desigualdade dos talentos individuais como privilégios naturais e, por 
conseguinte, a desigual capacidade dos trabalhadores” (Marx, 2012, 
p.30-31). Como os direitos iguais podem reduzir a desigualdade 
se a sociedade capitalista é estruturalmente determinada pelo 
acesso desigual aos meios de produção e à riqueza socialmente 
produzida? - questiona Marx. A igualdade de direitos no capitalismo 
só pode ser formal, porque sua base fundante é a desigualdade 
(BOSCHETTI, 2016, p.54-55, grifo nosso).  

 Cabe então questionar qual a compatibilidade do capitalismo com medidas 

ampliadas de proteção social como direito? Quais as provisões asseguradas? Qual 

a natureza da regulação estatal e dos serviços e benefícios socialmente 

disponibilizados? Qual a essenciabilidade dessa proteção social? Quando o Estado 

Social não é visto como uma conquista de lutas empreendidas por movimentos 

sociais pela classe trabalhadora, mas por concessões desse mesmo estado, como 

ao mesmo tempo provedor de proteção, mas também da reprodução do modo de 

produção capitalista, ou como destaca Pereira (2016, p.205), “a proteção social não 

                                                           
9
 O modelo Keynesiano é o conjunto de contribuições de J. M. Keynes, no âmbito da economia e da intervenção 

do Estado como agente essencialmente regulador. Sua influência seria decisiva para a constituição de um novo 
modelo de Estado que viria a designar-se, após a Segunda Guerra de Estado Providência ou Estado de Bem 
Estar.  
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só é compatível com o sistema capitalista, como é essencial para que a 

desigualdade e a estrutura de classes perdurem”.  

Nas sociedades anteriores à ordem burguesa, as desigualdades, as 
privações etc. decorriam de uma escassez que o baixo nível de 
desenvolvimento das forças produtivas não podia suprimir (e a que 
era correlato um componente ideal que legitimava as desigualdades, 
as privações etc.); na ordem burguesa constituída, decorrem de uma 
escassez produzida socialmente, de uma escassez que resulta 
necessariamente da contradição entre as forças produtivas 
(crescentemente socializadas) e as relações sociais de produção (que 
garantem a apropriação privada do excedente e a decisão privada da 
sua destinação) e do caráter mercantil que reveste obrigatoriamente 
os valores de uso. A “questão social”, nesta perspectiva teórico-
analítica, não tem nada a ver com os desdobramentos de problemas 
sociais que a ordem burguesa herdou ou com traços invariáveis da 
sociedade (uma “natureza humana” conclusa, dada para todo o 
sempre); tem a ver, exclusivamente, com a sociabilidade erguida sob 
o comando do capital. Por isto mesmo, a análise teórica marxiana 
interdita qualquer ilusão acerca do alcance das reformas no interior 
do capitalismo (NETTO, 2013, p.7-8). 

Para Mészáros (2009, p.112 apud PEREIRA, 2016, p.205) “a desigualdade 

estruturalmente imposta é a característica definidora mais importante do sistema do 

capital, sem a qual ele não poderia funcionar nem um só dia”.  

Não obstante, também mostra-nos Guerra que:  

Os direitos sociais – como conquista da classe trabalhadora – tem 
nas políticas sociais os instrumentos pelos quais se materializam. Na 
medida em que os direitos sociais colocam limites ao livre 
desenvolvimento do capital, à voracidade do processo de acumulação 
do capital e se realizam através das políticas sociais, estas podem ser 
pensadas como instrumento de regulação social. Se, de um lado, as 
políticas sociais são formas de socialização dos custos de reprodução 
da força de trabalho (ocupada e excedente) com o fim de torná-la 
apta às demandas do capital, por outro, as políticas sociais 
satisfazem, efetivamente, as necessidades dos trabalhadores. Não 
obstante, as políticas sociais servem como instrumento que limita o 
mercado em nome de um direito social universal (também chamado 
justiça social). (2013, p. 44).  

 Assim, apesar de reconhecer e demarcar a faceta contraditória da construção 

de um sistema de proteção social no capitalismo e que ele não será capaz de 

alterar, por si só, o padrão de desigualdade entre as classes. Muitas das políticas 

sociais e de direitos são conquistas histórias a partir de muitas lutas e resistências. 

Portanto, ainda necessárias na construção de respostas públicas a serem ofertadas 

pelo Estado, na garantia de “anteparos” aos trabalhadores, mesmo que por vezes 

contraditórias.  
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Portanto, embora reconhecendo, como destaca Virgínia Fontes (2017)10, “que 

os anteparos11 postos ao mercado, por mais consistentes que sejam quando 

colocados dentro de uma sociedade capitalista sempre podem ser ameaçados” 

(tem-se acompanhado isto com as reformas trabalhistas e previdenciárias que, 

atualmente, estão em votação no Brasil). É importante considerar como nos diz 

Sposati (2011, p.115): ainda que na sociedade de mercado ocorra a hegemonia dos 

interesses do capital, “nela ocorre, também, a contra hegemonia do trabalho e das 

forças sociais que lutam por novos ganhos na agenda do Estado, incluindo novas 

responsabilidades públicas em direção à consolidação de seus direitos”. É partindo 

dessa compreensão que no item a seguir será abordado o sistema de proteção 

social no Brasil, mais especificamente a partir das políticas sociais voltadas à 

infância e às famílias.  

 

1.2 O Sistema de Proteção Social no Brasil: reflexões a partir das políticas 

de atenção à infância e às famílias 

 

Pensar a proteção social no Brasil implica em reconhecer um contexto 

histórico marcado pela dependência econômica, domínio colonialista e a escravidão 

prolongada. Portanto, as ações aqui desenvolvidas mantêm heranças de seu papel 

colonial e escravista, ou seja, o liberalismo brasileiro nasce com a marca da 

escravidão e isso vai incidir na forma de ser do Estado, das leis e do poder no Brasil.  

A proteção social no Brasil não se apoiou firmemente nas pilastras do 
pleno emprego, dos serviços sociais universais, nem armou, até hoje, 
uma rede de proteção impeditiva da queda e da reprodução de 
estratos sociais majoritários da população na pobreza extrema. Além 
disso, dada a fragilidade das instituições democráticas nacionais, a 
política social brasileira teve seus momentos de expansão justamente 
nos períodos mais avessos à instituição da cidadania: durante os 
regimes autoritários e sob o governo de coalizações conservadoras. 
Isso deu ensejo à prevalência de um padrão nacional de proteção 
social com as seguintes características: ingerência imperativa do 
poder executivo; seletividade dos gastos sociais e da oferta de 
benefícios e serviços públicos; heterogeneidade e superposição de 
ações; desarticulação institucional; intermitência da provisão; 

                                                           
10

 Pronunciamento realizado durante a Conferência: Estado e Seguridade Social no contexto da crise do capital, 

durante o 10º Seminário Anual de Serviço Social – Trabalho, Seguridade Social e regressão dos direitos sociais: 
para onde vai o Serviço Social? Ocorrido em 08 de maio de 2017, no Teatro TUCA em São Paulo/SP.  
11

 Ao falar de anteparos a autora refere-se às formas legalmente instituídas de proteção, que estão postas na 
relação com o mercado, tais como: proteção à velhice, a criança, em situações de adoecimentos, saúde e 
educação.  
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restrição e incerteza financeira (PEREIRA-PEREIRA, 2011, 
p.125/126).  

Portanto, no Brasil a proteção social se desenvolveu tendo por base o seguro 

social e excluindo, por décadas, os grupos sociais não participantes do mercado de 

trabalho formal. A proteção foi baseada inicialmente nas misericórdias, na ideia de 

compaixão pelo outro desenvolvida pela Igreja Católica.  

Teixeira (2016, p.28) aborda que dentre as modalidades históricas de agentes 

que promoveram a proteção social, destacam-se: “os privados tradicionais (Famílias, 

comunidades, igrejas, filantropia); privados mercantis (mercado com oferta de 

serviços); e o público (políticas públicas de caráter social)”. Para Esping-Andersen 

(1991) é a forma como se dá a relação entre família, mercado e Estado que vai 

definir, dentre outros fatores, os diferentes regimes de Proteção Social.  

Entre as décadas de 1930 e 1980, o Brasil desenvolveu um sistema 
de proteção social com características peculiares, marcado por 
fragmentações, corporativismo, clientelismo e assistencialismo nos 
moldes da “cidadania regulada” e, posteriormente, da “cidadania 
invertida”, à medida que incluía os novos sujeitos com benefícios, 
nivelando por baixo – ou seja, abaixo do salário mínimo oficial. A 
formação e a característica brasileiras sempre deixaram à margem 
enormes contingentes de trabalhadores não regulamentados, não 
reconhecidos e/ou informais, carga que recai sobre a família, pois 
onde nem o mercado consegue incluir via mercantilização da força de 
trabalho ou dos serviços nem o Estado é capaz de alcançar com as 
políticas públicas sociais, resta à família a proteção, a assistência e 
os cuidados (TEIXEIRA, 2016, p.32).   

Assim, no Brasil, políticas voltadas para famílias não são recentes. A 

Constituição Brasileira de 1934 já estabelecia que a família estaria sob proteção 

especial do Estado (Brasil, 1934). Teixeira (2010) destaca que historicamente as 

famílias pobres foram o foco privilegiado das políticas públicas voltadas para 

àquelas, que eram tidas como pertencentes às “classes perigosas” e deveriam ser 

alvo de intervenção para que o controle e a segurança fossem mantidos. No resgate 

histórico realizado pela autora percebe-se a grande influência de concepções e 

práticas de cunho higienista que buscavam a normatização da vida familiar, 

implantadas já no início do século passado. Saraiva (2016, p.24) defende que 

parece ter se inaugurado ali “políticas familiares que visavam estruturar um certo 

modelo familiar ‘regular’, ‘estável’ e ‘saudável’ bastante adequado à ordem social e 

às necessidades de um tempo. Ainda tratavam-se de políticas que reafirmavam 

papeis hegemônicos de seus membros”.  
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No entanto, mesmo após décadas, ainda se observa que muitos desses 

princípios conservadores e higienistas se presentificam na atualidade, em um 

processo de produção e (Re) produção da incapacidade das famílias. Isso é possível 

identificar no relatório do Conselho Tutelar, constante nos autos da aplicação da 

medida de acolhimento institucional dos filhos de Nega, datado de 23/04/2013, o 

qual dispõe:   

Em visita a família, por volta das 09h50, encontramos as crianças 
sujas e com mau cheiro e cabelos despenteados, a casa também 
tinha o mesmo odor, o quarto da genitora estava muito 
desorganizado. Conversando com a genitora, nos relatou que estava 
limpando a casa, e orientamos em relação a higiene e organização da 
casa e das crianças. Perguntamos se todas as crianças estavam 
matriculadas, a mesma relatou que sim, porém quando fomos 
entregar os infantes na casa do avô materno no dia 15/04/2013, a tia 
materna informou que a filha mais velha dela não estava 
frequentando a escola e que está envolvida com um senhor de mais 
ou menos 35 anos e que a genitora aprova o relacionamento, ainda 
nos mostrou foto do suposto namorado da adolescente, que 
realmente aparentava ter a idade citada e também aparentava posse 
de malandragem.   

Embora, para Fonseca (2001 apud TEIXEIRA, 2010, p.537) “é no período de 

1930 a 1943, que a família é chamada a contribuir na construção da identidade da 

nação com o foco na reprodução humana e nas condições para gerar uma prole 

saudável”. Outros autores defendem que antes mesmo da década de 1930, já havia 

medidas voltadas para as Famílias implementadas por especialistas na direção da 

normatização da vida. Trata-se “do poder disciplinar das normas higiênicas, 

promovidas pela medicina legal, na sua relação com o Estado e a classe burguesa” 

(TEIXEIRA, 2010, p.536).  

A família passa então a ser considerada como um elemento fundador da 

sociedade e as crianças passaram, paulatinamente, a ser vistas como valiosos 

patrimônios da nação e, se bem cuidadas, tornar-se-iam bons adultos, adequados à 

ordem médica e às necessidades do Estado.  

Mas, como aponta Rago (1985, apud SARAIVA, 2016, p.39),  

Foi no início do século XX, com a ainda iniciante República e suas 
inquietações com o desenvolvimento e progresso do país, que a 
preocupação com as crianças se intensificou, passando a se espraiar 
entre os pobres, a partir da constituição da puericultura enquanto 
corpo teórico na formação de médicos e com o surgimento de 
instituições e proteção à infância desamparada, institutos 
profissionalizantes e escolas primárias estatais. Afinal, “matéria 
facilmente moldável, o Estado deveria preocupar-se em formar o 
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caráter da criança, incutindo-lhe o amor ao trabalho, o respeito pelos 
superiores em geral, as noções de bem e mal, de ordem e desordem, 
de civilização e barbárie” (p.121), desenraizando hábitos e inserindo-
as nos princípios da moral burguesa. Para isso, o discurso médico 
afirmava a rua como ‘grande escola do mal’, devendo as crianças 
permanecer o maior tempo possível nas instituições e escolas recém-
criadas ou mesmo na esfera do lar. Tempos, assim, de ações 
preventivas, não mais repressivas e punitivas. Para as crianças e 
para suas famílias. Tempos em que se intensificam as preocupações 
com o futuro da nação.  

Irene Rizzini, em seu livro intitulado “O Século Perdido: Raízes históricas das 

políticas públicas para a infância no Brasil”, procura elucidar a trajetória da 

construção de políticas voltadas para o atendimento à criança e ao adolescente no 

Brasil, tendo como recorte o período colonial (1830) até o período pré-republicano e 

republicano (início do século XX). Ao abordar as políticas voltadas para esse público 

vai também destacando o significado social de que foi revestida a infância no Brasil 

ao tempo em que também desenvolve a forma como se dava a assistência às 

famílias, em especial, às famílias pobres.  

A partir dos seus estudos a autora observa que no período colonial a criança 

era objeto de interesse apenas das suas famílias e da Igreja, cuja assistência era 

motivada pela noção de caridade. A atitude caritativa das pessoas com os pobres 

era condição necessária para a salvação de sua alma. Portanto, os pobres 

dependiam da generosidade alheia através de esmolas e doações e deveriam ser 

gratos, através do que Rizzini chama de uma “submissão agradecida”.  

Assim, percebe-se que ao longo da formação sócio-histórica-brasileira vai 

sendo forjada uma cultura de mando-obediência, de servidão e agradecimento ao 

outro. “O ‘pobre’ não é reconhecido em sua necessidade como um sujeito de direito, 

mas como um outro que é objeto da caridade de alguns, em uma condição 

necessária para a salvação da sua alma” (RIZZINI, 2011, p.13).  

Por sua vez, no período pré-republicano e republicano, a criança deixa de 

ocupar uma posição secundária e submissa, passando a ser percebida como 

“patrimônio”, com o que a autora chama de “chave para o futuro da nação”. Aqui se 

tem “à passagem da lógica da ‘caridade cristã’, que prevalece no período colonial, 

para a lógica da ‘caridade laica’ ou ‘filantropia’, característica da sociedade liberal” 

(Idem, p.13).  
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Imbuída pela lógica evolucionista e positivista da época, a grande questão na 

mudança na forma de tratar as crianças tinha um objetivo mais de garantir a ordem 

social, de evitar consequências indesejáveis como a vadiagem e a mendicância, 

numa tentativa de “moldar” as crianças para preservar a ordem, para evitar que ela 

se desviasse, do que propriamente de uma proteção social pública. O Estado invade 

a vida privada das famílias regulando suas vidas e definindo o que deve ser feito. 

Educar as famílias a exercerem vigilância sobre seus filhos, em uma concepção 

moralizadora da pobreza, cujas famílias que eram consideradas incapazes de cuidar 

de seus filhos, estes sim, seriam de responsabilidade do Estado.  

O propósito era “salvar a criança para transformar o Brasil”, uma proposta 

salvacionista, que embora travestida de princípios humanitários e científicos, tratava-

se, sobretudo, “de uma missão moralizadora, de cuidar de uma infância material e 

moralmente abandonada” (VALLADARES apud RIZZINI, 2011, p.21).  

No contexto das sociedades modernas em processo de urbanização e 

industrialização, começa-se a eclodir em relação à criança uma ideia ambivalente de 

“criança em perigo versus perigosa”. Esse discurso, caracterizado ora pela defesa 

da criança e ora pela defesa da sociedade, vai justificar a criação “de um complexo 

aparato médico-jurídico-assistencial, cujas metas eram definidas pelas funções de 

prevenção, educação, recuperação e repressão” (RIZZINI, 2011, p.26).  

Em 1908 é criado no Rio de Janeiro, por iniciativa dos Juízes de Órfãos com o 

apoio de representantes da “alta sociedade”, o Patronato de Menores, com o 

objetivo de “[...] proporcionar aos menores pobres os recursos preciosos para o 

aproveitamento do ensino público primário e incutir no espírito das famílias pobres 

os preciosos resultados que advém da instrucção...” (Gazeta de Notícias, 

13/01/1908 apud RIZZINI, 2011, p.60).  

A ação moralizadora para com a família pobre tinha ações na área médica 

(com enfoque higienista) e na esfera jurídica que “encarregava-se de regulamentar 

matéria que coagisse os indivíduos a respeitarem as normas condizentes com a 

moral, as quais levaria a nação à sua meta civilizatória” (Rizzini, 2011, p.63).  

Rizzini destaca ainda que: 

As leis de proteção à infância, desenvolvidas nas primeiras décadas 
do século XX no Brasil, também faziam parte da estratégia de educar 
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o povo e sanear a sociedade. As leis visavam prevenir a 
desordem, à medida que ofereciam suporte às famílias nos 
casos em que não conseguissem conter os filhos 
insubordinados, os quais poderiam ser entregues à tutela do 
Estado; e, pela suspensão do Pátrio Poder

12
, previam a possibilidade 

de intervir sobre a autoridade paterna, transferindo a paternidade ao 
Estado, caso se julgasse necessário (sobretudo quando a pobreza 
deixava de ser “digna” e a família era definida como sendo 

contaminada pela imoralidade) (Grifo nosso, 2011, p.64). 

Médicos e juristas defendiam que o Brasil deveria seguir o que já era 

desenvolvido em outros países, ou seja, “retirar o menor da família e mantê-lo sob a 

vigilância da autoridade pública” (Ibidem). Há relatos de que, em 1866, o governo 

inglês promulgou um ato em que um menor de 14 anos fora internado em uma 

escola industrial depois de uma declaração feita ao magistrado por seus genitores 

que permitia que “o menor fosse subtraído do poder paterno e colocado sob a 

vigilância da autoridade pública” (GOULART, 1912, p.43 apud RIZZINI, 2011, p.64).  

Observa-se, portanto, que as medidas apontadas como solução incidiam 

diretamente sobre os familiares ou responsáveis pelas crianças, que eram 

considerados incapazes de cuidar e oferecer uma educação para os filhos. O 

espaço da família era um espaço perigoso que poderia encaminhar essas crianças 

para o vício e colocaria em ameaça a civilização. Por mais que existisse um discurso 

em relação à proteção das crianças “abandonas”, fica evidente que esse discurso 

era travestido pela defesa do país, do crime, da desordem, dentre outros.  

No entanto, a Constituição Federal de 1988 é um marco de ruptura com esse 

formato de políticas públicas sociais, fundada como diz Teixeira (2016, p.32), “na 

lógica dos direitos, da justiça social e da equidade”. A CF/1988, ao afiançar os 

direitos humanos e sociais como responsabilidade pública e estatal, trouxe 

fundamentais mudanças, pois acrescentou “na agenda dos entes públicos um 

conjunto de necessidades até então consideradas de âmbito pessoal ou individual” 

(SPOSATI, 2009, p.13), introduzindo a seguridade “como um guarda-chuva que 

abriga três políticas de proteção social: a saúde, a previdência e a assistência social” 

(Idem).  

O parágrafo único do artigo 194 da Constituição Federal destaca como 

objetivos da seguridade social:  

                                                           
12

 Atualmente a expressão utilizada é perda do Poder Familiar, não mais Pátrio Poder.  
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A universalidade de cobertura e atendimento; uniformidade e 
equivalência dos benefícios e dos serviços às populações urbanas e 
rurais; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 
serviços; irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma 
de participação no custeio; diversidade da base de financiamento; 
caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 
gestão quadripartite, com a participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos 
colegiados.  

A noção de seguridade supõe, portanto, “que os cidadãos tenham acesso a 

um conjunto de direitos e seguranças que cubram, reduzam ou previnam situações 

de risco e de vulnerabilidades sociais” (COUTO et.al, 2010, p.33).  

Assim sendo, a Seguridade brasileira emerge como um sistema de 
cobertura de diferentes contingências sociais que podem alcançar a 
população em seu ciclo de vida, sua trajetória laboral e em situações 
de renda insuficiente. Trata-se de uma cobertura social que não 
depende do custeio individual direto (Idem).  

Segundo Sposati (2013, p.663),  

A proteção social no Brasil está inserida na concepção de seguridade 
social, isto é, no conjunto de seguranças sociais que uma sociedade, 
de forma solidária, garante a seus membros. Portanto, a centralidade 
está no processo histórico de cada sociedade e nele o trânsito pelo 
qual determinadas condições sociais de dignidade e sobrevivência 
são asseguradas enquanto um direito social universal. A agenda de 
situações que são consideradas como desproteções a compor a 
seguridade social tem diferenciações entre as três políticas sociais.  

Todavia, as leis infraconstitucionais e as normas operacionais só começam a 

ser elaboradas nos anos de 1990, numa conjuntura adversa, com mudanças na 

correlação de forças e avanços de reformas neoliberais. 

Assim, apesar das mudanças normativas, o sistema de proteção 
social brasileiro passou a conviver com forças contrárias, movidas por 
um discurso de redução de gasto social, de distribuição de 
responsabilidades com a sociedade civil, de focalização e de 
seletividade nos atendimentos dos grupos mais pobres em detrimento 
das políticas universalistas previstas constitucionalmente, criticadas 
tanto por serem onerosas quanto por desconsiderarem as 
particularidades e as necessidades heterogêneas dos grupos 
atendidos (TEIXEIRA, 2016, p.32).  

Portanto, a doutrina neoliberal passou a influenciar a gestão estatal e o trato 

com o social, “o Estado, na verdade, era apresentado como um entrave, a bloquear 

o progresso social” (NOGUEIRA, 2005, p.124) refletindo a tendência a beneficiar o 

mercado.  

Organismos internacionais, tais como, BIRD, PNUD, BID e Bando Mundial 

têm direcionado sua ação ao combate à pobreza, principalmente pela alternativa de 
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programas condicionados de transferência de renda e não propriamente a uma 

extensão de serviços de proteção social, com a adoção por muitos países de 

propostas restritivas que retiram o caráter universal da proteção social e da 

seguridade social e os delimitam a grupos focalizados e em padrões considerados 

mínimos de proteção. Essa priorização reforça a concepção daqueles que 

consideram que a assistência social não é campo de direitos ou de política pública, 

mas só de ajuda humanitária.  

Como afirmam Silva, Yazbek & Giovanni: 

Os modernos sistemas de proteção social não são apenas respostas 
automáticas e mecânicas às necessidades e carências apresentadas 
e vivenciadas pelas diferentes sociedades. Muito mais do que isso, 
eles representam formas históricas de consenso político, de 
sucessivas e intermináveis pactuações que, considerando as 
diferenças no interior das sociedades, buscam, incessantemente, 
responder a pelo menos três questões: quem será protegido? 
Como será protegido? Quanto de Proteção? (Grifo nosso, 2004, 

p.16).  

A CEPAL13 apresentou em 2011 a alternativa de proteção social inclusiva em 

que considera como provedores de proteção social: O Estado, a família, o mercado 

e as organizações sociais e comunitárias.  

Nessa lógica de mercado, por exemplo, a proteção social é compreendida 

como as ações para ajudar as pessoas, as famílias e comunidades a gerir melhor os 

riscos e prestar apoio aos extremamente pobres (Banco Mundial, 2000). Portanto, 

no sistema capitalista há uma construção monetária de proteção em que o processo 

de acumulação do capital é resistente à ideia de uma proteção social mais alargada, 

pois ela acaba não oferecendo possibilidade de extração da mais valia. É algo fora 

do processo produtivo, “é dinheiro colocado em gente e não em infraestrutura”. 

Assim, na sociedade do capital é preciso fazer uma leitura crítica da proteção social.  

Observa-se também que há um movimento que vincula proteção social a 

novas formas de trabalho (precário), e alguns acentuam a necessidade da proteção 

social ser garantia cidadã de acesso a um conjunto de atenções sociais. Porém, é 

nítido que tem havido uma prevalência pela família e pelo mercado, em detrimento 

de uma responsabilidade estatal pública.  

                                                           
13

 Comissão Econômica das Nações Unidas Para a América Latina. 
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A lógica pragmática e produtivista transforma a competitividade, a 

rentabilidade, a eficácia e eficiência em critérios para referenciar as análises sobre a 

vida em sociedade. Forja-se, assim, uma mentalidade utilitária que reforça o 

individualismo, em que cada um é chamado a ‘se virar’ no mercado. “Ao lado da 

naturalização da sociedade, ativam-se os apelos morais à solidariedade, no verso da 

crescente degradação das condições de vida da grande maioria” (IAMAMOTO, 

2001, p.271). 

Iamamoto (2001) coloca ainda que esse cenário de nítido teor conservador 

atinge as formas culturais, a subjetividade, a sociabilidade, as identidades coletivas, 

erodindo projetos e utopias, além de estimular um clima de incertezas e 

desesperanças. A debilitação das redes de sociabilidade e sua subordinação às leis 

mercantis estimulam atitudes e condutas centradas no indivíduo isolado, em que 

cada um ‘é livre’ para assumir os riscos, opções e responsabilidades por seus atos 

em uma sociedade de desiguais.  

Nesse sentindo, a autonomia aparece como discurso central, como uma 

escolha individual: “andar com as próprias pernas”. É uma ideia de proteção social 

que deve ser restrita para não gerar “tutelamento” e dependência; “quem pensa que 

o desafio da política é encontrar uma “porta de saída” julga que o desemprego, o 

exercício de uma ocupação precária mal remunerada, a vulnerabilidade endêmica - 

decorrentes da volatilidade da renda e do emprego - são uma escolha voluntária” 

(LAVINAS, 2012, p.39).  

Desta maneira, nessa sociedade do capital vive-se uma tensão entre a defesa 

dos direitos sociais e a privatização/mercantilização do atendimento às 

necessidades sociais, com a prevalência de uma lógica individual, com o discurso do 

desenvolvimento de capacidades e habilidades para o acesso ao mundo do trabalho 

cada vez mais precarizado.  

Observa-se, portanto, que a lógica de uma proteção social cidadã caminha de 

forma contrária aos ideais capitalistas, que traz para a proteção social a expressão 

de dependência, tutela, autonomia, resiliência, capacidade, apoiados nos valores de 

estímulos à individualidade, competição e empreendedorismo, com a tendência de 

cada vez mais individualizar as respostas às necessidades sociais, seja no mercado 

ou na família. Essa lógica tem permeado às respostas as desproteções sociais 
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ofertadas pelo Estado via políticas públicas, sobretudo da política de Assistência 

Social que será melhor abordada no item a seguir.  

 

1.3 A especificidade da Política de Assistência Social no contexto do 

Sistema Brasileiro de Proteção Social  

 

Embora se compreenda que a proteção social é mais ampla do que uma 

política pública específica, para efeitos dessa dissertação a política de Assistência 

Social terá centralidade nas discussões, em especial pela interface com o Poder 

Judiciário nas situações que envolvem o acolhimento de crianças e adolescentes, 

seja ele institucional ou familiar.  

Essa política, que compõe o tripé da Seguridade Social e aqui é entendida 

como uma política de proteção social, tem sido central na intervenção de famílias 

com filhos institucionalizados sendo responsável, embora não somente, pelo 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e pelo Trabalho Social 

desenvolvido com as famílias. Assim, neste item será abordado de uma forma mais 

detalhada como tem se organizado, na atualidade, a política de Assistência Social 

brasileira. 

No Brasil o modelo de política de assistência social, em suas origens, foi 

baseado nas misericórdias, na ideia de compaixão pelo outro desenvolvida pela 

Igreja Católica. Dessa forma, essa política herdou a prática secular da ajuda ao 

próximo e, com isso, a ação da política pública ou da responsabilidade institucional 

de um órgão estatal ficou equivocadamente identificada como exercício de amor, de 

caridade, de doação, do não egoísmo humano ou da solidariedade. “Foi atribuída à 

assistência social uma identidade que a conforma no campo da tutela, do 

conformismo, do não direito” (SPOSATI & REGULES, 2013, p.28). 

A concepção de direito supõe continuidade, certezas e isso é muito novo no 

campo da assistência social, dada as marcas históricas de trato subjetivo que 

recebeu ao longo dos anos. A ideia da tutela perpassa a lógica da formação política 

brasileira, em que a relação com as pessoas foi sempre como súditos receptores de 

benefícios e favores e não como cidadãos portadores de direitos. A nossa história 
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traz fortes marcas do escravismo colonial e de uma cultura política atravessada pelo 

patrimonialismo, pela herança dos ‘coronelismos’ e ‘populismo’. Os “subalternos” 

foram historicamente tratados como súditos e não como cidadãos dotados de 

direitos reclamáveis juridicamente (SPOSATI, 2009).  

No entanto, a partir da Constituição Federal de 1988, mesmo que em sua 

totalidade não tenha significado rompimento com essa marca histórica, a assistência 

social passa a assumir uma condição de política pública, integrando o tripé da 

seguridade social brasileira, composto também pela saúde e previdência social. 

Conforme previsto no art. 194, “a seguridade social compreende um conjunto 

integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade destinados a 

assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”.  

Boschetti (2006) explica que o conceito de seguridade social foi definido entre 

seguro e assistência, pois a previdência social permaneceu em seu caráter 

contributivo, ficando a assistência social limitada a critérios de renda para acesso 

aos serviços e benefícios. Apenas o sistema de saúde pública manteve-se sem 

prévia contribuição, condicionalidades e critérios de renda, estruturado na lógica da 

universalidade.  

Porém, é fato que a seguridade social representa uma inovação na área de 

direitos sociais executados a partir da atuação do Estado na proteção social em 

situações de amparo aos sujeitos.  

A noção de seguridade social, ao se ocupar da proteção social, busca 
gerar garantias que a sociedade brasileira afiança a todos os seus 
cidadãos, isto é, mais do que atitudes de socorro. Como atitude, só 
estaria tratando de uma reação de um governante de plantão ou de 
um funcionário público. Uma atitude pode ou não ser tomada como 
responsabilidade social ou construção de imagem pessoal. A CF/88 
alcança o campo de política de Estado, isto é, define que é uma 
responsabilidade a ser afiançada como direito e não como atitude 
pessoal (SPOSATI, 2009, p.22). 

Sposati (2009, p.22) destaca ainda que “uma política de proteção social 

contém o conjunto de direitos civilizatórios de uma sociedade e/ou o elenco das 

manifestações e das decisões de solidariedade de uma sociedade para com todos 

os seus membros”. É uma política estabelecida para preservação, segurança e 

respeito à dignidade de todos os cidadãos. Para ela, o trânsito do âmbito individual 
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para o social é a raiz fundante da política pública que exige seu distanciamento da 

mediação da benemerência ou da caridade.  

No entanto, apesar da Constituição de 1988 apontar pela primeira vez a 

responsabilidade do Estado em garantir respostas às necessidades da população, 

isso não se efetiva imediatamente no cotidiano delas. Behring e Boschetti (2008, 

p.142) apontam que:  

Os que apostaram na Constituinte como um espaço de busca de 
soluções para os problemas essenciais do Brasil depararam-se com 
uma espécie de híbrido entre o velho e o novo [...] uma Constituição 
programática e eclética, que em muitas ocasiões foi deixada ao sabor 
das legislações complementares.  

Em relação à política de assistência social, somente após cinco anos da 

CF/1988 é que foi aprovada a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, para que 

de fato os direitos sociais assegurados constitucionalmente pudessem começar a 

ser garantidos. Promulgada em 1993, a LOAS regulamenta a assistência social 

como uma política não contributiva, tendo o Estado como seu principal responsável, 

além de determinar os serviços, os benefícios, programas e projetos de 

enfrentamento da desigualdade social14.  

Em seu art. 1º a LOAS define a assistência social como “direito do cidadão e 

dever do Estado, é política de Seguridade Social não contributiva, que provê os 

mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa 

pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas”15. 

É sabido que construir direitos é luta histórica e mesmo que eles estejam 

inscritos em lei não significa, de imediato, uma alteração no modo de entender e 

produzir ações. No entanto, os pressupostos trazidos pela LOAS ganham força com 

a aprovação, em 2004, da Política Nacional de Assistência Social – PNAS e a 

implementação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, em 2005. Vê-se 
                                                           
14

 Em 2011 foi aprovada a Lei nº12.435 de 06 de julho de 2011 que alterou e deu novas redações a diversos 

artigos da LOAS. No entanto, ainda se mantém o princípio da subsidiariedade com a ideia de intervenção do 
Estado apenas quando “falha” a família e a sociedade. Uma política de Assistência Social que na PNAS (2004, p. 
31) é confundida como sinônimo de proteção social, focada “nos que dela necessitarem”, fica então o desafio de 
como universalizar direitos, tendo um recorte de usuários específicos.  
15

 Sposati (2015) critica a proposta liberal que subsidiou a LOAS em 1993 destacando que a definição da política 

de assistência social nela presente não tem clareza de que deve construir direitos sociais de proteção social face 
as desproteções sociais. Essa autora defende como função da política de assistência social, “política de 
seguridade social de caráter distributivo que provê atenções de proteção social afiançando a presença quanti-
qualitativa e territorializada de serviços socioassistenciais, de benefícios continuados, eventuais, e transferência 
de renda para assegurar seguranças sociais” (SPOSATI, 2015, p.15).  
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todo um movimento que procura operacionalizar a assistência social como política 

de proteção social, de caráter não contributivo e direcionada para quem dela 

necessitar. Proteção social aqui entendida como ações coletivas, públicas, para 

proteger indivíduos contra os riscos inerentes à vida ou para assistir necessidades 

geradas em diferentes momentos históricos (BRASIL, 2005 apud SARAIVA, 2016).   

A Política Nacional de Assistência Social (aprovada pela Resolução do CNAS 

nº 145, de 15 de outubro de 2004) vai explicitar e tornar claras as diretrizes para 

efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e responsabilidade do 

Estado. À PNAS reforça assim “a necessidade de articulação com outras políticas, 

indicando que as ações públicas devem ser múltiplas e integradas no enfrentamento 

das expressões da questão social” (COUTO et. al, 2010, p.39). 

Dessa forma, a PNAS/2004 confere ao campo da assistência social a 

característica de uma ampliação do escopo da proteção social dos brasileiros, 

ampliação de alcance do direito de cidadania, superando a leitura da proteção social 

adstrita tão somente ao campo da legislação do trabalho. A provisão de proteção 

para além da capacidade de consumo do indivíduo e de sua família implica também, 

como nos diz Sposati (2011, p.115), em condições concretas: “do lugar onde se vive; 

de condições relacionais com quem se conta; e de condições reais ofertadas em que 

o Estado assume responsabilidade por garantir serviços e benefícios que garantam 

as seguranças sociais”.  

Conforme descreve o art. 1º da NOB-SUAS/2012: 

A política de assistência social, que tem por funções a proteção 
social, a vigilância socioassistencial e a defesa de direitos, organiza-
se sob a forma de sistema público não contributivo, descentralizado e 
participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social – 
SUAS.  

Parágrafo único. A assistência social ocupa-se de prover proteção à 
vida, reduzir danos, prevenir a incidência de riscos sociais, 
independente de contribuição prévia, e deve ser financiada com 
recursos previstos no orçamento da Seguridade Social.  

Assim, o SUAS objetiva a gestão da política de Assistência Social de forma 

descentralizada e participativa e representa um grande avanço, uma vez que 

assume o compromisso de desenvolver um sistema integrado de proteção social 

para o atendimento das necessidades sociais, bem como normatiza as funções 
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dessa política, as quais: proteção social, vigilância social e defesa social e 

institucional (NOB/SUAS/2012).  

Com a PNAS e o SUAS a proteção social ofertada pela política de Assistência 

Social adquire uma nova lógica de estruturação e é apresentada em dois níveis de 

atenção: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial (de alta e média 

complexidade).  

A Proteção Social Básica (PSB) apresenta caráter preventivo e seus serviços 

deverão ser executados de forma direta nos Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS) e tem como objetivos: 

Conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 
social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social 
por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários (art.6º da Lei 
12.435/2011).  

Os serviços de Proteção Social Especial (PSE) destinam-se a indivíduos e 

grupos que se encontram em situação de alta vulnerabilidade pessoal e social, 

decorrentes do abandono, privação, perda de vínculos, exploração, violência, entre 

outras. Conforme preconiza o art. 6º da lei nº 12.435/2011 a PSE objetiva contribuir 

para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o 

fortalecimento de potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos 

para o enfrentamento das situações de violação de direitos. Os serviços de PSE são 

organizados em dois serviços: a) Proteção Social Especial de Média Complexidade 

e b) Proteção Social Especial de Alta Complexidade; ambas organizadas de acordo 

com o nível de violação e necessidade de atendimento.  

A Proteção Social Especial de Média Complexidade objetiva atender às 

famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas que ainda possuem 

vínculos familiares e comunitários; envolve também o Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social – CREAS, objetivando a orientação e o convívio 

sociofamiliar e comunitário, atuando diretamente com as violações de direitos.  

 O CREAS é a unidade pública estatal, de abrangência municipal ou regional, 

referência para oferta de trabalho social a famílias e indivíduos em situação de risco 

pessoal e social por violação de direitos que demandam intervenções especializadas 

no âmbito do SUAS. Sua gestão e funcionamento compreendem um conjunto de 
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aspectos, tais como: infraestrutura e recursos humanos compatíveis com os serviços 

ofertados, trabalho em rede, articulação com as demais unidades e serviços da rede 

socioassistencial das demais políticas públicas e órgãos de defesa de direitos, além 

da organização de registros de informação e o desenvolvimento de processos de 

monitoramento e avaliação das ações realizadas. Oferta, obrigatoriamente, o 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI 

(BRASIL, 2011).  

Por sua vez, a Proteção Social Especial de Alta Complexidade objetiva a 

proteção integral, garantindo aos usuários “moradia, alimentação, higienização e 

trabalho protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e, ou, 

em situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e, ou, 

comunitário” (PNAS, 2004, p.38). Os serviços de acolhimento, sejam eles 

institucional ou familiar, compõem a PSE de Alta Complexidade. 

No ano de 2009 o Conselho Nacional de Assistência Social publicou a 

resolução nº 109, que aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 

a qual organiza os serviços da política de Assistência Social por níveis de 

complexidade. A Tipificação traz a padronização nacional dos serviços, 

nomenclatura, conteúdo e padrão de funcionamento para todo o território nacional. 

Ela define o que é de competência da assistência social e quais são os serviços 

ofertados nessa política social.  

A Tipificação organiza os serviços em: 

I – Serviços de Proteção Social Básica  

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 
b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 
c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas 

com deficiência e idosos. 

II – Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
indivíduos (PAEFI); 

b) Serviço Especializado em Abordagem Social; 
c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de 
Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); 

d) Serviço de Proteção Especial para pessoas com deficiência, 
idosas e suas famílias;  

e) Serviço Especializado para pessoas em situação de rua. 

III – Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
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a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 
- abrigo institucional; 
- Casa-lar; 
- Casa de Passagem; 
- Residência Inclusiva.  

b) Serviço de Acolhimento em República; 
c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 
d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e 

Emergências (BRASIL, 2009, p.3-4). 

Dessa forma, considerando a função protetiva da política de Assistência 

Social, os serviços acima mencionados devem afiançar um conjunto de garantias e 

seguranças sociais. Sposati (2006) destaca que os serviços de proteção social 

devem prover um conjunto de seguranças que cubram, reduzam ou previnam riscos 

e vulnerabilidades sociais. A PNAS (2004) estabelece as seguranças a serem 

garantidas, as quais: segurança de sobrevivência ou de rendimento e de autonomia; 

segurança de convívio ou vivência familiar e segurança de acolhida.  

Segurança de sobrevivência ou de rendimento e de autonomia – 
através de benefícios continuados e eventuais que assegurem: 
proteção social básica a idosos e pessoas com deficiência sem fonte 
de renda e sustento; pessoas e famílias vítimas de calamidades e 
emergências; situações de forte fragilidade pessoal e familiar, em 
especial às mulheres chefes de família e seus filhos. Segurança de 
convívio ou vivência familiar – através de ações, cuidados e 
serviços que estabeleçam vínculos pessoais, familiares, de 
vizinhança, de segmento social, mediante a oferta de experiências 
socioeducativas, lúdicas, socioculturais, desenvolvidas em rede de 
núcleos socioeducativos e de convivência para diversos ciclos de 
vida, suas características e necessidades. E, segurança de acolhida 
– através de ações, cuidados, serviços e projetos operados em rede 
com unidade de porta de entrada destinada a proteger e recuperar as 
situações de abandono e isolamento de crianças, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos, restaurando sua autonomia, capacidade de 
convívio e protagonismo mediante a oferta de condições materiais de 
abrigo, repouso, alimentação, higienização, vestuários e aquisições 
pessoais desenvolvidas através de acesso às ações socioeducativas 
(PNAS, 2004, p.40).  

Assim, a assistência social enquanto política de Proteção Social não se limita 

ao ciclo de vida ou à análise de renda per capita de uma família, materializando-se 

pela garantia desse conjunto de seguranças sociais no sentido da redução de riscos 

e vulnerabilidades sociais.  

Enquanto política de proteção social com matricialidade sociofamiliar 
é a relação entre provedores e dependentes em uma família, a rede 
de vínculos sociais que a família e seus membros mantêm com a 
parentela, amigos, vizinhos, associações, somadas às possibilidades 
concretas de oferta de acessos, com que a família conta, nas políticas 
públicas no território onde vive, que estabelecem sua capacidade de 
reagir às desproteções sociais que enfrenta, ponderando sempre os 
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agravos das necessidades de proteção dos membros que compõem a 
família (SPOSATI, 2013, p.670).  

Dessa maneira, a materialização da política de Assistência Social não deve 

ser o necessitado, mas sim a necessidade de proteção social, sendo necessário 

superar e avançar preocupações, tais como: Quanto ganha? Qual a renda familiar? 

Qual a per capita? Pois este ritual de relação monetária é contraponto com a relação 

de proteção social, confundindo esta última somente como capacidade de consumo 

e não oferecendo respostas que de fato contribuam para enfrentar às desproteções 

vividas pelas famílias.    

No entanto, é preciso ter claro que a Proteção Social terá limites impostos 

pela própria sociabilidade capitalista, com a forte tendência a ficar restrita à proteção 

ao trabalho precarizado e não a uma concepção alargada, enquanto direito de 

cidadania.  

Como destaca Sposati (2013, p.664): “a desproteção na sociedade de 

mercado se transmuta em renda, mas ainda, em per capita, ou, dito em outros 

termos, em condição de acesso ao consumo”. Assim, na lógica da sociedade do 

capital a proteção advém não de relações e vínculos, mas de condições individuais 

de ativação. Há a ideia de um tempo reduzido de proteção para não gerar 

dependência, “introduzindo meios que descaracterizem a demanda de proteção pela 

oferta de horizonte em exercer ocupação que poderá vir a ser rentável, caso 

frequente cursos ou atividades cujo produto possa ser mercadorizado” (Idem, p. 

662).  

Para Sposati (2009, p.17), “estar protegido não é uma condição nata, ela é 

adquirida não como mera mercadoria, no caso, ter proteção e/ou estar protegido não 

significa meramente portar algo, mas ter uma capacidade de enfrentamento e 

resistência”. Portanto, implica pensar para além de capacidades ou fragilidades 

individuais, mas também, na qualidade dos serviços aos quais os indivíduos têm 

acessos, bem como, na capacidade protetiva do território onde se vive, pois como 

destaca Koga (2009, p.26): “tratar vulnerabilidades sociais supõe não se esquecer 

de sua contra face que são as próprias respostas de proteção social ou mais 

profundamente a qualidade de tais respostas ou ainda das não respostas”.  
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Portanto, a Proteção Social depende do que está assegurado aos 

trabalhadores enquanto condições objetivas, inclusive um conjunto de situações com 

o que “podem contar” face a vivência de uma situação de desproteção (SPOSATI, 

2015).  

Ao longo desse capítulo viu-se que no Brasil, em especial a partir da 

Constituição Federal de 1988 buscou-se instaurar uma nova cultura de oferta e 

respostas públicas do Estado face a situações de desproteções sociais dos 

trabalhadores. No entanto, esse movimento tem sido permeado por continuidades e 

rupturas, por avanços e retrocessos e, mais atualmente, por lutas e resistências 

diante de uma conjuntura atual de forte ataque aos direitos sociais duramente 

conquistados.  

Ficou nítido também os avanços normativos e legais alcançados pela política 

de Assistência Social. Porém, alguns elementos trazidos pela PNAS e pelo SUAS 

devem ser problematizados, dentre eles, a ideia prevalente de vulnerabilidade e 

risco social, que pode camuflar desigualdades sociais existentes. Além disso, o 

enfoque na inclusão produtiva que tem tido centralidade na política de Assistência 

Social, tem contribuído para esvaziá-la de um sentido de proteção social cidadã.  

Os conceitos de vulnerabilidade e risco social devem ser 
problematizados. Eles não são adjetivos da condição do usuário. A 
produção da desigualdade é inerente ao sistema capitalista, ao (re) 
produzi-la produz e reproduz vulnerabilidades e riscos sociais. Essas 
vulnerabilidades e riscos devem ser enfrentados como produtos 
dessa desigualdade, e, portanto, requerem uma intervenção para 
além do campo das políticas sociais. Não se resolve desigualdade 
com desenvolvimento de potencialidades individuais ou familiares. 
Não se trata de ‘equipar’ os sujeitos, nem de descobrir suas 
‘potencialidades’ como trabalham alguns autores. Trata-se de 
reconhecer essa desigualdade, de identificar que há um campo de 
atuação importante que atende a necessidades sociais da população 
e que trabalhá-las como direitos da cidadania rompe com a lógica de 
responsabilizar o sujeito pelas vicissitudes e mazelas que o 
capitalismo produz (COUTO et. al., 2010, p.50).  

Behring (2015) questiona a incorporação pelo Serviço Social do uso do termo 

vulnerabilidade social. Para a autora, a incorporação às cegas desse conceito, assim 

como vigilância e risco social, encobre as desigualdades sociais e a dimensão de 

classe social. É como se não houvesse mais pobres, mas somente pessoas 

vulneráveis.  
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O desafio ao se trazer a questão da vulnerabilidade social é não atribuí-la 

como uma característica individual dos sujeitos, como uma inadequação pessoal, 

mas sim coletivizar e demarcar as múltiplas determinações que há nesse processo. 

Enquanto visto como algo individual e apartado, há uma maior possibilidade de 

culpabilizar e responsabilizar as famílias por suas desproteções bem como 

desenvolver ações focalizadas e fiscalizatórias.  

Há, portanto, o desafio de discutir a dimensão coletiva da (in) capacidade 

ultrapassando perspectivas individuais cuja centralidade recai sobre as liberdades 

de escolhas, como se os esforços individuais fossem suficientes, sem reconhecer as 

determinações históricas, culturais, econômicas e sociais mais amplas.  

Contudo, embora tenha havido avanços, é necessário confrontar a 

permanência de usos e costumes conservadores que permanecem na política de 

assistência social, sobretudo pela incorporação do discurso da “porta de saída”, do 

livre arbítrio e da escolha e quando orienta o acesso aos serviços e benefícios pela 

renda e não pela necessidade dos sujeitos. Na atualidade, em tempos do “Programa 

Criança Feliz”16 outros desafios estão postos, tais como: se afirmar como uma 

política pública que tem o seu lócus próprio e que não figura simplesmente como 

uma política transversal para acesso a outras políticas públicas.   

 Isso posto, no próximo capítulo, a partir da interface com o Sistema de 

Justiça serão retomados alguns aspectos do Sistema Único de Assistência Social na 

busca, sobretudo por compreender como tem se dado o Trabalho Social com 

famílias com filhos institucionalizados na perspectiva do direito à convivência familiar 

e comunitária. 

 

                                                           

16 O Programa Criança Feliz foi instituído por meio do Decreto nº 8.869 de 05/10/2016, programa “de caráter 

intersetorial, com a finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, 

considerando sua família e seu contexto de vida (Art. 1º)”. Tem como objetivos: I) promover o desenvolvimento 

humano a partir do apoio e do acompanhamento do desenvolvimento infantil integral na primeira infância; II) 

apoiar a gestante e a família na preparação para o nascimento e nos cuidados perinatais; III) colaborar no 

exercício da parentalidade, fortalecendo os vínculos e o papel das famílias para o desempenho da função de 

cuidado, proteção e educação de crianças na faixa etária de até seis anos de idade; IV) mediar o acesso da 

gestante, das crianças na primeira infância e das suas famílias a políticas e serviços públicos de que necessitem; 

e V) integrar, ampliar e fortalecer ações de políticas públicas voltadas para as gestantes, crianças na primeira 

infância e suas famílias (art. 3º).  
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CAPÍTULO 2 – CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA: NO MELHOR 

INTERESSE DE QUEM?   

 

 

 

 

IMAGEM 3 – ORFANATO, 1935-1949 

Fonte - Obra de Tarsila do Amaral, óleo sobre tela, 95,5x140cm, Coleção Simão Mendel Guss, 
SP/SP. Disponível em: http://tarsiladoamaral.com.br/. Acessado em 06/02/2017.  

 

 

 

 

 

http://tarsiladoamaral.com.br/
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 Ao longo do Capítulo I buscou-se refletir de uma forma ampliada sobre a 

Proteção Social em tempos de capitalismo, reflexões que lançaram luzes para a 

compreensão de como tem se dado a proteção social no Brasil, com a centralidade 

da política de Assistência Social na garantia do direito à convivência familiar e 

comunitária, sobretudo nas situações que envolvem à institucionalização de crianças 

e adolescentes.  

 Neste capítulo o fio condutor será a convivência familiar e comunitária, 

buscando aproximar as discussões entre o Sistema de Justiça e o Sistema Único de 

Assistência Social, com diálogos acerca de que família se fala e do trabalho social 

desenvolvido, além das mudanças trazidas com a promulgação do ECA e da Lei nº 

12.010/2009.  

Esta parte do trabalho inicia com o quadro “Orfanato”, de autoria de Tarsila do 

Amaral, que data de 1935-1949, período em que no Brasil os grandes “complexos 

de internação” ainda eram muito presentes, ocupados frequentemente por centenas 

de crianças e tendo a forte presença da Igreja como uma marca na gestão e na 

organização dessas instituições.    

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, reconhece que é da 

família, da sociedade e do Estado a responsabilidade por assegurar direitos 

universais à criança e ao adolescente. A regulamentação deste artigo deu origem ao 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) que apresenta a doutrina da 

proteção integral e propõe uma mudança na forma de intervenção estatal prevendo 

políticas sociais básicas e políticas de proteção especial para a garantia dos direitos 

fundamentais, dentre eles o direito à convivência familiar e comunitária.  

Portanto, no Brasil, o debate sobre a convivência familiar e comunitária se 

intensifica a partir da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem 

como com as alterações propostas pela Lei nº 12.010/2009 que inclusive trazem 

impactos nos processos e fluxos de trabalho, tanto no âmbito do judiciário quanto na 

política de assistência social. Um exemplo é o encerramento, no Poder Judiciário de 
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São Paulo, dos pedidos verificatórios17 e uma maior articulação entre os serviços 

que compõem a rede de proteção a crianças, adolescentes e suas Famílias.  

Em termos institucionais, deixamos as grandes FEBEM’s e suas 
instituições e conquistamos políticas e direitos sociais mais 
estruturados, passíveis de demanda judicial. Concomitantemente, 
abandonamos também a antiga figura toda poderosa do juiz de 
“menores”, e fundamos uma justiça da infância e da juventude 
democrática, respeitadora de direitos humanos e das garantias legais 
e processuais, tanto das famílias como das crianças e adolescentes 
(Parecer CIJ de São Paulo, nº 04, de 18 de agosto de 2010).  

No preâmbulo da Convenção Internacional das Nações Unidas dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (20/11/1989), os Estados-partes declaram-se 

convencidos de que “a família, como elemento básico da sociedade e meio natural 

para o crescimento e o bem-estar de todos os seus membros, e em particular das 

crianças, deve receber a proteção e assistência necessárias para poder assumir 

plenamente suas responsabilidades na comunidade” e reconhecem que “a criança, 

para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua personalidade, deve crescer no 

seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e compreensão”.  

Assim, como bem reforça o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 

do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária – 

PNCFC18 (2006, p.69): “o direito das crianças e adolescentes à convivência familiar 

e comunitária está relacionado à inclusão social de suas famílias”.  

O PNCFC (BRASIL/PNCFC, 2006) enfatiza ainda que a capacidade que a 

família terá para desempenhar plenamente suas responsabilidades e funções estará 

proporcionalmente ligada ao seu acesso aos direitos sociais que lhe garantam 

serviços de qualidade nas áreas da saúde, educação, assistência social e outros, 

promovendo papel socializador e afetivo, superando possíveis vulnerabilidades. 

                                                           
17

 A partir da vigência da Lei nº12.010/09 não se admite mais no âmbito do judiciário paulista os “procedimentos 

verificatórios” (sindicâncias ou pedidos de providência) para apuração de fatos apresentados pelo Conselho 
Tutelar, cabendo a este fazê-lo de forma articulada com a rede de atendimento. Mesmo com a promulgação do 
ECA, em 1990, ainda persistiam resquícios menoristas na área da infância e juventude, sendo comum a 
institucionalização de crianças e o afastamento da família por avaliações decorrente de pobreza, sem previsão 
de procedimentos pautados pelo contraditório, com uma perspectiva intervencionista nas famílias, sem garantir-
lhes o direito de defesa (Parecer CIJ de São Paulo, nº04/2010, de 18 de agosto de 2010).  
18

 O PNCFC foi aprovado em 2006 e é o resultado de um processo participativo de elaboração conjunta, 

envolvendo representantes de todos os poderes e esferas de governo, da sociedade civil organizada e de 
organismos internacionais, os quais compuseram a Comissão Inter setorial que elaborou os subsídios 
apresentados ao Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes – CONANDA e ao Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS (PNCFC, 2006).  
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Portanto, fica clara a necessidade da existência de políticas públicas que possam 

garantir proteção social às famílias.  

É perceptível que a máxima “proteger as famílias para que elas possam 

proteger os seus filhos” está posta. Porém, de que proteção social está se falando? 

O que significa proteger às famílias? O que significa ser protetivo? Que proteção é 

essa que essas Famílias têm acesso e depois são responsabilizadas/culpabilizadas 

com a perda dos seus filhos? De qual ideal de família estar-se falando? As Famílias 

têm sido consideradas em suas singularidades?  

São esses os questionamentos que norteiam a construção deste capítulo.  

 

2.1 A cultura da institucionalização como política de proteção: dos “orfanatos” 

aos Serviços de Acolhimento Institucional e Familiar  

 

[...] que antigamente era depósito né? Todo mundo era depósito, no 
tempo em que eu comecei a fazer Serviço Social era tudo orfanato, 
tem gente que até hoje chama a casa da gente de orfanato (referindo-
se ao serviço de acolhimento no qual atual) [...] a visão hoje é que 
abrigo não foi feito para moradia, eu acho também que aqui é só 
provisório, ele não tem que ficar, eu já acho errado esse prazo de seis 
meses a dois anos, eu já encurtaria esses dois anos, né? A sorte é 
que aqui a gente quer trabalhar em cima de pelo menos duas 
audiências concentradas, né? (Narrativa de RCO, assistente social do 
serviço de acolhimento institucional para crianças, setembro de 
2016).  

 

Durante longos períodos na história brasileira a institucionalização foi tida 

como a forma principal de proteção - seja pelas Santas Casas de Misericórdia, 

Câmaras Municipais e pela Roda dos Expostos - sobretudo, para as crianças e 

adolescentes de famílias pobres. Havia uma cultura da institucionalização, com 

grandes instituições totais, atendimento massificado e de longa permanência, 

“verdadeiros depósitos”, como se observa acima na narrativa de RCO. A instituição 

era o lugar para onde se levava o filho na perspectiva de que ele tivesse uma 

realidade futura diferente da que teria caso permanecesse sob os cuidados de sua 

família de origem. Ideia também presente na narrativa de Margareth quando 

considera que, “os meus filhos estavam protegidos no abrigo, comigo não estava 

não” (narrativa em 16/07/2016).  
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A roda dos expostos - dispositivo inaugurado no Brasil em 1726 e extinto em 

meados de 1948 - constituía-se como uma das alternativas que possibilitavam o 

abandono de crianças sem identificação da família, que ficavam sob os cuidados de 

um estabelecimento religioso. Portanto, é um mecanismo que surge com uma 

função missionária e caritativa, como destaca Marcílio (2011, p.54): “um meio para 

garantir o anonimato do expositor e assim estimulá-lo a levar o bebê que não 

desejava para a roda, em lugar de abandoná-lo pelos caminhos, no lixo, nas portas 

de Igreja ou de casas de famílias, como era o costume [...]”.  

As primeiras instituições de proteção à infância desvalida só surgiram 
no século XVIII e, até a Independência, limitaram-se a apenas três 
cidades: Salvador, Rio de Janeiro e Recife. Foram elas as Rodas de 
Expostos e os Recolhimentos para Meninas Pobres. [...] A assistência 
institucionalizada ao menor abandonado, até meados do século XIX, 
esteve associada quase exclusivamente às Misericórdias. O seu 
sentido era então o da caridade cristã, ligada às chamadas obras de 
misericórdia, sendo uma ação organizada de leigos da Irmandade 
(MARCÍLIO, 2006, p.144). 

Ao longo da história do Brasil - tanto no Código de Menores de 1927 quanto 

no Código de Menores de 1979 - a figura principal era o juiz, que detinha todo o 

poder de decisão quanto ao melhor destino a ser dado à população pobre. O Código 

de Menores de 1927 criou a distinção entre a criança e o menor, em que esta 

categoria era atribuída a crianças e adolescentes oriundos da classe pobre, 

imprimindo um caráter discriminatório ao seu modo de existência. Já no Código de 

1979 criou-se uma nova categoria para as crianças e os adolescentes pobres. Eram 

tidos como em “situação irregular” quando não respondiam aos padrões de 

normalidade estipulados pelas classes dominantes, ou seja, quando os pais ou 

responsáveis não estivessem suprindo as necessidades de subsistência, de saúde e 

de instrução.  

Ambas as legislações apresentavam-se como higienista, moralista e punitiva, 

apesar do discurso protecionista às crianças “desvalidas” do cuidado familiar. Nos 

dois Códigos a questão financeira era justificativa suficiente para a perda do poder 

familiar. Assim, tanto o Código de Menores de 1927 quanto o Código de Menores de 

1979 legalizavam a ruptura do convívio familiar caso a criança não tivesse, por 

exemplo, habitação e meios de subsistência.  

O Código de Menores de 1927 também não preconizava o trabalho com 

famílias. A própria existência da roda dos expostos – que permitia o recolhimento da 
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criança sem que a identidade dos pais fosse revelada – corrobora com essa ideia, já 

que deixava para trás a história das crianças, o porquê do acolhimento, enfim, a 

própria família.  

Assim, observa-se que a intervenção com a família, retirando-lhe a autoridade 

sobre os filhos, era defendida como uma necessidade dos tempos modernos. Não 

se ouvia referência à necessidade de compreender essa família, tampouco ter 

acesso a serviços públicos parecia se constituir um dos triunfos daqueles que se 

dedicavam à missão de salvar a criança, uma medida profilática de regulação social.  

O Estado só interviria diretamente em circunstâncias excepcionais, 
provendo assistência a certas categorias de pobres, desde que não 
incentivasse a ociosidade, como, por exemplo, as crianças de tenra 
idade, os idosos (velhice inválida e indigente) e os incapacitados 
física e mentalmente para o trabalho (RIZZINI, 2011, p.65).  

Ou seja, mesmo quando havia referência à intervenção do Estado, esta 

deveria ser limitada para evitar qualquer tipo de estímulo à ociosidade e à ausência 

de trabalho. Portanto, percebe-se ao longo da história a ideia muito forte nos dias de 

hoje, de “ganhar o pão com o suor do seu trabalho”, mesmo quando sujeitos de uma 

proteção social pública. Essa proteção deve ser a mínima possível. Não há ainda 

uma concepção alargada de cidadania, cabendo o uso da força policial para 

salvaguardar os interesses e preservação da sociedade.  

[...] acreditava-se que a criança tanto poderia ser moldada para 
tornar-se virtuosa quanto viciosa. A solução era retirar a criança do 
seu meio deletério e educá-la para a nação que se idealizava. Assim, 
o ponto central do discurso moralizador será a questão do abandono 
moral. [...] Cuidar da infância fisicamente abandonada, era por 
direito da alçada do Estado, que dela faria o que julgasse melhor; 
crianças que eram retiradas de suas famílias sob o argumento do 
abandono moral, a família, literalmente taxada de infratora 

(RIZZINI, 2011, p. 71, grifo nosso). 

Observa-se, portanto, que as medidas apontadas como solução incidiam 

diretamente sobre os familiares ou responsáveis pelas crianças, que eram 

considerados incapazes de cuidar e oferecer uma educação para os filhos. O 

espaço da família era um espaço perigoso, que poderia encaminhar essas crianças 

para o vício e colocaria a civilização em ameaça. Por mais que existisse um discurso 

em relação à proteção das crianças abandonas, esse discurso era travestido, dentre 

outros, pela defesa do país do crime e da desordem.  
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Fica evidente que, historicamente no apoio do Estado às famílias com filhos 

em situação de acolhimento institucional, foi preconizado o processo de 

institucionalização em detrimento do fortalecimento para o convívio com a família e a 

comunidade de origem. Oliveira e Baptista (2014, p.94) destacam que “a própria 

existência da roda dos expostos19 retrata a escolha histórica do Brasil de “deixar a 

família de fora”, não acolhê-la, compreendê-la, olhá-la, dar-lhe um suporte”; há, 

portanto, fortes lacunas históricas no que se refere ao trabalho social com as 

famílias.  

 

 

 

 

 

 

 Imagem 4: A roda dos expostos da Santa Casa de Misericórdia da Bahia
20

 

 

No Brasil, historicamente, o acolhimento de crianças e adolescentes esteve 

voltado às famílias pobres que eram consideradas incapazes de cuidar de seus 

filhos. Muitas Famílias levavam seus filhos para as antigas “FEBENS” com o desejo 

de que ali eles estariam protegidos e teriam um futuro diferente21. Os abrigos eram 

instituições totais, verdadeiros depósitos de pessoas. Fazendo um paralelo com a 

política de Assistência Social, nesse momento o foco estava em ações de caridade. 

                                                           
19

 A roda dos expostos tem sua origem na Idade Média e na Itália, sendo que no Brasil foi criada no período 

colonial, tendo sido definitivamente extinta na década de 1950. É um mecanismo que surge com uma função 
missionária e caritativa, “um meio para garantir o anonimato do expositor e assim estimulá-lo a levar o bebê que 
não desejava para a roda, em lugar de abandoná-lo pelos caminhos [...]”. (MARCÍLIO, 2011, p.54). O nome da 
roda provém do local onde era colocada a criança que se queria abandonar. Segundo Marcílio (2011, p.57), 
“tratava-se de uma forma cilíndrica, dividida ao meio e fixada no muro ou na janela da instituição”. Para maiores 
informações ver Marcílio (2006; 2011).  
20

  A roda dos expostos, criada na Idade Média, permitia o recolhimento de crianças sem que a identidade dos 

pais fosse revelada. Imagem disponível no blog: marthamaia11.blogsport.com.br. Acessado em 03 de março de 
2016.  
21

 O filme “O Contador de Histórias” de Luiz Villaça (2009) retrata bem esse momento; onde um garoto de 06 
anos de idade é levado por sua mãe para a Febem com a intenção de que ele se tornasse um doutor; para essa 
mãe a instituição poderia assegurar ao filho melhores condições e oportunidades do que no convívio com ela. O 
filme é baseado na história de Roberto Carlos Ramos (narrador do filme), que viveu a institucionalização, ainda 
na vigência do Código de Menores de 1927.  
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O trabalho com as famílias avaliadas como incapazes de cuidar dos filhos era em 

uma linha policialesca e de responsabilização.  

Portanto, a história brasileira revela que, frente à situação de pobreza, 

vulnerabilidade ou risco, a primeira resposta à qual durante muitos anos se recorreu 

foi o afastamento da criança e do adolescente do convívio familiar. Porém, a 

promulgação do ECA, contrariamente às práticas históricas de institucionalização 

permanente, busca romper com essa cultura ao privilegiar a excepcionalidade e 

provisoriedade da medida. Estabelece ainda que a situação de pobreza da família 

não constitui motivo suficiente para o afastamento da criança e do adolescente do 

convívio familiar (art. 23), tendo em vista que a meta principal é a viabilização da 

convivência familiar, de preferência em sua família de origem.  

Superando o modelo das instituições totais que concentravam o 
atendimento de várias necessidades da criança e do adolescente no 
mesmo espaço, a proposta em 1990 era do abrigo como espaço que 
reproduzisse dinâmica cotidiana similar à de um ambiente residencial 
sem, entretanto, substituir a família ou imitá-la. À criança ou ao 
adolescente abrigado devia ser oferecido atendimento personalizado, 
evitando-se a circulação por várias instituições e a separação dos 
irmãos devido a critérios de atendimento por sexo e/ou faixa etária. 
(OLIVEIRA, 2015, p.61) 

Dessa forma, nas duas últimas décadas, tem ocorrido tentativas de mudanças 

de paradigmas relacionados às atribuições e responsabilidades da família, do 

Estado e da sociedade, em especial com a promulgação de leis e a definição de 

políticas que enfatizam a centralidade da família e a importância da convivência 

familiar e comunitária, tais como: o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 

(1990) e as alterações propostas pela Lei nº 12.010/09, a Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS (2004), o Sistema Único de Assistência Social – SUAS 

(2005) e o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 

Adolescentes à Convivência Familiar Comunitária - PNCFC (2006).  

Observa-se que as normas legais mencionadas centralizam a questão no 

direito que a criança e o adolescente têm de serem criados e educados pela sua 

família e, ao mesmo tempo, destacam à necessidade de proteger e assistir essa 

mesma família no adequado exercício de suas funções - “a família, base da 

sociedade, tem especial proteção do Estado” (art. 226, CF/88).  
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O art. 227 da CF/1988 assegurou à criança e ao adolescente os deveres da 

família, da sociedade e do Estado em relação a seus direitos, entre eles, o da 

convivência familiar e comunitária. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 

8.069/90) em seu artigo 19, também assegurou o direito de crianças e adolescentes 

à convivência familiar e comunitária, prioritariamente na família de origem e, 

excepcionalmente, em família substituta. Além disso, estabeleceu que se deve 

recorrer ao encaminhamento da criança e do adolescente a serviços de acolhimento 

apenas quando esgotados todos os recursos para sua manutenção na família de 

origem, extensa ou comunitária, sendo o Serviço de Acolhimento em Família 

Acolhedora22 prioridade em relação ao Acolhimento Institucional.  

De acordo com o ECA, em seu Art. 98, as medidas de Proteção à Criança e 

ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta lei forem 

ameaçados ou violados: I. Por ação ou omissão da Sociedade ou do Estado; II. Por 

falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; e, III. Em razão de sua conduta.  

Porém, nas situações de violações de direitos (situações de vulnerabilidade 

da família e falta de acesso às políticas públicas), deverão ser aplicadas as medidas 

protetivas, provisórias e excepcionais previstas nos artigos 101 e 129, utilizáveis 

como forma de transição para o retorno familiar ou, não sendo este possível, para 

colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. Assim, 

devem-se assegurar a preservação dos vínculos familiares e a promoção da 

reintegração familiar. A colocação em família substituta deve ocorrer apenas quando 

esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa23 (ECA - art. 92 

I e II e art. 101 § 1.º).  

                                                           
22 Modalidade de atendimento em residências de famílias cadastradas, selecionadas, capacitadas e 

acompanhadas para acolher temporariamente crianças e/ou adolescentes. Propicia o atendimento em ambiente 
familiar garantindo atenção individualizada e convivência comunitária. Embora a modalidade de Acolhimento 
Familiar esteja prevista desde 2004 na Política Nacional de Assistência Social e seja reforçada no Plano 
Nacional de Convivência Familiar e Comunitária (2006) ainda é pouco efetivada nos municípios brasileiros. É 
somente com a Lei 12.010 de 2009 que o acolhimento familiar deixa de ser um programa e passa a ser 
considerado um serviço, o que garante a possibilidade de ser uma ação continuada. Observa-se que na 
atualidade mudaram-se alguns paradigmas no trabalho social com famílias, mas a modalidade de acolhimento 
institucional ainda tem centralidade quando da aplicação de uma medida protetiva.  
23

 O esgotamento dos recursos na família de origem é um ponto de intensos debates e densos questionamentos 

entre os trabalhadores que atendem famílias com filhos em situação de acolhimento. É comum reflexões do tipo: 
Quando se esgota o trabalho com a família de origem? E, geralmente, com base em argumentos de que o tempo 
da criança não pode estar atrelado ao tempo e as incertezas de suas famílias de origem, sobretudo crianças 
menores têm sido colocadas de forma aligeiradas em famílias substitutas.  
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Em relação ao acolhimento institucional de crianças e adolescentes alguns 

pontos devem ser considerados: 

 

 O afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de 

competência exclusiva da autoridade judiciária, sem prejuízo da tomada de 

medidas emergenciais de proteção de vítimas de violência ou abuso sexual 

pelo Conselho Tutelar;  

 A pedido do Ministério Público há a instauração de ação judicial contenciosa 

com a participação de advogados dativos ou defensores públicos;  

 A decisão judicial sobre a medida de proteção a ser utilizada em cada caso 

depende da avaliação interdisciplinar (estudo de caso por equipe 

interprofissional para subsidiar a decisão judicial e a emissão de Guia de 

Acolhimento);  

 Após o acolhimento, a avaliação interdisciplinar (estudo de caso) deve ser 

realizada para fundamentar a elaboração do Plano Individual de Atendimento 

(PIA) e embasar a revisão da medida que passa a ser realizada a cada seis 

meses (com vistas à reinserção familiar ou à inserção em família substituta); 

 Toda criança ou adolescente que estiver inserido em serviço de acolhimento, 

seja ele institucional ou familiar, terá sua situação reavaliada, no máximo, a 

cada seis meses (§1º do Art. 19 da Lei nº12.010/2009). Situação 

posteriormente também regulamentada pelo CNJ com a obrigatoriedade da 

realização das Audiências Concentradas.  

 A permanência da criança e do adolescente em programa de Acolhimento 

Institucional não se prolongará por mais de dois anos, salvo comprovação da 

necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente 

fundamentada pela autoridade judiciária (§2º do Art. 19 da Lei 

nº12.010/2009). 

Os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes são, portanto, 

medidas excepcionais e atualmente integram os Serviços de Alta Complexidade do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), sejam eles de natureza público-estatal 

ou não estatal. Devem pautar-se nos pressupostos do Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (ECA), do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 

de Crianças e Adolescentes a Convivência Familiar e Comunitária, da Política 

Nacional de Assistência Social, da Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos do SUAS, da Norma Operacional Básica do SUAS, nas Orientações 

Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes e no 

Projeto de Diretrizes das Nações Unidas sobre Emprego e Condições adequadas de 

Cuidados Alternativos com Crianças.  

Dessa forma, a instituição de acolhimento deve oferecer acolhimento 

provisório para crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de 

uma medida protetiva (ECA, Art.101), em função de abandono ou cujas famílias ou 

responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função 

de cuidado e proteção até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família 

de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para família substituta. 

O § 4º do art. 101 do ECA estabelece que, imediatamente após o acolhimento 

da criança ou adolescente, a entidade responsável pelo programa de acolhimento 

institucional ou familiar deve elaborar um plano individual de atendimento com o 

objetivo de possibilitar a reintegração familiar, salvo a existência de ordem escrita e 

fundamentada em contrário da autoridade judiciária competente. O PIA prevê ações 

articuladas com vistas à garantia de direitos de crianças e adolescentes acolhidos e 

de suas famílias.  

Oliveira e Baptista (2014, p.102) destacam que “mais que um roteiro ou um 

formulário com preenchimento de informações, o PIA deve representar um processo 

de trabalho de alta competência teórica e metodológica, que implica, inclusive, 

enfrentamentos políticos e ideológicos”.  

A elaboração e implementação do PIA é essencial no sentido em que 
propõe estratégias e ações orientadoras do trabalho com a criança, 
adolescente e a família durante o período de acolhimento. Envolve a 
escuta qualificada dos atores envolvidos, com vistas à reintegração 
familiar, meta prioritária de toda a intervenção. Nessa perspectiva, 
este planejamento é um instrumento de trabalho que não é estático e 
necessita ser atualizado todo tempo, acompanhando o 
desenvolvimento das crianças e adolescentes (LIMA et. al., 2013, 
p.03).  

Em 2009 é lançado, através de uma resolução conjunta do CNAS e do 

CONANDA, o documento “Orientações Técnicas para os serviços de acolhimento de 
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crianças e adolescentes”. A publicação destaca que os serviços ofertados devem ter 

aspecto semelhante ao de uma residência e estar inseridos na comunidade, em 

áreas residenciais, oferecendo ambiente acolhedor e condições institucionais para o 

atendimento com padrões de dignidade. Deve, ainda, ofertar atendimento 

personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário 

de crianças e adolescentes atendidos, bem como a utilização dos equipamentos e 

serviços disponíveis na comunidade local. Estabelece ainda equipe mínima de 

recursos humanos, devendo contar com dois profissionais de nível superior - 

psicólogo e assistente social – para cada 20 crianças/adolescentes. Este é o número 

máximo que um serviço de acolhimento institucional deve receber.  

Essa orientação técnica regulamenta a organização e oferta de serviços de 

acolhimento para crianças e adolescentes e destaca a necessidade de adequação 

gradativa dos serviços até então existentes, cujo principal desafio, além de 

estrutural, é romper com uma cultura de institucionalização e demarcar novas formas 

de se relacionar com a família de origem.  

No entanto, essa transição não tem ocorrido de forma tranquila e sem 

disputas. Grande parte das instituições de acolhimento ainda são geridas por 

Organizações Não Governamentais que possuem regimentos próprios, com missão, 

valores e objetivos que, muitas vezes, não dialogam com os avanços e mudanças 

propostos pelas legislações.  

Não basta, portanto, diminuir quantitativamente o número de crianças e 

adolescentes acolhidos, ou mesmo adequar estruturalmente os espaços, se tais 

mudanças não reverberarem também em alterações nos processos de escuta, 

cuidado e na forma de ver e se relacionar com as crianças, adolescentes e suas 

famílias.  

Importante destacar que, no início da aproximação com o território onde essa 

pesquisa ocorreu, uma das instituições de acolhimento existentes era representativa 

de uma verdadeira instituição total. Tendo iniciado suas atividades em 1964, além de 

contar com uma estrutura gigantesca, ainda se relacionava com os adolescentes e 

as famílias com base no paradigma da situação irregular, tratando os adolescentes 

como se estivessem em um sistema de reclusão, sem acesso, por exemplo, aos 

documentos pessoais, com restrições de ir e vir, numa disciplina rígida e militar. 
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Situação que foi possível observar mais claramente nas falas dos adolescentes 

acolhidos durante a audiência concentrada ocorrida em outubro de 201624. Essa 

instituição, apesar de várias denúncias, só veio a ser fechada em setembro de 2016 

após tomar posse na Vara da Infância e Juventude uma nova Promotora de Justiça 

que decidiu intervir na situação. Após o fechamento o município assumiu e criou um 

Serviço de Acolhimento Municipal, com os adolescentes sendo transferidos.  

Outro aspecto importante a ser destacado é que, com a criação em 2004 do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ25, ele passa a exercer uma função de controle 

externo do Judiciário, com atribuições não apenas no âmbito do planejamento 

estratégico e gestão administrativa dos tribunais, mas também de controle disciplinar 

e correcional das atividades dos magistrados. Assim, o CNJ começa a acompanhar 

e a regulamentar operacionalmente várias situações já previstas na Lei 

nº12.010/2009, tais como: a realização das audiências concentradas a cada seis 

meses pela autoridade judiciária competente; a expedição das guias de acolhimento 

e desligamento das crianças e adolescentes acolhidas (Cadastro Nacional de 

Crianças e Adolescentes Acolhidas – CNCA, instituído em 2009), e das crianças e 

adolescentes disponíveis para adoção26 (Cadastro Nacional de Adoção – CNA). A 

presença de um CNJ atuante consegue acompanhar, com vistas a assegurar que 

crianças e adolescentes em acolhimento não fiquem “esquecidos”, tendo a garantia 

de que suas situações serão avaliadas, seja para o retorno familiar ou quando não 

for possível, para a colocação em família substituta.  

 
2.2 A realidade de crianças e adolescentes em situação de acolhimento: 

continuidades e rupturas 

Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça27, existem hoje no Brasil 

cerca de 45 mil crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional, 

sendo que só no estado de São Paulo são cerca de 12 mil crianças e adolescentes 
                                                           
24

 Maiores informações no capítulo 3 desta dissertação.  
25

 Criado em 31 de dezembro de 2004 (Emenda Constitucional 45), foi instalado em 14 de junho de 2005, 

contando com 15 conselheiros. Disponível em https://www.cnj.jus.br, acessado em 30 de abril de 2017.  
26

 Tanto as guias de acolhimento, quanto de desligamento, bem como o relatório da realização das audiências 

concentradas, com informativo sobre os encaminhamentos das crianças e adolescentes acolhidos, são 
cadastradas/geradas no site do CNJ (https://www.cnj.jus.br/corporativo/), cujo acesso é restrito. Observa-se que 
apesar de um controle mais próximo as audiências concentradas ainda não são uma realidade na totalidade dos 
Estados brasileiros.  
27

 Conforme dados acessados no site do Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/cnca - em 11 de 

dezembro de 2015.  

https://www.cnj.jus.br/
http://www.cnj.jus.br/cnca


71 
 

acolhidos. Desses, com muitos dos motivos alegados de negligência, um eufemismo 

para a pobreza, e de situação de dependência ou uso abusivo de drogas dos 

responsáveis. Dessa forma, mesmo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 

estabelecendo que a pobreza não constitui motivo suficiente para o acolhimento 

institucional, percebe-se que a avaliação das famílias acerca da incapacidade de 

cuidar de seus membros, de ser protetiva, ainda está permeada por um viés 

socioeconômico e moralista.  

No âmbito brasileiro, uma das primeiras tentativas de compreender a 

realidade de crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional foi o 

“Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC” 

realizado no ano de 2003 pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

promovido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 

República, por meio da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança do 

Adolescente (SPDCA) e do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do 

Adolescente (Conanda). A pesquisa buscou conhecer as características, a estrutura 

de funcionamento e os serviços prestados pelos abrigos beneficiados com recursos 

do Governo Federal e repassados por meio da Rede de Serviços de Ação 

Continuada (Rede SAC) do então Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome.   

Na época foram pesquisadas 626 instituições em todas as regiões brasileiras, 

sendo que destas, 589 ofereciam programa de abrigo para crianças e adolescentes 

em situação de risco pessoal ou social. Cerca da metade localizava-se na região 

Sudeste (49,1%), seguida pela região Sul (20,7%) e pela região Nordeste (19,0%). 

As regiões Norte e Centro-Oeste juntas eram responsáveis por menos de 12% do 

universo (4,2% e 7,0%, respectivamente). Mais de um terço dos abrigos 

beneficiados encontrava-se em São Paulo (34,1%), enquanto cada um dos Estados 

que o seguem sequer atingem 10% de participação no universo investigado (Rio 

Grande do Sul - 9,8%; Rio de Janeiro – 7,3%; Paraná - 7,0%; Minas Gerais - 6,8%; e 

Bahia – 6,3%).  

Os abrigos pesquisados atendiam cerca de 20 mil crianças e adolescentes 

que eram, na maioria, meninos (58,5%), afrodescendentes (63,6%) e tinham entre 

07 e 15 anos (61,3%). Estavam nos abrigos há um período que variava de sete 
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meses a cinco anos (55,2%), sendo que a parcela mais significativa (32,9%) estava 

nos abrigos há um período entre dois e cinco anos, ainda que a medida de abrigo 

seja estabelecida como excepcional e provisória. Na ocasião, foi identificado que a 

grande maioria das crianças e adolescentes acolhidos tinha família (86,7%), sendo 

que 58,2% mantinham vínculos familiares e apenas 5,8% estavam impedidos 

judicialmente de contato com os familiares.  

Esse levantamento identificou que no ano de 2003 as causas que motivaram 

o acolhimento da expressiva parcela das crianças e adolescentes encontradas nas 

instituições estavam relacionadas à pobreza, consequência da precariedade das 

políticas complementares de apoio aos que delas necessitavam. Entre os principais 

motivos para o acolhimento institucional estavam: a pobreza das famílias (24,2%), o 

abandono (18,9%), a violência doméstica (11,7%), a dependência química dos pais 

ou responsáveis incluindo alcoolismo (11,4%), a vivência de rua (7,0%) e a 

orfandade (5,2%). (IPEA/CONANDA, 2003).  

Paralela a essa pesquisa do IPEA, também no ano de 2003, foi realizada uma 

pesquisa no município de São Paulo28 que englobou 190 serviços, num total de 

4.887 crianças e adolescentes acolhidos. Essa pesquisa constatou, assim como a 

pesquisa do IPEA, que a maior parte das crianças e adolescentes que estavam, à 

época, em situação de acolhimento, também tinha famílias, sendo que a maioria não 

possuía acesso aos direitos sociais básicos (67% das famílias do total de 4.847 

acolhidos na cidade de São Paulo). 

No ano de 2008, na cidade de São Paulo, foi realizada uma pesquisa 

intitulada “Famílias de crianças e adolescentes abrigados no município de São 

Paulo: quem são, como vivem, o que pensam, o que desejam”29 cujo objetivo central 

“foi conhecer as famílias que têm crianças e adolescentes abrigados na cidade de 

São Paulo” (FÁVERO; VITALE; BAPTISTA, 2008, p.13). Nessa pesquisa foram 

apontados como principais motivos do acolhimento institucional: desemprego, 

negligência familiar, falta de moradia e para não ficar na rua. A maioria mantinha 

                                                           
28

 OLIVEIRA, R.C.S. (coord.) Reordenamento de abrigos infanto-juvenis da cidade de São Paulo: construção da 

política interinstitucional de defesa dos direitos de convivência familiar e comunitária das crianças e adolescentes 
de São Paulo, 2004.  
29

 Produto de uma parceria entre o mestrado em políticas sociais da Universidade Cruzeiro do Sul, a Associação 

de Pesquisadores de Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre a Criança e o Adolescente (NECA) e o núcleo da 
Criança e do Adolescente (NCA) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob a coordenação das 
professoras doutoras Eunice Teresinha Fávero, Maria Amália Faller Vitale e Myrian Veras Baptista.  
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vínculos familiares com visitas frequentes à criança ou adolescente acolhido, 

manifestando a intenção de retornar ao convívio com os mesmos.  

Em 2009 foi feito um Levantamento Nacional pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, em parceria com a 

Fiocruz/Claves. A pesquisa foi realizada em 2.624 serviços de acolhimentos 

institucionais (governamentais e não governamentais), totalizando 36.929 crianças e 

adolescentes acolhidos, sendo que a região Sudeste concentrava a maior parte: 

1.419 serviços e 21.730 crianças e adolescentes em situação de acolhimento 

institucional. Nessa pesquisa, foi identificada que a maior parte das crianças e dos 

adolescentes contava com idades acima de 07 anos e estava acolhida em grupos de 

irmãos. Eram, ainda, afrodescendentes e com famílias em situação socioeconômica 

precária (OLIVEIRA & BAPTISTA, 2014).  

Uma das pesquisas mais recentes que buscaram compreender a realidade 

das Famílias destituídas do poder familiar foi realizada em 2014 pelo NEPPSF, sob 

a coordenação de Eunice Fávero30. O levantamento constatou como motivos do 

rompimento do vínculo parental, dentre outros: abandono sob risco (7%); abandono 

sob cuidados (28%); falta de condições materiais (9%); negligência (7%); 

dependência de álcool (5%); dependência de crack (8%); dependência de drogas 

sem identificação (11%) e entrega espontânea (11%).  

Face ao exposto, percebe-se que a partir do ano de 2003 são divulgados 

resultados de pesquisas sobre a realidade dos serviços de Acolhimento Institucional 

que retratam a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas mais efetivas 

por parte do Estado (sobretudo quando considerados os motivos elencados para o 

acolhimento institucional) para garantir que tal medida de proteção, seja de fato 

excepcional e provisória.  

                                                           
30

 Intitulada realidade social, direitos e perda do poder familiar: desproteção social x direito à convivência familiar 

e comunitária cujos resultados apresentados decorrem da aplicação do projeto de pesquisa “Práticas sociais com 
famílias e acesso a direitos: a efetividade da Política de Assistência Social na interface com a Justiça da Infância 
e da Juventude”, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Políticas e Práticas Sociais com 
Famílias (NEPPSF), do mestrado em Políticas Sociais da Universidade Cruzeiro do Sul/SP, na linha de pesquisa 
“Políticas Sociais, Famílias e Desigualdades Sociais”. A pesquisa foi desenvolvida durante os anos de 2011 e 
2013 na cidade de São Paulo objetivando conhecer e analisar a realidade social de mães e pais que perderam o 
poder familiar sobre filhos. Foram pesquisados 96 autos processuais envolvendo 121 pessoas destituídas do 
poder familiar – 90 mães e 31 pais.  
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Durante a realização dessa pesquisa também se buscou conhecer, a partir 

das informações constantes nas Guias de Acolhimento e Desligamento de crianças 

e adolescentes institucionalizados, os motivos da retirada ou da não reintegração ao 

convívio familiar informados nas referidas guias expedidas pela comarca 

pesquisada.  

A Lei nº 12.010/2009 estabelece em seu §3º do Art.101 que: 

Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhadas às 
instituições que executam programas de acolhimento institucional, 
governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, 
expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente 
constará, dentre outros: I) sua identificação e a qualificação completa 
de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos; II) o endereço de 
residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; III) 
os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua 
guarda; IV) os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio 
familiar.  

No entanto, via de regra, não são esses os conteúdos que aparecem nas 

guias expedidas. Ao contrário, muitas das guias analisadas, por exemplo, não 

identificavam o motivo do afastamento familiar (informação imprescindível).  

O CNCA31 foi criado em novembro de 2009 (Instrução Normativa nº 03 de 

03/11/2009 da Corregedoria Nacional de Justiça), mas começa a ser implantado no 

ano de 2010. Os dois primeiros anos foram de implantação, sobretudo em 2010. Na 

ocasião, todas as crianças e adolescentes que estavam em situação de acolhimento 

tiveram que ter suas guias expedidas. Por esse motivo, optou-se por analisar 

somente as guias expedidas no município nos anos de 2012 a 2016, acreditando-se 

também que as próprias alterações no ECA, propostas pela Lei nº12.010/2009, 

pudessem já estar refletidas nas medidas propostas de acolhimento. Foram 

analisadas 197 guias de acolhimento e 216 guias de desligamento, conforme tabela 

abaixo.  

 

 

                                                           
31

 No Estado de São Paulo, a responsabilidade pela expedição das supracitadas guias inicialmente coube à 
equipe técnica do judiciário, em especial, aos assistentes sociais. No entanto, desde 2015 a sua expedição 
compete a um funcionário da Vara da Infância e Juventude designado pelo magistrado. Portanto, passou a ser 
função do cartório e não mais da equipe técnica. O art. 2° da Instrução Normativa nº03/2009 refere que “as guias 
referidas no artigo serão expedidas pela autoridade judiciária a quem a organização judiciária local atribuir a 
competência jurisdicional da infância e juventude”. As guias de acolhimento e desligamento começaram a ser 
obrigatoriamente preenchidas a partir de 01 de dezembro de 2009. 
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Tabela 1 – Guias de Acolhimento e Desligamento Expedidas pela Comarca 

Ano Guias de Acolhimento 

Expedidas 

Guias de Desligamento 

Expedidas 

2010 99 13 

2011 40 81 

2012 43 37 

2013 54 50 

2014 36 4032 

2015 4333 6334 

2016 22 3635 

Total 337 320 

Fonte: Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidas – CNCA, acessado em 10/01/2017. Elaborado 
pela autora. 

 

Inicialmente é importante destacar que, quando da análise das guias, 

observou-se que muitos dados não são preenchidos, embora alguns obrigatórios, 

tais como o motivo da aplicação da medida de acolhimento, que em 27 delas não foi 

informado. Nas guias de acolhimento se centrou na análise dos motivos do 

acolhimento, no órgão demandante do acolhimento, bem como na observação sobre 

a presença ou ausência dos genitores e se havia a descrição da aplicação de 

alguma medida protetiva também aos familiares. Por outro lado, nas guias de 

desligamento buscou-se traçar uma relação entre a faixa etária e o motivo do 

desligamento: retorno à família de origem, extensa, substituta ou maioridade.  

Em relação à solicitação da aplicação da medida protetiva de acolhimento, o 

Conselho Tutelar teve centralidade, sendo o demandante em 60% (119) das guias 

analisadas, seguido pelo Ministério Público (11%) e pela Vara da Infância e 

Juventude (9%). Na categoria “outros” estão incluídos a equipe técnica do Judiciário 

(Psicólogo e Assistente Social), do CREAS e do Hospital. 

 

                                                           
32

 Oito guias foram emitidas duplicadas. Portanto, para efeito de análise, foram contabilizadas 32 guias.  
33

 Uma guia foi emitida de forma duplicada. Para efeito de análise foram contabilizadas 42 guias.  
34

 Uma guia foi emitida de forma duplicada. Para efeito de análise foram contabilizadas 62 guias. 
35

 Uma guia foi emitida de forma duplicada. Para efeito de análise foram contabilizadas 35 guias. 
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Gráfico 1 - Solicitante da aplicação da medida protetiva de 
acolhimento 

CONSELHO TUTELAR VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE MINISTÉRIO PÚBLICO

OUTROS SEM ESPECIFICAÇÃO

Fonte: Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidas – CNCA do Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, acessado em 10/01/2017. Elaborado pela autora. 

 

A prevalência do Conselho Tutelar como principal demandante da aplicação 

da medida de acolhimento provoca algumas reflexões. O art. 131 do ECA 

estabelece que “o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente, definidos nesta lei”. Incluído pela Lei nº 12.010/2009 o 

parágrafo único do art. 136 do ECA destaca que “se, no exercício de suas 

atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio 

familiar, comunicará incontinente o fato ao Ministério Público, prestando-lhe 

informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a 

orientação, o apoio e a promoção social da família”. Assim, mesmo que o Conselho 

Tutelar possa requisitar a aplicação da medida protetiva de acolhimento, é 

importante que seja uma medida excepcional, com a família tendo o direito ao 

acesso e encaminhamento à “programas oficiais de auxílio”.  

O conselho tutelar tal qual expresso no ECA dá sentido à função de 
tutelar, de defender, de assistir. Essa função se fundamenta em uma 
concepção política de organização social regulada por leis e normas, 
com a constatação de relações de saber e de poder. Portanto, apesar 
de não ser o único espaço público de controle das populações, é o 
único que traz a característica de ser lateral à justiça, por ter as 
atribuições de garantir a execução das leis e acompanhar os sujeitos 
titulares dos direitos, ou seja, as crianças, adolescentes e família que 
estejam sob sua tutela (ANDRADE, 2000, p.33).  
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Portanto, o conselho tutelar tem a atribuição de aplicar medidas de proteção, 

sobretudo, a partir da compreensão da criança e do adolescente enquanto sujeitos a 

serem protegidos. Andrade (2000) sugere, no entanto, que em sua atuação cotidiana 

os conselhos tutelares têm se voltado mais para o controle de conduta dos 

indivíduos que para a defesa dos direitos assegurados pelo ECA. Ou seja, têm se 

direcionado mais para a cobrança dos deveres de seus usuários que para a 

exigência de seus direitos.  

Nos autos36 do processo de Nega, o relatório do Conselho Tutelar que 

subsidia a manifestação do Ministério Público para possível acolhimento institucional 

de seus filhos destaca “em visita ao endereço observamos que o portão estava com 

cadeado, no interior da residência, estavam os infantes supracitados sozinhos e 

visivelmente sujos, no local notamos muito lixo e desorganização total” (datado de 

19/12/2012).   

Em trechos de outros relatórios abaixo é possível perceber como as situações 

das famílias descritas nos documentos produzidos sobre elas têm tido mais ênfase 

na constatação e na verificação das suas (in) capacidades do que na garantia de 

alguma proteção.  

Verificamos que a genitora não tem condições psicológicas de cuidar 
dos infantes, relata que tem muitos problemas com a adolescente que 
não toma os remédios de HIV, usa drogas e agride a genitora, tem 
relações sexuais sem preservativos com diversos parceiros. 
Realizada diligência até a casa, porém não encontramos ninguém no 
local. O conselho tutelar conforme art. 101, inciso VII do ECA, 
encaminhou os infantes para a casa transitória. Encaminhamos para 
conhecimentos e providências de Vossa Senhoria conforme art. 136, 
inciso V do Estatuto da Criança e do Adolescente, com subestação de 
destituição do poder familiar (Relatório Conselho Tutelar, 21/12/2008).  

Foi entendido que a criança não poderia ficar naquele local, que a 
mãe era prostituta, a mãe deixava a criança sozinha, tinha os irmãos 
que usava drogas, então tinha as crianças menores que não poderia 
ficar naquele local, só que na verdade o problema era o pai das 
crianças, ele era o problema, só que ai a mãe teve que fazer uma 
escolha, ou você fica com ele, entendeu? Ou tira ele da casa e fica 
com teus filhos, e foi o que aconteceu, entendeu? Ela entendeu que 
realmente com o marido não dava para ficar, porque ele incentivou as 
crianças a usar drogas, então tinha todo aquele problema dentro 
dessa casa, enquanto ele estava lá as crianças não tinham, não 

                                                           
36

 “Os autos de um processo, além de registrarem a documentação e o histórico do caso a ser julgado, são 

também um importante meio de comunicação entre os profissionais que atuam no universo de um fórum. Todas 
as informações, providências, determinações e decisões tomadas no decorrer de um processo precisam estar 
registradas nesses autos. Em acréscimo, profissionais que atuam em funções subsidiárias às decisões judiciais – 
como, por exemplo, assistentes sociais e psicólogos – também devem registrar neles suas avaliações 
profissionais” (MAGALHÃES, 2011, p.33).  
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davam para ter uma boa convivência naquele local, e quando ela 
falou que ia sair da casa, ia sair daquele local, não queria mais nada 
com ele, ai, opa, ai mudou-se a história, ai ela conseguiu ficar com os 
filhos, e foi o melhor para as crianças (CT3, novembro de 2016).  

No município pesquisado os atuais conselheiros tutelares, todos em primeira 

gestão e com pouco mais de um ano no cargo, compreendem que o acolhimento é 

medida excepcional e tem buscado um maior apoio da rede de serviços antes de 

sugerir tal medida. No ano de 2016 (conforme Tabela 1, p. 75) o número de 

acolhimentos foi o menor registrado desde que as guias começaram a ser 

expedidas.  

Eu senti muita diferença com a mudança na gestão do conselho 
tutelar, na gestão anterior os conselheiros tinham mais a força, e eles 
que faziam os acolhimentos e avisavam o judiciário, então, a maioria, 
ou quase todos, se não fosse só um ou outro caso que tinha busca e 
apreensão da criança, é, briga por guarda, alguma coisa, mas senão, 
viam situação de risco era o conselho tutelar que agia e acolhia e 
depois informava o judiciário. Com essa nova gestão já mudou 
bastante, deu para sentir a diferença, não sei se é por receio deles 
também, ou por eles realmente entenderem que é medida 
excepcional, mas eles preferem pedir auxílio ao judiciário antes de 
acolher, então eles levam o caso para a promotoria, para o judiciário, 
e aí depois eles fazem o termo de busca e apreensão, aí é que eles 
vão e acolhem (HELOISA, setembro de 2016). 

Na análise dos motivos do acolhimento avaliou-se como importante descrever 

algumas situações, mesmo correndo o risco de ser um gráfico extenso (Gráfico 2, 

p.79), por considerar que algumas delas merecem ser melhor analisadas. Caso 

fossem alocadas na categoria “outros” não expressariam algumas situações que 

ainda são utilizadas como justificativas para que crianças e adolescentes sejam 

afastados do convívio com suas famílias.  

Nas pesquisas aqui relatadas (IPEA/2003 – Reordenamentos dos abrigos de 

São Paulo/2003 – Fávero, Vitale e Baptista/2008 – Fiocruz/Claves/2009 - 

NEPPSF/2014 e Fávero/2001) as situações de abandono, violência doméstica, 

negligência, desemprego e situação de rua aparecem como motivos mais 

recorrentes para o acolhimento de crianças e adolescentes. A dependência ou uso 

abusivo de drogas dos pais ou responsáveis só começa a aparecer de uma forma 

mais expressiva na pesquisa realizada por Fávero, em 2014. 
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Por sua vez, nesse estudo, a análise das guias expedidas no município 

aponta como motivos mais recorrentes37: negligência familiar (22%), abandono 

(14,5%) - seja ele sob cuidados ou sob risco - e aparece de forma muito expressiva 

pais ou responsáveis dependentes químicos. Em relação a este aspecto, os 

usuários de crack e de drogas não especificadas somados aos tidos como 

dependentes químicos equivalem a 19,3% dos motivos descritos para o 

acolhimento.  

No entanto, como se observa no Gráfico 2 a seguir, outros motivos também 

chamam atenção, tais como: conflito no ambiente familiar (6,3%); carência de 

recursos materiais da família ou responsável (1,2%); outros filhos cuidados por 

terceiros, acolhidos ou que já estão em famílias substitutas (0,9%); falta de higiene e 

as crianças não frequentavam a escola (1,5%); e devolução por tentativa de colação 

familiar substituta mal sucedida (3%).  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
37

 Pode haver mais de um motivo.  
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Fonte: Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidas – CNCA do Conselho Nacional de Justiça –  
CNJ, acessado em 10/01/2017. Elaborado pela autora. 

 

Essas pesquisas revelam que, embora a partir da promulgação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente não seja mais possível destituir o poder familiar sob a 

alegação de pobreza, observa-se que ainda são os pobres que continuam a perder 

seus filhos por determinação do Estado. No entanto, sobre novas alegações como 

abandono, negligência, maus-tratos e, mais recentemente, dependência química. A 

presença de filhos acolhidos anteriormente ou sob cuidados de terceiros, uso de 

drogas e situação de rua, já é em si uma sentença, um verdadeiro “atestado de 

incapacidade”. Essas situações são associadas a uma incompetência dos pais para 

cuidar de seus filhos.  
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Gráfico 2 - Motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio 
familiar 
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Esses motivos possibilita levantar alguns questionamentos, tais como: o que 

se fala quando se nomeia uma família como “negligente”? Quais os recursos 

disponíveis nos serviços públicos para lidar com a questão da dependência 

química? 

Em relação à dependência química, a fala dos profissionais evidenciou a 

fragilidade de muitas unidades públicas em oferecer os serviços esperados, os 

entraves e dificuldades para responder e oferecer uma atenção qualificada nessas 

situações.  

Só que eu entendo que se não é internação, que a pessoa precisa 
estar bem no contexto dela, ela precisa, no mínimo, de um grande 
suporte e, é bem difícil isso realmente, eu percebo que tem sido 
difícil e as pessoas dizem que os serviços não são tão legais, muitos 
não demonstram interesse: a, eu já fui nos serviços que são 
ofertados e pra mim não faz diferença, ir lá, ouvir alguma coisa, 
ouvir uma palestra, alguma coisa, não faz diferença. Eu vejo 
também que esses serviços eles esperam que os usuários possam ir, 
então assim, é livre demanda, você vai se você quer, se você não vai, 
você não quer, quando na verdade a pessoa oscila, tem hora que ela 
quer, tem hora que ela não quer, então eu acho que deveria ter uma 
busca maior. Eu acho que precisaria talvez de uma equipe que possa 
buscar essas pessoas, porque ah, depende só da pessoa? Ok, 
realmente a pessoa faz a diferença, mas ela precisa de uma equipe 
que ajude, além do trabalho com os familiares que a gente sabe que 
é difícil, os familiares eles ficam desgastados também. Eu acho que o 
melhor seria uma política que possa ir até os locais, que possam, pelo 
menos assim, ah, em determinado bairro tem uma concentração 
grande? Então vamos tentar fazer alguma coisa ali naquele bairro, 
porque as vezes a gente sabe que é muito afastado também, é difícil, 
é custoso, o transporte, é longe para a pessoa ir a pé, então, tudo 
isso são barreiras que deveriam, deveriam ser repensadas 
(HELOISA, setembro de 2016).  

Por sua vez, ao abordar os trabalhadores acerca de como identificam uma 

“família negligente” são apontadas situações voltadas para o âmbito individual e 

privado das famílias, tais como: falta de higiene, deixar as crianças sozinhas, não 

dar banho (como se observa nas narrativas abaixo). No entanto, sem contextualizar, 

tampouco problematizar tais situações de uma forma mais ampla.  

Falta de alimentação, falta de higiene, de dar banho, de a criança 
vem, assim, muito, mais muito em carne viva, às vezes de assaduras, 
muito suja, às vezes até um pouco com baixo peso, porque não teve 
alimentação. O próprio conselho tutelar quando encontra revela pra 
gente que a criança foi encontrada, às vezes, até cheia de urina e 
fezes, porque tá abandonada ali dentro, ou na rua mesmo onde eles 
retiram na hora porque tão pedindo, é a negligência mesmo de falta 
de cuidado mesmo (RCO, setembro de 2016). 

Uma vez a gente fez algum índice, é que eu não vou lembrar, foi no 
começo do ano passado, a gente tinha feito, a maioria é, dizia assim, 
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que é negligência (risos) e aí essa negligência que a gente tanto 
discute, o que que é negligência? mas o que eu percebia era que 
assim, muitos tinham os pais que faziam uso de substância 
psicoativa, e aí acabam por deixar essas crianças sozinhas, um 
período de tempo sem comer, eu via que era muito isso, essas 
situações assim, deles saírem, não terem esse cuidado, era o que 
mais tinha (HELOISA, setembro de 2016).  

Negligência é quando você chega na casa e ver a criança sozinha, 
tudo sujo, né, eu acho, né? A mãe, porque assim, a gente sabe que a 
Lei diz que não é por situação de pobreza que a gente vai acolher 
uma criança, mas a gente chega lá, a mãe não tem o que comer, a 
mãe não está lá, está fazendo sabe Deus o que, está andando, então 
assim, ela está abandonada e, é negligência pura, aí não tem o que 
questionar, é acolhimento [...] Então, eu acho que assim a gente tinha 
que classificar essas negligências, porque a negligência é algo que 
você percebe na hora, que não tem uma classificação, o que é 
negligência? Pode ser agressão física excessiva, psicológica 
agressiva, pode ser um monte de situações, abandono excessivo lá, 
de estar lá sujo, vamos dizer uma, a negligência que nem a gente 
tinha uma criança lá que os cachorros estavam cuidando, é uma 
negligência né? Então eu acho que a gente tinha que tentar classificar 
a negligência em níveis, até mesmo para a gente poder fazer uma 
proteção na totalidade para essas crianças (CT2, outubro de 2016).  

Thais Peinado Berberian, em sua dissertação de mestrado38, problematiza as 

avaliações realizadas pelos assistentes sociais sobre situações de negligência 

contra crianças e adolescentes. A autora traz o risco do uso recorrente e viciado 

deste termo, “com cunho moralista, para designar diversas situações de desproteção 

contra crianças e adolescentes” (BERBERIAN, 2015, p. 49).  

Embora o seu estudo tenha abordado apenas assistentes sociais, ele lança 

pistas para compreensão do uso indiscriminado desse termo para justificar o 

afastamento de crianças e adolescentes de suas famílias. Berberian (2015, p.62) 

observou em seu estudo que “o conceito de negligência por si já tem em seu 

conteúdo um teor valorativo negativo, e que, de antemão, ao ser utilizado 

largamente sem a perspectiva crítica, indica de alguma maneira um juízo de valor 

preconcebido que tende a discriminar o sujeito”.  

A autora observa ainda que, cotidianamente, famílias são questionadas pelos 

profissionais acerca da capacidade protetiva em relação a seus filhos, sem, no 

entanto, trazer para o debate a presença do Estado como provedor de um sistema 

de garantia de direitos. 

                                                           
38 Dissertação de mestrado intitulada Serviço Social e avaliações de “negligência” contra criança e adolescente: 

debates no campo da ética profissional, defendida em outubro de 2013 no Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Serviço Social da PUC-SP, sob orientação da profa. Dra. Maria Lúcia Silva Barroco. 
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Sob esse aspecto Nascimento, et. al. (2008, p.10) destacam:  

A família pobre ganha um novo estatuto: família negligente. Essa 
categorização justifica a intervenção estatal, pois o discurso não é 
mais o da falta de condições materiais para o cuidado dos filhos, e 
sim o desrespeito aos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, como saúde, educação, alimentação, entre outros, que 
tomam forma nos casos de violência intrafamiliar, “risco social”, 
exploração do trabalho infantil, etc. Sem considerar que, muitas 
vezes, a família pobre é privada desses direitos, e 
consequentemente não tem como suprir/garantir as 
necessidades de seus filhos (grifo nosso).  

 Portanto, é necessário que, ao se avaliar determinada situação em que existe 

suspeita de negligência, identificar em que contexto elas ocorrem. Pois, “a 

desproteção em seu sentido objetivo, ou seja, como falta de proteção, pode ser 

decorrência de uma situação intencional, ou não, dos responsáveis legais” 

(BERBERIAN, 2015, p.55). A autora traz à tona que situações de desproteções de 

crianças e adolescentes podem ocorrer, mesmo sem o consentimento ou a intenção 

dos responsáveis legais, pois diversas famílias têm cotidianamente direitos violados.  

Definidas pela negação, a família negligente é considerada “culpada” 
por suas estratégias de sobrevivência, autuada pelo que “não fez”, 
por uma falta de ação no provimento das necessidades da criança. A 
família negligente é a que não faz as coisas esperadas, e não se 
encontra potência de vida nas coisas que faz, que em geral não são 
aquelas que se espera que ela faça. Não se potencializa o que existe, 
já que o valor maior está no mundo das ideias, e não nas práticas 
vivas (NASCIMENTO, 2012, p.43).   

Dessa forma, mesmo em tempos de ECA e da Lei nº 12.010/2009 ainda são 

comuns julgamentos morais e de culpabilização das famílias, por vezes até 

preconceituoso, com justificativas do tipo: “a família não aderiu”, “a família é 

negligente”, sem uma compreensão mais ampla das determinações que estão 

postas em sua realidade social.  

Por fim, é importante lançar luzes para o contexto atual, que tem sido de uma 

conjuntura regressiva em aspectos societários e de direitos humanos. Tem-se visto a 

ascensão de forças conservadoras e reacionárias no mundo, uma conjuntura em 

que o pêndulo está virando muito à direita, ameaçando a liberdade e a autonomia 

democráticas, mesmo que até então mínimas. Como destaca Chauí (2011) a cultura 

política brasileira contribui para que projetos como esses encontrem fronteiras 

bastantes férteis no Brasil.  
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No ano de 2016 foi colocado sob consulta pública um Anteprojeto de Lei de 

Adoção – APL de Adoção, de iniciativa da Secretaria Nacional de Promoção dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e da Secretaria Nacional de Assuntos 

Legislativos do Ministério de Justiça e Cidadania do governo federal que propõe 

alterações do Estatuto da Criança e do Adolescente. O referido anteprojeto 

mobilizou diferentes coletivos, seja através de encontros ampliados, seja audiência 

pública, que organizaram documentos com posicionamentos sobre as propostas 

apresentadas no APL de Adoção em diferentes partes do país.  

As alterações propostas no APL de Adoção abarcam os artigos 13, 19, 28, 34, 

46, 47, 50, 51, 52 (A, B, C), 92, 161, 166, 170 (A, C), e o artigo 391 da Consolidação 

das Leis de Trabalho. Observa-se que no referido anteprojeto a adoção é tratada 

como uma medida de proteção privilegiada para crianças e adolescentes que se 

encontram afastados das famílias e acolhidos em instituições ou Famílias 

acolhedoras, propondo alterações nos procedimentos judiciais em vigor, redefinindo 

funções, prazos e recursos legais que possibilitem diminuição do tempo para 

decisões e ações pelos atores envolvidos no processo, com o argumento de que tais 

alterações são necessárias para diminuir o tempo de acolhimento das crianças e 

adolescentes.  

Assim que tem sido recorrente o discurso sobre o tempo, os prazos, em uma 

tentativa de acelerar os processos. No entanto, é importante perceber que o direito à 

convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes não se restringe à 

discussão da adoção. É preciso ter cuidado, como já observou Oliveira (2015) em 

seus estudos, para que a adoção não se torne uma política pública que substitua a 

ausência ou ineficácia de políticas públicas efetivas. 

 
2.3 De que família se fala?   

 
Inicialmente é importante destacar que neste estudo não se pretende uma 

discussão ampliada sobre o tema família. A intenção é refletir acerca de que família 

se fala, sobretudo quando da aplicação da medida protetiva de acolhimento ou 

mesmo nas avaliações para o retorno, ou não, ao convívio familiar.  
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As famílias aqui entrevistadas são representadas por mulheres, sendo Nega 

solteira e Cristina e Margareth - embora vivam maritalmente - seus atuais 

companheiros não são os genitores dos filhos que viveram a situação de 

acolhimento institucional. Em relação à escolaridade, duas possuem ensino 

fundamental incompleto (Nega e Cristina) e uma não é alfabetizada (Margareth). 

Nega realiza bicos para assegurar sua sobrevivência diária e Margareth está 

desempregada. Quando da ocasião das entrevistas as duas tinham sido, 

recentemente, incluídas no programa Bolsa Família. Cristina está incluída no 

mercado de trabalho de maneira formal. Trabalha em horário noturno como auxiliar 

de serviços gerais e, além disso, conta com a aposentadoria do seu atual 

companheiro na manutenção das necessidades básicas da família.  

Cristina teve sete filhos, dos quais dois estiveram, por dois momentos 

específicos, em situação de acolhimento institucional. Um deles retornou ao convívio 

com ela e o outro, aos 17 anos, foi assassinado. Margareth também teve sete filhos, 

dos quais quatro viveram situação de acolhimento institucional, sendo desacolhidos 

um para a madrinha e três para familiares paternos no Estado do Paraná. Embora 

tenham sido desacolhidos para familiares, ela não tem mantido nenhum tipo de 

contato com os filhos. Vivem com ela duas filhas do seu atual relacionamento. Nega 

teve oito filhos, sendo que cinco deles passaram por acolhimento institucional, sendo 

que, dois foram adotados, um permanece institucionalizado e duas retornaram ao 

convívio com ela.  

Fala-se, portanto, de famílias em que as mulheres ganham centralidade. 

Marcadas pela baixa escolaridade, pelo trabalho precarizado, pela vivência em 

moradias também precarizadas, pela presença de violência doméstica e pelo uso de 

sustâncias psicoativas - álcool e outras drogas - ora por parte delas mesmas ora dos 

filhos.  

A narrativa abaixo, da assistente social do Serviço de Acolhimento para 

crianças, lança pistas para compreender que ainda há uma dimensão de classe, 

gênero e raça que perpassa as medidas de afastamento de crianças e adolescentes 

suas famílias.  

A maioria são pais desconhecidos, são só mulheres, o meu público é 
mais mulher mesmo. A maioria é família pobre, com exceção dessas 
de rejeição, essas tinham um nível de vida, dava para se perceber, 
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um nível socioeconômico melhor, era mais alto, as outras tudo mora 
aí dentro dos bolsões da periferia, nas comunidades, antigas favelas, 
infelizmente (RCO, setembro de 2016).  

Portanto, “de que família se fala?” Como compreender a realidade da família 

para além de responsabilizá-la pela incapacidade de cuidar dos seus filhos?  

É sabido que a Revolução Industrial trouxe impactos no desenvolvimento de 

formas institucionalizadas de proteção, mas também “separou o mundo do trabalho 

do mundo familiar e instituiu a dimensão privada de família, contraposta ao mundo 

público” (SARTI, 2010, p.21). Contudo, a família não é uma instituição privada, 

isolada do contexto social, “a família encontra-se dialeticamente articulada com a 

estrutura econômica, política, social e cultural na qual está inserida” (TEIXEIRA, 

2016, p.39).  

Assim, partimos da compreensão de família como um grupo socialmente 

construído, não homogêneo e em constante transformação, “paradoxalmente um 

espaço de diferenças e de encontros” (SANTOS, 2016, p. 63), que deve ser 

reconhecido em sua diversidade e protegido como “uma instituição socialmente 

construída e diversa” (Idem). E que, portanto, não deve ser analisada dissociada dos 

aspectos conjunturais, políticos, econômicos e sociais.  

Um grupo socialmente construído, há que considerar, que ao mesmo 
tempo é um grupo privado, que proporciona seguranças, refúgio, 
proteção, mas também, um espaço de isolamento, de coerção, de 
conflitos, de divergências, de egoísmos, de disputas, de exclusão e 
de violência, que são construídos a partir das vivências de ordem 
relacional e material entre todos os membros (Idem).  

O PNCFC chama a atenção para a necessidade de desmistificar a idealização 

de uma dada estrutura familiar como sendo a “natural”, abrindo-se caminhos para o 

reconhecimento da diversidade das organizações familiares no contexto histórico, 

social e cultural.  

 A Lei nº12.010/09 também amplia o conceito de família, tomando por base 

conceitual a mesma estrutura proposta no PNCFC, reconhecendo e legitimando as 

relações de vínculos. Estabelece no parágrafo único do art. 25: “entende-se por 

família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e 

filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a 

criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade”.  



87 
 

É sabido que nos documentos que embasam as políticas públicas o 

reconhecimento de Famílias, no plural, está posto. No entanto, como se observa nas 

narrativas abaixo, no miúdo do cotidiano ainda tem prevalecido um “modelo ideal” 

nas avaliações acerca da capacidade da família para cuidar de seu filho, que nem 

sempre encontra sentido em sua realidade cotidiana.  

Eles não tinham higiene, tanto que eles cheiravam mal, nossa, era 
um cheiro insuportável de todos, daquela casa, as crianças, os mais 
velhos não, mas o casal, jesus! Ai o que que acontecia, por falta dela 
saber, sei lá, só sei que o hospital, parece que em uma das consultas 
a menina ficou, sabe assadura, com a bunda na carne viva, então eu 
acho que o hospital acionou, a UBS acionou o conselho, que 
entendeu que aquilo era negligência, porque o menino estava com a 
bundinha muito assada, ele estava com os órgãos assados demais, 
em carne viva, e chorava muito e era aquela coisa, ai o conselho 
viu, entendeu o conselho na época que era questão de 
negligência, né, e ai o menino foi para o abrigo, ficou três anos lá 

(MEGA, setembro de 2016, grifo nosso).  

Que nem o caso da mãe da L.
39

 ela tem, de certa forma apesar dela 
eu sentir que ela ainda está perdida, por “n” problemas de saúde que 
ela teve, ter ficado detida por um tempo, reclusa, essas coisas, mas 
ela tem essa preocupação, não, hoje eu já tenho uma casinha, um 
lugar, um teto para ela, tenho condições de mantê-la 
financeiramente, escola, tem escola próxima, então, assim, ela 
entendeu, assim, essa questão de que eu tenho que proteger 
minha filha, não é mais eu deixar ao léu e outra pessoa que vai 
cuidar, que vai fazer as coisas, né, eu penso dessa forma, não sei, é 
aquilo que eu falo, não sei o que é certo, mas a gente pensa no 
que eu queria ter para mim, uma mãe presente, eu penso assim, 
quero minha mãe presente, se sou eu criança, eu penso eu hoje 
adulta como eu criança, uma mãe presente, levar na escola, buscar 
na escola, ter meu espaço, a casa pode ser pequena mais eu ter meu 
espaço, minha cama, minhas coisas, minha roupinha, meu brinquedo, 
eu penso que é uma organização assim, não é nada luxuoso, mas 
você ter a segurança de que seus pais estão ali, ou sua mãe, ou sua 
avó, ou quem estiver cuidado de você, né (ANDREIA, outubro de 
2016, grifo nosso).  

Nas narrativas acima mencionadas também observa-se que os profissionais 

realizam a avaliação das famílias a partir da própria vivência sem, no entanto, fazer 

uma contextualização das possibilidades de cuidado de cada família e das 

determinações que incidem nessas condições de cuidado. Portanto, o debate sobre 

o tema família e, mais recentemente sobre o que tem sido denominado de 

capacidade protetiva das famílias, é sempre delicado, pois perpassa compreensões 

subjetivas do profissional que avalia as possíveis situações de proteção ou 

desproteção. 

                                                           
39

 Adolescente de 14 anos que se encontra em situação de acolhimento institucional, após devolução por 

tentativa mal sucedida de colação em família substituta, cuja genitora foi destituída do poder familiar.  
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Bruschini (2011, p.56) afirma que é preciso dissolver a aparência de 

naturalidade da categoria família, “possibilitando assim, desvencilhar a família de 

uma referência idealizada passando a percebê-la como uma instituição sócio-

histórica que congrega relações e vínculos sociais eletivos, isto é, de escolha, para 

além da consanguinidade e relações parentais”.  

Pela perda de referências rígidas no que se refere à família, assim 
como pela flexibilidade de suas fronteiras, algumas dificuldades se 
impõem no trabalho a ela voltado. Em primeiro lugar, a dificuldade 
de romper com o modelo idealizado e naturalizado acerca dessa 
instituição e, além disso, a dificuldade de nos estranharmos em 
relação às nossas próprias referências [...] Dentro dos referenciais 
sociais e culturais de nossa época e de nossa sociedade, cada família 
terá uma versão de sua história, a qual dá significado à experiência 
vivida. Ou seja, trabalhar com famílias requer a abertura para uma 
escuta, a fim de localizar os pontos de vulnerabilidade, mas 
também os recursos disponíveis (SARTI, 2010, p.26, grifo nosso). 

Para Mioto (2004, p.47), “o consenso existente sobre as transformações da 

família concentra-se apenas nos aspectos referentes à sua estrutura e composição, 

pois as expectativas sociais sobre suas tarefas e obrigações continuam 

preservadas”.  

Apesar das grandes transformações e seus impactos nos arranjos e 
composições familiares contemporâneas, observa-se a permanência 
de velhos padrões e expectativas da família burguesa quanto ao seu 
funcionamento e desempenho de papéis paterno e materno, 
independente do lugar social que ocupam na estrutura de classes 
sociais (COUTO, et.al. 2010, p.54-55).   

Por sua vez, na política de Assistência Social o tema família também tem 

ganhado centralidade, a matricialidade sociofamiliar, por exemplo, constitui um dos 

seus eixos estruturantes. No entanto, essa inovação de buscar fazer a passagem da 

abordagem individual para a familiar traz alguns questionamentos. De um lado este 

movimento pode representar um avanço no sentido de romper com a perspectiva de 

tomar o indivíduo isolado de suas relações sociais, por outro impõe-se a 

necessidade de outras definições e explicitações.  

Pensar e repensar a família é uma exigência. A família tem sido 
percebida com base estratégica para a condução de políticas 
públicas, especialmente aquelas voltadas para a garantia de direitos. 
Nos últimos anos, observou-se uma proliferação de programas e 
projetos dirigidos ao atendimento das famílias. A família, no entanto, 
não pode ser vista apenas como estratégia dessas políticas. Neste 
sentido, tem-se questionado se essas iniciativas são eficientes e 
eficazes para o fortalecimento das competências familiares, se 
respondem às necessidades das próprias famílias atendidas e se 
contribuem para o processo de inclusão e proteção social desses 
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grupos. Por estas razões, as problemáticas concernentes à esfera 
familiar, as redes de sociabilidade passam a ser centrais no trato das 
políticas sociais (ACOSTA & VITALE, 2010, p.11).  

Segundo Teixeira (2010) a assistência social, historicamente, quando 

trabalhava com famílias pobres, era no sentido de tomá-las como irregulares, 

culpadas e incapazes. Os serviços de inclusão eram quase inexistentes, bem como 

os benefícios eram pouco generosos, cabendo às famílias realizarem os serviços de 

assistência, cuidados, educação e socialização de seus membros, perdendo a 

guarda definitiva ou temporária destes quando não conseguiam evitar a “situação-

problema”. 

Contudo, como viu-se ao longo do capítulo um, a assistência social brasileira 

“historicamente se mostrou conservadora e policialesca, buscando a 

disciplinarização de famílias pobres, consideradas negligentes e produtoras de 

sujeitos faltosos e problemáticos” (SARAIVA, 2016, p. 26). Na narrativa de 

Margareth é possível observar a violência e o sofrimento de uma ação policialesca e 

disciplinadora.  

Uma vez a assistente social do CREAS falou para mim, você não 
entende que você não vai conseguir pegar seus filhos se você 
continuar nessa vida? Aí eu começava a chorar e eu com o barrigão 
dessa minha filha (apontando para a filha L. de dois anos que estava 
próxima a ela). E ela ainda disse, e ainda foi arrumar outro! Vamos 
ver se você não perde essa também (depoimento colhido em 
15/07/2016).  

Assim, a matricialidade sociofamiliar é um aspecto a ser problematizado na 

política de Assistência Social, pois:  

O reforço da abordagem familiar no contexto das políticas sociais, 
tendência que se observa não apenas na assistência social, requer, 
portanto, cuidados redobrados para que não se produzam regressões 
conservadoras no trato com as famílias, nem se ampliem ainda mais 
as pressões sobre as inúmeras responsabilizações que devem 
assumir, especialmente no caso das famílias pobres (CAPACITA 
SUAS, 2008, v.1, p.59).  

 Teixeira (2010) ao analisar a presença da família na trajetória do sistema de 

proteção social brasileiro revela tensões na compreensão da família, ora como 

sujeito de direitos, ora como agente de proteção social. Segundo a autora, mesmo 

após a promulgação da Constituição Federal de 1988, ainda permanece a 

contradição entre proteger a família e/ou tratá-la como fonte de proteção social dos 

seus membros.  
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De um lado, esse grupo é colocado como base da sociedade, 
portanto, deve ser protegido pelo Estado, como alvo de políticas 
públicas, como sujeito de direitos. De outro lado, também é portador 
de responsabilidades; dessa maneira, a família é responsabilizada, ao 
lado da sociedade e do Estado, pela proteção à infância e à 
adolescência e ao idoso. A família é sobrecarregada nesse processo, 
assumindo, na verdade, tarefas do Estado (TEIXEIRA, 2010, apud 
ROMAGNOLI, 2015, p. 453).  

Esse é o desafio posto, de como reconhecer a família em sua particularidade, 

mas também demarcar que ela não é uma instituição isolada do contexto social ao 

qual pertence e que incidem sobre ela múltiplas determinações econômicas, sociais, 

culturais e políticas, em especial as famílias que foram afastadas de seus filhos e 

que estão em relação direta com o Poder Judiciário e com o SUAS.  

 

2.4 Interfaces entre o Sistema de Justiça e o Sistema Único de Assistência 

Social  

 
 “[...] com risco de terem violados seus direitos; por faltar aos genitores 

condições mínimas para cuidar do filho; para salvaguardar os interesses das 

crianças e adolescentes [...]” Essas são colocações comuns em sentenças de 

magistrados e manifestações de promotores de justiça quando da aplicação da 

medida de proteção de acolhimento institucional. Por outro lado, também são 

comuns nos registros dos profissionais que atendem às famílias as seguintes 

expressões: “já fizemos tudo o que era possível, a família não aderiu, não tem jeito, 

tem que destituir mesmo, o tempo estar contra nós”.  

Nos autos processuais, os documentos produzidos sobre as famílias são 

utilizados, muitas vezes, como prova da incapacidade de cuidar de seus filhos, como 

se observa abaixo na manifestação do Promotor de Justiça nos autos da ação de 

destituição do poder familiar de Nega.  

A prova compendiada ao feito comprovou, de forma incontroversa, 
que os requeridos descumpriram os deveres inerentes ao poder 
familiar quanto aos seus quatro filhos, não evoluindo no sentido de 
reunir condições para cuidar diretamente das crianças, 
reestruturando-se para reavê-las, o que certamente caracteriza 
abandono. Os relatórios do estudo social esclarecem que a requerida 
vive em situação de risco social, não reunindo condições para reaver 
os menores [...] A requerida permanece não ostentando as 
mínimas condições para o exercício da maternidade 
responsável, não havendo notícias de que esteja se 
reestruturando para assumir os filhos, os quais permanecem 
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vivendo em companhia de famílias substitutas ou em entidades de 
acolhimento [...] Nesse contexto, outra solução não resta que a 
destituição do poder familiar, mesmo com relação aos adolescentes, 
viabilizando a eventual adoção por parte das famílias substitutas, já 
que a probabilidade de recuperação da requerida é uma quimera. Por 
mais oportunidade que se possa conceder à genitora para que se 
estruture e recupere a guarda dos filhos, não se verifica 
empenho de sua parte ou mínimos resultados concretos, ainda 
que passados vários anos. As crianças continuam desamparadas 
pela mãe e não há perspectivas de modificação desse quadro. 
Ressalta-se, a propósito, que a decisão a ser prolatada nesses autos 
deve atender aos interesses dos menores, ainda que em prejuízo de 
eventuais interesses dos genitores (Manifestação do MP datada de 
26/06/2014, grifo nosso). 

Assim, as famílias com filhos em situação de acolhimento, ao tempo em que 

são acompanhadas pelos serviços que compõem o Sistema Único de Assistência 

Social, em especial o CREAS e os Serviços de Acolhimento, também têm suas vidas 

analisadas pelo Poder Judiciário. A decisão pelo afastamento ou retorno ao convívio 

com os filhos dependerá de uma atuação conjunta entre eles. Embora a centralidade 

da decisão esteja no âmbito do judiciário, são os informes, relatórios e pareceres 

produzidos, sobretudo pela rede de serviços que vão subsidiar a decisão e o destino 

dessas famílias.  

A questão que está posta é de como assegurar que essa interface entre o 

SUAS e o Sistema de Justiça esteja a serviço de garantir proteção às famílias e não 

apenas punições. Um avanço nesse sentido foi a criação das audiências 

concentradas e a institucionalização do Sistema de Garantia de Direitos das 

Crianças e Adolescentes – SGD.  

O advento da Lei 12.010/2009 trouxe importantes inovações ao ECA, 

sobretudo no que se refere ao direito à convivência familiar da criança e do 

adolescente, fortalecendo os vínculos familiares naturais ou extensos, de modo a 

mantê-los, sempre que possível, no seio da família de origem. Antes dessa lei e a 

despeito dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, ainda era 

comum a prática de instauração dos denominados “pedidos de providências”. Até 

então, o juízo da Infância e Juventude ao receber informação de determinada 

situação envolvendo criança ou adolescente, tomava como primeira medida a 

institucionalização para só depois verificar a pertinência ou não de propositura da 

ação e, posteriormente da destituição do poder familiar. Assim, os genitores só 
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tinham direito de defesa após a ação ser instaurada. Com a nova lei isso ficou 

vetado.  

A narrativa abaixo é representativa dos impactos na realidade cotidiana dos 

serviços, após as alterações propostas pela Lei nº12.010/2009.  

“[...] eu peguei já o bonde andando, já vi esse caso já andando, o 
menino já estava abrigado, já estava com 03 aninho já lá no abrigo e 
aí quando ocorreu o acolhimento dele, ele tinha, era recém-nascido, 
então ele já estava muito tempo e o Juiz com aquela questão, com a 
nova Lei 12.010 e querendo limpar os abrigos, então vamos lá, pegar 
todos os casos e ver porque que tá, porque que não tá, quem que 
volta? Porque que não volta? Quem que vai ser adotado? Então foi 
dividido para toda equipe do PAEFI os casos de quem estava 
acolhido e ai eu fui conhecer essa família e o que aconteceu (MEGA, 
setembro de 2016)

40
.  

Por sua vez, a Resolução nº 113 do CONANDA, de 19 de abril de 2006, 

dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e o fortalecimento do Sistema 

de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, destacando em seu art. 1° o 

Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, que constitui-se na 

articulação e na integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade 

civil na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos 

de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e 

do adolescente nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal.  

O SGD está distribuído em três eixos estratégicos (Resolução nº 

113/CONANDA, art. 5º e Capítulo IV, 2006), a saber:  

Eixo da Defesa que implica na garantia de acesso à justiça; o 
recurso às instâncias públicas e mecanismos jurídicos de proteção 
legal, e a garantia da impositividade e da exigibilidade dos direitos; 
participam desse eixo: Poder Judiciário, Ministério Público, 
Defensorias Públicas, Segurança Pública, Conselhos Tutelares, 
Ouvidorias, Entidades Sociais de Defesa dos Direitos (ECA, art. 87, 
V); Eixo da Promoção dos Direitos, composto pela política de 
atendimento dos direitos; política de promoção e proteção dos 
direitos; caráter transversal e intersetorial; políticas públicas, medidas 
de proteção, medidas socioeducativas; participam desse eixo: Estado, 
Família e Sociedade; Eixo do Controle e Efetivação dos Direitos: 
implica no controle das ações de promoção e de defesa dos direitos; 
compõem esse eixo: Conselhos de direitos; Conselhos Setoriais de 
formulação e controle de políticas públicas; Órgãos e poderes de 
controle interno e externo (CF, art. 70 a 75); Órgãos e entidades 
legitimados (ECA, art. 210, III); Sociedade Civil e articulações 
representativas.  

                                                           
40

 Nesse caso a criança acabou sendo encaminhada para colocação em família substituta. Os vínculos com a 
família de origem, pelo longo período de institucionalização da criança, ficaram tão fragilizados que não houve 
mais possibilidade deles cuidarem da criança. 
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O SGD pressupõe, assim, o trabalho em rede das instituições e dos atores 

envolvidos na proteção à infância e adolescência reconhecendo-os, enquanto 

sujeitos de direitos, como pessoas em condição peculiar de desenvolvimento em 

que o interesse superior da criança e do adolescente deverá ser um dos princípios 

centrais. É a atuação do SGD que materializa as políticas públicas como direitos 

fundamentais e atua diante da violação de direitos realizando também o controle 

social por meio da sociedade civil organizada. Há, portanto, uma tentativa de 

mudança de postura na atuação de diversos órgãos para plena efetivação dos 

direitos conquistados.  

Nessa direção, as audiências concentradas41 são criadas para possibilitar a 

revisão da situação de crianças e adolescentes em serviços de acolhimento 

institucional ou familiar. É uma busca por superar uma cultura menorista ainda 

marcada por modos de proceder herdados da doutrina da situação irregular, pela 

adoção de procedimentos claros que observem o princípio do contraditório e da 

ampla defesa na infância e juventude - especialmente no que concerne à 

convivência familiar e comunitária - e, portanto, também possibilitam uma maior 

articulação interinstitucional. É o momento em que as instituições que compõem o 

eixo da defesa, da promoção e do controle se reúnem para discutir e avaliar o que 

representa o melhor interesse das crianças e adolescentes, como também de suas 

famílias.  

Por meio dessa Instrução Normativa, a CGJ recomendou que os 
tribunais se mobilizassem visando a regularização do controle dos 
serviços de execução da medida protetiva de acolhimento 
(institucional ou familiar) e da situação de crianças e adolescentes 
sob essa medida. Definiu como diretrizes de ação o levantamento do 
perfil desses serviços, das crianças e adolescentes acolhidos nessas 
instituições e de sua situação processual; o efetivo controle sobre 
esses serviços; e a verificação das situações pessoais, processuais e 
procedimentais existentes nas Varas da Infância e Juventude e em 
outros juízos com tal competência (OLIVEIRA & BAPTISTA, 2014, 
p.103).   

Portanto, no momento das audiências concentradas, diferentes serviços que 

compõem o Sistema de Garantia de Direitos se reúnem com o judiciário para definir 

a situação de crianças e adolescentes em acolhimento, seja ele institucional ou 

familiar, com vistas à colocação em família substituta, o retorno à família de origem 

                                                           
41

 Normatizadas pelo Provimento nº 32 de junho de 2013 e pela Instrução Normativa nº 2, de junho de 2010, 
ambos da Corregedoria Geral de Justiça, órgão ligado ao Conselho Nacional de Justiça.  
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ou encaminhamentos para aqueles que, no momento, não apresentam nenhuma 

das condições acima mencionadas.  

Com o SGD espera-se que a relação entre os serviços possa ser mais 

horizontal. No entanto, o poder judiciário ainda tem centralidade, como o lugar 

atribuído para a resolução dos conflitos.  

Situação também observada na narrativa de uma das entrevistadas,  

O direito quer tentar resolver tudo, ele quer resolver para você, mas o 
direito não pode decidir os conflitos, não é o direito que vai decidir. O 
direito ele acha que ele é importante demais para que outro 
profissional interfira na decisão dele, sendo que tá abarcando a 
sociedade inteira né? É um grande erro a gente continuar nessa 
visão. O lugar do direito não é o lugar da igualdade, ele é o lugar 
da hierarquia, o lugar da igualdade está no poder executivo 

(ERICA, outubro de 2016, grifo nosso).  

Tal narrativa possibilita lançar luz para um movimento que tem sido cada vez 

mais recorrente: a sociedade contemporânea tem visto no judiciário uma alavanca 

capaz de produzir políticas públicas e transformações sociais. A judicialização é 

abordada por Aguinsky e Alencastro (2006, p.21), como “o fenômeno que 

caracteriza-se pela transferência, para o poder judiciário, da responsabilidade de 

promover o enfrentamento à questão social, na perspectiva de efetivação dos 

direitos humanos”. No entanto, as respostas do judiciário são respostas individuais e 

focalizadas a demandas que são, muitas vezes, coletivas e estruturais.  

As autoras questionam ainda a supervalorização do poder judiciário no trato 

dos desdobramentos da questão social.  

São questionados as repercussões da centralidade desta instância 
estatal, carregada, muitas vezes, de autocracia e moralismo na 
gestão de conflitos e nas mediações com a realidade concreta, 
analisando o quanto suas respostas individuais e focalizadas, a 
demandas que são coletivas e estruturais, reverberam em um 
imaginário coletivo de concepção de Sistema de Justiça quanto à 
ideia de acesso à justiça em seu sentido mais amplo (AGUINSKY & 
ALENCASTRO, 2006, p.20).  

No que se refere ao acolhimento, seja ele institucional ou familiar, muitas 

vezes é a partir da aplicação dessa medida que as necessidades e desproteções da 

família começam a ter visibilidade pública. Algo contraditório se pensarmos que a 

institucionalização deve ser a última medida.  
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A participação, tanto no momento das audiências concentradas quanto nos 

encontros de rede, revelou que embora seja atribuído aos serviços, sobretudo, da 

política de Assistência Social, e as instituições de acolhimento avaliarem as famílias 

em relação a sua capacidade de cuidado e possível retorno ao convívio com seus 

filhos, quando há divergências entre os serviços é o parecer da equipe técnica do 

judiciário que tende a prevalecer. Há, portanto, uma relação de hierarquia e 

superioridade, embora travestida de um discurso de horizontalidade.  

Por outro lado, observa-se que as instituições também se relacionam com o 

Poder Judiciário de uma forma “subalternizada”. É esperado que o trabalho do 

CREAS, por envolver situações de violação de direito, tenha uma necessária 

interlocução com o Sistema de Garantia de Direitos, como Conselho Tutelar, 

Ministério Público, Delegacia, instâncias conhecidas por um caráter altamente 

repressivo. No entanto, essa proximidade não justifica uma atenção de controle, 

repressão e punição que comumente é entendida como policialesca. Como se 

observa na narrativa a seguir:  

Quando eu peguei o caso já estava já para audiência né, e eu não 
trabalhei esse caso, esse caso foi rodando, ninguém fez nada pela 
família. Não, teve sim, outra assistente social acompanhou por um 
tempo, mas só que, sabe uma família que não adere 
encaminhamento, que não adere a nada, eles não aderiam a nada 
e quando aderiam era na base da pressão, da ameaça, porque 
você dizia, olha, você vai perder isso se você não fizer, né, você 
vão perder, porque eles recebiam o auxílio aluguel, então eu 
dizia, se você não fizer isso você vai acabar perdendo o auxílio 
aluguel, era a única maneira que eu tinha deles poderem 
caminhar, porque senão não andava, era ali tudo parado (MEGA, 

setembro de 2016).  

A intervenção do CREAS, muitas vezes, está mais centralizada em responder 

as demandas judiciais do que em ser um contraponto para desvendar a realidade 

vivida pelas famílias por trás de nomeações e tipificações como “negligência”. 

Parafraseando a professora Maria Lúcia Martinelli, é preciso conhecer e desvendar 

“as histórias por trás da negligência e da incapacidade de cuidar”.  

Assim, é importante que não só sejam criados sistemas que visem a interface 

e uma relação de proximidade entre diversas instituições e políticas públicas, é 

necessário que cada uma tenha claro qual a sua função e a serviço de quem estão: 

se para assegurar uma proteção social pública ou para construir mecanismos de 

controle, criminalização e punição.  
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CAPÍTULO 3 – OS CAMINHOS METODOLÓGICOS E O UNIVERSO DA 

PESQUISA   

 

 

 

IMAGEM 5 – COSTUREIRAS, 1936-1950. 

 
Fonte - Obra de Tarsila do Amaral, óleo sobre tela, 73X100 cm, Museu de Arte Contemporânea da 

Universidade de São Paulo, SP. Disponível em:  http://tarsiladoamaral.com.br/. Acessado em 
26/03/2017. 

 

 

 

 

 

 

http://tarsiladoamaral.com.br/
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“Não é bastante ter ouvidos para ouvir o que é dito. É preciso também 

que haja silêncio dentro da alma”  

Rubem Alves  

 

Ao longo de minha história acadêmica sempre busquei compreender os 

sentidos e os significados a partir dos próprios sujeitos que viveram a experiência. 

Foi assim na graduação em Psicologia, ao buscar compreender o significado de 

conviver com a insuficiência renal crônica e também na graduação em Serviço 

Social, ao acessar as narrativas de beneficiários do programa Bolsa Família. No 

entanto, o campo de atuação profissional no judiciário paulista possibilitou obter 

alguns conhecimentos acerca do cotidiano de crianças e adolescentes em situação 

de acolhimento institucional, bem como de suas famílias, que mobilizaram a 

construção deste estudo.  

Nesta perspectiva, reconhece-se a importância da pesquisa qualitativa e da 

história oral enquanto metodologia privilegiada para aprofundar a temática das 

vivências de famílias com filhos em situação de acolhimento institucional.  

Mantendo sempre uma relação de complementaridade com as 
abordagens quantitativas, as qualitativas destacam-se por serem 
aquelas capazes de incorporar os significados que os próprios 
sujeitos atribuem a sua experiência social cotidiana. São 
pesquisas que demandam necessariamente o contato direto com o 
sujeito, pois se queremos conhecer experiência social, modos de 
vida, temos de conhecer as pessoas, sem desvinculá-la, 
evidentemente, de seu contexto e lembrando sempre que a 
metodologia da pesquisa é extensão de nosso projeto político 
(MARTINELLI, 2005, p.121, grifo nosso).  

O objeto deste estudo é conhecer as vivências de acesso aos 

serviços/políticas públicas de famílias com filhos em situação de acolhimento 

institucional e as repercussões para o retorno ao convívio com seus filhos.  

Objetivou-se com a pesquisa: (1) apreender as trajetórias de vida de famílias 

com filhos em situação de acolhimento institucional no que se refere ao acesso a 

uma proteção social pública; (2) identificar quais valores permeiam a avaliação dos 

profissionais em relação à capacidade protetiva e de cuidado das famílias com filhos 

em situação de acolhimento institucional; e (3) conhecer a compreensão de cuidado 

e de proteção dos profissionais de referência no atendimento de famílias com filhos 

em situação de acolhimento institucional. 
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Neste momento serão abordados, assim como nos remete a obra 

“Costureiras” na abertura deste capítulo, os caminhos trilhados e tecidos para 

aprofundar essa temática por meio do universo da pesquisa. Com a clareza de que 

“não basta ter ouvidos para ouvir”, como nos coloca Rubem Alves, é preciso ter um 

olhar atento e interessado, construir uma relação de acolhida e vínculo com os 

sujeitos participantes para que eles possam acessar e trazer, sem julgamentos, as 

suas histórias, as suas vivências e os seus modos de vida. Pois, como nos coloca 

Diniz (2012, p.99), “[...] uma pesquisa não é feita somente pelo pesquisador, porque 

sozinho e isolado até se pode aprender, mas não se constrói o saber. Este só tem 

sentido quando é tecido na trama da partilha, do diálogo e da interlocução entre os 

sujeitos”.  

 

3.1  Aproximações com o Objeto de Estudo: o caminho da pesquisa  

 

A pesquisa começa com o levantamento bibliográfico de teses, dissertações e 

estudos sobre temas específicos como família, acolhimento institucional, convivência 

familiar e comunitária, proteção social, bem como com o estudo e a apropriação 

teórica sobre as principais categorias que envolvem a temática.  

A realização das disciplinas e o momento de orientação também foram 

elucidativos para não só aprofundar as discussões teóricas que perpassam este 

estudo, mas também por compreender o processo metodológico a partir de uma 

perspectiva mais crítica, com o desafio de se desvencilhar de uma formação 

conservadora e idealista diante da realidade concreta.  

Nos termos de Netto (2011), o objetivo do pesquisador crítico é ir além da 

aparência fenomênica e aparente e apreender a essência do objeto, que tem uma 

existência objetiva.  

O caminho da pesquisa percorreu ainda a participação, durante o ano de 

2016, nos encontros de rede, denominados no município pesquisado de pré-

audiência concentrada e a análise das guias de acolhimento e desligamento das 

crianças e adolescentes expedidas na comarca nos anos de 2012 a 201642. A 

                                                           
42

 Para maiores informações vide Capítulo 2, item 2.2 - A realidade de crianças e adolescentes em situação de 

acolhimento: continuidades e rupturas.  
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análise das guias teve como objetivo acessar os motivos descritos do acolhimento 

de crianças e adolescentes e, quando do desligamento, qual a perspectiva mais 

presente: colocação em família substituta, extensa ou retorno à família de origem.  

A participação nesses encontros de rede foi fundamental para a escolha dos 

sujeitos participantes da pesquisa, bem como na aproximação e estabelecimento de 

vínculos de confiança com os trabalhadores a serem entrevistados.  

 Importante destacar que o município, cujo território deu concretude a esta 

pesquisa, será mantido em sigilo em virtude desta pesquisadora ter assinado um 

termo de confidencialidade solicitado pela juíza da Vara da Infância e Juventude 

como exigência para acessar os autos processuais e demais informações da 

comarca. 

 
3.2  A História Oral Temática como metodologia de pesquisa 

 

Pesquisar sobre as vivências de acesso aos serviços/políticas públicas de 

famílias com filhos em situação de acolhimento institucional pressupõe um 

movimento complexo, que evidencia uma trama saturada de mediações históricas, 

culturais, políticas, econômicas e sociais.  

Partindo dessa perspectiva, a escolha foi pela pesquisa qualitativa realizada 

com o suporte da fonte oral como forma de se aproximar o mais perto possível da 

realidade e dos processos históricos vivenciados e contados pelos sujeitos 

participantes da pesquisa. A escolha por essa metodologia emerge não como um 

procedimento operativo, mas como a expressão de uma opção política de se 

movimentar na pesquisa, por possibilitar a troca, o intercâmbio com o sujeito 

pesquisador e o sujeito pesquisado. A oralidade permite compreender a forma como 

os sujeitos dão significado à realidade, à possibilidade de “dar vida” ao que está 

posto nos autos processuais, nos prontuários, nos relatórios e pareceres, nos PIAs, 

de conhecer as vidas e histórias por trás das pessoas tidas como negligentes, 

incapazes ou dependentes “químicas”. Possibilitando, assim, o acesso a outros 

contornos e viveres para além da incapacidade de cuidarem de seus filhos.  
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Segundo Martinelli (1999, p.24) a investigação qualitativa tem certos 

pressupostos: 

Um primeiro pressuposto é o do reconhecimento da 
singularidade do sujeito. Cada pesquisa é única, pois se o sujeito é 
singular, conhecê-lo significa ouvi-lo, escutá-lo, permitir-lhe que se 
revele. [...] Assim, se a pesquisa pretende ser qualitativa e pretende 
conhecer o sujeito, precisa ir exatamente ao sujeito, ao contexto em 
que vive sua vida. Com decorrência disso, o segundo pressuposto 
é que essas pesquisas partem do reconhecimento da 
importância de se conhecer a experiência social do sujeito e não 
apenas as suas circunstâncias de vida. [...] As circunstâncias 
materiais, as condições de vida, as pesquisas quantitativas me dão, 
informando-me, por exemplo, o salário de um determinado sujeito, o 
montante de despesas que tem. Agora, modo de vida é bastante 
diferente, é um conceito introduzido por Edward Thompson (1924-
1993), que nos mostra que o modo de vida é, exatamente, o modo 
como esse sujeito constrói e vive a sua vida. Envolve, portanto, seus 
sentimentos, valores, crenças, costumes e práticas sociais cotidianas. 
Isso nos remete ao terceiro pressuposto, que se expressa no 
reconhecimento de que conhecer o modo de vida do sujeito 
pressupõe o saber como elaborar sua experiência social 
cotidiana (grifos da autora).   

Dessa forma, a pesquisa qualitativa possibilitou conhecer não só as vivências 

das famílias no que se refere ao acesso a uma proteção social pública, mas também 

como as suas demandas aparecem para os profissionais e como eles compreendem 

essas demandas de proteção e cuidado, pois como destaca Martinelli: “não existe 

rosto humano sem expressão, são vidas cheias de sentidos e plenas de significados 

[...] não há sujeito humano incapaz de refletir sobre a sua história, é ele quem pode 

falar de suas histórias, e para quem as vive, essas histórias são particulares43 [...]”. 

Ao narrar, a pessoa recupera a sua história por inteiro.  

Na história oral o sujeito participante é o centro do cenário. Através das 

narrativas foi possível conhecer como as famílias e os trabalhadores pensam, o que 

dizem e como se movimentam para, além dos prazos e dos tempos processuais que 

são delimitados nos autos e nos documentos produzidos, perceber que a vida pulsa 

e tem dinamicidade.  

Abordando a história como um processo construído pelos próprios 
homens, de maneira compartilhada, complexa, ambígua e 
contraditória, o sujeito histórico não é pensado como uma 
abstração, ou como um conceito, mas como pessoas vivas, que 
se fazem histórica e culturalmente, num processo em que as 
dimensões individual e social são e estão intrinsecamente 
imbricadas. Esses sujeitos são moradores da cidade, pequenos 
agricultores do campo, artesãos, pescadores, trabalhadores 

                                                           
43

 Maria Lúcia Martinelli, notas de aula, 01 de abril de 2015. São Paulo, PUC-SP. 
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assalariados, grupos de imigrantes, de mulheres, de jovens, de 
velhos ou crianças, membros de movimentos específicos, vivendo 
experiências de trabalho, construindo modos de viver e de se 
organizar, ou sobrevivendo em becos e ruas, com bagagens culturais 
diferentes, com perspectivas futuras diversificadas, enfrentando, ou 
não, processos de exclusão, marginalização e segregação social 
(KHOURY, 2001, p.80, grifo nosso).  

Assim, “as fontes orais são únicas e significativas por causa de seu enredo, 

ou seja, do caminho no qual os materiais da história são organizados pelos 

narradores para contá-la” (KHOURY, 2001, p.84). Isto é, como os sujeitos vivenciam 

e interpretam os fatos adquire um significado único, pois:  

Cada pessoa, valendo-se dos elementos de sua cultura, socialmente 
criados e compartilhados, conta não apenas o que fez, mas o que 
queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que 
fez [...] por meio dessa organização, cada narrador dá uma 
interpretação da realidade e situa nela a si mesmo e aos outros e é 
nesse sentido que as fontes orais se tornam significativas para nós 
(Idem).  

A intenção, no entanto, não foi abrir mão do quantitativo, mas procurou-se 

entender o significado do “número” no conjunto de variáveis em que ele se 

movimenta, compreendê-lo no contexto em que ele se revela. Sabe-se que, por trás 

dos dados oficiais, há um tesouro de vivências, rostos e histórias que permanecem 

timidamente ocultos em estatísticas e documentos oficiais e que só poderão ser 

desvendados com a criação de espaços para ouvir e escrever as narrativas sobre as 

vivências cotidianas daqueles que diariamente participam dessa realidade. Assim, a 

pesquisa quantitativa é importante para “dimensionar os problemas com os quais se 

trabalha, para trazer grandes retratos da realidade, mas é insuficiente para trazer as 

concepções dos sujeitos. Como pensam suas problemáticas? Que significados 

atribuem às suas experiências? Como vivem suas vidas?” (MARTINELLI, 1999, 

p.22) 

A primeira coisa que torna a história oral diferente, portanto, é aquela 
que nos conta menos sobre eventos que sobre significados. Isso não 
implica que a história oral não tenha validade factual. Entrevistas 
sempre revelam eventos desconhecidos ou aspectos desconhecidos 
de eventos conhecidos: elas sempre lançam nova luz sobre áreas 
inexploradas da vida diária das classes não hegemônicas [...] Fontes 
orais contam-nos não apenas o que o povo fez, mas o que queria 
fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que fez 

(PORTELLI, 1997, p.31, grifo nosso). 
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Assim, muito além de dados numéricos e informações, com a história oral 

objetiva-se aproximar-se dos significados atribuídos pelos sujeitos.  

Desenvolvemos, nesse caminho, certa sensibilidade e habilidade no 
sentido de perceber, nas nuanças das conversas, nas fabulações, 
nos silêncios e omissões, uma pluralidade de perspectivas, temores, 
diferenças, tensões e limites impostos, expressos como expectativas 
imaginadas e não escolhidas, sonhos arquitetados e não realizados, 
perigos iminentes e, de justeza, contornados (KHOURY, 2011, p.82).  

Considera-se que o resultado da entrevista é fruto da relação entre o 

pesquisador e os participantes da pesquisa, uma relação entre sujeitos políticos, em 

que estão presentes tanto aspectos objetivos quanto subjetivos. Portanto, a 

entrevista se constrói na relação. Ela se faz permeada pelas experiências de vida de 

ambos os sujeitos, narrador e pesquisador, que ao expor sua história de vida expõe 

a si mesmo, suas posições, suas paixões, suas visões de mundo (MARTINELLI, 

2015)44. 

Sob esse aspecto Yazbek destaca:  

Aqui, o sujeito é o narrador, e busca-se captar sua interpretação 
acerca de uma trajetória e de experiências significativas segundo sua 
versão individual. Embora produto subjetivo, os depoimentos e 
histórias de vida, ao expressar a incorporação de uma realidade 
objetiva, são utilizados neste livro

45
 como modalidade esclarecedora 

de uma condição social, de uma cultura e de uma época (2009, p. 
34).  

Nesse sentido, acredita-se que trabalhar com a história oral, que aqui tem 

uma temática específica, possibilitou acessar “a trama do real” sobre a ótica dos 

sujeitos que a vivem, conhecer os significados que atribuem as suas experiências, 

de como vivem suas vidas e a institucionalização de seus filhos. Trata-se de 

ultrapassar a descrição para compreender os significados dos sujeitos e de suas 

histórias, suas condições materiais de existência. Para Portelli (1996, p.2), “narrar 

consiste precisamente em expressar o significado da experiência através dos fatos 

[...]”.  

Dessa forma, o ato de pesquisar deve ser uma relação de igualdade, de 

diálogo e horizontalidade, valorizando a história de vida e os saberes construídos 

entres os envolvidos.  

                                                           
44

 Maria Lúcia Martinelli, anotações da aula, 27 de agosto de 2015. São Paulo, PUC/SP. 
 

45
 Classes Subalternas e Assistência Social de autoria de Maria Carmelita Yazbek.  
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Contraponto a concepção de uma pesquisa neutra e naturalmente 
“fetichizada” a história oral objetiva-se pelo posicionamento de 
olhares políticos, tramando uma intervenção de pesquisa que seja 
crítica e política, voltada às mudanças, aspirada e inspirada pela 
igualdade nas relações sociais (DINIZ, 2012, p.102).  

Pois, como destaca Iamamoto (2008, p.272):  

O assistente social não trabalha com fragmentos da vida social, mas 
com indivíduos sociais que se constituem na vida em sociedade e 
condensam em si a vida social. As situações singulares vivenciadas 
pelos indivíduos são portadoras de dimensões universais e 
particulares das expressões da questão social, condensadas na 
história de vida de cada um deles. O conhecimento das condições de 
vida dos sujeitos permite ao assistente social dispor de um conjunto 
de informações que, iluminadas por uma perspectiva teórica crítica, 
possibilitam apreender e revelar as novas faces e os novos meandros 
da questão social, que desafia a cada momento o desempenho 
profissional: a falta de atendimento às suas necessidades na esfera 
da saúde, de habitação, da assistência; nas precárias condições de 
vida das famílias; na situação das crianças de rua; no trabalho infantil; 
na violência doméstica, entre inúmeros exemplos. 

As narrativas refletem a memória e a consciência das pessoas na construção 

de seus enredos, bem como expressam a construção desses indivíduos como 

sujeitos sociais. Assim, ao acessar a história dessas mulheres, estão presentes a 

história de muitas outras famílias/mulheres.  

Cada pessoa, por meio de sua narrativa, traz as experiências, os 
elementos de sua cultura que se movimentam e expressam no modo 
como organiza sua vida, dimensionando as relações, convívios e 
conflitos na dinâmica social. Expressa os significados profundos de 
sua compreensão social e histórica espelhada em suas vivências [...] 
É nesse sentido que as narrativas constituem-se muito mais como um 
processo do que como um texto acabado, sintético e esteticamente 
polido. A oralidade expressa a dialética da memória, da 
consciência e da palavra que amplia a noção do fato histórico, 
contribuindo para expressão e atenção da existência de outros 
sujeitos na história (DINIZ, 2012, p. 105, grifo nosso).  

Portanto, a importância da pesquisa com a metodologia da história oral está 

em propiciar o conhecimento da experiência social dessas mulheres e desses 

trabalhadores, e através desse conhecimento, potencializar as narrativas como fonte 

histórica e como expressão e representação de muitos.  

 

3.3  Aproximações com o território da pesquisa  

 

A escolha do território pesquisado - que aqui não poderá ser identificado em 

virtude desta pesquisadora ter assinado um termo de confidencialidade - ocorreu 
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considerando, principalmente, a facilidade de acesso, tanto em termos geográficos 

quanto aos trabalhadores, seja da Vara da Infância e Juventude seja da rede de 

serviços, pelo fato desta pesquisadora ter atuado por quase três anos como 

Assistente Social de um dos CRAS do município. O fato de já conhecer a rede de 

serviços e alguns dos trabalhadores tornou mais fácil não só o acesso aos sujeitos 

participantes da pesquisa, como também contribuiu para a formação de vínculos de 

confiança que são importantes, sobretudo, quando se utiliza a metodologia da 

história oral.  

O município no qual ocorreu a pesquisa está localizado na região 

metropolitana de São Paulo, também conhecida como grande São Paulo. É uma 

cidade interconectada com as fronteiras da metrópole, atravessada por rios que em 

algumas épocas do ano, devido ao próprio processo de urbanização, penetram 

diferentes bairros da cidade, provocando alagamentos e inundações. É uma das 

cidades do Estado com maior densidade populacional, sendo 11.994,31 habitantes 

por km quadrado (IBGE, 2010), com uma população estimada em 2015 de 272.177 

mil habitantes46. Em 2013, a taxa de crescimento geométrico da população era de 

1,62% (dados SEADE). Portanto, é um município que continua se adensando. Essa 

ampla densidade populacional vai trazer várias questões para o município, em 

especial no que se refere à questão habitacional.  

O município possui ainda uma geografia de morros, de territórios marcados 

pela referência do tráfico, que constrói e reconstrói o mosaico das diferenças e 

diversidades na cidade. Em relação ao IDH, tem o 3º da região (0.769)47, sendo que 

a dimensão que mais contribui para o IDH alto é a longevidade, seguida da renda e 

da educação. No entanto, o Índice de Gini48 do município é de 0,47, o que 

representa uma alta desigualdade social.  

                                                           
46 População estimada obtida no site do município pesquisado. Acesso em: 14 de janeiro de 2016. No entanto, a 

população do município com base nos dados do IBGE 2010 é de 244.528 mil habitantes (disponível em: 
IBGE.gov.br, acesso em 14 de janeiro de 2016).  
47

 Fonte: PNUD e IPEA, acessado em setembro de 2015. 
48

 O coeficiente de Gini (ou índice de Gini) é um cálculo usado para medir a desigualdade social, desenvolvido 

pelo estatístico italiano Corrado Gini, em 1912. Apresenta dados entre o número 0 e o número 1, onde zero 
corresponde a uma completa igualdade na renda (onde todos detém a mesma renda per capta) e um que 
corresponde a uma completa desigualdade entre as rendas (onde um indivíduo, ou uma pequena parcela de 
uma população, detém toda a renda e os demais nada tem). Disponível em: http.desigualdade-social.info/índice-
de-gini.html. Acessado em 02 de maio de 2017.   
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É considerado um município de grande porte, estando em gestão plena da 

política de Assistência Social. Em termos de unidades no âmbito desta política 

possui seis CRAS, sendo quatro cofinanciados pelo Governo Federal, um CREAS 

(implantado no ano de 2008) e, um Centro POP (implantado em 2013).   

Segundo dados do IBGE (2010), o município dispõe ainda de 21 

estabelecimentos de saúde/SUS, tem um Hospital Geral, uma UPA, dez UBSs, uma 

Unidade Mista (Pronto Socorro e Maternidade), um pronto socorro infantil, uma 

Unidade de Especialidades (serviços de Odontologia, Cardiologia, Dermatologia e 

serviços de diagnósticos), um Centro de Referência de Saúde da Mulher, Farmácia 

Popular e, uma Central Odontológica. Além disso, conta com um CAPS infantil49, um 

CAPS AD e um CAPS II50.  

Na ocasião do início da aproximação com o território da pesquisa (janeiro de 

2016) o município contava com três instituições de acolhimento – instituições não 

governamentais – e inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social e no 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. De acordo com 

informações do Censo Suas (MDS, 2014), apenas uma das instituições possuía 

convênio com o poder público para a manutenção das atividades. Em relação à 

situação do imóvel, dois são próprios e um é cedido (instituição que atende 

adolescentes). Todas contavam em seu quadro com pelo menos um Assistente 

Social e um Psicólogo. A seguir, um quadro síntese com algumas informações 

acerca das instituições de acolhimento supramencionadas: 

 

 

 

  

                                                           
49

 O CAPS – Centro de Atenção Psicossocial - é um serviço de saúde aberto e comunitário do SUS, local de 

referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais, psicoses, neuroses graves e 
persistentes e demais quadros que justifiquem sua permanência num dispositivo de atenção diária, 
personalizado e promotor da vida. Os CAPS podem ser de tipo I, II, III, álcool e drogas (CAPSad) e infantojuvenil 
(CAPSi). Para sua implantação deve-se primeiro observar o critério populacional, cujos parâmetros são definidos 
pela Portaria GM nº. 336, de 19/02/02. Deve-se ainda observar a realidade local para a escolha do tipo de CAPS 
mais adequado ao porte do município. 
50

 Essas informações foram acessadas a partir dos dados oficiais disponíveis e são pertinentes para 
compreender as peculiaridades e recursos disponíveis no município para atuação junto às famílias, em especial, 
as com filhos em situação de acolhimento institucional.  
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Quadro 3 – Síntese das Instituições de Acolhimento no município   

Instituição
51

 Ano de 
Fundação 

Capacidade 
de 

Atendimen- 
to 

Orientação 
Religiosa 

Quantidade 
de 

Acolhidos
52

 

Faixa Etária de 
Atendimento 

Instituição que 
atende crianças  

 
19/11/1989 

 
20 

 
Sim - 

Católica 

 
11 

 

02 a 12 anos 

Instituição que 
atende 

adolescentes  

 
01/01/1962 

 
20 

 
Não  

 
13 

 

12 a17 anos 

Instituição que 
atende bebês e 
crianças até 6 

anos 

 
04/08/1986 

 
18 

 
Não 

 
10 

 

0 a 06 anos 

 

Fonte: Elaborado pela autora em fevereiro de 2016 a partir de dados coletados no Censo SUAS (MDS, 2014) e 
no CNCA do CNJ. 

 

Portanto, as três instituições surgiram antes do ECA. Assim, apesar dos 

avanços legais, ainda trazem o ranço de uma atuação pautada em preceitos 

menoristas e caritativos.  

Interessante também destacar que embora as orientações técnicas para os 

serviços de acolhimento propostas pelo Governo Federal/MDS (2009) orientem que 

os serviços não devem ser separados por faixa-etárias ou por sexo, no município, é 

por esta lógica que as instituições estão organizadas, chegando inclusive quando do 

acolhimento de irmãos, a haver separações entre eles, cabendo às instituições o 

desenvolvimento de estratégias para a manutenção do vínculo.  

Assim, cada instituição se organizou e se qualificou considerando suas 

especialidades: adolescentes (12 a 18 anos), bebês (0 a 6 anos) e crianças maiores 

(02 a 12 anos). Segundo a diretora da Proteção Especial no município53, a demanda 

pelo não reordenamento dos serviços partiu de uma necessidade das ONGs: “foi a 

partir de um acordo interno entre o judiciário, a prefeitura e as ONGs”, observa-se o 

peso das ONGs determinando o desenvolvimento de um serviço que é público.  

                                                           
51

 Com o objetivo de preservar a identidade das instituições, elas serão aqui identificadas a partir do público 
prioritário que atendem.  
52

 Dados obtidos em fevereiro de 2016 durante a participação nos encontros entre os técnicos do judiciário e da 
rede de serviços.  
53

 Fala proferida durante uma conversa informal no encontro de pré-audiência concentrada ocorrido em fevereiro 
de 2016.  
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É foi um acordo que foi feito, acordo de comadre como a gente 
chama, porque a gente sempre atendia de 0 a 18, mas na verdade o 
estatuto dela diz de 0 a 5, só que eles ficavam até os 18, então todo 
mundo pensava que a gente atendia adolescente, não! Ela sempre 
pegava de 0 a 5, aí começaram a vir criancinhas com 6, 7 anos por 
conta dos irmãozinhos, né? E aí foi onde começou a briga, aí fizeram 
um acordo que seria então de 0 a 6 anos e continuou. Hoje a gente 
tem esses quatro (referindo-se a crianças maiores de 6 anos), por 
conta do outro abrigo ter fechado, senão ia continuar com os 
menores. Aqui tem esse entendimento desses três abrigos (RCO, 
outubro de 2016).  

Ao longo das aproximações com o território ocorreram algumas mudanças 

significativas nos serviços de acolhimento existentes no município. Inicialmente, a 

instituição que atende crianças de até 12 anos, que era coordenada por freiras, 

tendo o viés da Igreja Católica, solicitou ao Poder Judiciário local o encerramento de 

suas atividades. Dessa forma, alegando dificuldades financeiras para continuar, a 

instituição teve suas atividades encerradas em 31/07/2016, sendo que as crianças 

então acolhidas, foram distribuídas entre os dois abrigos remanescentes. Esta 

instituição era considerada pelos profissionais tanto do judiciário quanto da rede de 

serviços, como a que melhor conseguia desenvolver um trabalho de acolhida e 

escuta tanto para as crianças quanto para suas famílias.  

A instituição que atende adolescentes existe no município desde 1962, tendo 

como público prioritário adolescentes de 12 a 18 anos incompletos. No entanto, por 

determinação do Ministério Público e em virtude da ausência de condições mínimas 

para continuar funcionando, também teve suas atividades encerradas em setembro 

de 2016. A instituição teve seu registro tanto no CMAS quanto no CMDCA cassados, 

sendo que o município foi “obrigado” a assumir o acolhimento, alugou uma casa e 

deu início, em 12/09/2016, ao Serviço de Acolhimento Municipal, com crianças de 6 

a 18 anos incompletos, permanecendo a instituição de bebês, com as crianças 

menores.  

Durante a Audiência Concentrada54 a primeira pergunta realizada pela juíza 

para cada um dos adolescentes foi de como estavam se sentindo no novo serviço de 
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 Ocorrida em 13 de outubro de 2016, na qual participei como observadora. Nesse momento estavam presentes 

a juíza, a promotora de justiça, a advogada do CREAS, a equipe técnica do Fórum (um psicólogo e dois 
assistentes sociais), o coordenador e a psicóloga do Serviço de Acolhimento, uma assistente social do CREAS e 
a escrevente de sala. As audiências ocorreram em dois dias (13 e 14), sendo cada dia destinado a um dos 
serviços de acolhimento específico (Municipal e de bebês). Inicialmente, a situação de cada criança/adolescente 
era individualmente discutida pela equipe e, ao final, após as situações já estarem pactuadas, a criança ou 
adolescente entrava para ser ouvido. A sensação que ficou era como se fosse um momento para eles e não com 
eles.  
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acolhimento municipal? Todos foram enfáticos em destacar: autonomia, liberdade e 

respeito. Fica a ideia de que no serviço de acolhimento eles não eram vistos como 

sujeitos de direitos, mas como objetos, ainda nos moldes da antiga FEBEM e 

enquanto instituições totais55.  

Na entrevista com uma das profissionais do CREAS ela destaca que desde o 

ano de 2014 havia documentos pedindo a municipalização dessa instituição pelas 

inúmeras irregularidades e denúncias no seu funcionamento e desenvolvimento das 

atividades, “a gente antes não tinha o braço da promotoria para fazer isso, então a 

gente mandava e aí a promotoria chamava o abrigo, o abrigo falava que estava tudo 

bem e ficava nisso” (ERICA, outubro de 2016).  

O T. (17 anos, até então acolhido na instituição para adolescentes) 
me falou uma coisa que me chamou muita atenção, ele falou, eu era 
um número, assim, a coisa mais despersonalizada que você pode ter 
é o menino ser um número, dentro de 20 meninos, como que um 
menino pode ser um número em 20? É impossível isso (Idem).  

Das instituições até então existentes no município, essa foi criada em 1962. 

Portanto em um momento histórico de controle e cerceamento de direitos, com 

prevalência para as instituições totais e a lógica de que no acolhimento crianças e 

adolescentes estariam mais protegidos do que em suas famílias. Ela chegou a 

acolher mais de 100 crianças e, conforme as exigências legais, foi realizando 

adequações em sua estrutura física, mas permaneceu com uma identidade atribuída 

de não reconhecimento de crianças, adolescentes e de suas famílias como sujeitos 

de direitos. Era comum a permanência até os 18 anos na instituição e um olhar 

discriminatório para com as famílias, além de uma alta rotatividade de trabalhadores, 

sobretudo pelas condições precárias de trabalho. Durante o ano de 2016 a equipe 

de assistente social e psicólogo foi trocada por três vezes, o que dificultava não só 

uma ação continuada, mas também uma vinculação positiva e uma atuação efetiva 

com crianças e adolescentes acolhidos e suas famílias.   

A instituição que atende bebês iniciou suas atividades no ano de 1986, na 

ocasião fortemente vinculada à orientação religiosa de seu fundador e para atender 

especificamente crianças com diagnóstico de HIV. Por muito tempo foi referência no 
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 De acordo com Goffman (1998, p.16), o “caráter total é simbolizado pela barreira à relação social com o 
mundo externo e por proibições à saída que muitas vezes estão incluídas no esquema físico – por exemplo, 
portas fechadas, paredes altas, arame farpado [...]”.  
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Brasil como a primeira casa de apoio a crianças soropositivas que ficavam órfãs, ou 

que mesmo não sendo soropositivas seus pais eram e vieram a óbito.  

No entanto, com as alterações propostas pela lei 12.010/2009, bem como 

com a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais publicada pelo MDS, também em 

2009, houve a necessidade de adequação dos serviços de acolhimento. Foi quando 

a instituição buscou se adequar e passou a acolher crianças independentemente da 

existência de algum tipo de adoecimento. No entanto, permaneceu a prevalência de 

crianças menores.  

Nesse interim teve aquela mudança já, o Judiciário já estava 
sentando conosco para falar que as crianças, aliás quem entrasse 
deveria ser feito o PIA, que teria que haver uma integração entre as 
redes, porque antes era tudo isolado né? E nesse meio tempo teve 
também a mudança com a Tipificação (RCO, setembro de 2016). 

Portanto, essa instituição tem sua história marcada para o atendimento de 

crianças com diagnóstico de HIV, mas posteriormente precisou se adequar para 

atender crianças independentemente da condição de saúde. É válido destacar que 

durante as audiências concentradas de outubro de 2016 também foi cogitada a 

possibilidade desta instituição encerrar suas atividades pela alegação de 

dificuldades financeiras. Assim, é muito provável que em 2017 a instituição de 

acolhimento municipal passe a ser a única instituição de acolhimento para crianças e 

adolescente no município. 

Em relação ao CREAS, a unidade da política de assistência social que possui 

uma maior interface com os serviços de acolhimento e com o poder judiciário, foi 

implantado no município no ano de 2008. Inicialmente funcionava de uma forma 

departamentalizada, com caixinhas específicas para cuidar da atenção ao idoso, 

violência e abuso sexual, trabalho infantil e medidas socioeducativas. No entanto, 

em 2014 essa divisão é encerrada e passa-se a ter uma equipe denominada PAEFI, 

sem uma delimitação por demandas, com uma divisão apenas das situações que 

envolvem uma proximidade maior com o Sistema de Justiça, ou seja, uma equipe 

para medidas socioeducativas e uma equipe denominada SAICA, responsável por 

acompanhar as situações de crianças e adolescentes em situação de acolhimento 

institucional.  
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Antes o PAEFI ele não era PAEFI, era um PAEFI, mas um PAEFI 
dividido em duas equipes tinha até um paredão né. Tinha a equipe 
que trabalhava com jovens e adolescentes e tinha outra equipe que 
trabalhava só com idosos, adultos, então a equipe era dividida e a 
coordenadora sempre teve a intenção de derrubar aquela parede e 
fazer o PAEFI para que todos atendessem tudo, todas as demandas 
[...] logo a coordenadora já derrubou aquela parede, juntou, teve 
muita reclamação, mas ela falou: que eu entendo que PAEFI em 
CREAS não tem divisão, todo mundo trabalha com todas as 
demandas, o que vier, aí nisso juntou. Eu lembro que quando eu 
cheguei menina aqui estava tão precário que não tinha nem mesa, 
não tinha cadeira, eu fiquei uns dois, três dias acho que sentada no 
chão (risos) de tão precário que era o negócio, até que nós 
arrumamos uma mesa grande, redonda, colocamos no meio e aí eu 
ficava sentada ali fazendo os relatórios na mão, as evoluções, e não 
tinha computador para todo mundo, então era assim eu conseguia 
trabalhar depois que o pessoal das duas saia, aí eu tinha acesso aos 
computadores [...] aí a tarde nós usávamos os computadores, era 
assim, aí depois foi melhorando, aí começou a chegar computador e 
aí fomos trabalhando fia, e eu estou aqui até agora, quatro anos e 
meio de CREAS (MEGA, setembro de 2016).   

Aqui tem a equipe PAEFI e criaram essa equipe SAICA para ficar 
mais direcionada as crianças acolhidas, pois antes todos que eram do 
PAEFI atendiam crianças com situação de risco, essas coisas, aí foi 
criada a pasta SAICA para dar uma assistência mais diferenciada 
para esses casos, uma atenção mais especial para esses casos, aí 
tem a turma do SEAS, as pessoas em situação de rua, a turma de 
medidas, que atende os adolescentes que estão cumprindo medidas 
ou LA, essas coisas, né, e aí a gente, nós com os adolescentes 
(ANDREIA, outubro de 2016).  

A equipe SAICA56, cujas trabalhadoras foram entrevistadas, é constituída por 

uma psicóloga e uma assistente social, cujo papel ainda não está claramente 

definido,  

[...] em alguns municípios o CREAS ele faz toda a gestão, ele faz 
monitoramento, ele faz a regulação das vagas, ele faz a supervisão 
técnica do serviço de acolhimento e, aqui, embora fosse uma equipe 
para acompanhar os casos, ela não tinha essa função, a função era 
da gestão. Então era realmente a função de acompanhar os casos 
das crianças, dar um suporte as entidades, aos serviços de 
acolhimento e isso se misturava muito no começo, a gente ia, a 
instituição também ia e a gente entrava em choque, ou não, 
quem vai agora? A gente teve que ir delimitando [...] (HELOISA, 
setembro de 2016, grifo nosso).  

A partir dessa aproximação com o território foi possível perceber que uma 

característica presente no município é a alta rotatividade dos trabalhadores. Embora 

grande parte das equipes seja composta por funcionários públicos municipais, as 
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 Segundo informações coletadas durante as entrevistas, a mobilização para criação de uma equipe específica 

no município para cuidar da situação de institucionalização de crianças, adolescentes e suas famílias foi, 
principalmente, uma demanda do Poder Judiciário local, sob a alegação de que a existência de uma equipe 
específica facilitaria o diálogo e os encaminhamentos propostos, sobretudo nas audiências concentradas.  
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condições de trabalho, sobretudo de salário e benefícios trabalhistas, são precárias. 

A equipe SAICA, por exemplo, somente no ano de 2016 mudou sua equipe, em 

especial o assistente social, por quatro vezes. No último contato com o território, 

ocorrido em outubro de 2016, também havia mudado a psicóloga que compunha a 

equipe. Esse movimento é trazido não só pelas famílias, mas também pelos 

trabalhadores dos serviços e dificulta um trabalho contínuo e efetivo no território. 

Como observa-se nas narrativas abaixo:   

Na verdade quando eu entrei só entrou eu, só estava eu como 
assistente social não tinha psicóloga ainda definida para ficar comigo, 
comecei ter psicóloga vai fazer uns quinze dias, quer dizer, que na 
verdade entrou uma, mas aí ela foi para o SEAS e aí que veio outra, e 
ainda eu não tinha tido tempo nem de passar nada para a que tinha 
entrado, aí veio outra que também tá pegando agora, tem o que, uma 
semana e pouco que ela tá pegando os casos, não dar nem quinze 
dias que ela tá nos casos, então ela também está de supetão né, 
coitada, assim indo para as audiências na raça (ANDREIA, outubro 
de 2016). 

[...] porque prefeitura funciona assim, você tá ali, daqui a pouco o 
médico já é substituído para outra unidade e ali ficou desfalcado 
(pausa) e aí eu não sei, eu acho que é dentro da prefeitura, política 
de planos de cargos e salários que não deve ser boa, por isso que 
tem uma falha, porque quando a política de cargos e salários é assim, 
realmente não para ninguém, e aqui acontece muito isso, tanto no 
Serviço Social também, você tá lá com algumas pessoas, as mais 
antigas estão lá, mas as que foram recentemente contratadas, elas 
fazem concurso aqui, fazem em vários outros locais e aonde elas vão 
sendo chamadas, elas vão indo embora, porque aqui pagam pouco, 
então, acaba ficando precário e aí é onde o usuário ele se 
desestimula, porque não tem um trabalho mais eficaz né? Ele mesmo 
desacredita no próprio trabalho do governo, né? Então, e você tem 
que contar com esses equipamentos para encaminhar, aí você vai e 
recebe de resposta da pessoa, eu fui, mas eles nunca estão! Como 
que você quer que eu me cure? Eles ainda falam isso na tua cara 
(RCO, outubro de 2016).  

 

3.4  Sujeitos participantes da pesquisa: processos de aproximação e escolha 

 

Marco Polo descreve uma ponte, pedra por pedra. 
 – Mas qual é a pedra que sustenta a ponte? – pergunta Kublai Khan.  

– A ponte não é sustentava por esta ou aquela pedra – responde Marco -, mas pela curva do arco 
que estas formam.  

Kublai Khan permanece em silêncio, refletindo. Depois acrescenta: 
- Por que falar das pedras? Só o arco me interessa. 

Polo responde: 
-Sem pedras o arco não existe (CALVINO, 1999, p.79)

57
. 
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 Poema apresentado pela Professora Maria Lúcia Martinelli durante as discussões no NEPI e na disciplina 

Serviço Social e Cotidiano Profissional, em setembro de 2015. 
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O diálogo entre Marco Polo e Kublai Khan no livro “As cidades invisíveis de 

Ítalo Calvino” possibilita refletir sobre a importância do trabalho articulado e em rede, 

reconhecendo a intencionalidade da ação profissional. Afinal, “sem as pedras, não 

seria possível existir o arco”, mas também não se pode falar qual é a pedra mais 

importante para a sustentação da ponte, uma vez que é a curvatura do arco, 

formada pelo conjunto das pedras, que possibilita a sua sustentação. Martinelli 

chama atenção de que “o construtor da prática não é apenas o profissional que a 

realiza, mas sim o conjunto dos sujeitos que, articuladamente com o assistente 

social, dão vida e concretude à prática” (1999, p.14). 

Desde o início a intenção desta pesquisa era entrevistar famílias com a 

experiência de acolhimento institucional dos filhos. No entanto, a aproximação com o 

objeto revelou necessária também a escuta dos trabalhadores que atuam na rede de 

serviços acessados pelas famílias, sobretudo, da política de Assistência Social. 

Assim, uma particularidade do objeto deste estudo é que ele é relacional, sendo, 

portanto, necessário acessar tanto as narrativas das famílias quanto dos 

trabalhadores para compreender e desvendar como tem se dado a proteção a 

famílias com filhos em situação de acolhimento e a repercussão para o retorno ao 

convívio com seus filhos.  

Em termos de processos no judiciário, essas famílias têm suas situações 

apresentadas a partir dos documentos que são produzidos sobre elas, tais como, 

laudos, informações, relatórios e pareceres. Assim, além de ouvir as suas narrativas 

era importante compreender como pensam os trabalhadores que atuam com essas 

famílias, seja através de seus próprios depoimentos ou dos documentos anexados 

aos autos processuais. No entanto, ao longo das entrevistas a figura do conselheiro 

tutelar apareceu como aquela que mais demandava o acolhimento institucional. 

Assim, optamos por também entrevistá-los, com o objetivo de compreender como 

apreendem as histórias dessas famílias e quais os encaminhamentos lhe são 

oferecidos. 

O uso das fontes orais e documentais (autos processuais) foram importantes 

uma vez que na avaliação das famílias não importa somente a sua “organização” e 

“mobilização”, é sempre “um outro” que vai avaliar e definir a sua “capacidade 

protetiva”, a capacidade de cuidar de seus filhos, e, portanto, com um relativo poder 
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de decisão na vida e no destino dessas famílias. Por isso, se fez necessário também 

compreender a narrativa dos profissionais que aqui foram focados em trabalhadores 

do CREAS, Serviço de Acolhimento e Conselho Tutelar, por serem as instituições e 

serviços que apareceram com maior centralidade na atuação com as famílias com 

filhos em situação de acolhimento.  

É válido destacar que a intenção também era entrevistar a equipe técnica do 

judiciário (psicólogo e assistente social). No entanto, embora eles tenham facilitado o 

acesso aos encontros de rede e aos autos processuais, informaram não “terem 

tempo” ou disponibilidade para concederem as entrevistas. Tal recusa, inicialmente, 

trouxe impactos para esta pesquisadora. Entretanto, notou-se que a observação 

participante nos encontros de rede, bem como a participação nas audiências e o 

acesso aos autos processuais em que constam documentos escritos desses 

profissionais, poderiam contribuir para suprir a lacuna de não acesso direto às suas 

narrativas faladas, mas sim as escritas.  

Portanto, está dissertação é tecida a partir das narrativas de três mulheres, 

Nega, Cristina e Margareth e dez trabalhadores, sendo: dois assistentes sociais e 

uma advogada atuando no CREAS, um assistente social e uma psicóloga do Serviço 

de Acolhimento Municipal, um assistente social do Serviço de Acolhimento para 

crianças de até seis anos e quatro conselheiros tutelares. Conforme já 

apresentados, respectivamente nos Quadros 1 (pág.25) e 2 (pág. 29) deste estudo.  

Assim, embora na pesquisa qualitativa o importante seja “a densidade da 

experiência e não a extensão do grupo” (MARTINELLI, 2005, p.122), talvez por uma 

característica desta pesquisadora ou por estar atenta para ouvir as necessidades do 

objetivo desta pesquisa, em uma “dialética da escolha”, tenha ampliado o número de 

sujeitos participantes. No entanto, sem perder de vista a importância da densidade e 

o respeito e a ética no trato das narrativas acessadas. 

3.4.1 Aproximação e seleção dos trabalhadores  

A escolha dos trabalhadores se deu de forma intencional a partir daqueles 

que participavam dos encontros de rede, bem como os que tinham alguma relação 

com as famílias entrevistadas. Todas as entrevistas foram previamente agendadas e 

realizadas nos locais escolhidos pelos trabalhadores (seus locais de trabalho).  
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As entrevistas não contavam com um roteiro prévio, embora esta 

pesquisadora tivesse claro a sua intencionalidade com questões disparadoras 

colocadas aos sujeitos participantes. Assim, cada encontro teve sua peculiaridade. 

Alguns mais rápidos, outros mais alongados dependendo da relação e do vínculo de 

confiança que se estabelecia entre a pesquisadora e os sujeitos participantes.  

Geralmente os encontros iniciavam por conhecer o processo de formação 

profissional do trabalhador, o tempo de atuação, a chegada na atual função e 

evoluíam para a compreensão do tema específico: as famílias, o acesso aos 

serviços e políticas públicas, o acolhimento institucional e o retorno ao convívio com 

seus filhos.  

Infelizmente não foi possível entrevistar os conselheiros tutelares que 

subsidiaram o acolhimento dos filhos das três mulheres entrevistadas, pois eles 

eram de gestões anteriores58. No entanto, uma das conselheiras entrevistadas 

participou do processo de reacolhimento de dois dos filhos de Nega, que foram 

devolvidos após colocação mal sucedida em família substituta. Além disso, como ela 

tem consigo um filho de dois anos, ainda é alvo constante de acompanhamentos e 

avaliações desse órgão. 

Os conselheiros tutelares foram os últimos a serem entrevistados pela 

dificuldade de conseguir agenda. Todos assumiram a gestão no início do ano de 

2016, sendo que no momento da entrevista tinham pouco mais de oito meses de 

exercício na função. No início a intenção era que a entrevista com eles ocorresse de 

forma grupal, uma vez que formam um colegiado. No entanto, os próprios 

conselheiros optaram que fosse individualmente. Na atual composição do conselho 

são quatro mulheres e um homem, sendo que apenas quatro deles se dispuseram a 

participar da pesquisa. O conselheiro que não aceitou participar destacou que não 

tinha disponibilidade, pois tinha muitas situações para encaminhar.  

                                                           
58 No final do ano de 2015 ocorreram em todo o território brasileiro as eleições unificadas para novos membros 

do conselho tutelar. Assim, em janeiro de 2016 uma nova gestão tomou posse. No caso específico do município 
pesquisado todos os cinco conselheiros tutelares empossados estão em seu primeiro mandato. Isso implica que 
não participaram, diretamente, das situações de acolhimento das famílias entrevistadas. Tentou-se entrevistar 
alguns conselheiros da gestão anterior, no entanto, não foi possível. Porém, a partir da análise dos autos 
processuais das famílias foi possível acessar os documentos e informações produzidos pelos conselheiros 
tutelares e que culminaram com a aplicação da medida de proteção ou mesmo como forma de subsídios para 
ações de destituição do poder familiar. 

 



115 
 

Uma questão que ficou aparente e que pode ter influenciado na decisão de 

serem entrevistados individualmente é que, embora sejam um colegiado, as 

decisões, em sua maioria, são tomadas individualmente. Apenas os casos que 

consideram mais complexos, sobretudo situações de abuso ou de maior 

repercussão midiática, são discutidos coletivamente. Nos demais, cada conselheiro 

age sozinho, segundo o seu convencimento diante da situação. Referem-se às 

situações em acompanhamento no conselho tutelar como “pasta”59 e cada 

conselheiro é responsável por suas pastas. Elas ficam dispostas em suas mesas e 

sob suas responsabilidades, “no caso seria de todo mundo, né? Seria de todo 

mundo, porém, cada um pega o seu e acaba estudando ali e dar o direcionamento” 

(CT1, setembro de 2016).   

O município dispõe de mais de 200 mil habitantes e apenas um conselho 

tutelar. Uma das conselheiras destaca que, quando é necessário discutir algo no 

colegiado, sempre alguém precisa abrir mão da folga:  

E aí a gente vai trabalhando da melhor forma possível, porque aí 
entra naquele negócio das escolhas, quando você escolhe ser um 
profissional você também tem que abrir mão de algumas coisas, eu 
acho que essa parte de conversar no colegiado é abrir mão da folga, 
do dia do carro, de um monte de coisas para poder fazer com a que a 
política seja exercida (CT2, outubro de 2016).  

Em sua narrativa é possível perceber que ela incorpora o discurso de que é 

uma questão de escolha, com dificuldades para acessar as condições objetivas da 

realidade e a precariedade das condições de trabalho a que estão submetidos.   

3.4.2 Aproximação e seleção das famílias  

Identificar as famílias a partir do poder judiciário mostrou-se difícil pelo fato 

dos processos, cujo mérito já tenha sido julgado, serem arquivados. Assim, 

considerando que nos momentos que antecedem as audiências concentradas a 

equipe técnica do judiciário, juntamente com a equipe técnica do CREAS, Serviço de 

Acolhimento e Conselho Tutelar se reúnem para discutir todas as situações de 

acolhimento existentes no município, optou-se por participar desses encontros para, 

a partir deles, definir os sujeitos participantes da pesquisa.  

                                                           
59

 É uma espécie de prontuário das situações atendidas pelo conselho tutelar que contém os encaminhamentos 
e relatórios realizados.  
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A participação nos encontros de rede se deu como observadora, no primeiro e 

no segundo semestre de 2016, após o consentimento e aprovação dos participantes. 

Nesse primeiro momento, o projeto de pesquisa estava sendo preparado para a 

qualificação. Dessa forma, essas vivências foram importantes não só em sua 

delimitação, mas também trouxeram “chão” e cotidianidade para a pesquisa. 

A observação participante foi um recurso muito importante, pois propiciou a 

captura de informações complementares que muitas vezes não podem ser captadas 

por meio de perguntas ou dos dados oficiais disponíveis.  

A observação é chamada de participante porque se admite que o 
pesquisador tem sempre um grau de interação com a situação 
estudada, afetando-a e sendo por ela afetado. Isso implica uma 
atitude de constante vigilância, por parte do pesquisador, para não 
impor seus pontos de vista, crenças e preconceitos. Antes, vai exigir 
um esforço deliberado para colocar-se no lugar do outro, e tentar ver 
e sentir, segundo a ótica, as categoriais de pensamento e a lógica do 
outro. A observação participante e as entrevistas aprofundadas são, 
assim, os meios mais eficazes para que o pesquisador se aproxime 
dos sistemas de representação, classificação e organização do 
universo estudado (ANDRÉ, 2005, p.26).  

Os primeiros encontros iniciaram em fevereiro de 2016 e terminaram em 

março do mesmo ano. Na ocasião o município dispunha de três serviços de 

Acolhimento Institucional, todos conveniados e geridos por Organizações Não 

Governamentais. Eram destinados três encontros para cada serviço de acolhimento, 

sendo que os mesmos ocorriam no espaço do CREAS, às quartas-feiras, no período 

da tarde. Ao longo do primeiro semestre esta pesquisadora pode participar de seis 

dos nove encontros que ocorreram. As audiências concentradas foram realizadas 

em abril de 2016.  

Geralmente o assistente social ou psicólogo do serviço de acolhimento 

iniciava o encontro com a apresentação de cada situação. Era entregue para cada 

um dos presentes uma lista atualizada de crianças e adolescentes acolhidos. Cada 

SAICA, no entanto, tinha uma metodologia diferente de organização desta listagem, 

alguns mais completos, outros de forma mais improvisada e sucinta, sem tantas 

informações das crianças e dos adolescentes acolhidos.  

Passada as audiências concentradas o grupo só volta a se reunir no segundo 

semestre para a nova maratona de três encontros por serviço de acolhimento. No 

entanto, conforme já destacado neste capítulo, no segundo semestre de 2016 a 
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realidade das instituições de acolhimento no município era outra, com o 

encerramento das atividades de duas das instituições de acolhimento existentes e a 

implantação do Serviço de Acolhimento Municipal. Os encontros seguiram com essa 

nova dinâmica e realidade.  

No segundo semestre de 2016 esta pesquisadora participou de quatro 

encontros dos cinco previstos, pois em um deles todos estavam presentes, mas a 

equipe técnica do serviço de acolhimento esqueceu do encontro e a reunião 

precisou ser cancelada. Além disso, houve participação nas audiências 

concentradas ocorridas em outubro de 2016.  

Algo que chamou atenção nesses encontros foi o tempo de duração das 

reuniões. No serviço de acolhimento que concentrava somente adolescentes os 

encontros se voltavam para as discussões de como possibilitar a autonomia e 

garantir cursos profissionalizantes ou a inserção no mercado de trabalho para os 

adolescentes. Eram encontros que se prologavam, assim como o serviço para 

crianças de seis a 12 anos, mas as reuniões do serviço de acolhimento dos “bebês” 

sempre eram mais aligeiradas. Não se analisava de forma pormenorizada a situação 

das famílias, pois quase sempre estava posta a designação para a colocação em 

família substituta.  

Outro aspecto presente nesses encontros era a solicitação, quase sempre da 

equipe técnica do judiciário, de que fosse realizado um relatório cronológico dos 

atendimentos e intervenções realizados pelos serviços com as famílias cujos filhos 

estavam institucionalizados, em um objetivo não só de demonstrar as ações 

realizadas, mas de justificar a “incapacidade” de cuidar daquela família em caso de 

uma possível ação de destituição do poder familiar.  

Em uma discussão de um caso específico em que o parecer da equipe 

técnica do CREAS foi favorável à destituição do poder familiar foi elencado, “essa 

família já é acompanhada desde 2004 e não aderiu a nada, não estamos partindo do 

zero com ela” (anotações do diário de campo, encontro de 16/03/2016). Observou-

se que as histórias das famílias vão sendo passadas via documentos, via 

prontuários e informações, muitas vezes como uma forma já carimbada de 

incapacidade. O seu histórico a acompanha e determina sua situação atual 

sobretudo quando já tem filhos que foram colocados em família substituta. A história 
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da família é captada pelos documentos escritos sobre ela. O que fica registrado 

perpetua a sua história e direciona os encaminhamentos feitos para ela. Assim, a 

história das famílias é perpassada ao longo do tempo pelas fotografias, mas a sua 

fotografia atual não é atualizada.  

Percebe-se, portanto que a escrita é um instrumento político e ético que pode 

contribuir tanto para a ampliação, quanto para a restrição de direitos. Dependendo 

da forma como as histórias vividas pelas famílias são contadas nos documentos 

escritos sobre elas.  

Foi possível conhecer, a partir das narrativas e das discussões entre os 

profissionais, as histórias de famílias que, naquele momento, vivenciavam a situação 

de acolhimento dos seus filhos e identificar que, na maioria das situações discutidas 

em que o parecer das equipes tinha sido favorável à destituição do poder familiar, 

era muito comum as famílias não serem mais localizadas para acessarem os 

serviços públicos, perdendo-se o contato com elas, situação que dificultaria o acesso 

a essas famílias. Diante dessa informação optou-se por escolher famílias cujos 

vínculos familiares ainda estavam preservados, seja com os serviços seja com as 

crianças e os adolescentes acolhidos para que a possibilidade de acessar suas 

narrativas tivesse mais sucesso.  

O primeiro passo foi identificar aquelas famílias em que, na fala dos 

profissionais, eram recorrentes a expressão: “essa família não aderiu”, pois 

considerou-se importante acessar as narrativas dessas famílias, cujos trabalhadores 

já estavam direcionando o parecer para uma possível destituição do poder familiar, 

na busca por compreender e ouvi-las sobre os acessos aos serviços e a contribuição 

para o retorno ao convívio com seus filhos.  

Assim, ao final foram selecionadas: Cristina (cujo filho adolescente na ocasião 

estava em acolhimento institucional), Margareth (cujos filhos foram desacolhidos 

para família extensa) e Nega, (cujos filhos foram para adoção, tendo ela sido 

destituída do poder familiar).  
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É válido destacar que a história de outras famílias mobilizaram esta 

pesquisadora como, por exemplo, a de Cristal60. No entanto, pelo fato de não 

trabalhar no município para acessar as famílias dependia de que o profissional de 

referência fizesse a apresentação, o que no caso dela não foi possível. Era comum 

obter a resposta do profissional de que “a família não respondeu aos contatos 

realizados”, “não estava bem emocionalmente”, “que seria difícil compreender o que 

ela falava, pois havia contradições”.  

Porém, mobilizada por sua história, tive acesso aos autos processuais tanto 

da destituição do poder familiar quanto da institucionalização dos seus filhos, que 

são reveladores do saber-poder dos documentos produzidos pelos profissionais 

sobre as famílias. O processo de Cristal teve início em um momento em que o Poder 

Judiciário ainda atuava nos moldes dos pedidos de providência (2008). Portanto, o 

acesso a este processo foi importante para compreender as modificações no fazer 

cotidiano provocadas pela lei nº 12.010/2009 e seus impactos na busca por 

assegurar uma proteção cidadã a crianças, adolescentes e suas famílias. 

 

3.5  A construção das narrativas e as transcrições  

 

Tanto nas entrevistas com as famílias quanto com os trabalhadores, em vez 

de perguntas fechadas, utilizou-se de questões norteadoras e disparadores com a 

intenção de criar um clima de acolhimento, sem pré-julgamentos, para que os 

sujeitos participantes da pesquisa pudessem se sentir à vontade para colocar suas 

experiências, vivências e trajetórias em relação ao tema.  

Em relação às famílias os disparadores que nortearam o processo das 

entrevistas foram: conhecer sua história familiar e a história dos seus filhos; o 

processo de acolhimento; os acessos públicos antes e após o acolhimento dos 

filhos; compreensão de proteção e cuidado; e com o que “podem contar” quando do 

desacolhimento dos filhos.  

                                                           
60

 Pseudônimo escolhido por esta pesquisadora para preservar a identidade da família. Três filhos de Cristal 

foram institucionalizados, sendo que o bebê foi colocado em família substituta, e duas retornaram, no segundo 
semestre de 2016, ao serviço de acolhimento, após colocação em família substituta mal sucedida, ocasião em 
que tive acesso a sua história.  
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Com os trabalhadores buscou-se compreender: (1) o cotidiano de trabalho e 

de atuação profissional; (2) percepção em relação aos serviços de apoio oferecidos 

às famílias; (3) com o que as famílias podem contar quando tem seus filhos em 

situação de acolhimento; e (4) o que leva em consideração na avaliação de uma 

família em condições de cuidar dos seus filhos. Em relação aos conselheiros 

tutelares também foram observados: (1) motivações para serem conselheiros 

tutelares e como entendem a sua atuação; e (2) em que momento e em quais 

situações propõem a medida de acolhimento.  

É válido destacar que cada entrevista foi única, sendo desenvolvida a partir 

da relação que era construída, embora a intencionalidade das questões e o objetivo 

da pesquisa estivessem postos.  

Em relação as famílias o primeiro contato foi realizado pelos profissionais dos 

serviços aos quais elas estavam mais vinculadas: Nega, pela assistente social do 

CRAS, Cristina pelo assistente social do serviço de acolhimento e Margareth pela 

psicóloga do CREAS. Após o contato inicial realizado pelos profissionais e com o 

consentimento das mulheres, eles disponibilizavam seus telefones. O segundo 

contato era feito por esta pesquisadora, que apresentava os objetivos da pesquisa e 

verificava com elas o local possível para entrevistá-las. Assim, os encontros 

ocorreram em espaços escolhidos pelas mulheres. Exceto Nega, que optou por ser 

entrevistada no espaço do seu CRAS de referência, Cristina e Margareth foram 

entrevistadas em seus domicílios.  

Todos os entrevistados assinaram um termo de consentimento livre e 

esclarecido, cuja uma cópia ficou com esta pesquisadora e outra foi disponibilizada 

aos sujeitos participantes. Além disso, as entrevistas foram gravadas e 

posteriormente transcritas. A transcrição das narrativas foi feita pela própria 

pesquisadora, medida importante para que não se incorra em erros de ordem 

interpretativa.  

O uso do Gravador, combinado com os demais instrumentos, como por 

exemplo o diário de campo, foi de grande utilidade para a coleta das narrativas das 

famílias e dos trabalhadores. Pois, como nos diz Martinelli (2012, p.06), “saber 

escutar, oferecer uma escuta atenta, interativa é condição indispensável para o 
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pesquisador, pois o momento da entrevista, apoiado no uso do gravador, é condição 

básica para a realização de seu trabalho”.   

O Diário de Campo foi outro instrumento importante, em que foram 

registradas as observações, os silêncios, as falas, as expressões, enfim, os fatos 

significativos ocorridos durante a observação participante, seja nas entrevistas seja 

nos encontros de rede realizados no município. 

Assim, a entrevista, cujas narrativas foram registradas com o uso do 

gravador, bem como o diário de campo e a observação participante, foram 

importantes instrumentos para garantir a qualidade durante a transcrição das 

narrativas.  

A construção das narrativas com as famílias, aqui representada pelas 

mulheres, também possibilitou o acesso aos seus territórios de vivência. 

No trajeto até a casa de Cristina e Margareth permanecia cerca de uma hora 

e meia em um ônibus circulando por diferentes bairros do município, ocasião em que 

foi possível conhecer os diferentes contrastes territoriais que caracterizam a cidade: 

descidas, subidas, contornos, morros, rios que cortam a cidade e grandes 

aglomerados de casa.  

A explicitação das intencionalidades, a construção ética da pesquisa, 
o respeito aos participantes e a sua livre expressão são fundamentais 
nessa metodologia que nos coloca em contato direto com os sujeitos, 
permitindo-nos conhecer a sua vida cotidiana, seu modo de ser, de 
lutar, de resistir, de expressar-se pela mediação da arte e de 
reivindicar direitos [...] As narrativas dos sujeitos e a interlocução com 
os mesmos permitem ao pesquisador apreender a dinâmica social 
como processo histórico em constante transformação, assim como 
conhecer as micro tramas da vida cotidiana, as histórias da casa, do 
espaço doméstico, da vida das mulheres, dos velhos, das crianças 
(MARTINELLI, 2013, p.5).  

Assim, há uma dimensão social nas histórias acessadas que só é alcançada 

quando historicizamos o sujeito e suas contradições vivenciadas nas práticas 

concretas.  
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O encontro com Cristina  

O encontro com Cristina foi agendado por contato telefônico, ela de pronto 

aceitou participar da pesquisa. Não fez nenhuma objeção e solicitou que a entrevista 

ocorresse em sua casa no horário da tarde, pois trabalha no período noturno. Ao 

perguntar acerca de algum ponto de referência próximo a sua casa para facilitar o 

acesso, o universo do posto de saúde lhe parece soar mais familiar. O mesmo não 

ocorre com a palavra CRAS. Por fim, fala que sua casa está próxima a uma base da 

Guarda Civil Municipal – GCM.  

Ao chegar à sua casa ela logo me leva ao local onde está seu filho L. (15 

anos), na ocasião em situação de acolhimento institucional, mas aos finais de 

semana ele tem autorização judicial para ficar com ela. É um período de 

aproximação e avaliação antes dele voltar a residir com ela.  

O domicílio é dividido em dois espaços. Na primeira parte reside uma filha 

com o neto recém-nascido e na outra parte reside ela, com sua família. Os 

domicílios possuem o mesmo portão de acesso. No início da entrevista todos os 

filhos e a nora que estavam na casa ficaram ao redor, como que para compreender 

o que estava acontecendo.  

Percebo que, apesar de Cristina se colocar disponível para me receber, ela se 

mostrou preocupada com o preparo de espetinhos de carne para que o esposo 

pudesse vender em uma barraca que dispõem na frente de sua casa, como forma 

de complementar a renda familiar. Observo ainda que, por ser a primeira entrevista, 

também houve tensão por parte dessa pesquisadora. Assim, a sua entrevista é 

permeada por essas determinações. 

O encontro com Margareth  

O contato com Margareth se deu após a entrevista com Cristina, pois ela é 

sua nora. A conheci na casa de Cristina, quando de sua entrevista. Posteriormente, 

foram duas visitas à sua casa até conseguir entrevistá-la. O seu domicílio é de um 

cômodo, não possui banheiro e ela tem feito as necessidades de forma improvisada 

em garrafas ou na casa da avó do seu companheiro, que reside em um domicílio ao 

lado do seu. Ela, recentemente, mudara para esse endereço e conseguiu construir a 

casa com o auxílio de Cristina, sendo o terreno cedido por outros familiares.  
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O portão de acesso é de madeira, também improvisado, e ao longo do 

corredor tem outras casas. O espaço dispõe de uma cama de casal onde dormem 

ela, a filha recém-nascida e a outra filha de um ano e meio. Durante a entrevista seu 

marido ficou próximo e algumas vezes quis responder ou mesmo questionou 

algumas respostas dadas por ela. Sua filha mais nova estava dormindo e a outra 

permaneceu a maior parte do tempo circulando entre nós. Durante a entrevista 

ficamos sentadas em sua cama e em alguns momentos ela precisou amamentar a 

filha. Como próximo a sua casa tinha um lava-carros improvisado, ao fundo da 

gravação são ouvidos o áudio da televisão, que estava ligada, e o barulho da 

lavagem dos veículos. 

O encontro com Nega  

O encontro com Nega só foi possível após a sétima tentativa. Algumas vezes 

cheguei a questionar se de fato ela gostaria de participar da pesquisa, face a tantos 

encontros e desencontros, várias idas e vindas. O acesso a ela foi gradual e, após 

conhecer sua história de vida, percebeu-se que esse movimento foi necessário para 

que fosse construído um vínculo de confiança. No primeiro encontro ela de pronto 

pergunta: o que vou ganhar com isso? Terei algum ganho? Tento explicar os 

objetivos da pesquisa, mas ela insiste em perguntar se isso iria ajudá-la a ter os 

seus filhos de volta. Falo que gostaria de conhecer a sua história, que estou 

conhecendo a história de mulheres com filhos em situação de acolhimento, ela 

responde:  

Meus filhos já foram acolhidos três vezes, mas nunca eles voltaram 
para mim, foi para o avô, a madrinha, o pai. Você conhece o Jardim 
Record

61
? Lá tem tantas crianças na rua e não vão para o abrigo, 

meus filhos não era maltratados e não faltava o que comer, todo dia 
tem mistura, refrigerante, tem gente até que diz que eu sou muito 
besta com meus filhos, não sei porque os meus filhos não estão 
comigo?  
 

Depois de um tempo de conversa no portão em frente à sua casa ela fala que 

antes de me receber estava me vendo, pois tem uma câmera em sua casa e aponta 

um buraco na janela que ela intencionalmente fez e, por onde consegue ter uma 

visibilidade de quem bate à sua porta, “eu recebo visita do conselho tutelar, do 

CRAS, do CREAS, sempre alguém vem ver como está o meu filho de dois anos que 

vive comigo”. Percebe-se que Nega é visitada por tantos serviços e profissionais que 

                                                           
61

 Referindo-se a um dos bairros do município pesquisado.  
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criou estratégias para não receber aqueles que não deseja. São múltiplas visitas, 

diversos profissionais, muitas “invasões” que a fizeram desenvolver estratégias de 

afastamento das unidades de atendimento, o que para eles representa uma não 

aderência, para ela é uma forma de evitar o sufocamento. Ao final do primeiro 

contato ela me apresenta ao seu namorado como a assistente social que vai fazer 

um livro sobre a história dela.  

A sua entrevista, por escolha dela, ocorreu em uma das salas de atendimento 

do seu CRAS de referência.  

 

3.6  Pesquisa Documental  

 

A pesquisa documental foi realizada a partir da leitura dos autos processuais 

das famílias entrevistadas62 tanto da aplicação da medida protetiva de acolhimento 

institucional e, no caso de Nega, também nos autos da destituição do poder familiar.  

Como bem destaca Oliveira (2001, p.51) “os autos revelam não só a 

problemática da criança, de sua família e da medida legal pleiteada, mas também 

expressam o trabalho do juiz, do promotor, do assistente social, do psicólogo, do 

cartorário e demais profissionais e instituições que se vinculam ao atendimento 

daquela instituição, os autos revelam identidades”.  

Na leitura dos autos processuais buscou-se observar a manifestação do 

Ministério Público, a decisão do magistrado, os relatórios, pareceres e informes do 

Conselho Tutelar, rede de serviços e equipe técnica do judiciário, além dos PIAs, 

com a intenção de compreender como a história das famílias são desvendadas nos 

documentos que são produzidos sobre elas.  

É válido destacar que, inicialmente, tentou-se acessar os prontuários de 

atendimento das famílias no CREAS. No entanto, posteriormente, avaliou-se que os 

informes anexados nos autos trariam de uma forma mais densa a compreensão das 

famílias pelos trabalhadores dos serviços e os encaminhamentos realizados.  
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 Exceto o de Margareth, cujos autos foram encaminhados para outro estado da federação, onde seus filhos se 

encontram, após serem desacolhidos para família extensa.  
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Para a caracterização do município foram estudados documentos oficiais 

disponíveis, além da documentação de registro da experiência e observação da 

pesquisadora no território. 

 

3.7  A devolução dos resultados da pesquisa  

 

[...] a pesquisa qualitativa nunca é feita apenas para o pesquisador, 
seu sentido é social, portanto deve retornar ao sujeito. [...] A pesquisa 
qualitativa, exatamente porque é um exercício político, porque 
trabalha com significados de vivências, precisa ser devolvida aos 
sujeitos que dela participam. Isso se relaciona com a questão da 
construção coletiva [...] (MARTINELLI, 2012, p.28).  

 

Partindo da compreensão destacada acima por Martinelli, de que “a pesquisa 

precisa retornar ao sujeito” e que isto demarca o seu sentido social, ao final desta 

pesquisa serão disponibilizadas não só as informações sobre os resultados do 

estudo, mas também serão realizados encontros e diálogos com os sujeitos 

participantes, retirando-os do tradicional lugar de objeto passivo da pesquisa.   

Assim, em relação aos trabalhadores, também será realizada uma oficina, 

cuja intenção, além de devolver e debater os resultados da pesquisa, será refletir 

sobre a construção dos documentos escritos sobre as famílias: laudos, pareceres e 

relatórios, como um ato profissional e um instrumento político que pode contribuir 

para o acesso, mas também para a violação de direitos.  
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CAPÍTULO 4 – A PRODUÇÃO DE FAMÍLIAS INCAPAZES: ENTRE A 

PROTEÇÃO, O CONTROLE E A RESISTÊNCIA 

 

 

IMAGEM 6 – A FAMÍLIA, 1924. 

 

Fonte - Obra de Tarsila do Amaral, óleo sobre tela, 79X101,5cm, Museo Nacional Centro de Arte 
Reina Sofia, Madri, Espanha. Disponível em:  http://tarsiladoamaral.com.br/, acessado em 

06/01/2017. 

 

 

 

 

 

 

http://tarsiladoamaral.com.br/
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O Judiciário entende que aquela criança tem que ser acolhida, 
começa a fazer a aproximação com a família (família substituta), ai 
faz todo um processo para justificar a destituição do poder 
familiar, e ai faz todo um processo para fazer o desacolhimento 
da criança e a justificação disso. Eu encontrei só quatro 
crianças/adolescentes nessa situação aqui, não foi a regra do 
município, pelo menos, encontrei só o caso da L. Todos os irmãos 
dela foram acolhidos, a mãe estava presa, por furto de alimentos, 
ela deixou as crianças com a irmã, por 07 meses, a irmã deixou 
as crianças na rua, as crianças foram acolhidas, elas eram todas 
branquinhas, bonitinhas, foram facilmente entregues para outra 
família (família adotiva) e teve todo um processo para justificar a 
destituição do poder familiar. Foi a única situação que eu vi dessa 
forma, todos os outros processos que eu vejo aqui eles são situações 
bem, bem mais graves (ERICA, outubro de 2016, grifo nosso).  

 

As alterações propostas no ECA pela lei 12.010/2009 possibilitaram que o 

debate sobre a garantia da convivência familiar e comunitária, embora já presente 

na lei nº 8.069/1990 e que já vinha ganhando força com o PNCFC (2006), passasse 

a ter maior centralidade. Não obstante o discurso sobre o interesse superior da 

criança e do adolescente ainda seja a prioridade, a família começa a entrar em cena 

buscando-se reconhecer diante de situações de desproteções, as determinações 

mais amplas, para além de um discurso punitivo da família.  

O parágrafo único do art. 23 do ECA preconiza que: “não existindo outro 

motivo que por si só autorize a decretação da medida (que aqui se refere à perda ou 

suspensão do poder familiar), a criança ou o adolescente será mantido em sua 

família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e 

programas oficiais de proteção, apoio e promoção63” (grifo nosso).  O inciso IV 

do art. 101 do ECA também menciona a possibilidade de inclusão em serviços e 

programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da 

criança e do adolescente.  

Porém, ao tempo em que isso pode se constituir como um avanço, sobretudo 

quando se leva em consideração as práticas até então desenvolvidas e a 

prevalência do discurso legal face à esfera dos direitos, é importante compreender 

como tem se dado o acesso das famílias aos “programas de proteção, apoio e 

promoção”: tem se concretizado em seu cotidiano? Tem contribuído para a garantia 

da convivência familiar e o retorno delas ao convívio com seus filhos? Ou apenas 

gerou um movimento de precisar “provar” que a família foi encaminhada, foi 
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 Redação dada pela Lei nº 13.257, de 08 de março de 2016.  
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acompanhada, mas que não respondeu, não aderiu, para poder justificar - como 

revela a narrativa de Erica mencionada acima - uma incapacidade de cuidado e uma 

possível colocação em família substituta? 

Deste modo, neste capítulo as narrativas das famílias e dos trabalhadores são 

colocadas com maior centralidade na busca por compreender e desvendar as 

nuances por trás do direito à convivência familiar. Isso implica em problematizar a 

naturalização da família pobre como incapaz de cuidar dos seus filhos, como alvo de 

práticas e discursos caritativos e filantrópicos que esvaziam a condição histórico-

política que os atravessa e os constitui como tal. Bem como estar atento para que a 

garantia de acesso aos tidos “programas de proteção, apoio e promoção64” não vire 

apenas um rito processual, sem, no entanto, possibilitar implicações cotidianas no 

viver das famílias pelo risco de apenas individualizar e não coletivizar a questão 

social mais ampla na qual estão inseridas.  

 

4.1  A desigualdade social por trás da incapacidade de cuidado: histórias 

permeadas por violências e abandonos 

 

As mulheres cujas narrativas tecem esta dissertação têm suas histórias 

marcadas pela desigualdade social, violências e abandonos. Por conseguinte, ao 

mesmo tempo em que são avaliadas como incapazes de cuidarem de seus filhos, 

também têm um contexto permeado por abandonos, incertezas e não cuidados, que 

em sua maioria não estão postos nos documentos que são produzidos sobre elas – 

com foco muitas vezes para as ausências e incapacidades e não para os recursos e 

desproteções vividos pelas famílias.  

Assim, a intenção ao se trazer a discussão sobre a desigualdade social é 

buscar transitar do singular ao universal, procurando desvendar as nuances por trás 

do discurso da incapacidade de cuidado das famílias. Cada mulher aqui entrevistada 

é singular, mas faz parte de uma universalidade maior. Portanto, as suas narrativas 

não expressam somente o que elas pensam, mas como elas vivem a realidade, 

como expressão e representação de muitos. 

                                                           
64

 Anteriormente denominados como “programas de auxílio”. A modificação na redação foi incluída após a 

aprovação da Lei nº 13.257/2016, também conhecida como Marco Legal da Primeira Infância.  
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 As narrativas são aqui compreendidas como “subjetividade socialmente 

compartilhada” e contribuem para desvendar contradições que, para além de 

responsabilizações individuais, estão embutidas nas estruturas básicas da 

sociedade de classes. Portanto, é preciso desvendar de que família se falar, pois 

não é “qualquer família”, não são todas as classes sociais, são as famílias-que-

vivem-do-trabalho65, são as famílias pobres, como revela, abaixo, a narrativa de 

Nega.    

Eu não aguentava ver tanta (pausa longa), dificuldade, sabe, 
dificuldade, eu não aguentava ver, faltava muita coisa, fome 
mesmo, faltava muita coisa, tipo assim, eu tinha um televisão lá em 
casa que, o meu sonho era ter uma televisão, a gente não tinha, daí a 
gente ganhou, meu pai conseguiu uma televisão velha no lixo, e essa 
televisão ela tinha um problema que a imagem dela (gargalhada) era 
ao contrário, daí a gente tinha que virar ela de ponta a cabeça pra 
assistir. Ela era preto e branco, meu Deus! era uma felicidade quando 
o meu pai trouxe aquela televisão, daí eu assistia a televisão e o meu 
sofrimento maior para assistir é quando eu assistia as novelas, os 
comerciais e via os pratos, e eu com fome e o pessoal na novela 
comendo e a gente com fome [...] (NEGA, julho de 2016, grifo nosso).  

Guimarães e Almeida (2007) destacam que a dependência colonial brasileira, 

juntamente com a dependência econômica de outros países, contribuiu para que, no 

Brasil, a vivência da pobreza e das demais formas de exclusão sejam muito mais 

graves e agudas. E destacam:  

É preciso ser crítico, realista e cuidadoso na elaboração de políticas e 
programas sociais, tendo sempre presente à necessidade de 
desenvolver mecanismos que considerem a real situação das 
famílias que se quer trabalhar. Apenas um conhecimento real e 
atualizado, livre de idealizações, baseado em contínuo refinamento 
metodológico e avaliação permanente, pode garantir melhores 
resultados e continuidade das intervenções nessas famílias 
(GUIMARÃES & ALMEIDA, 2007, p.128, grifo nosso). 

No contato com as famílias, inicialmente já se desvela uma dimensão de 

classe e de gênero. Como bem já observou Fávero (2007, p.53) em seus estudos:  

A condição de classe social condicionou a impossibilidade da 
convivência familiar em muitas das situações, ainda que possa ter se 
ocultado ou se revelado de forma particularizada, despolitizada, por 
vezes traduzida na incapacidade individual de cuidar dos filhos. 

Tanto nos discursos dos trabalhadores quanto na realidade dos serviços e 

das próprias famílias, a figura da mulher adquire centralidade no cuidado e na luta 
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 Expressão utilizada por Rosemeire dos Santos em sua Tese de Doutorado intitulada “Família, Proteção Social 

e Trabalho, com a minha, a sua e a nossa família”, defendida na PUC-SP (Programa de Estudos Pós-Graduados 
em Serviço Social), em 2016. 
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para ter os filhos de volta ao convívio familiar. Socialmente foi construído que o lugar 

do cuidado cabe à mulher. Apenas recentemente a figura do pai começa a entrar em 

cena como uma possibilidade também de cuidado, como nos mostra Fávero:   

Socialmente convencionou-se que a mãe e, na história mais recente, 
o pai, tem que amar o filho. E amor, nessa situação, significa cuidar 
adequadamente dele, material e emocionalmente. Portanto, a mãe 
(sobretudo) e o pai que não o fazem, estão deixando de cumprir seus 
deveres e violando direitos da criança. Essa violação de direitos está 
sujeita a sanções por parte do Estado, por meio do Poder Judiciário 
(FÁVERO, 2001, p.49). 

Situação também mencionada por Silva (2014) que enfatiza o papel e a 

responsabilidade do cuidado doméstico e dos filhos atribuídos à mulher, sobretudo a 

“mãe-trabalhadora-pobre”.  

O acirramento da pobreza e as metamorfoses da questão social na 
atualidade repercutem, sobretudo, no cotidiano das mulheres pobres. 
Isso é evidenciado nos processos de responsabilização na criação 
dos filhos, na dupla jornada de trabalho, na própria vivência da 
subalternidade como jugo que a mulher carrega nas suas diferentes 
relações, inclusive nas amorosas (SILVA, 2014, p.13).  

Na aproximação com as mulheres também aparecem situações de violência - 

“ele me batia muito, judiava de mim” - são falas recorrentes nas narrativas de 

Cristina, Margareth e Nega que trazem a vivência da violência por parte de seus 

companheiros e, no caso de Margareth, também por parte de seu genitor, que fazia 

uso abusivo de álcool e violentava tanto sua mãe quanto a ela e aos irmãos. Essa 

situação influenciou na migração da família para a cidade de São Paulo.   

Ele me batia muito, maltratava muito as crianças, tinha dia que a 
gente não podia nem comer, nem beber, porque ele bebia, queria 
quebrar tudo em casa, entendeu? Ele me trancava dentro de casa, eu 
era trancada vinte e quatro horas, eu vivia trancada (CRISTINA, junho 
de 2016, grifo nosso).  

Era muita briga entre meu pai e minha mãe, meu pai bebia pinga e 
chegava em casa bêbado batendo em nós e na minha mãe, ai minha 
mãe largou do meu pai e veio com a gente para cá para São Paulo, 
eu vim para cá com 08 anos, minha mãe e meus irmãos todos, ai já 
tem parece que é 25 anos que eu moro aqui já. Meu pai ficou e a 
minha mãe veio sozinha, ai ela cuidou da gente, ai a minha mãe 
faleceu, já tem 11 anos já, ai a gente começou a se virá, eu arrumei 
filho, ai eu arrumei um casamento que não deu certo, o cara 
usava droga, ele me batia muito, ai eu me revoltei nas drogas 
também, ai por causa disso que eu perdi meus filhos, eu morava com 
a minha sogra quando eu perdi meus filhos, eu saia de madrugada 
com o meu marido e ia usar droga, deixava meus filhos sozinhos, ai o 
conselho tutelar já tinha avisado pra mim, se você continuasse 
assim que eu ia perder meus filhos (MARGARETH, julho de 2016, 

grifos nosso).  
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Oh, eu cheguei muito tempo a dormir na rua, eu dormia ali no centro, 
na pracinha, dormia no banco. Tinha 12, 12 pra 13 anos. Dormia no 
banco, sabe, assim, tipo menina de rua, sabe aqueles garotos de rua, 
vivia com os garotos de rua. Ficava ali no banco com os garotos de 
rua, pedindo no farol, vendia bala tal, e, daí até que eu conheci um 
senhor, um senhor me levou para a casa dele, daí ele começou a me 
ajudar [...] Quando eu tive meu quinto filho eu me amiguei com o pai 
dela, fiquei com ele dois anos e, comecei a trabalhar fora, daí, fora, 
que eu fui garota de programa, eu comecei a trabalhar na rua e ele 
ficava em casa cuidando das crianças, daí de repente ele começou 
a judiar de mim, me bater, tal, sabe e, eu que mantinha a casa de 
tudo, nunca fiquei devendo nada para ninguém (NEGA, julho de 2016, 
grifo nosso).  

Observa-se nas narrativas das mulheres que a violência se transpõe para 

além das vivenciadas no âmbito doméstico e no campo amoroso, mas perpassa, 

como destaca Silva (2014, p.13), “as diversas relações sociais, seja da desigualdade 

de renda, das diferenças de inserção e acesso ao mercado de trabalho, seja da 

violação de direitos sociais e daquelas oriundas da sua condição de gênero, raça e 

classe”.  

Quando eu cheguei lá no abrigo a minha filha me arrastou para o 
quarto, mas eu vi tanta coisa dela, ela me mostrou o banheiro dela, 
ela que me apresentou lá onde que ela dorme, onde que ela ficava, 
muito bonito lá onde que eles estavam, só xampu da Johnson, que 
eu nunca dei nenhum xampu desses para os meus filhos 
(gargalhada), mostrou as roupinhas dela, e elas duas, as duas 
meninas sempre gostou de vestido (MARGARETH, julho de 2016). 

Há, portanto, o deslocamento da família de sua realidade, tipificada como 

família protetora ou violadora, mas baseada em um tipo de família ideal e burguesa 

nem sempre possível de ser alcançado no cotidiano das famílias. Histórias tecidas e 

engendradas pela sociedade capitalista, cujos valores burgueses têm centralidade e 

força.  

O capitalismo contemporâneo se caracteriza pela extrema 
fragmentação dos processos sociais e de suas mediações e 
contradições. Sem a devida apreensão dos vínculos sociais que 
sustentam as relações dos indivíduos no tecido social, o senso 
comum e as teorias que adotam como fundamento a negação destes 
vínculos ocultam a relação entre os indivíduos sociais e sua 
condição de classe, sua inserção no mundo do trabalho, 
negando a sua capacidade de forjar o amanhã; ignoram a 
processualidade histórica afirmando a vigência do efêmero, a 
inexistência de um futuro projetado politicamente (BARROCO, 2013, 
p.59).  
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Ou, como destaca Telles (1992, p.74, apud FÁVERO, 2007, p.53/54), ao 

abordar a questão social e sua instituição histórica no Brasil,  

Os dramas da sobrevivência são desvinculados das relações de 
classe e submergidos na figuração desidentificadora de pobreza: 
tornam-se “dados de realidade” nomeados apenas para lembrar as 
responsabilidades do Estado em amparar e proteger aqueles que não 
conseguem, com seu próprio trabalho, garantir um lugar ao sol numa 
sociedade generosa em possibilidade de ascensão social.  

Por sua vez, Silva e Carmo (2013, p.96-97) oferecem pistas para 

compreender as desproteções vividas pelas famílias para além da incapacidade de 

cuidar de seus filhos, buscando desvendar o aparente e o não aparente, o mediato e 

o imediato. Dizem os autores:   

[...] a gestão da “questão social” atua nas suas formas imediatamente 
fenomênicas (dramas pessoas e familiares, entre outras temáticas), 
frequentemente tomadas como as “causas geradoras” dos “males 
sociais”. Todavia, se analisadas com maior cuidado, elas não se 
isolam das tensões estruturais (mesmo que não seja unicamente 
explicadas por elas); ou seja, a forma aparece como sendo o 
conteúdo, o imediato é tomado como o mediato, objetivando um 
processo ideológico sempre com uma base real, que, todavia, 
toma a parte do processo como sendo o processo por inteiro, 
fragmenta o ser social e suas relações. As violências, então, são 
igualmente fragmentadas, tipificadas, catalogadas a partir de suas 
formas imediatamente materializadas, focando a atuação profissional 
especializada nessa dimensão imediata da vida social. Ao mesmo 
tempo, as determinações estruturais desaparecem como 
elementos estruturais/mediadores capazes de fornecerem 
informações importantes para a decodificação do imediatamente 
posto, bem como são naturalizados diversos processos 
altamente violentos contidos na própria dinâmica necessária a 
reprodução da sociabilidade burguesa. É preciso ter claro que o 
pauperismo (absoluto ou relativo) possui determinações contidas na 
estrutura da ordem burguesa e se reproduz na medida em que o 
capital se reproduz como relação social, mercantilizando diversas 
esferas da vida social (2013, p.96-97, grifos nosso).  

Contudo, para ir além de discursos de culpabilização e responsabilização das 

famílias, torna-se importante avançar na compreensão de que “as vulnerabilidades” 

não são somente individuais e pessoais, são pobrezas e vulnerabilidades 

engendradas por um processo “desigual e combinado” (IANNI, 2004) da sociedade 

brasileira.  

Um produto combinado das transformações econômicas, sociais, 
políticas e culturais dos rumos do desenvolvimento nacional atrelado 
aos ditames e ciclos do capital. E no que tange à proteção do Estado 
às políticas públicas e sociais, estas se inserem em uma regulação 
tardia, fragmentada e individualizante (DINIZ, 2012, p.143).  
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Ou seja, é necessário avançarmos para além do discurso de “vulneráveis 

socialmente” e demarcar que ainda há questões de gênero, classe e raça que estão 

postas na realidade das famílias que têm os filhos afastados do seu convívio.  

 

4.2  Com “o que contam” as Famílias?  

 
Algumas pesquisas realizadas (FÁVERO, 2001/2014; OLIVEIRA, 2001/2015) 

já constataram a ausência de políticas sociais públicas necessárias à proteção de 

famílias em situação de vulnerabilidade social como fatores determinantes em ações 

de destituição do poder familiar e, podemos aqui ampliar para a aplicação da medida 

protetiva de acolhimento.  

Partindo desses conhecimentos acumulados buscamos aqui compreender, a 

partir da narrativa das próprias mulheres, bem como dos trabalhadores, com “o que 

contam” as famílias face às situações de desproteções vividas? Há um 

reconhecimento do acesso aos serviços pela via do direito? Uma compreensão do 

direito a uma proteção social pública? Ou também ganham centralidade as 

respostas e ações no âmbito individual e apenas quando as desproteções são 

judicializadas?   

A partir das narrativas foi possível perceber que o processo de 

institucionalização dos filhos, em termos de acesso às políticas públicas, 

representou um marco na vida das mulheres, sobretudo aos serviços que compõem 

a política pública de Assistência Social, que neste estudo ganham centralidade66. 

Apenas Margareth fez referência ao acompanhamento por algum serviço da política 

de Assistência Social, antes da situação de acolhimento institucional dos seus filhos. 

Cristina e Nega não lembram de serem acompanhadas, antes da judicialização de 

suas situações.  

                                                           
66 Importante destacar que em nenhum momento este estudo defende a política de assistência social como a 

única responsável por assegurar, através de seus serviços, uma proteção social pública às famílias. No entanto, 
ela aqui aparece com centralidade por ser aquela que tem estado, ao menos na contemporaneidade, 
diretamente relacionada com as crianças e adolescentes em situação de acolhimento, bem como suas famílias, 
com a função de fortalecer os vínculos familiares e comunitários; situação que será problematizada ao longo 
deste capítulo.  
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Nega menciona que: “eu era uma pessoa esquecida antes do acolhimento 

dos meus filhos”. A esse “esquecimento” refere-se a atuação dos serviços, ao apoio 

via políticas públicas. Há o reconhecimento apenas dos direitos políticos, mas estão 

ausentes os direitos sociais. 

Antes dos meus filhos serem acolhidos eu não era atendida por 
ninguém, não tinha bolsa família, ninguém ia em casa, tipo eu era 
uma pessoa esquecida, nem conselho, ninguém me ajudava, 
ninguém, eu nem sabia que tinha CRAS, nem sabia que tinha esse 
negócio da prefeitura, a única coisa da prefeitura que eu fazia era 
votar, votar, porque ninguém ia em casa, não. Agora está indo todo 
mundo, só que para ajudar não está indo ninguém (NEGA, julho 

de 2016, grifo nosso).  

Em todas as narrativas fica clara uma maior presença dos serviços públicos 

(CREAS e CRAS) e do Conselho Tutelar após a situação de acolhimento dos filhos, 

ou seja, após a judicialização das situações. Mas muito mais em uma postura de 

verificação da situação do que na perspectiva de possibilitar alguma proteção, “iam 

lá ver como eu estava” (MARGARETH, julho de 2016). Ou como menciona Nega na 

narrativa acima, “agora está indo todo mundo, só que para ajudar não está indo 

ninguém”.  

Na atualidade, o poder judiciário tem representado um importante espaço 

para o reconhecimento e afirmação do “estatuto de cidadania” para parte daqueles 

que dela foram alijados na formação histórica brasileira. No entanto,  

 [...] o processo de judicialização das relações sociais compreendido 
como possibilidade de garantia ou ampliação de direitos na esfera de 
uma sociedade baseada na lógica do Estado Liberal Democrático de 
Direitos, onde a evolução dos direitos humanos passaria por sua 
positivação através de normas/leis, é substituído pela judicialização 
das relações sociais como mais uma forma fetichizada de 
expressão das relações capitalistas de produção (LOLIS & 

ALAPANIAN, 2012, p. 27, grifo nosso).  

Neste aspecto, o estudo de Baptista, et. al.67 (2008, p.138) destaca:  

[...] fica-se com a sensação de que somente após o abrigamento é 
que as famílias vão se dando conta do quanto estão à mercê de uma 
decisão judicial. Alguns relatos retratam o quanto o judiciário pode 
estar distante da realidade socioeconômica e cultural das famílias, 
fazendo, às vezes, exigências incompatíveis com a situação em que 
vivem.  
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 Famílias de crianças e adolescentes abrigados: quem são, como vivem, o que pensam, o que desejam, estudo 

organizado em 2008, por FÁVERO, Eunice Teresinha; VITALE, Maria Amália Faller; BAPTISTA, Myrian Veras, 
publicado pela Editora Paulus, São Paulo. 
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No estudo acima mencionado, as autoras identificam a mudança de olhar e 

de critérios avaliativos, bem como o aumento das exigências com as famílias após a 

institucionalização dos seus filhos, situação que também é observada em nossa 

pesquisa. É como se a aplicação da medida protetiva de acolhimento implicasse no 

“fracasso familiar” e na adoção de critérios mais rígidos de avaliação. Uma vez 

acolhido, outros fatores entram em cena, tais como: os prazos, o tempo68, a idade e 

as reais possibilidades de colocação em família substituta.  

Na audiência eu bati boca com a promotora, a promotora ligou para o 
conselho tutelar mandou ir lá olhar meus filhos, daí tinha um sofá 
velho naquela casa, meus filhos estavam tudo lá, um sofá velho que 
eu ia jogar fora, eu fiz faxina na casa, eles tiraram foto daquele 
sofá, e tiraram fotos dos meus filhos, só que meus filhos 
estavam com o pé no chão eles falaram, alegaram que meus 
filhos estavam sozinhos, só que entende, que meus filhos 
estavam sozinhos porque eu tinha que ir para aquela audiência, 
sabe, e não estava sozinho porque meu filho já tinha 18 anos, daí 
acolheram, acolheram todos, só que daí liberaram, a I. (17 anos) ela 
começou a dar problema, eu acho tão incrível que eles acolhe, a 
minha filha começou a dar problema lá no abrigo, o Juiz chamou 
para dar a guarda dela de novo pra mim, porque enquanto tá 
bonzinho eles acolhem, quando começa a dar problema (pausa 
curta) pra mãe (silêncio). Daí ela tinha 16 anos, 17, aí o Juiz deu a 
guarda dela para mim (NEGA, julho de 2016, grifos nosso).  

[...] Ah! Bebê a média é 6 meses, é a duração de uma audiência 
concentrada, e olhe lá, porque com o Juiz anterior ele não gostava de 
deixar muito tempo também e, assim, eles gostavam, porque o 
mínimo é 6 meses e o máximo é 2 anos, mas eles gostavam, a cada 
audiência, é, a criança se desligar. E a nossa tinha sempre 100% de 
desligamento, só a partir do, eu tenho um menininho que ele é 
cadeirante, especial, você conhece até a história dele, a partir do 
momento que ele entrou é que não iam todos, antes era 100% nossa 
audiência concentrada, todo mundo ia, a casa ficava vazia, só 
que em seguida já entrava mais [...] A sentença sai em abril, em 
maio eu já não tinha mais criança, em seguida vinha, porque 
bebezinho, o Fórum consegue pretendentes rápido, quando tinha 
um ou outro de 3, 4 aninhos, 5, demora uma média assim de 2, 3 
meses, mas saia. Agora já não sai todos, porque recebemos algumas 
crianças transferidas do abrigo que fechou aí já tá tenho mais 
dificuldade com os maiores, que são as famosas adoções tardias, 
mas a gente tenta, vai conseguir (RCO, outubro de 2016, grifo nosso).  

 

                                                           
68

 O §2º do Art.19 do ECA (incluído pela Lei nº12.010/2009) estabelece que, “a permanência da criança e do 

adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo 
comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade 
judiciária”. Além disso, o Judiciário deve reavaliar periodicamente, no máximo a cada seis meses, a situação das 
crianças e adolescentes acolhidos; a cada reavaliação se vislumbra a possibilidade de retorno à família de 
origem ou colocação em família substituta. Por sua vez, a Lei nº 13.257 de 08 de março de 2016, também 
conhecida como Marco Legal da Primeira Infância, estabelece princípio e diretrizes para a formulação e 
implementação de políticas pública para a Primeira Infância em atenção à especificidade e à relevância dos 
primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano.  
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Em situações de retorno ao acolhimento institucional (reacolhimento) de 

crianças/adolescentes percebemos que o nível de exigência com a família é bem 

maior, é como se a família “já tivesse sua chance” e a desperdiçou, já não se busca 

compreender o que ocorreu e o encaminhamento para a família substituta é quase 

certo.  

As exigências são maiores ainda quando se trata de crianças acolhidas ainda 

na primeira infância (até três anos de idade)69. Há o discurso da urgência no 

desacolhimento pelos impactos nesta faixa etária, mas com prioridade para a 

colocação em família substituta. 

Depende da idade né? Porque bebê fica pouco, os estudos são 
bem rápidos, até porque é ruim também para as crianças, mas o 
bebê fica em média 6 meses, 7 meses acolhido. Agora, 
adolescente, fica bastante né, porque se eles não tem como voltar 
para a família, a gente tem uma perspectiva ai de alguns meninos 
que vão ficar de 3 a 4 anos, embora não seja o esperado ou o ideal, 
mas é por conta de que a família realmente não consegue, alguns 
não tem né, são órfãos e a família extensa não demonstra 
interesse e não tem possibilidade de adoção (HELOISA, setembro 

de 2016).  

Os de usuário a gente chega a esperar um ano, seis meses é pouco 
né, não dar. A gente faz um acordo lá na audiência concentrada. Aí 
na segunda audiência, porque ai existe também, o judiciário 
apressando, tem isso também, porque às vezes é o judiciário que 
apressa, não mas não pode ficar muito tempo essa criança, olha 
o tempo da criança, olha o tempo da criança, e aí atropela e você 
começa a pensar, bom, pelo contexto todo, então tá, vamos entregar 
e ver o que quer dar, então o que a gente faz, essa família tem que 
ser monitorada pelo CRAS ou CREAS aí eles dão, lá na audiência 
ele determina que o CREAS faça relatório de tanto em tanto, período 
lá, 90 dias, 60 dias, 30, como ele já deu, né? De 30 em 30 ou de 60 
em 60, e conforme o relatório ele vai ver se essa mãe tá realmente 
em condições de continuar tendo seu filhinho ou não. Como pode 
também reverter (RCO, setembro de 2016).  

Na análise das guias de desligamento de crianças e adolescentes do 

município pesquisado buscou-se fazer uma correlação entre a idade da criança ou 

do adolescente acolhido e a situação quando do desligamento: retorno à família de 

origem, extensa, substituta ou se alcançou a maioridade (vide gráfico 3, p.138). E, 

como já mencionado nas narrativas acima dos trabalhadores, observamos que: 

quanto menor a idade da criança, maiores as chances de que seja priorizada a 

colocação em família substituta.  
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 É válido destacar que não deixamos de considerar os estudos que apontam as repercussões do acolhimento 

prologando e da ausência de figuras de referências contínuas e protetoras para o desenvolvimento saudável das 
crianças. No entanto, problematizamos os encaminhamentos e a prioridade que a colocação em família 

substituta tem assumido, como forma de garantir a convivência familiar das crianças acolhidas.  
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Das 54 guias analisadas de crianças de até um ano, 26 foram colocadas em 

família substituta, 14 retornaram para a família de origem e outras 14 foram para a 

família extensa. Embora a soma dos que retornaram para a família de origem e 

família extensa ultrapasse a colocação em família substituta, observamos que o 

desacolhimento via família extensa, não implica, necessariamente, na manutenção 

do convívio com a família de origem, que por vezes pode ser proibida de ter o 

contato com os filhos. Ou mesmo quando o convívio é permitido é comum que, caso 

a família extensa resida distante, o contato entre os genitores e os filhos ser 

esporádico ou inexistente. É o de Margareth cujos filhos passaram a residir com 

familiares que residem em outro Estado da federação70.  

Ao passo em que a idade vai aumentando, quando também é mais difícil a 

colocação em família substituta, são maiores as chances de que o retorno para a 

família de origem seja priorizado. Com a idade de 14 anos ou mais, 23 adolescentes 

retornaram para a família de origem, oito foram para a família extensa, e dez foram 

colocados em família substituta. 
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 Observamos que mesmo que ela não tenha contato com os filhos, o fato de saber onde estão e com quem 

estão a deixa mais tranquila, com a esperança de que em algum momento poderá novamente retornar ao 
convívio com eles. Diferente do que vivencia Nega, cujos filhos foram para adoção e ela não sabe onde estão, 
sofrendo diariamente com suas ausências. Alguns autores, dentre eles Gois (2013; 2014) e Motta (2008), 
defendem o que denominam como “adoção aberta”, que implica na possibilidade de haver contato entre a família 
adotante e a família de origem. Uma realidade que ainda enfrenta muitas resistências no Brasil, tanto por parte 
dos pretendentes à adoção, mas também por parte de alguns trabalhadores. Destaca Gois: “essa possibilidade 
de contato não é exclusividade das adoções consentidas, e poderia existir nas adoções via cadastro de 
pretendentes à adoção caso o poder judiciário brasileiro assumisse a opção de trabalhar com adoções abertas. 
Embora alguns estudiosos brasileiros e também de outros países venham chamando a atenção para a 
importância das adoções abertas, tanto para a criança quanto para as famílias biológica e adotiva, os 
legisladores e a justiça brasileira parecem ainda não dar a devida importância a essa questão” (GOIS, 2014, 
p.30).  
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MOTIVO DO DESLIGAMENTO 

Gráfico 3 - SITUAÇÃO QUANDO DO DESLIGAMENTO 

Até 01 ano 02 a 05 anos 06 a 09 anos 10 a 13 anos 14 anos ou mais

Fonte: Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidas – CNCA do Conselho Nacional de Justiça –  

CNJ, acessado em 10/01/2017. Elaborado pela autora. 

 

Também chama atenção o número de adolescentes que atingiram a 

maioridade no serviço de acolhimento - 16 deles - dado que merece ser 

aprofundado, mas que não foi possível em virtude dos objetivos delimitados para 

este estudo. Mas, torna-se importante compreender qual a história desses 

adolescentes? Com qual idade chegaram ao serviço de acolhimento? E, qual a 

história de suas famílias? 

Portanto, paradoxalmente, a medida de acolhimento aparece como uma 

forma de proteger a criança e o adolescente, supostamente melhorando suas 

condições materiais e socioafetivas, sem, no entanto, enfrentar a desigualdade 

social mais ampla a que estão inseridas as famílias que acabam sendo 

exclusivamente responsabilizadas pela desproteção de seus filhos com a colocação 

em família substituta assumindo o lugar de importante medida de proteção.  

Eu estava trabalhando num barzinho, a minha filha menor que tem, 
ela é uma criança especial, sabe, ai ela pegou e subiu, não tem o 
Santa Fé?

71
 Então ela subiu pro lado do açougue porque os meninos, 

o filho da vizinha lá saia direto, assim, dava umas 05h30 da tarde o 
homem do açougue ia mandar eles ir buscar gordurinha lá que a mãe 
deles pedia para eles ir, ai eu acho que ela escutou e viu os meninos 
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 Referindo-se a uma rua localizada no bairro no qual reside.  
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irem direito, ai subiu o escadão e eu estava trabalhando, ai eu 
perguntei pro meu marido e ele falou, eu não sei onde tá ela, ai eu 
procurei, e o homem, o menino veio e  falou, o carro de polícia levou 
sua filha, falou para você ir buscar ela lá no conselho tutelar, ai eu sai 
do serviço e fui para lá buscar ela, mas eu não peguei porque 
eles também já tinham levado os outros meninos, já tinham 
pego, é porque já sabiam do meu problema já, ai eu falei a 
verdade eu não menti, entendeu? Apesar de que eu e meu 
marido foi até para a clínica, por causa disso. Eu usava farinha, eu 
e ele. Nós saia de madrugada e voltava só no outro dia, nós era 
viciado (MARGARETH, julho de 2016, grifo nosso).  

Depois da morte da minha filha tiraram os meus filhos de mim, o L., 
levaram para o abrigo, isso daí faz 7 anos, até hoje eu não sei onde 
está meu filho, meu filho já tem 11 anos, ele era tão apegado a mim, 
então, nunca maltratei meus filhos nada, daí levaram e daquele 
dia em diante o conselho tutelar tá no meu pé, sabe, tipo, como 
que eu sou a culpada, sendo que eu fui atrás para conseguir, 
nunca deixei meus filhos sem o sapato, sem comida, até hoje 
minhas filhas, é escova [...] eu sou humilde, você viu a minha casinha 
humilde lá né? Mas graças a Deus todo dia tem o refrigerante, todo 
dia tem a misturinha deles [...] (NEGA, julho de 2016, grifo nosso).  

Mas, com o que podem contar as famílias? Para Sposati (2011, p.1), “ter 

certeza de” e “contar com” são máximas para universalizar o welfare em contexto de 

desigualdade social”; embora a introdução de um campo de atenções públicas no 

âmbito da proteção social distributiva sob a denominação de assistência social 

contenha a possibilidade histórica de visibilizar o enfrentamento de desproteções 

sociais72 a que estão sujeitos segmentos de classes que vivem do trabalho. Cabe 

questionar se a garantia de acesso é suficiente para assegurar o retorno das 

famílias ao convívio com os seus filhos? Ou outras questões estão postas? De que 

acesso falamos?  

Na perspectiva dos trabalhadores as famílias podem contar com:  

Olha, a princípio eu acho que as famílias poderiam contar com o 
equipamento do CREAS, do CRAS, do próprio CAPS, através da 
saúde, o problema é que elas não aderem, através da frente de 
trabalho. Tem família que a gente colocou na frente de trabalho, 
estava trabalhando, a gente estava até feliz da vida, entregamos a 
criança, só que daí, na primeira acolhida dessa criança, do 
acolhimento dela, era negligência, porque eles moravam num lixão e 
tal, problema de higiene, mal cuidado e falta de conhecimento, 
empoderamos um pouco essa família, essa mãe, através do 
CREAS, do Fórum, do abrigo, só que, depois que foi entregue 
essa criança, houve realmente a violência, foi o primeiro caso até 
de violência doméstica, com agressividade, aí ele voltou, aí já não foi 
mais para mãe, aí já não teve mais condições aí vai para família 
substituta (RCO, setembro de 2016, grifo nosso).  
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 A desproteção social entendida conforme aborda Sposati (2011, p.16) “se constitui em uma expressão da 

questão social resultante da super exploração do trabalho e da ausência de condições dignas de vida a todos os 
brasileiros sem distinção de cor, credo, gênero e opções de vida”. 
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Depende da demanda que a pessoa apresenta, como eu falei pra 
você é escola, para capacitar para o mercado de trabalho? Aí 
pode ser encaminhada para educação. Falta de um curso 
capacitante, de capacitação, você pode encaminhar para o lado a 
lado, que tem vários tipos de curso, de capacitação, manicure, 
pedicure, cabelereiro, é, inglês, espanhol, informática, tem uma 
escola também da construção civil que tem vários cursos, entendeu? 
(JOCA, outubro de 2016, grifo nosso).  

Então, é financeiro? Então vamos ver, vamos ver emprego, vamos 
ver tudo que tá precisando para você poder receber essa criança de 
volta. É problema de moradia? É casa, o que tá acontecendo? O 
problema é que a gente não tem muito que oferecer, só os 
programas de transferência de renda, olhe lá quando consegue, 
não tem muito que oferecer para aquela família, então fica difícil 
trabalhar para o retorno das crianças se ela demonstra o 
interesse, a família, se ela demonstra interesse. Agora quando a 
família não demonstra interesse eu já deixo de lado, eu 
encaminho mesmo, se é bebê, eu já encaminho para adoção, 
porque pelo menos vai aparecer alguém louco, desesperado para 
ser mãe ou pai, que vai suprir todas as necessidades da criança, 
entendeu? (MEGA, setembro de 2016).  

Assim, como se observa nas narrativas acima, os profissionais avaliam que 

as condições estão dadas. As famílias é que não aderem aos encaminhamentos 

propostos. O profissional ocupa um lugar de superioridade, como aquele que vai 

identificar as ausências da família e encaminhá-la “para corrigir” suas fragilidades. 

No entanto, não são questionados os limites que estão postos na realidade cotidiana 

dessas famílias, tais como: a precarização das políticas sociais e uma conjuntura de 

regressão e ataques a direitos duramente conquistados. 

 A política de Assistência Social assume um lugar de mediação para o acesso 

a outras políticas como um espaço de encaminhamento, sem o reconhecimento 

claro do seu papel e função junto às famílias.  

Eu acho que a porta de entrada mesmo é através da assistência 
social, é a porta de entrada, a assistência social pode muito bem, 
através de programas, de políticas públicas ajudar essas mães a se 
organizar, porque tem muitas das mães que a gente ver que algumas 
mães tem alguns comprometimentos psicológicos e às vezes elas 
não conseguem se organizar, mas elas cuidam, da forma delas, 
então, dentro da assistência social tem essa prerrogativa de ajudar 
as famílias a se organizarem, a fazer os encaminhamentos, dar 
essa, essa proteção para eles (CT4, grifo nosso, outubro de 2016). 

É sabido que a proteção social na política de Assistência Social ela se 

consolida por um conjunto de serviços. No entanto, temos na atualidade uma forma 

de política social que tende a acompanhar a flexibilização do Estado. Assim, a forma 

monetarizada que tem sido assumida pelas políticas sociais acaba por aprofundar o 

individualismo e a focalização, que tende a acirrar a distância entre o legal e o real, 
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entre o estabelecido e o vivido na realidade cotidiana das famílias com a prevalência 

do discurso do direito a ter direitos, mas de uma “forma fetichizada”, nos termos de 

Guerra (2013).  

Pois, como nos mostra a autora:  

Saturar a noção de direitos de determinações concretas requer 
remetê-los ao contexto do capitalismo periférico brasileiro, 
considerando a tradição concentradora e centralizadora de capital e 
de poder como decorrência da ausência de uma revolução burguesa 
clássica. Aqui, a cultura sociopolítica dominante é antidemocrática 
“nas suas formas mais variadas, da pura e simples autocracia a 
regimes de participação restrita” (NETTO, 1996, p.18) [...] Tendo em 
vista estes aspectos, o que se põe no Brasil não é apenas o 
reconhecimento legal-positivo dos direitos, mas a luta para efetivá-los, 
ou seja, a passagem do formal para o real, em outras palavras, do 
âmbito jurídico-formal para o da sua realização. O conceito de Estado 
de Direito esconde ainda mais a relação orgânica entre Estado e 
capital (2013, p.44/45).  

Por outro lado, em situações em que há a presença da dependência química 

e de transtornos mentais, a incapacidade de cuidado já é dada a priori. Ainda recai 

sobre as famílias a responsabilidade pela “não adesão” às propostas oferecidas 

embora, na narrativa dos trabalhadores, haja o reconhecimento da ausência de 

serviços e políticas públicas no município para enfrentar a questão da dependência 

química.  

A questão do uso de substância psicoativa é uma questão bem 
complicada também, que eu acho que isso que é bem difícil de 
resolver e isso pode comprometer sim talvez o retorno dessa criança, 
se esse pai tem uma dependência muito grande já é difícil, é difícil, 
tem que pelo menos está tentando se afastar disso, tentando o 
tratamento, eu acho que para sempre ele vai tentar se afastar, mas 
esse interesse em mudar para poder receber o filho de volta, trazer 
um ambiente mais acolhedor, e ter essa atenção maior ao filho, eu 
acho que é isso (HELOISA, setembro de 2016).   

A gente já fez vários questionamentos ao CAPS que a gente 
encaminha e as pessoas reclamam, como que eu venho aqui e 
aqui não tem a separação por faixa etária? Tem um monte de 
gente aqui que usa aqui mesmo, então eu não vou para um 
espaço desse, entendeu? E a gente já questionou várias vezes o 
coordenador do CAPS e ele diz, não, aqui é só, simplesmente uma 
atenção psicossocial, não podemos fazer mais nada, é porta aberta, 
então é só uma atenção (JOCA, outubro de 2016, grifo nosso).  

Lá no CAPS eu vou, nós entra em uma sala e aí tem um monte de 
gente que já foi usuário, ai nós fica lá participando da reunião, 
escutando o que eles estão conversando, ai quando é uma hora e 
meia acaba, ai eu venho embora (MARGARETH, julho de 2017).  

Oh! Vou te ser bem sincera, a saúde é precária aqui, os que a gente 
mandava, teve uma que dizia assim, mas eu vou lá e eles só 
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ficam falando a mesma coisa, ela gravou, ela gravou e me trouxe, 
porque eu fiquei assim, mas será? porque eu questiono tudo 
para ver até onde vai, tá indo a fantasia ou então ela querendo 
me passar uma história que não é verdade e tal, e eu vou indo, 
vou indo cutucando, cutucando, até a pessoa, e ela, eu vou lá, mas 
acontece que não adianta ir, eles falam sempre a mesma coisa, a 
moça, pra que que eu vou lá pra sempre ouvir a mesma coisa? Então 
desestimula a pessoa a fazer o próprio tratamento [...] Mas ai a gente 
também não é assim, ligado a essa desestimulação ela também 
não mostrou outros interesses em outras coisas, e também 
porque você perguntou por isso que ela disse que não estava indo 
mais, ou porque não gostava de ir, não é na mesma situação 
daquela mãezinha que se empenha pra ir atrás e fazer e 
acontecer, entendeu? Agora tem outras que ela se desestimula, 
mas tá cômodo esse desestimular e o governo não ter o serviço, 
porque aí elas tem uma desculpa plausível para dizer que elas 
não querem, na verdade, aderir né, porque senão elas iriam 
incomodar a gente toda hora, mas eu quero me curar, mas eu 
quero isso, eu quero aquilo, me leve, né? E não faz, e não vem 
nem visitar, não vem nem visitar a criança (RCO, setembro de 

2016). 

As mulheres, contudo, não reconhecem os serviços como espaços “com os 

quais podem contar”, em face de alguma situação de desproteção. Embora elas 

acessem esses serviços, não os reconhecem como espaços protetivos e tendem a 

recorrer, diante de situações de desproteções, a elas mesmas, aos familiares ou 

ficam a espera por uma intersecção divina.  

Se eu estou com dificuldade psicológica eu recorro a Deus, ajoelho, 
mas se for financeira eu tenho que correr atrás, vender água no farol, 
eu tenho que correr atrás de fazer alguma coisa, alguma coisa, sabe, 
eu alugo meu quintal, tem sete carrinho lá, eu ganho R$700,00 por 
mês e tenho o bolsa família agora, vendo água no farol, eu tenho que 
me virar, eu não recorro a ninguém. Eu conto comigo. E graças a 
Deus eu venço, em tudo, tudo que eu quero eu venço, eu venço e 
uma coisa, eu não vou morrer, isso eu tenho a certeza, porque senão 
Deus, Jesus, tudo é lenda, é lenda, Deus não existe se isso não 
acontecer, isso daí eu deixo de prova pra todo mundo, que antes deu 
morrer meus filhos vão está tudo junto comigo, tudo, isso daí eu tenho 
certeza disso, tenho (NEGA, julho de 2016).  

Eu não posso contar com ninguém, não tive apoio de ninguém, nem 
de família, se eu passo perto de um tio meu ele não fala nem um boa 
tarde, um boa noite. A única que me dava apoio, que conversava 
comigo para eu sair dessa vida das drogas era só a minha sogra, 
porque o resto só me acusava. No CREAS eles falavam para eu 
procurar o CAPS, uma clínica, eu fiz o que eles pediram, eu procurei 
uma clínica, fiquei três meses lá, mas mesmo assim não tive meus 
filhos de volta (MARGARETH, julho de 2016).   

Identificamos, no entanto, que a ausência de reconhecimento no acesso aos 

serviços, não implica, necessariamente na ausência de acesso, mas demarca o não 

reconhecimento desses serviços como espaços de proteção. Assim, embora 

acessem os serviços do CRAS e do CREAS, a relação se dá não pela via do direito, 



143 
 

do reconhecimento da garantia de uma proteção social pública, mas pela via do 

favor e da punição, pelo discurso de “não aderência”, “de preferir permanecer nessa 

condição”. O que contribui para que esses espaços não sejam vistos como 

protetivos.  

Os equipamentos estão ali, eles existem, elas não querem, parece, 
não sei se é uma certa acomodação de eu ser pobre porque aí eu 
ganho tudo, né? E se eu for me fortalecer eu não ganho mais nada, 
dar trabalho né, você começar a se movimentar, a conseguir as suas 
coisas com as próprias perninhas, né, enquanto, né, eu vou fazer aqui 
uma crítica ao governo, enquanto ele dar esse tipo, um monte de 
bolsas, mas só dar e não faz nada, né, acontece isso, as pessoas 
elas preferem ganhar o bolsa família, o bolsa desemprego, o bolsa, 
do que arregaçar as mangas e se fortalecer e se tornar uma pessoa 
melhor, evoluir, sair daquele estado, de condição de miséria, ou de 
falta de conhecimento, ou de falta de cultura, porque, gente, não 
muda nada, no Brasil inteiro tem prefeitura com todos os tipos de 
programas, alguns mais precários e outros não, por conta de verbas, 
talvez, ou do próprio político que não desenvolveu legal, mas enfim, 
existe (com ênfase), é que a pessoa não quer, no fundo, no fundo, 
a maioria não quer, ela prefere se colocar nessa condição (RCO, 

setembro de 2016, grifo nosso).  

Porque na verdade é, o que eu acho, eles querem dinheiro fácil, a 
pessoa não quer ir lá batalhar, trabalhar, ter o teu dinheiro, sabe, 
ter tua família, quer dinheiro fácil, que é fácil né, vender, na cabeça 
deles, está ali já envolvido com drogas a muitos anos, muitos anos, 
já, então a pessoa não quer largar, não quer largar dessa vida, aí 
prefere renunciar ao filho e viver nessa vida (CT3).  

Como diz Yazbek (2009), o acesso mediado pelos serviços muitas vezes não 

é visto na dimensão do direito: 

Nas relações clientelistas, não são reconhecidos direitos dos 
subalternizados e espera-se a lealdade dos que recebem os serviços. 
Estes aparecem como inferiores e sem autonomia, não são 
interlocutores. Trata-se de um padrão arcaico de relações que 
fragmenta e desorganiza os subalternos ao apresentar como favor ou 
como vantagem aquilo que é direito. Além disso, as práticas 
clientelistas personalizam as relações com os dominados, o que 
acarreta sua adesão e cumplicidade, mesmo quando sua 
necessidade não é atendida (2009, p.41).  

Observa-se que os fios de reprodução das leis capitalistas são identificados 

nas ações realizadas com as famílias: autonomia, capacidade de consumo, 

empoderamento, conseguir caminhar com as próprias pernas. Entra em cena o 

discurso do “indivíduo empreendedor” de si mesmo, aquele que está apto a se virar 

sozinho sem depender do Estado e de suas políticas sociais.  

A valorização da renda, bem como a provisão de benefícios materiais, 
como medidas de proteção social desarticuladas dos serviços, relega 
capacidade à noção de responsabilidade individual. Nesse caso, 
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capacidade equipara-se a poder de consumo, a habilidades 
individuais para inserção no mercado de trabalho ou aquisição de 
bens materiais fora da lógica do mercado (DAL BELLO, 2014, p.59).  

Além disso, as normativas que definem o Trabalho Social com Famílias ainda 

não romperam totalmente com a educação disciplinadora, criminalizadora e 

normatizadora da família que, segundo Teixeira (2016, p.38),  

[...] Assumem versões modernizadoras que escamoteiam sua 
dimensão normativa e prescritiva dos papeis sociais, dos 
comportamentos esperados para o pai e a mãe, sempre atribuindo 
novas funções e o reforço de antigas funções sexistas ou divididas 
por gênero, nas quais cabe à mulher o papel de cuidadora, de 
administradora do lar e de socializadora das crianças, dentre outros 
(TEIXEIRA, 2016, p.38).  

Porém, mesmo que a dimensão do direito não esteja presente na 

compreensão das famílias, não podemos incorporar o papel de novos agentes da 

“lei dos pobres”, com as políticas sociais assumindo o lugar de mecanismos de 

controle das famílias. Há, portanto, uma aparência de proteção que, no processo de 

tentar incluir, exclui por uma perspectiva moralizante, culpabilizadora e 

responsabilizante.  

 

4.3  “Pelo buraco na porta”73: quando os espaços de proteção também são 

desprotetivos e violadores  

 

Em muitos momentos nas narrativas das mulheres observa-se, como já 

mencionado no item acima, a presença de um discurso paradoxal em relação aos 

serviços pelos quais são atendidas, que aqui se referem, as unidades de 

atendimento da política de Assistência Social, mais especificamente ao CREAS. 

Embora elas relatem que acessam alguns serviços, como CRAS e CREAS, 

sobretudo após a situação de acolhimento dos filhos, não os reconhecem como 

espaços de proteção. Há uma contradição: ora protetivo, ora fiscalizador. O mesmo 

espaço que supostamente protege, também fiscaliza, avalia e promove a 

desproteção, o que contribui para a presença dessa contradição.  

 

                                                           
73

 Situação colocada por Nega (2016) que relata que fez um buraco em sua janela como forma de poder 

identificar e se proteger das visitas constantes que recebe dos profissionais do CRAS, CREAS e também do 
Conselho Tutelar. Informações mais detalhadas no Capítulo 3 desta dissertação.  
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Eles querem fazer justiça fazendo injustiça (...). E tipo faz justiça, 
querendo fazer justiça com a pessoa errada, as pessoas erradas, 
tipo, as pessoas certa tai, eles estão atrás da pessoa errada, sabe, se 
eles soubesse o tanto de carinho, como a minha família é unida, eu 
tenho uma foto lá em casa que tá todo mundo junto, sabe tá todo 
mundo sabe junto, lá no sofá, lá em casa sabe, então, é (...) Eu acho 
que eles estão me prejudicando demais, e um exemplo, a bel, o P. tá 
sendo bem cuidado na minha casa, porque os outros não pode estar 
junto? Onde come um come dois, se eu não deixo passar dificuldade 
com ele, eu jamais ia deixar pra V. e pro M., e nunca deixei porque 
todos os finais de semana eles passavam em casa quando estavam 
com a madrinha (NEGA, julho de 2016, grifo nosso).   

Aparecem ainda sentimentos de sufocamento, demarcando uma atuação 

violadora, mesmo quando se propõe ser protetora.  

Eu me sinto sufocada, eu me sinto sufoca ser acredita, tem dia 
que dar vontade de pegar meus filhos, roubar, ser acredita, 
roubar meus filhos, porque eu sei onde que eles estudam, me dar 
vontade de um dia marcar e sequestrar meus filhos e sumir, pra 
Conselho Tutelar, CREAS, nem que eu seja procurada por 
sequestro dos meu filhos, mas sumir com meus filhos, pra 
ninguém mais achar, sumir, morar num lugar no meio do mato 
tal, porque eu me sinto super sufocada, sufocada, sufocada 
mesmo com essa situação meu, eu não estou aguentando, lá em 
casa não vai ninguém pra falar, oh, tem aqui uma fralda, tem aqui, é 
um quilo de arroz, ninguém, arroz, feijão, comida é eu que tenho que 
ir atrás, ninguém se preocupa, oh nega, acabou seu arroz? Oh Nega 
e a água quanto é que veio? Eu que tenho, agora ajuntou três 
conta de água que eu tenho que pagar, eu que tenho que ir atrás 
de tudo, então eles não se preocupa, eles só querem se 
preocupar em tirar a criança e eles não entende que meus filhos 
são apaixonados (com ênfase) por mim (NEGA, julho de 2016, grifo 

nosso).  

Observa-se que o caráter normativo e comportamental, conferido ao sentido 

de proteção e cuidado, acaba por abandonar a presença e o conhecimento do 

sentimento de estar protegido, contribuindo para que os acessos aos serviços para 

as famílias sejam mais pela via da desproteção do que pela proteção.  

Depois de acontecer você tem que mudar, é você que vai dar o 
direcionamento, vai analisar o que levou aquilo, conversar com o 
genitor, o que situação que te levou, você tá maltratando o seu filho, 
ai vai dar o direcionamento, por exemplo, é droga, você aceita lá o 
acompanhamento no CAPS Ad, é psicólogo, psiquiatra, você faz, e 
vai acompanhando e ver se a família responde, se não 
responder, você procura a família extensa, a família extensa diz 
que não tem condições de ficar também, e você analisa, a 
situação permanece, a criança tá em risco, ai você solicita o 
acolhimento (JOCA, outubro de 2016, grifo nosso).  

Os profissionais determinam e dizem para as famílias o que elas precisam 

fazer a partir de um lugar, de uma concepção de família e de cuidado centralizado, 

em sua maioria, por um modelo burguês. Usa-se o termo famílias, mas os diferentes 
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arranjos familiares e as diferentes formas de cuidado, no miúdo do cotidiano, não 

têm sido reconhecidos.  

O CRAS, por exemplo, aparece como aquele que deve acompanhar e 

monitorar as famílias, mas o acompanhamento surge no sentido de verificação e de 

punição, podendo acionar as instâncias superiores em caso de descumprimento, em 

uma postura de ameaça às famílias. Há, portanto, um padrão disciplinar na atuação, 

por vezes policialesco e de criminalização.  

Acabou aquela demanda de violência, foi superada aquela demanda, 
por exemplo, não está mais em situação de abandono, foi superada 
aquela demanda, a família já tá assumindo a responsabilidade, ai o 
que você faz? Você encaminha para o CRAS para o CRAS 
acompanhar se realmente aquela família vai seguir com o que foi 
estabelecido. Quando tem aquele pequeno conflito, o que faz? o 
técnico do CRAS já barra, oh! Aqui, quer que encaminhe de novo 
para lá? Que ir para o Ministério Público? Num minuto aquilo, 
aquele pequeno foquinho de incêndio já apaga, então é isso que 
falta minha fia (MEGA, outubro de 2016, grifo nosso).  

A audiência põe a palavra assim, acompanhe-se, mas eles fazem só 
o monitoramento, porque eles alegam que eles tem muitas famílias 
para cuidar, se eu tenho muitas famílias e a demanda é muita, então 
a equipe tem que ser maior, não pode ser só uma psicóloga e uma 
assistente social para a alta complexidade, eu acho que deveria ter 
mais, se o município tem três abrigos, teria, agora não tem mais, a 
realidade é outra, agora tem dois, mas mesmo assim (RCO, outubro 
de 2016).   

Na narrativa de Margareth é muito recorrente a ideia de ter documentos para 

provar que aderiu aos encaminhamentos, seja ao falar de sua internação em uma 

clínica para tratamento de dependência química seja do pré-natal das crianças, 

enfatiza: “eu tenho os papeis da clínica tudo aqui, você quer ver?” Por outro lado, a 

exigência de comprovação também foi algo recorrente na fala de alguns 

profissionais, os quais exigem comprovação, documentos, provas por parte das 

famílias em um movimento de confirmar se houve ou não adesão aos 

encaminhamentos propostos. As narrativas das famílias, por si só, em nenhum 

momento têm validade.  

Que você tá acompanhando e você vai lá cobrar, eu encaminhei você 
para tal, entendeu? Para triagem com o psicólogo dia 06 de outubro, 
você vai lá e cobra, e ai você foi? Não fui. A pessoa dar desculpa. 
Não é que você pede comprovante, você, é auto declaratório, 
você ouve o que a pessoa falou e é auto declaratório, você vai 
acreditar no que ela falou, depois você vai checar onde você 
encaminhou. Porque eu não vou encaminhar de maneira aleatória, 
antes de você encaminhar você faz o contato lá, para a pessoa não ir 
de maneira aleatória, depois você checa de novo naquele órgão que 
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você encaminhou, ao qual você encaminhou, para saber se realmente 
aconteceu, se foi ou se não (JOCA, outubro de 2016, grifo nosso). 

[...] Tem família que você vê que precisa ficar um pouco mais naquela 
reintegração com aquele bebê porque é, não tinha jeito, precisa a 
gente ter mais segurança se ela vai atender a todos os 
encaminhamentos que a gente deu, a maioria é drogadicta, então o 
que acontece você tem que mandar para o CAPS, e aí você tem que 
acompanhar e monitorar se ela tá indo, né? Você acompanha por 
fora e toda vez que ela vem na visita ela tem que trazer se ela foi, 
se ela não foi, e ai você faz novamente uma abordagem, uma vez 
por semana com aquela mãezinha, para ver como ela tá indo, 
como que ela não tá, mas são poucas, poucas mesmo, eu faço 
mais atendimentos com pretendentes, com a família substituta, 
do que com a família de origem, por incrível que pareça (RCO, 

outubro de 2016, grifo nosso). 

Portanto, o espaço dos serviços aparece não como um espaço de proteção, 

de suporte, de “contar com”, mas como um lugar que requisita respostas das 

famílias pelo viés da individualização, da responsabilização e da ausência de 

reconhecimento do acesso a uma proteção social pública. Muitas vezes, as famílias 

também incorporam esse discurso individual, incorporam a identidade que lhes é 

atribuída – negligente, desprotetiva, que abandona – mas parafraseando Martinelli, 

“identidades que são construídas pelo avesso”. Como se observa na narrativa 

abaixo:  

Eu tenho que melhorar muito, tem muita coisa errada e a gente tem 
que melhorar muito para poder saber cuidar dos filhos, né? Eu quero 
arrumar um serviço registrado para mim poder cuidar deles, 
entendeu? Porque eu desempregada eu vou cuidar deles como? 
Ficar dependendo até quando do CRAS trazer um quilinho de 
arroz, um quilinho de feijão, né? E ele faz bico aqui do lado, não 
está trabalhando registrado, aí eu vou ficar dependendo de 
quilinho? (MARGARETH, julho de 2016).  

Como destaca Mioto (2012 apud TEIXEIRA, 2016, p.37): 

A responsabilização das famílias pelos serviços tem sido realizada, 
essencialmente, por meio do nebuloso “campo do cuidado”, 
culturalmente atribuído à família e às mulheres, altamente 
naturalizado pelos discursos profissionais, pelas práticas, pelos 
serviços e pelo Trabalho Social com Famílias (TSF). Essa ideia é 
compartilhada pela própria família, que naturaliza as exigências dos 
serviços e, muitas vezes, martiriza-se pela impossibilidade de realiza-
los.  

Dessa forma identificamos que, embora a política de Assistência Social 

busque romper com o viés conservador e tenha avançado em termos, sobretudo de 

benefícios, não significa uma ruptura com práticas histórias de filantropia e caridade. 

Cada vez mais essa política pública tem incorporado o discurso da “porta de saída” 

a partir da inclusão produtiva, que gera um debate recorrente entre proteção e 
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dependência. A qualificação profissional tem permeado a lógica da política de 

Assistência Social como uma ideia fetichizada de que há vagas no mercado de 

trabalho para todos.  

Para Pereira-Pereira (2012), o resultado tem sido a ativação de indigentes 

para o trabalho, que, destituído de reconhecimento normativo de posto de trabalho, 

revela-se um processo de auto responsabilização de indivíduos e de famílias na 

satisfação de suas necessidades.  

À assistência social, muitas vezes, é atribuído o papel de criar as 
chamadas “portas de saída” da “tutela do Estado” – “considerada uma 
heresia pelo credo neoliberal, esquecendo-se que o atual mercado de 
trabalho é incapaz de absorver um contingente de desempregados 
que ele mesmo cria, humilha e despreza”, decorrência da exaltação 
das necessidades de lucro do capital, em detrimento das 
necessidades humanas (DAL BELLO, 2014, p.60).  

No entanto, é importante fazer do SUAS um lugar de participação, resistência 

e luta, pois uma política de Assistência Social que serve ao capital, que fiscaliza e 

controla, é um prato cheio para um judiciário conservador.  

[...] quando eu te disse assim, ah, elas não fazem por onde? Mas até 
que ponto? Tem horas que eu acho que elas tão até pedindo socorro, 
mas é que elas não conseguem dimensionar isso, e tem umas que 
vão precisar de muito tempo alguém como muletas para ela até elas 
começaram a andar sozinhas e se sentirem seguras, se elas não 
tiverem nada disso é muito mais fácil eu ir onde me aceitam e ir para 
o grupo das drogas de novo. Né? Aí eu tenho lá, já aconteceu viu? É 
eu vou mandar o Joãozinho para a mãe e essa família vai ser 
acompanhada pelo CREAS, tá, tudo bem, pergunto eu pra você, o 
CREAS fez alguma visita e alguma intervenção? Se descobre depois, 
que não, que nunca foi feito (RCO, setembro de 2016, grifo nosso). 

Na narrativa acima ficam claras, ainda, as dificuldades de trabalho conjunto 

entre CRAS, CREAS e Serviço de Acolhimento. A forma de organização da política 

de Assistência Social entre Proteção Social básica e Proteção Social especial, 

acaba departamentalizando as necessidades das famílias com discursos 

recorrentes: “não é minha função”, “é papel do CRAS”, “é papel do CREAS”, “é 

papel da instituição de acolhimento”, e assim em meio às discussões acerca de 

quem é a função, a família acaba ficando desprotegida.  

[...] em um Estado de inspiração neoliberal as ações e estratégias 
sociais governamentais incidem essencialmente em políticas 
compensatórias, em programas focalizados, voltados àqueles que, 
em função de sua capacidade e escolhas individuais, não usufruem 
do progresso social. Tais ações não tem o poder – e, frequentemente, 
não se propõem a – de alterar as relações estabelecidas na 
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sociedade (HOFLING, 2001, p.39 apud MESSIAS & GUEIROS, 2012, 
p.73).  

O trabalho articulado e em rede é muito presente na narrativa dos 

trabalhadores como estratégia para o enfrentamento das desproteções vividas pelas 

famílias. Algo ainda em construção no município, mas visto como necessário, como 

revelam as narrativas abaixo:  

Eu acho que ainda está em construção, pelo que, como eu estou há 
dois anos, quando eu entrei já tinha essa equipe né, eu vejo que hoje 
essa equipe ajuda, a equipe do CREAS, então, os CRAS já estão 
cientes também que quando há um acolhimento eles encaminham e 
aí essa equipe acompanha, mas a contrapartida do CREAS e o 
sistema judiciário do município também é muito próximo, então a 
gente conta com isso também, tem um contato próximo, então a 
gente conta do caso, ai a gente pede para a família muitas vezes ir lá 
e eles também entrevistam, esse é um apoio maior assim, essa 
relação que está bem próxima de todo mundo, os serviços, o CREAS 
e o judiciário. Essas reuniões mensais ajudaram muito, desde que 
foram criadas, porque a gente consegue discutir próximo os casos, 
acho que dava um direcionamento melhor (HELOISA, setembro de 
2016). 

O SAICA, o PAEFI, o fortalecimento da família, também o PAIF no 
CRAS, eu acho que todos eles são redes, são estruturas de rede 
capaz de fortalecer a família, no sentido tanto de acionar a rede da 
secretaria do desenvolvimento, porque você percebe que a questão 
do trabalho é muito forte, é, acionar a saúde, se a saúde pudesse né, 
nos dar esse retorno, mas eu acho que o executivo tem um força 
muito grande, querendo ou não reconheceu essa força, mas ele 
precisaria ser melhor estruturado e melhor repesando também, então, 
o CREAS deveria ter mais poder para acionar a saúde, para acionar a 
secretaria do desenvolvimento, para acionar a rede [...] (ERICA, 
outubro de 2016).  

A gente trabalha assim, como deveria funcionar, eu acho que ainda 
vai faltar muito viu, ainda vai faltar muito, porque o certo era a gente 
sempre ter uma reunião de rede, não só rede municipal, a gente 
assim do abrigo, era com o Fórum, era com o conselho tutelar, era 
todo mundo, conselho do idoso, conselho da criança, todo mundo era 
importante se unir, mas também essa estrutura, a falta de tempo, é 
complicado, as demandas, não têm como. Mas o certo era sempre ter 
uma reunião para discussões de casos, né, olha, fulaninho tá 
passando por tal problema, como vamos resolver? Ah! Eu posso fazer 
isso, eu posso fazer aquilo, eu conheço não sei que, ai surge às 
ideias, e ai eu acho que encaminharia bem melhor as demandas, mas 
sem conversa, e assim, a gente encaminha às vezes os casos e, por 
exemplo, o CRAS que deveria conversar mais conosco, você 
encaminha ai você fica ligando lá para cobrar, até número de NIS 
demora um mês para vim, então imagine, ai você liga lá e pergunta, 
então, o caso do fulaninho, quem que tá, ah, minha filha eu vou ver, 
quando você vai ver o técnico já faz 02 meses, 03 meses que não 
mexe naquela pasta, às vezes quando abre a pasta sai até morcego, 
(risos), então, ele nem lembra que atendia aquela pessoa, porque eu 
já peguei gente que dizia, quem? Você tá achando que o CRAS que 
tem que acompanhar tá acompanhando, ai, quem mesmo? Então é 
isso que impede do trabalho caminhar, ainda a pessoa ver que você 
tá cobrando e começa a trabalhar de novo, né, ai começa a trabalhar 
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naquele caso, depois de muita pressão, depois de você tá 
perguntando e ai você tem que ser gentil porque senão a pessoa não 
vai (MEGA, setembro de 2016).  

Olá, a gente fala muito trabalhar em rede, eu vou falar para você acho 
que a rede não está funcionando, a rede, porque se você encaminha 
para a saúde que é que tem que fazer esse trabalho e você não 
consegue, não tem o respaldo, nem tem uma coisa efetiva, a família 
fica largada, fica sem proteção, ela não tem para onde recorrer, por 
isso que elas muitas das vezes recorrem para a gente achando que a 
gente vai ter uma solução, que de imediato a gente vai resolver o 
problema delas, muitas das vezes elas estavam numa angústia tão 
grande, num sofrimento tão grande, que elas acham que quando 
chegar aqui de imediato a gente vai ter a solução para elas, vai 
resolver, vai trazer a cura, vai ajudar o filho delas, e não é assim, que 
nem eu falo, o trabalho em rede, e não é o que acontece, infelizmente 
nós temos um problema muito sério na saúde e você não sabe para 
onde correr, como ajudar, com que a gente vai ajudar? Porque se a 
gente encaminha para o órgão de competência para trabalhar e 
não tem ajuda, ai você vai fazer o que? É você ficar enxugando 
gelo, e você olha para a família e o que vai fazer? É muito 
sofrimento, você se sente tão impotente, de falar que o conselho 
tutelar tem essa autonomia, tem essa prerrogativa de você requisitar, 
que o conselho tutelar requisita, quem executa, tudo que nós 
requisitamos tem que ser cumprido, né? E você muitas das vezes 
você ver que não é, não é respeitado, aí você fica, qual que é a 
resposta que você vai dar para a família? É triste, infelizmente (CT4, 
outubro de 2016, grifo nosso).  

Eu sou pessimista, eu sou muito pessimista, que no papel, é 
maravilhoso, mas na prática você depende de outros parceiros, você 
às vezes é um profissional comprometido e depende de outro 
parceiro, entendeu? E às vezes ele não atende da forma que você 
gostaria que ele atendesse, não dar aquele direcionamento, aquela 
resposta que você gostaria. Por exemplo, é um caso de saúde 
mental, você vai encaminhar para a saúde, não encontra resposta, 
álcool e drogas, tem o CAPS AD, você encaminha, não encontra 
resposta, entendeu? É isso então, toda rede socioassistencial, é 
saúde, educação (JOCA, outubro de 2016). 

No entanto, no trabalho em rede, quando predomina o discurso do “isso é 

meu”, “isso é seu”, fragiliza-se a possibilidade de uma atuação mais ampla, pois a 

demanda apresentada pela família aparece em sua totalidade e não na lógica de 

Proteção Social básica e Proteção Social especial, forma como está organizada a 

atual política de Assistência Social brasileira.   

Um momento que pode significar, em alguma medida, um exemplo 

privilegiado de trabalho em rede, são as audiências concentradas. Mas, se por um 

lado é uma potência de trabalho em rede por possibilitar que diversos serviços e 

políticas públicas se encontrem, por outro lado as soluções dadas significam, por 

vezes, uma judicialização das demandas sem atingir a totalidade das famílias. 

Trabalha-se com a ideia de direito, não com a garantia do direito, no que Yolanda 
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Guerra (2013) denomina de “fetichização do direito”. Pois, geralmente é a classe 

trabalhadora que é “exposta” nas audiências concentradas. Portanto, as audiências 

concentradas também contêm, em si, mecanismos contraditórios.  

Assim, o trabalho em rede não pode ser visto como uma panaceia. Ele 

também não será suficiente se persistir a lógica de incapacidade de cuidar da família 

pobre.  

Observamos ainda relatos de impotência na narrativa dos profissionais, ante a 

ausência de respostas das políticas públicas. No entanto, por mais que a fragilidade 

da atuação dos serviços seja reconhecida, ao final ainda há uma individualização 

das práticas, culpabilizando-se os genitores pela incapacidade de cuidado dos filhos. 

Mas de que cuidado e capacidade protetiva se fala? Este tema será melhor 

abordado no item a seguir.  

 

4.4 “Estou nas mãos dos serviços”74: O Cuidado e a Capacidade Protetiva das 

famílias - de que lugar se olha?  

 

Parte-se da compreensão de que a ideia de cuidado e de capacidade 

protetiva é construída histórica e socialmente. Portanto, é importante compreender 

qual a concepção de cuidado e capacidade que permeiam hoje as atuações 

profissionais.  

O discurso sobre capacidade tem estado cada vez mais presente no âmbito 

das políticas públicas. No campo da política de Assistência Social a discussão sobre 

capacidade abrange os estudos de Amartya Sen75. No entanto, suas ideias sugerem 

complementação no campo coletivo. Portanto, o desafio posto está em ampliar as 

discussões sobre os aspectos coletivos dessa discussão para além de proposições 

individuais à liberdade de escolha ou o livre arbítrio que tendem a responsabilidades 

individuais, sem demarcar a dimensão coletiva que também está posta.  

                                                           
74

 Expressão utilizada por Nega (2016) durante sua narrativa. 
75

 Amartya Sem é um economista Indiano que tem realizado estudos sobre capacidade “nos anos 1980, ao 

sistematizar estratégias para o que concebe como ‘desenvolvimento como liberdade’, critica as abordagens 
sobre pobreza baseadas unicamente na renda e nas utilidades e propõe reflexões que aliam desenvolvimento 
econômico e desenvolvimento humano” (DAL BELLO, 2014, p.32). Para um maior aprofundamento sobre a 
capacidade protetiva de famílias, acessar a Tese de Doutorado de Marília Gonçalves Dal Belo, “Capacidade 
Protetiva de Famílias: olhares sobre as desigualdades territoriais”, defendida em 2014, pela PUC-SP.  
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No que tange à perspectiva protetiva na noção de capacidade de 
família, ressalta-se que o termo função, presente nos documentos da 
política de assistência social e também naqueles que regulamentam a 
proteção básica, exige ponderar que se diferencia da noção de 
capacidade. Por função entende-se uma atribuição a ser 
desempenhada sem que haja meios de agir para isso. Diante disso, 
primordial se faz considerar que a capacidade da família para 
desempenhar suas reponsabilidades e funções é indissociável do 
reconhecimento de direitos nas políticas públicas de assistência 
social, saúde, educação, entre outras (DAL BELLO, 2014. p.49-50). 

Sob este aspecto, Mioto (2008, p.51) destaca que historicamente construiu-se 

a ideia de que “as famílias, independentemente de suas condições objetivas de vida 

e das próprias vicissitudes da convivência familiar, devem ser capazes de proteger e 

cuidar de seus membros”. Surge, portanto, a distinção entre famílias capazes e 

famílias incapazes, que assim, menciona a autora:  

Na categoria capazes incluem-se aquelas que, via mercado, trabalho 
e organização interna, conseguem desempenhar com êxito as 
funções que lhes são atribuídas pela sociedade. Na categoria de 
incapazes estariam aquelas que, não conseguindo atender às 
expectativas sociais relacionadas ao desempenho das funções 
atribuídas, requerem a interferência externa, a princípio do Estado, 
para a proteção de seus membros. Ou seja, são merecedoras da 
ajuda pública as famílias que falharam na responsabilidade do 
cuidado e proteção de seus membros (MIOTO, 2008, p.51).  

Assim, a incapacidade vai sendo construída como um lugar de não cuidado, 

desproteção e negligência. Aparece também muito forte a ideia de cuidado como 

controle, mas travestido de um discurso de proteção.  

Foi feito um trabalho com essa família, eu tentei orientar, eu 
encaminhei os outros meninos que não queriam saber de 
estudar, tudo em evasão escolar, repetência, também fui 
trabalhando a família, ela já estava trabalhando de PAPI e, o 
agora o marido dela e que não queria muito saber de pegar no 
tranco não, eu arrumei, mandei ele pro banco de 
desenvolvimento, um monte de coisa, mas ele gostava de pedi 
as coisas, ele gostava de pegar doação em Igreja, ele vivia assim, de 
mendicância, eu digo. Agora ela não, ela já era mais trabalhadora, 
mas dada ao trabalho, ai o que aconteceu, eu respeito, se não quer 
trabalhar, eu encaminhei, agora se vai trabalhar ou não é outro 
problema, eu encaminhei, eu respeito não quer trabalhar, então tá 
bom, ai, eu pagava, e ai o que eu fiz, fiz o trabalho de sensibilização, 
eles começaram a fazer visita para o menino, o menino criar aquele 
vinculo, ai foi devolvido o menino, foi devolvido o menino, o menino 
ficou lá acho que duas, três semanas com eles, ai eu comecei a 
receber denúncia da tia, da parte, irmã dela, ai recebi denúncia de um 
outro senhor, vizinho deles, e de mais uma pessoa, agora não lembro 
quem foi, de maus tratos com o menino, que ele, que ele estava 
batendo no menino (MEGA, setembro de 2016, grifo nosso). 

[...] Se forem questões de higiene, negligência, abandono e que tá 
desempregada, que ela seja encaminhada e esteja trabalhando, 
fortalecida, tendo né, responsabilidade com o emprego, que a 
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casa esteja em condições habitáveis, de higiene, né? O 
primordial ali, o básico. Fora isso, se for caso de usuário, aí ela 
tem que tá reabilitada, para realmente voltar com a mãe, em geral 
a gente deixa ainda com um tio, uma tia, faz um acordo, ou não, se 
não tem esse tio ou não, essa criança fica até que essa mãe 
realmente, mesmo que possa ter recaída, mas que esteja 
trabalhando, que já tenha sido usuária, mas que esteja trabalhando, 
com mais responsabilidades, que de repente não vai ocupar a 
mente dela em sair pra ir atrás de droga ou não. Mas é um risco 

que a gente corre (RCO, setembro de 2016).  

Portanto, na tentativa de avaliar a capacidade de proteção das famílias, o 

movimento é mais no sentido de “testemunhar” a incapacidade e não de fornecer 

subsídios para o seu enfrentamento. E ao final, recaindo sobre a família a 

incapacidade de cuidar de seus filhos. Torna-se importante, portanto, transitar da 

esfera do “punir e controlar” para a esfera do “prover meios” de agir de famílias. Ou, 

como destaca Dal Bello,   

Transitar da perspectiva centrada nas capacidades individuais para 
aquela vinculada à capacidade no âmbito coletivo equipara-se a um 
processo intitulado por Sposati (2007) de mudança de “paradigma 
político na política de assistência social”, que, ao sinalizar para a 
ampliação do alcance do dever do Estado com o social, contribui para 
definições a serem inseridas no âmbito do fortalecimento da proteção 
das famílias na assistência social. A intenção é que não se incorra em 
compreensões subjetivas ou mesmo residuais resultantes de 
reiterações individualistas, afirma a autora (2014, p.69). 

A inserção no mundo do trabalho também surge como uma questão central 

na análise da capacidade de cuidado das famílias sem, no entanto, demarcar as 

contradições que estão postas na realidade. Antunes (2011, p.39), ao analisar o 

mundo do trabalho, aponta que: 

Privatização, desregulamentação, fluxo livre de capitais, 
financeirização, terceirização e precarização do trabalho, desemprego 
estrutural, trabalho temporário, parcial, aumento da miserabilidade, 
todas essas prerrogativas da barbárie neoliberal e de sua 
reestruturação produtiva passaram a caracterizar o cotidiano do 
mundo do trabalho. Com um processo de tal intensidade, não foram 
poucas as consequências nefastas para a classe trabalhadora, que 
sofreu inúmeras mutações e metamorfoses.  

O autor se refere aos impactos do que chama de “barbárie neoliberal” nos 

anos de 2011. Porém, quase seis anos depois, em tempos de reformas 

previdenciária e trabalhista, esse processo tende a se intensificar, adensando as 

desigualdades sociais. 
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As mulheres incorporam o discurso de incapacidade, pensamento presente 

na narrativa de Margareth, que chega a considerar que no espaço do serviço de 

acolhimento seus filhos estavam mais protegidos do que com ela.  

Assim, acho que os meus filhos precisavam de muita atenção minha, 
minha atenção eu que não dei. Eu não dei atenção para os meus 
filhos, não dei aquele carinho de mãe, eu judiava deles, eu batia 
muito na minha filha e ainda com a dependência da droga a gente fica 
toda agitada e não queria escutar conversa. Meus filhos não 
estavam protegidos comigo, estavam protegidos lá no abrigo [...] 
Meus filhos estavam protegidos lá no abrigo, comigo não 
estavam não. Para mim eles estavam bem cuidado, tinha comida 
no horário certo, banho no horário certo, ia pra escola todo dia, 
comigo ia ter o que? Só vendo a mãe drogada e beba? Só isso? 
Isso daí para mim não é uma proteção que a mãe tá dando, né? Os 
filhos da gente quer ver a mãe da gente de outra forma, né? E pra 
mim meus filhos não estava vendo isso de mim. Então uma parte 
depois que eu cai na real ai eu vi, tá bom, eles estão bem cuidado ali, 
se fosse para ficar até os 18 anos, ficava, por mim, né. Mas como a 
família correu atrás primeiro que eu. Mesmo hoje eu estando bem eu 
preferia eles no abrigo, porque eu não sei o dia de amanhã né? 
(MARGARETH, julho de 2016, grifo nosso).  

Sarti (1996), em seu estudo sobre a moral dos pobres, ao analisar a relação 

entre pobres e trabalhadores, identifica que o trabalho é uma dimensão importante 

para os pobres. Aparece carregado de atributos morais, implica honestidade, 

disposição para vencer. E destaca a autora:  

Vencer aqui não significa necessariamente ascender socialmente, 
mas se afirmar pelo valor positivo do trabalho. Ao lado da 
negatividade contida na noção de ser pobre, a noção de ser 
trabalhador dá ao pobre uma dimensão positiva, inscrita no 
significado moral atribuído ao trabalho, a partir de uma concepção da 
ordem no mundo social que requalifica as relações de trabalho sob o 
capital. Se o trabalhador se localiza como pobre no mundo social, não 
se considera pobres de espírito, porque tem os valores morais que 
lhe permitem, quando cair no buraco, se levantar. É através do 
trabalho que os pobres realizam esta disposição de se levantar. O 
valor moral atribuído ao trabalho compensa as desigualdades 
socialmente dadas, na medida em que é construído dentre de outro 
referencial simbólico, diferente daquele que o desqualifica 
socialmente (2011, p.89).  

Além da inserção no mundo do trabalho como um indicador de proteção, na 

narrativa dos trabalhadores também aparecem aspectos subjetivos na avaliação do 

cuidado das famílias, tais como: “de se movimentar”, “demonstrar interesse”, “da 

procura”, “da insistência”, trazendo a questão para o âmbito mais individual, sem, no 

entanto, considerar as determinações mais amplas e coletivas sobre o cuidado e a 

proteção. 
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Então eu peguei e falei, ai comecei a fazer visita, ai teve um dia que 
eu cheguei o menino com o nariz todo, com uma roupa maior que ele, 
com a calça caindo, chinelo e olha que nos demos doação, demos 
roupa pro menino, estruturamos tudo, e o menino com o nariz 
escorrendo, com febre, e ele daquele jeito. E eu, mas o que tá 
acontecendo? E Emagreceu, o menino era gordinho quando nós 
demos, o menino virou um palito, acho que nem comida estavam 
dando pro menino, então eu vi que o menino estava sofrendo, e com 
hematomas, ai eu falei não, acionei o conselho, já tinha as provas da 
professora da creche, que não era uma só que estava falando, a 
diretora, todo mundo preocupado, e teve uns dois dias que ele não 
tinha levado o menino, acho que foi nessa época da agressão, que 
ele bateu no menino e cortou, e ai, o que aconteceu? Foi tomado o 
menino, ai nisso, a promotora entendeu que a outra bebezinha dela 
também estava em situação de risco, mas dessa menininha eles 
cuidavam! Mas ela falou, se vai acolher um, então vai acolher os dois, 
então acolheu o bebê e acolheu o menino (MEGA, setembro de 
2016).  

A criança tem que ter acompanhamento médico, não pode estar 
exposta a situação de risco, tem que ter uma alimentação 
adequada, de higiene também, então, esse é o cuidado, você 
cuidar bem, você está lá, estar preocupada, levar para o pediatra 
fazer acompanhamento médico direitinho, cuidar da higiene, 
esse é cuidar, esse para mim é, para quem mãe sabe, que isso é 
proteger a criança, acompanhar o seu desenvolvimento 
intelectual, motor, né, proteger seu filho, isso é proteção. 
Nenhuma mãe que cuida bem do seu filho ela não vai expor seu filho 
ao risco, jamais, ela cuida bem, ela defende, ela não deixa que 
ninguém maltrate, a gente ver muito isso dentro da comunidade, 
mesmo essas mãe que são envolvidas com o tráfico, elas cuidam 
muito bem, não deixa que ninguém maltrate seus filhos, muitas delas 
não gostam que os filhos tenha contato com droga, ela tem o contato, 
mas não querem que os filhos tenham contato (CT4, outubro de 2016, 
grifo nosso).  

Na minha opinião, é diferente você procurar a criança, o adolescente 
do que você ser procurado. Porque na verdade você sabe que teu 
filho está ali, porque você não foi atrás? Se realmente quer de 
volta, na verdade não quer né, vamos combinar, não quer né, é 
complicado. Eu acho que, tipo assim, que nem, tem uma menina que 
vai, eu não sei se ela já foi desabrigada, o pessoal foi atrás dela, da 
família, mas porque que a família não foi atrás da criança? Dar 
impressão que quando ver que está ali, não eu quero meu filho sim, ai 
eu tenho condições, ai do nada aparece condições, do nada a pessoa 
quer, eu acho complicado isso, eu acho que é um perigo também, 
sabia? De deixar ir para a família, porque se já não quis, ai a família é 
procurada para saber como que está a situação da família para ver se 
tem condições de ficar, gente, ela não vai nem visitar, não faz nada 
para ter a criança de volta, ai de repente vai lá, procura, não eu tenho 
condições sim, quero ficar com o meu filho, eu amo meu filho, eu 
acho que é complicado isso, sabia, não é? Se for analisar por esse 
lado. Eu acho muito complicado, mas enfim (CT3, novembro de 2016, 
grifo nosso).  

Observamos que há uma dimensão valorativa e de julgamento que permeia 

as avaliações de cuidado e proteção por parte dos profissionais. Sob este aspecto 

Magalhães (2011) destaca que: 
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Uma atividade de avaliação é permanentemente tensionada por 
dados de objetividade e de subjetividade, que dão um tom 
contraditório e dialético às relações aí processadas. 
Independentemente da objetividade que emerge do fim imediato de 
uma avaliação, encontram-se implícitos nessa atividade os juízos de 
valor

76
 [...] O produto final de uma avaliação caracteriza sempre um 

parecer, não uma certeza. Sendo assim, é preciso que se tome 
cuidado para que os pareceres não se transformem em veredictos. 
Afinal [...] avaliar pode implicar também julgamento, diante das 
subjetividades que estão presentes numa avaliação (2011, p.40-41, 
grifo nosso).  

Fávero (2007, p.125) já chamava atenção de que “é preciso levar em conta a 

família vivida e não a idealizada”. Dessa forma, continua a autora:  

O modelo familiar com características nucleares não deve sobrepor-
se à realidade vivida, como medida para considerar “carências, 
desvios ou anormalidades”, visando, por meio de procedimentos 
profissionais e de determinações legais, o enquadramento naquele 
modelo burguês ou a punição ou interdição pelo não-enquadramento. 
Interdição que, reportando-se à leitura foucaultiana, se dá a partir de 
um ponto de vista, de um lugar, de um discurso institucionalizado – e 
as práticas judiciárias são mecanismos que institucionalizam um 
discurso “verdadeiro” sobre a família. Verdadeiro no sentido de que 
comporta uma linguagem ou um conteúdo instituído, autorizado, 
legitimado pelo pensamento social dominante (2007, p.125).  

Assim, outros fatores estão envolvidos no processo de retorno de crianças e 

adolescentes para suas famílias de origem, que vão além do acesso aos serviços e 

políticas públicas. Os esforços enveredados pelas famílias não são suficientes para 

demonstrar a capacidade de cuidar dos seus filhos. Pois, ainda será necessária uma 

avaliação de um profissional, geralmente assistente social ou psicólogo, que “ateste” 

a capacidade protetiva e, neste processo, geralmente há uma dimensão valorativa e 

de julgamento na análise. É preciso demonstrar interesse, desejo, insistência e 

vontade.  

Teu filho tá acolhido minha fia, é a mesma coisa do teu filho ter sido 
preso, né, é a mesma coisa, não é comparando, não é a mesma 
coisa, são situações diferentes, mas é como se fosse ali, é a mesma 
situação, teu filho tá longe, tá em outra situação, você não sabe se 
ele tá, se fosse meu filho eu ia ficar preocupada se ele tá comendo 
direito, se ele tá bebendo, se não tão batendo nele lá dentro, é uma 
casa de acolhida. Se ele tá sendo bem tratado, né isso? E quando 
eu vejo que tem esse interesse, ai vem aquelas mãe, elas trazem 
roupa, trazem sapatos, traz doce, não só para ele traz para todos os 
meninos, ai vem, ai conversa, ai quer todo tempo saber como está o 

                                                           
76

 Segundo Hadji (1994, p.32 apud MAGALHÃES, 2011, p.40), “o juízo é um acto do espírito pelo qual eu afirmo 
ou nego alguma coisa (...). O juízo de avaliação pertence à evidência, à categoria dos juízos de valor. Os juízos 
sobre a realidade enunciam factos, ou relações entre os factos. Os juízos de valor são aqueles por meio dos 
quais se aprecia o que vale a realidade, o que implica ter definido um valor. Em sentido lato, o valor é a 
característica que faz com que certas coisas mereçam ser apreciadas. É por isso que o juízo da avaliação não 
exprime uma certeza”.  
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andamento do processo, quando vai poder voltar para casa, é ligando 
de madrugada, e fala com o educador e fala com não sei quem, às 
vezes fala até demais, abre o processo para todo mundo já saber o 
que tá rolando, entendeu? (Risos) Então é isso, que você ver o 
interesse da família mesmo (MEGA, setembro de 2016).  

Ela pode ter todas as condições (referindo-se a avó paterna de uma 
criança acolhida), mas para a criança pode não ser viável. Temos que 
ver isso (RCO, setembro de 2016).  

Eu já estou no bolsa família, já estou trabalhando, eu não sei o que 
que eles querem de mim? Eu acho que eles querem que eu trabalhe, 
compre uma arma e vou roubar, eu acho que eles querem isso, 
porque eu estou trabalhando, não falta comida para os meus filhos, 
não falta nada dentro de casa, sabe, já estou no bolsa família, estou 
participando, estou indo em CRAS, todo mundo que vai lá em casa eu 
atendo, Conselho Tutelar entra na minha casa, ver minha 
situação e eu não sei o que eles querem, eu acho que eles 
querem que eu faça isso, que eu vou roubar para mim ter uma 
vida melhor (NEGA, julho de 2016, grifo nosso). 

O que eu vejo é, se a família não vai procurar, essa é uma frase 
muito recorrente nos nossos relatórios, a família tem que ir 
procurar, se a família não vai procurar, tira a família, pronto, a 
família não foi procurar. E não importa todo o preconceito que a 
gente tem em relação ao judiciário, não importa toda a visão que o 
judiciário tem na sociedade, que todo mundo tem medo de entrar num 
Fórum, que as pessoas não acham o Fórum um lugar legal, não 
acham que falar com o juiz é legal. E a família que não veio procurar! 
Mais a família não veio procurar porque nem sabia que dava para vir 
procurar, às vezes não tem essa noção de que é possível, do que é 
possível fazer. No caso da mãe de L. ela teve o advogado que falou 
isso para ela, o setor técnico que falou isso para ela, o juiz falou isso 
para ela, ela ia fazer o que? Não, ela ia lá bater no fórum, quero meus 
filhos de volta! Não dar, para uma mulher que é institucionalizada, 
que cresceu no abrigo, não dar isso, a gente vive uma loucura aqui 
dentro, você não ver a pessoa, o ser humano na sua 
complexidade, a gente ver o que a gente quer ver da pessoa, né, 
ah! Se fosse eu procuraria, ah! Se fosse eu? Eu sou instruída, sou 
advogada, eu sou de classe média alta, é óbvio que eu vou procurar o 
judiciário, eu não tenho nem dúvidas, eu vou chegar ao STF, bato na 
porta do ministro, isso não é um problema para mim, agora você não 
pede para uma pessoa que foi institucionalizada a vida inteira fazer 
isso, né, é outra perspectiva que você tem da sociedade (ERICA, 
outubro de 2016).  

Portanto, a família não é vista unicamente por sua capacidade protetiva ou 

violação de direito, ou desproteção, ela também será olhada a partir da família que 

poderá adotar o seu filho. Quando chega ao judiciário existe uma equação: o tempo, 

o perfil, a idade da criança, “o grau de vulnerabilidade pessoal e social” dessa família 

ou dessa mãe. Disso resulta menos investimento ou mais investimento na família de 

origem, mais ou menos exigências. Como se percebe, abaixo, na manifestação do 

Ministério Público:  
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[...] O caso demanda a solução excepcional e única de colocação em 
família substituta. Ora, o tempo de abrigamento já perdura em 
demasia pela acomodação dos genitores e a idade dos menores é 
fator preocupante para o efetivo sucesso na colocação em família 
substituta, privando-os da chance de serem amados e acolhidos por 
quem efetivamente zelará por seus fundamentais direitos. Assim, 
necessária a medida em caráter urgente, evitando-se aguardar o 
provimento jurisdicional definitivo (Manifestação do MP, 28/04/2010).  

Desta forma, a capacidade de proteção da família não é somente avaliada por 

ela mesma, tampouco só por variáveis psicossociais. Tem um peso econômico muito 

grande outra família que circula em outra esfera, em outra classe social. Além disso, 

há outro elemento presente, a saber: as reais possibilidades de colocação da 

criança em família substituta.  

 
4.5  “Porque enquanto tiver um sofá furado dentro de casa, os filhos não 

vem”77: os critérios de avaliação para se ter o filho de volta 

 
Na mesma perspectiva do item anterior, buscou-se compreender os critérios 

de avaliação utilizados pelos profissionais que atendem famílias com filhos em 

situação de acolhimento, quando da emissão de parecer para o retorno ao convívio 

familiar ou para a colocação em família substituta. Aqui também permaneceram 

dimensões de juízos de valor atribuídos às famílias atendidas, que trazem 

implicações no direcionamento e na atuação profissional.  

Quando você senta com elas no primeiro contato e conversa com 
elas, elas até te dizem assim, não, eu amo minha filha ou filho, e 
choram na tua frente, esse sentimento de amor, mas elas não 
conseguem dimensionar a importância do papel de exercer essa 
maternidade, de responsabilidade, de cuidados, elas acham que é 
só amor, eu quero meu filho e pronto, mas ele vai comigo aonde 
eu vou, e o modo de vida dela é esse, de ficar indo no bar o 
tempo inteiro, badalando o tempo inteiro, sai para ficar com as 
amigas e deixar as crianças chorando dentro de casa sozinhos, que 
os vizinhos acabam ouvindo e quando veem a criança tá sozinha e 
tem que chamar o conselho tutelar, então a maioria vem mesmo por 
negligência, maus tratos e abandono [...] Eu tenho que pensar aqui 
dentro é na criança primeiro, pensando assim, essa mãe vai 
desmoronar quando encaminharmos para a destituição, por mais 
que ela seja assim, nesse contexto, nesse sistema social que ela 
vive, mas isso não acontece, não tem choro, não tem expressão, 
só diz assim, a é? Está proibido de visitar? Então tá bom. Não 
pergunta nem assim, eu posso vim ver de novo? Ou você me avisa 
quando puder? Eu sou mãe né e às vezes fico me perguntando, que 
engraçado, como que uma mãe não consegue ser mãe, não luta né, 
para ter o filho de volta? (RCO, setembro de 2016, grifo nosso).  

                                                           
77

 Expressão utilizada por Nega (2016) durante sua narrativa. 
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Eu acho que em primeiro lugar o interesse, a família precisa 
realmente se interessar, até porque a gente sabe que depois que 
entra no acolhimento tem toda uma rede que vai cobrar dessa 
família, se, o quanto realmente eles querem o filho, eu vejo que é 
muito assim o interesse, a gente sabe que na prática tem outras 
situações, e a gente tenta desmistificar isso, questão financeira eu 
não acredito que seja, eu acho que é realmente se essa família quer, 
demonstra esse interesse, dar para se trabalhar a interação entre 
a família e a criança e o adolescente, de voltar né (HELOISA, 

setembro de 2016, grifo nosso).  

O interesse dele pela criança, né? E o vínculo que tem, eu vejo 
muito essa parte do vínculo afetivo, né, se foi criado aquele vínculo 
antes de devolver, por isso que fica um tempo as famílias indo lá no 
abrigo, tanto que no PIA mesmo tem um item que pergunta se a 
criança recebe visitas e de quem que ela recebe visitas. Agora se um 
pai e uma mãe, a criança foi acolhida, o pai e a mãe, ah! Foi 
acolhida, mas não dar um telefonema para saber, oh! Tá vivo 
ainda? num dar um telefonema, não faz uma visita, nem no 
aniversário da criança ele aparece lá, né? Pra mim eu vou 
devolver pra quê? E melhor aquela criança ou ir para uma família 
substituta, que eu vejo que vai realmente dar, suprir aquela carência 
dela afetiva e a material, né, do que eu devolver para uma família 
que vai deixá-la jogada, que não tem nada para oferecer, não digo 
material, estou falando naquela parte que eu falei, afetiva, que é o 
que mais eles pedem, se você for agora lá, você viu, eles estavam 
fazendo de tudo para chamar a nossa atenção, entendeu, e aquilo é 
uma maneira deles suprirem aquela carência de atenção, é isso que 
eles pedem. Porque quando não tem interesse eu acho que não tem 
mais o que se trabalhar (MEGA, setembro de 2016, grifo nosso).  

Surge na narrativa de alguns profissionais certo descrédito em relação ao 

sofrimento experienciado e expressado pelas mulheres. Suas dores são 

invisibilizadas ou coisificadas, em um contexto em que a “família adotiva” aparece 

como a “família ideal” como nos coloca a narrativa acima, “é melhor ir para uma 

família substituta que vai realmente suprir a carência afetiva e material da criança, 

do que devolver para uma família que vai deixá-la jogada, que não tem nada para 

oferecer” (MEGA). É necessário “quebrar” o olhar polarizado e abandonar a noção 

de que a única medida de proteção para crianças e adolescentes é separá-los de 

suas famílias. Afinal, a proteção da criança e do adolescente é realmente 

assegurada com a destituição do poder familiar?  

Cotidianamente crianças são devolvidas por colocação em família substituta 

mal sucedida78; aquelas famílias que são avaliadas como capazes de garantir 

contextos protetivos também violam os direitos das crianças e adolescentes, mas 

não sofrem as mesmas “penalidades” que são atribuídas as famílias de origem. É 
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 Para maiores informações acessar a dissertação de mestrado de Alberta Emília Dolores de Goes intitulada: 
(Des) caminhos da adoção: a devolução de crianças e de adolescentes em famílias adotivas, defendida pela 
PUC/SP, 2014.  
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comum que o insucesso da colação em família adotiva seja atribuído a criança com 

expressões do tipo: “não se adaptou”, “chorava demais”, “não era o que eu 

esperava”. Assim, há um ideal de criança que aparece nos discursos dos 

pretendentes à adoção, nem sempre possível de ser alcançado.  

Na avaliação do profissional que acompanha a situação de Nega e solicitou o 

acolhimento dos seus filhos ele destaca: 

[...] Ela não quer saber, não quer saber. O que acontece? Fala que 
vai e entendeu? Não, eu vou sim, agora eu vou. Porque na última vez 
que ela me deu uma conversa afirmativa, ela disse, eu estou 
parecendo cachorra, parindo e estão tirando meus filhos. Eu disse 
para ela, se você me mostrar assim que teus filhos não estão em 
situação de risco, que você não está maltratando, que você é 
uma mãe solícita, ninguém vai tirar, você tem que mostrar isso, 
Ai ela diz: ah! tudo bem, vou fazer isso e isso, mas não sai daquela 
mesmice, daquela situação. Ai eu não sei te responder o que leva a 
pessoa, entendeu? A não mudar, a não seguir, a não aderir o que 
você propõe, o que você orientou. Então eu não tenho resposta não, 
é difícil, entendeu?

79
 (JOCA, outubro de 2016).  

Compartilhamos da ideia de Berberian (2013), que aponta a importância de 

problematizar práticas profissionais calcadas em juízos de valor. Segundo a autora,  

Na medida em que as situação de negligência são avaliadas a partir 
de critérios morais, em que há quesitos preestabelecidos sobre o 
“bom”, “adequado”, “capaz”, “normal”, elas passam, com grande 
chance, a ser discriminadas e (des)valorizadas moralmente. Desta 
forma, a questão é que, para essas avaliações, se faz necessária a 
utilização de outros instrumentos avaliativos que não pertençam à 
esfera da moralidade, já que o objeto desta avaliação não deveria ser 
avaliado do ponto de vista moral (2013, p.123).  

Cristina, Nega e Margareth também trazem em suas narrativas o receio das 

implicações e o “peso” de serem avaliadas a partir de uma dimensão valorativa 

pelos profissionais. As mulheres reconhecem o saber-poder dos documentos 

produzidos sobre elas, com repercussão direta na avaliação da capacidade de 

cuidar e para o retorno ao convívio com os filhos. Mencionam:  

Então eles não ver a dificuldade que eu passo. Eu acho assim que, 
que, é algum, a sei lá, eu já estou começando a acreditar que é 
algo de outra vida, porque o juiz não está na minha casa, o juiz 
não tá vendo a minha situação, é o pessoal do conselho e do 
CREAS que passa tudo pro juiz, eu queria ver qual é a 
informação que eles passam pro juiz? [...] por causa que agora eu 
estou na mão do CREAS e do CRAS, tipo assim, se no passado eu 
fui garota e se eu sai com, sem querer não sabia e a pessoa sabe, eu 
sai com o marido de uma mulher do CREAS, o marido de uma 
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JOCA traz essa narrativa no momento em que dialogávamos acerca de como compreendia a não adesão das 
famílias, uma vez que trouxe de forma muito recorrente em sua narrativa essa ideia.  
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assistente social, mesmo que eu esteja, mesmo que meus filho esteja 
um príncipe. A é! você saiu com meu marido? Agora vou ferrar com 
ela, oh, ela fez isso com o menino, isso chega lá no Juiz, ah, fez isso? 
Então pega as crianças dela, sendo que as criança estão super 
ótimas, sendo bem tratada na minha casa (NEGA, julho de 2016, grifo 
nosso).  

Ai tem uma mulher lá do abrigo que eu acho que ela escutava mais 
as fofocas dos outros do que a minha palavra, porque quando 
terminava assim a visita, tinha dia que eu ficava até mais tempo, 
acabava 16h e eu ficava até mais de quatro horas, sabe, com as 
crianças, os meninos tudo feliz do meu lado. Eu levava essa daqui 
(apontando para a filha que estava próximo a ela), ela era do 
tamanho dessa daqui (referindo-se a outra filha que está no seu colo), 
quando eu ia lá visitar eles, ai os meninos ficava tudo feliz, a minha 
filha perguntava, mãe a senhora vai levar a gente pra casa? e eu 
falava, vou. Ai eu não ficava sabe, falando muita coisa para não iludir 
eles né, ai a mulher do abrigo ficava fazendo um monte de 
pergunta ai eu falava, sabe, parece que ela não ia com a minha 
cara [...] Ai quando eu ia para lá, tem um pé de mexerica e os meus 
filhos chamava, mas eu não sabia que tinha essa regra que não 
podia, que as crianças não podia comer nada sem falar com o 
pessoal do abrigo, ai eu fui para esse pé de mexerica, eu rasguei até 
uma saia minha por causa dos espinhos, eu entrei no meio do mato 
para pegar mexerica para os meninos, mas eu não sabia que não 
podia, ai que essa mulher pegou mais raiva de mim. Eu acho que ela 
não ia com a minha cara não, porque toda sexta feira eu ligava, 
podia ser agora eu estava ligando para lá pro abrigo para saber 
das crianças e ela não me atendia direito, ela falava, ah! 
Margareth não precisa ficar ligando todo dia porque não sei que. 
É preocupação de mãe né? Porque eles pode, se ela tivesse 
coração ela ia falar, ela tá com intenção de pegar os filho dela, mas a 
intenção dela foi outra, eu acho que ela não gostava de mim não [...] 
Teve uma vez que arrumei até confusão lá no CREAS por causa dos 
meus filhos, por causa que uma vez foi, teve uma reunião das 
meninas lá do abrigo comigo, aí eu fiquei lá esperando, ai veio 
um advogado e falou que eu não ia ter chance de recolher meus 
filhos, aí eu fiquei chateada com isso, ai eu comecei a quebrar 
tudo lá. Acho que eles, para eles não iam acreditar que eu ia 
parar com as drogas, mas eu parei, Graças a Deus, eu fumo 
cigarro ainda, mas droga eu não quero saber mais disso não, 
que isso não é vida não (MARGARETH, julho de 2016). 

Assim observa-se que, mesmo em tempos de proteção integral, ainda há 

resquícios do viés “menorista” na atenção às crianças, adolescentes e suas famílias. 

Sob esse aspecto, Rizzini (2004) enfatiza que, historicamente, famílias têm sofrido 

com a retirada de suas crianças em razão da situação de pobreza, com a justificativa 

de que elas estariam protegidas e em melhores condições longe de suas famílias. 

Porém, uma questão tão complexa como essa, muitas vezes, tem sido resumida 

como uma suposta incapacidade da família para cuidar de seus filhos, 

culpabilizando-a e cobrando dos pais que eduquem seus filhos, sem, no entanto, 

lhes assegurar o acesso aos direitos sociais que garantam uma vida digna.  
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[...] Um foi para adoção também porque a mãe ela consumia 
substância psicoativa, ela chamava o pessoal também lá na casa, e 
com o bebezinho lá exposto, usando em companhia de alguém da 
rua, então a gente encaminhou para psicólogo, para psiquiatra, 
para a educação, para estudo, encaminhamos para 
desenvolvimento econômico, visando emprego, não aderiu, não 
teve como, entendeu? E apesar de todo direcionamento, 
encaminhamento, orientação, ela não aderiu, não teve como (ao 
falar isso, bate o punho sobre a mesa), entendeu? A criança estava 
totalmente exposta a situação de risco, a mãe usuária e trazendo 
usuários de fora para consumir na casa o dia todo, a noite toda, com 
a criança exposta naquela situação, essa já foi adotada (JOCA, 
outubro de 2016, grifo nosso). 

Prevalece uma visão moralista de apenas imputar na família todas as 

responsabilidades por sua situação vivida, de colocar exclusivamente no seu 

interesse, na sua insistência, no seu movimento para provar ao outro (ao profissional 

que a avalia, ao Juiz, ao Promotor, ao Conselho Tutelar, dentre outros) que tem 

condições de cuidar e de ter o seu filho de volta. Caso a família (genitora), ligue, 

procure, é porque está interessada e, se some, é porque não deseja ter o filho de 

volta, em uma avaliação mais de julgamento do que de compreensão da realidade 

vivida pela família. Como se observa nas narrativas abaixo: 

[...] A, é a procura, a procura, ela, você na primeira entrevista, eu, 
faço assim, eu coloco toda situação, exponho para ela o porquê que 
ela está com o filho acolhido aqui, e, mostro o que é o agravante, 
digamos, se ela é usuária, oh! Você diz que não, ás vezes tem umas 
que negam, mas a gente tá vendo que sim, você diz que não, mas 
olha, teve todas essas situações e eu gostaria que você fosse sincera 
comigo assim como eu estou sendo sincera com você, eu quero, a 
primeira coisa que eu faço é estabelecer para as mães o seguinte, eu 
quero entregar para você eu não quero entregar para outra pessoa, 
mas desde que você me ajude a te ajudar. Como que você pode fazer 
isso? Participando dos programas e você se fortalecendo, eu te 
encaminho para os locais, você vai, vai fazer tratamento, eu tenho 
aqui, os dias e os horários disponíveis para tá te atendendo, se 
houver esse desejo ela vai procurar, ela vem, ela procura, ela 
bate na porta toda hora, ela vem explicar, olá eu consegui, hoje 
no grupo eu consegui conversar a respeito daquele problema 
que estava me deixando angustiada, eu hoje não usei, eu hoje foi 
mais um dia que eu não bebi, ela tá demonstrando na prática 
dela, que ela tá tentando fazer essa transformação, para sair 
daquela situação que ela se encontrava, para querer ficar com o 
seu filho, com a sua filha. E tem muitas que não fazem isso, você 
faz essa entrevista, você falou com ela, abriu a oportunidade, deu os 
dias para ela, porque eu dou dias específicos de visita para quem 
trabalha, para quem não trabalha eu dou todos os dias, de domingo a 
domingo, ela pode ficar das 8h, eu até falo assim, já que você é a 
mãe, para a criança conseguir, voltar a ficar com você mãezinha, que 
tal você vir das 8h da manhã e sair daqui só as 20 da noite? E você 
vai fazer todo o processo, você vai lavar, dar banho, fazer a higiene, 
vai tá acompanhada com as monitoras, as monitoras vão te ensinar 
como fazer, se você já tem outro filho você já sabe como fazer, mas 
às vezes não sabe como é o correto, então vamos reaprender. Tudo 
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isso eu dou oportunidade, quem realmente quer fica, e vem todo dia 
ver o seu filho, aconteceu, até de uma mãezinha, ela foi até o final, 
depois ela teve uma recaída, porque a gente sabe, e ainda eu falei 
pra ela, eu sei que vai dar recaída, mas se der você chama, pede 
socorro, faça qualquer coisa. Só que ela teve a recaída e fez um 
roubo e depois desapareceu, nunca mais, as crianças estão 
adotadas, é uma pena né, porque oportunidade a gente dar, mas 
ela no início ela se esforçou, eu gostei de ver o esforço dela 
(RCO, setembro de 2016, grifo nosso).  

A gente observa muito bem quando as famílias não tem interesse, 
quando as crianças são acolhidas a primeira, assim, por exemplo, foi 
acolhido hoje, não demora muito no dia seguinte a família já está 
ligando para saber o que pode, se pode visitar? Quais os dias de 
visita, para justificar que não foi aquilo, para contar a sua história, 
porque o filho dela foi apreendido, foi apreendido não, foi acolhido, 
então eles ficam num desespero para tentar resolver o problema, e 
quando que eu vou poder? E quando que vai ser a audiência? Eles 
ficam perguntando data de audiência? Se vai poder participar? Se vai 
poder falar, se justificar para o juiz, entendeu? Então eu vejo que a 
família tem interesse a partir dessa procura, dessa busca pelo 
filho, quando eu vejo que não liga, ai você liga, ah! É porque eu 
estava trabalhando, eu estava viajando, a não sei que, que 
interesse é esse que você tem pelo teu filho? (MEGA, setembro de 

2016, grifo nosso).  

Primeiro, seguir os encaminhamentos que você direcionou e as 
orientações e depois a afetividade e não maltratar. O profissional 
que não quer ter trabalho ele toma medida radical, ele vai lá e já 
acolhe, eu sou diferente, por isso que eu falei para você, eu não gosto 
de usar esse verbo tirar, então eu vou usar o verbo afastar, então eu 
vou trabalhar, eu vou esgotar toda alternativa, então ele tá 
maltratando? Eu vou sentar com os genitores e ver o que está 
acontecendo o que tá levando ele a fazer isso, entendeu? Ai você vai 
acompanhar, você ver que mudou, ai você já percebe que a pessoa 
está mais afetiva, seguiu, estar assimilando as orientações que 
você deu, entendeu? Você percebe. Agora depois que tirou, que 
afastou, que tá no abrigo, ai eu não posso usar essa expressão 
afetividade, entendeu? Aí você tem que trabalhar em outro 
sentido, então vou repetir, escola, a pessoa tá aderindo a escola 
direitinho, está no psicólogo se for uma questão psicológica, se 
tá aderindo direitinho, se tá trabalhando, ai sim pode voltar, 
entendeu? (Pausa curta) Se reconhece assim, já teve autocrítica, 
não eu tenho essa questão, eu preciso melhorar, como eu orientei, 
pra mim ter meu filho de volta, ai sim, entendeu? (JOCA, outubro de 
2016, grifo nosso).  

As narrativas acima também possibilitam questionamentos em relação ao 

momento do “esgotamento” dos investimentos na família de origem e os aspectos 

determinantes nessas avaliações que, como vimos perpassa, essencialmente, 

análises e julgamentos individuais das experiências das famílias/mulheres que são 

atravessadas por situações mais amplas e coletivas que, no entanto, não são 

reconhecidas.  

Motta (2008), no livro Mães Abandonadas: a entrega de um filho em adoção, 

embora se refira a um processo específico de entrega-adoção traz reflexões que 
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contribuem para reforçar uma dualidade existente e “alimentada” socialmente de 

que, para proteger crianças e adolescentes é preciso afastá-las de suas famílias. 

Destaca a autora: 

Preconiza-se, incessantemente, no processo de entrega-adoção a 
defesa dos interesses da criança, e o posicionamento mais comum 
diante das mães biológicas é o de que elas não têm a mesma 
importância que o filho. Este posicionamento pressupõe que aquilo 
que ocorre com a mãe nada tem a ver com o filho e não o afeta. Há, 
entretanto, crianças que são institucionalizadas porque suas mães 
não têm qualquer apoio quanto às pressões externas e internas 
sofridas. Essas crianças são a prova viva de que cuidar da mãe 
significa cuidar do filho (MOTTA, 2008, p.24).  

Observa-se que sob o discurso do melhor interesse da criança cria-se uma 

falsa dualidade, uma disputa entre os direitos das crianças e dos adolescentes e os 

direitos de suas famílias, como se fossem antagônicos por si só. Um falso dilema 

que se adequa perfeitamente em uma sociabilidade capitalista, permeada por 

interesses e valores da classe dominante, num contexto em que a “família que 

deseja adotar” aparece como a “família ideal” e capaz de cuidar e “salvar” o destino 

e a vida de crianças e adolescentes institucionalizados.   

 

4.6  As condições de trabalho nos serviços: trabalho intensificado e 

precarizado 

 

Ao longo desse capítulo, aproximou-se de atuações profissionais calcadas em 

juízos de valores com implicações diretas na avaliação de famílias que vivem a 

situação de acolhimento de seus filhos. No entanto, não se pretende aqui 

desenvolver uma postura de acusação ou defesa dos trabalhadores, pois parte-se 

do princípio de que as condições objetivas da realidade não podem ser subsumidas 

à boa vontade do profissional. É importante reconhecer que os trabalhadores 

também vivem situações de julgamentos, cobranças, desproteções e trabalho 

intensificado que reverberam em suas atuações profissionais.  

Durante as entrevistas com os trabalhadores uma característica que chamou 

atenção é que por vários momentos, após o gravador ser desligado, as conversas se 

estendiam. Ao que parece, as entrevistas também representaram para eles um 

espaço de cuidado, desabafo, de compartilhar os sofrimentos e assédios 
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vivenciados. Houve muitos relatos de trabalhadores adoecidos, em afastamentos por 

adoecimentos e desejo de transferência para outras unidades, em busca de 

ambientes mais protetivos e saudáveis.  

A ausência de condições objetivas de trabalho tem acarretado, no município, 

um alto índice de rotatividade dos trabalhadores, que acabam por pedir exoneração 

em busca de melhores condições. Assim, a descontinuidade é uma constante, fato 

contraditório, sobretudo em uma política pública que se propõe a fortalecer vínculos. 

Esta situação traz impactos diretos no Trabalho Social que é desenvolvido com as 

famílias. 

Um problema é a rotatividade que nós temos no município que é o 
problema, você sabe, por causa do salário que é baixo, nós não 
temos quase benefício nenhum, até a condução é você que tem que 
pagar, eu falo que eu pago para trabalhar, então, e o que acaba a 
rotatividade e também tem, é, essa coisa de sempre tá surgindo 
demanda, a família nunca consegui superar aquele problema, 
entendeu? Então acaba demorando, tem várias implicações ainda, 
porque você não trabalha sozinho, você ainda tem o problema da 
rede que também às vezes não funciona, saúde sucateada, então é 
várias questões minha filha, que levam, então você acaba mediando, 
intervindo em várias coisas (risos) (MEGA, setembro de 2016).  

[...] Ou ia e nunca estava o psiquiatra no dia da consulta ou nunca 
estava a psicóloga ou nunca estava a terapia ocupacional, esses três 
aí é o que mais falta, assim, falta que eu digo, que a saúde acho que 
não tem ali o profissional ou ele, porque prefeitura funciona assim, 
você tá ali, daqui a pouco o médico já é substituído para outra 
unidade e ali ficou desfalcado (pausa) e ai eu não sei, eu acho que é 
dentro da prefeitura, política de planos de cargos e salários que não 
deve ser boa, por isso que tem uma falha, porque quando a política 
de cargos e salários é assim, realmente não para ninguém, e aqui 
acontece muito isso, tanto no Serviço Social também, você tá lá com 
algumas pessoas, as mais antigas estão lá, mas as que recentemente 
contratadas, elas fazem concurso aqui, fazem em vários outros locais 
e aonde elas vão sendo chamadas, elas vão indo embora, porque 
aqui pagam pouco, então, acaba ficando precário e aí é onde o 
usuário ele se desestimula, porque não tem um trabalho mais eficaz 
né? Ele mesmo desacredita no próprio trabalho do governo, né? 
Então, e você tem que contar com esses equipamentos para 
encaminhar, aí você vai e recebe de resposta da pessoa, eu fui, mas 
eles nunca tão! Como que você quer que eu me cure? Eles ainda 
falam isso na tua cara (RCO, setembro de 2016).  

No município tem uma falta de consistência de profissional, a gente 
estava criando um suporte, estávamos estruturando o SAICA, que é 
um braço importante nessa questão da vulnerabilidade, mas a 
assistente social se desligou e a psicóloga agora foi para o abrigo 
municipal (ERICA, outubro de 2016).  

O CREAS tem que responder ao MDS, e o MDS cobra os casos e 
não podem ficar aqui muito tempo entendeu? então, às vezes uns 
três meses, mas eu, há exceção aí uns 06 meses, tem caso que vai 
até mais, entendeu? Até mais, eu espero um tempo maior, mesmo 
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com a cobrança do MDS, porque você tem um tempo assim, o 
profissional ele tem autonomia, você fica com o caso aqui de três, 
com essa exceção de 06 meses, depois você arquiva, e depois se 
voltar a surgir nova demanda ai você entra como caso reincidente, 
entra novamente como caso reincidente, entendeu? Mas ai vai do 
profissional, da leitura do profissional. Mas agora a coordenadora 
criou o CAC - Caso Aguardando Conclusão, então as situações 
ou vão para o arquivo ou vão para o CAC, não podem ficar 
parados (JOCA, outubro de 2016).   

Todo mundo fala que eu sou fria para tudo, não é que eu sou fria é 
que com o tempo, eu sei que eu tenho pouco tempo aqui, mas 
você acaba desenvolvendo um mecanismo, não sei se é 
autodefesa, não sei o que é, para que você não sinta muito, 
porque se você começar a sentir, você começa a ter dor e você 
não tira, então eu entendo que ele está indo para um lugar melhor, 
então todo mundo fala que eu sou fria, porque todos os acolhimentos 
eu estou ai, eu participo de quase todos os acolhimentos quando tem 
busca e apreensão, quando tem acolhimento eu vou, eu participo 
(CT4, outubro de 2016, grifo nosso). 

Assim, a situação de trabalho intensificado e precarizado presente no 

município tem acarretado uma constante rotatividade de profissionais, situação que 

traz implicações diretas no trabalho desenvolvido com as famílias, contribuindo para 

a ausência de uma atuação contínua e práticas mais violadoras e revitimizadoras do 

que protetoras.  

Eu não entendo esse CREAS e no Fórum, que é assim, uma pessoa 
está acompanhando a gente 05 meses, de repente vai embora, e 
entra outra nova, daí vai embora, ah eu não sei da sua história, ai 
tem que começar tudo de novo, daí tá lá já acostumando com a 
minha história, daí vai embora e deixa outra, ai eu não sei, sabe, 
já entrou mais de 20 pessoas, tudo diferente, é CREAS, é Fórum, 
sabe [...] Eu me sinto perdida, por causa que eu acho assim, uma 
pessoa vai se acostumando com a minha história, tipo, vai vendo 
que eu estou mudando, então tem que começar de novo por 
outra pessoa, daí meus filhos vão crescendo, vai passando o 
tempo longe da mãe, isso daí eu acho que está afetando mais, 
porque eu já sou afetada desde infância, então eu já não espero mais 
nada da minha vida, a única coisa que espero é meus filhos perto de 
mim, de bom e, eu já estou velha já (NEGA, julho de 2016).  

Considerando este cenário, é importante destacar que a vida cotidiana com 

suas exigências de produtividade, imediaticidade, fragmentação, pode levar “a não 

enxergar o ser humano na sua complexidade” como menciona Erica, mas também 

“pode se prestar à alienação”, como aponta Barroco (2010, p.72),  

Em função de sua repetição acrítica dos valores, de sua assimilação 
dos preceitos e modos de comportamento, de seu pensamento, 
repetitivo e ultrageneralizador, a vida cotidiana se presta à alienação. 
A alienação moral também se expressa através do moralismo, modo 
de ser movido por preconceitos. Devido ao seu peculiar pragmatismo 
e sua ultrageneralização, o pensamento cotidiano é facilmente 
tentado a se fundamentar em juízos provisórios, ou seja, em juízos 
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pautados em estereótipos, na opinião, na unidade imediata entre o 
pensamento e a ação.  

Outra situação identificada são os limites das políticas públicas e da própria 

limitação da proteção social em uma sociabilidade capitalista. Essa precarização 

também traz implicações na atuação profissional cotidiana e na vida das famílias. 

Como bem aponta a narrativa de Mega abaixo:  

[...] E assim, os benefícios, fica difícil, você pode ver agora no CRAS 
parece que ficou parado agora o bolsa, banco de alimentos às vezes 
não tem alimento também, então pra conseguir também, então fica 
difícil da família superar a demanda se você não tem como oferecer 
condições dela superar aquela demanda, como que, às vezes é uma 
questão de saúde também, nós temos muito problemas aqui que eu 
identifico, também é o problema psiquiátrico, nós temos muitas 
famílias com problemas de questões que estão na área da saúde, é o 
que mais entra aqui no CREAS, a falta da saúde também, o que faz 
vir essas famílias para nós como se a assistência pudesse substituir 
uma outra secretaria, acabamos fazendo papel de outra, é, papel de 
outro órgão, então falta estrutura também na parte executora da 
política. Engraçado, às vezes a saúde encaminha um problema que é 
deles para nós, entendeu? As vezes a própria saúde, porque eu já vi 
assistente social ligando aqui que é da saúde para falar de um 
problema que é deles (MEGA, setembro de 2016).   

Seguindo nesta mesma compreensão menciona Guerra (2013, p.32/33):  

[...] o neoliberalismo, e sua política de ajustes econômicos visando à 
estabilização, é incompatível com o padrão de política social amplo, 
universal, de qualidade e gratuito proposto na Constituição Brasileira, 
de modo que à massa da população brasileira são negados direitos 
básicos, ainda que formulados na Constituição Cidadã de 1988 [...] 
Concomitante ao avanço constitucional do ponto de vista da 
formalização jurídica dos direitos, amplos segmentos da classe 
trabalhadora no Brasil e no mundo vivenciam a sua destruição. Há 
uma investida neoconservadora para, de um lado, considerar 
direitos como privilégios, e, de outro, destruir os direitos dos 
seus conteúdos de classe. Ambas as tendências operam um 
retrocesso sobre a concepção de direitos sociais e o caráter 
adotado pelo mesmo na Constituição Brasileira de 1988 (2013, 

p.32/33, grifo nosso).  

Portanto, a ofensiva neoliberal subordina a política social à política 

econômica, ou seja, aos parâmetros mercantis, ou como diz Guerra (2013, p. 47), o 

“neoliberalismo privatiza e mercantiliza as políticas sociais”, mas também as 

relações sociais e a vida em sociedade com impactos diretos no cotidiano das 

famílias.  

No entanto, embora em alguns momentos os trabalhadores reconheçam a 

fragilidade das políticas públicas em oferecer respostas às necessidades das 

famílias, ainda prevalece a individualização da responsabilidade pelo acesso, pela 
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busca e pela mudança das condições objetivas de vida pelas próprias famílias, que 

faz-se necessário superar.  

 

4.7  Histórias vividas e histórias contadas: o saber-poder dos documentos 

produzidos sobre as Famílias  

 

Como já destacado no Capítulo três, alguns documentos foram analisados 

nesta pesquisa, sobretudo porque, como bem revela a narrativa de Nega abaixo, 

são os profissionais que falam sobre as famílias, poucas vezes elas são ouvidas por 

elas mesmas. Assim, foi importante compreender o que se registram sobre elas.   

 

Quando o Juiz me ouvia sempre acontecia alguma coisa boa para 
mim, tipo, me incentivava, sabe assim, porque a gente via que a 
gente tinha algum valor, porque ele via a minha parte primeiro, ele 
não ia lá, tipo, igual esse Juiz que está e a outra que estava, tipo, 
o pessoal do CRAS falou, do CREAS, do Conselho Tutelar falou 
isso? Então tem que se isso, porque eles fararam isso então vai 
ser isso, e não é assim (NEGA, julho de 2016, grifo nosso).  

Em seus estudos Eunice Fávero tem procurado demarcar o “saber-poder” 

desses documentos, que podem seguir em uma perspectiva de ampliação ou de 

violação de direitos.  

O poder saber profissional pode ter direcionamentos distintos, a 
depender da visão de mundo do profissional e de seu (des) 
compromisso ético, pode ser direcionado tanto para a garantia de 
direitos dos sujeitos envolvidos na ação – na medida em que intervém 
no sentido do desvendamento e da denúncia dos mecanismos 
objetivos e subjetivos que contribuem, como no presente estudo, para 
que a pessoa se veja sem condições de criar seus filhos – como pode 
contribuir para o controle social e o disciplinamento, de cunho 
moralizando, culpabilizando as pessoas, individualmente, pelas 
condições socioeconômicas precárias em que vivem. A culpabilização 
pode traduzir-se, em alguns casos, em interpretações como negligên-
cia, abandono, violação de direitos, deixando submerso o 
conhecimento das determinações estruturais ou conjunturais, de 
cunho político e econômico, que condicionam a vivência na pobreza 
por parte de alguns sujeitos envolvidos com estes supostos atos 
(FÁVERO, 2007, p.161).  

Assim, como destaca Fávero (2007, p.161), “o saber-poder pode, então ser 

utilizado como resistência à opressão ou como controle do que se classifica, na 
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visão positivista, como disfunção emocional ou social, desvinculando a situação 

apresentada da questão social mais ampla”.   

Portelli (1997) lembra que “se ouvirmos e mantivermos flexível nossa pauta 

de trabalho, a fim de incluir não só aquilo que queremos ouvir, mas também o que a 

outra pessoa tem a dizer, nossas descobertas sempre vão superar nossas 

expectativas”.  

Partindo dessa compreensão pode-se considerar que as fontes orais e 

documentais podem ser elementos de desvendamento da realidade de famílias com 

filhos em situação de acolhimento institucional, sobretudo se, ao registrar uma 

entrevista em relatórios e laudos sociais, o sujeito participante e o sujeito 

entrevistador não desapareçam. Contudo, esta escolha não é neutra, carrega muito 

dos sentidos atribuídos à realidade. Um registro qualificado nos autos pode, então, 

servir para ampliar ou violar direitos, para contextualizar a realidade das famílias ou 

para reduzi-la, para manter ou reverter concepções ideológicas.  

Em diversos espaços sócio ocupacionais são produzidos documentos sobre a 

população atendida, mas no espaço do poder judiciário esses documentos adquirem 

uma função importante, compõem os autos processuais e são utilizados como prova 

para definir e encaminhar as situações apresentadas, sobretudo as que envolvem o 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes. Portanto, no âmbito do 

judiciário, esses registros “podem ser tomados como verdade e interpretado em 

diferentes perspectivas” (FÁVERO, 2013, p.522).  

Na análise dos autos processuais dessas mulheres observa-se documentos 

com teor verificatório que não desvendam a realidade das famílias tampouco 

demarcam as determinações mais amplas, em uma lógica punitiva, de “vigiar e 

punir”. Em relação aos documentos produzidos pelos trabalhadores das redes de 

serviços, os relatórios vão apontando fragilidades e dificuldades das famílias, 

descrevendo cronologicamente todas as ações e encaminhamentos realizados e a 

ausência de respostas das famílias. Mas, poucas vezes, nos documentos 

analisados, as histórias das famílias são contextualizadas de forma ampliada, para 

além de análises individuais. Como se observa nos fragmentos dos documentos 

produzidos abaixo:  
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Realizamos algumas visitas na residência da família da genitora, com 
intuito de obter endereços para contato com familiares por parte do 
genitor da criança, sem êxito, pois a genitora nega informação e não 
adere a encaminhamentos sugeridos pelo CREAS. O PIA ressalta 
que como foi instaurado procedimento administrativo na promotoria 
para apuração de situação de risco-negligência requerendo a perda 
do poder familiar, não há possibilidade de reintegração familiar 
(Informação constante no PIA de Nega).  

Na manhã de 19/05/2014 realizamos visita domiciliar a Nega, em 
conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social, a 
assistente social do serviço de acolhimento, conselho tutelar e 
CREAS. Fomos recebidos por uma das filhas de Nega, que informou 
que a mãe não estava em casa e relatou que a mesma está utilizando 
drogas, a residência estava bastante desorganizada e sem higiene. 
Após contato telefônico a genitora compareceu ao local, 
acompanhada do filho mais novo, que está sob seus cuidados e não 
apresenta sinais de maus tratos. Família foi encaminhada ao CRAS 
para referenciamento no PAIF (Relatório CREAS). 

Foram realizadas visitas domiciliares à família de Nega no intuito de 
verificar a possibilidade de recolocação das crianças na família de 
origem e/ou extensa. Com relação a Nega, houve inúmeras tentativas 
de contato e visitas sem êxito. Bem como a usuária não cumpriu os 
encaminhamentos fornecidos por este CREAS (Relatório Social do 
CREAS datado de 19/05/2014).  

[...] Cumpre informar que este CREAS e o CRAS realizaram nova 
visita domiciliar a senhora NEGA, em 17/03/2016, por volta de 11h da 
manhã, a princípio ela ofereceu resistência em nos receber, 
questionou se tínhamos mandado judicial para adentrar a sua 
residência. Verbalizamos que é opcional ela nos receber ou não, 
contanto que, iriamos comunicar o Juízo da Vara da Infância e 
Juventude de que maneira fomos recepcionados. Em seguida, 
Nega abriu o portão alegando: “eu não vou deixar vocês entrarem na 
minha casa porque os meus parentes vieram do interior, chegaram às 
03h da manhã e estão dormindo na sala”. Portanto, entrevistamos a 
senhora em questão na parte unilateral da sua casa, aproveitamos a 
oportunidade efetuamos a sua inclusão no Cadúnico, objetivando o 
benefício do programa bolsa família e renda cidadã. Cabe esclarecer 
que diferente do que foi informado mediante ofício anterior, NEGA 
não aderiu às orientações e os encaminhamentos propostos quanto 
ao CRAS, UBS, Secretaria de Educação e realização de matrícula 
escolar da filha mais velha [...]. Vale ressaltar que este CREAS 
solicitou vaga escolar para as filhas de 19 e 14 anos, uma vez que 
ambas estão fora da escola. Por fim, orientamos a NEGA sobre a 
importância de seguir as orientações e os encaminhamentos 
propostos. Tanto que, se porventura negligenciar, maltratar e expor 
os seus filhos a situação de risco, vai ser responsabilizada (Relatório 
do CREAS, assinado pelo técnico de referência da família, 
21/03/2016).   

[...] Não há elementos convincentes de que a situação da genitora, já 
destituída do poder familiar, tenha se alterado a ponto de cuidar com 
segurança destas crianças; assim apontam os últimos relatórios do 
CREAS, que estão em linha com o histórico contido nos autos e com 
a mais recente avaliação por este setor (Relatório Psicossocial da 
equipe técnica do Juízo, 04/05/2016).  

[...] Avaliamos que a genitora é negligente em relação aos cuidados 
para com os filhos, os quais eram assistidos indiretamente por 
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terceiros. A filha mais nova ainda não possui assento de nascimento, 
sendo que a mesma já irá completar, no próximo mês, dois anos de 
idade. Desde que obteve sua liberdade (janeiro de 2009) não 
procurou solicitar autorização para realizar visitas aos filhos e mesmo 
por ocasião da entrevista não demonstrou interesse em pedir 
autorização e, o não reconhecimento da filha que se encontrava, 
praticamente ao seu lado, nos faz crer que, aparentemente não existe 
entre ela e as crianças vínculos afetivos. Ressaltamos ainda que 
chegou a nosso conhecimento que a genitora está residindo com 
outro rapaz e não mais com a amiga (brigaram) e que pretende deixar 
os filhos (se forem desabrigados) com o genitor dos mesmos. Assim, 
considerando que as crianças já se encontram institucionalizadas há 
quase cinco meses, sem receber qualquer visita; que não há 
familiares em condições de assumir os cuidados; negligência e falta 
de interesse por parte da genitora, sugerimos, s.m.j., colocação em 
família substituta (Relatório Psicossocial da equipe técnica do Juízo, 
30/04/2009).  

Portanto, reestruturar-se, reorganizar-se, desejo, são palavras frequentes nos 

documentos produzidos sobre as famílias como argumentos para justificar a 

destituição do poder familiar e o afastamento permanente de seus filhos. No entanto, 

poucos são os documentos que materializam as determinações existentes na vida 

dessas famílias que ao final recaem, somente sobre elas, a incapacidade de cuidar 

de seus filhos.  

No PIA há um item denominado: “percepção da família pela equipe técnica”, 

que no de Nega apresenta a seguinte informação: “Nega informou que gostaria de 

retomar a guarda de seus filhos, no entanto, percebe-se que não realiza 

movimentos que concretamente possam ensejar esta mudança de 

direcionamento” (grifo nosso).  

Por sua vez, o relatório do psicólogo judiciário segue nessa mesma 

orientação: “Percebe-se que a genitora, mesmo no grande período em que é 

acompanhada pela rede socioassistencial, permanece em contexto semelhante ao 

anterior e pouco adere aos encaminhamentos propostos”. 

Ao acompanhar longitudinalmente os PIAS, a maioria das informações é 

mantida como em um “copia e cola”. Mesmo no caso de irmãos, parece que as 

histórias são as mesmas sem o reconhecimento da singularidade de ambos. Por sua 

vez, os relatórios assumem uma postura de verificação da realidade da família para 

subsidiar uma possível ação do Ministério Público, sem contudo, buscar uma 

compreensão ampliada de sua realidade social ou as determinações que interferem 

na situação. Há um movimento de verdade e mentira, de contradizer ou de 
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comprovar os relatos apresentados pela família, em uma ação descritiva e não 

analítica de sua realidade.  

Ressalta-se, a propósito, que a decisão a ser prolatada nesses autos 
deve atender aos interesses dos menores, ainda que em prejuízo de 
eventuais interesses dos genitores, não sendo a pobreza o fator 
relevante para se decidir pela decretação da perda do poder familiar 
no caso, mas sim a cabal e comprovada falta de responsabilidade e 
capacidade da requerida para cuidar dos filhos e para assumir com 
zelo os deveres, consoante ficou comprovado pelo acervo probatório 
compendiado aos autos (Manifestação do Ministério Público, 
26/06/2014).  

As situações presentes nos prontuários e processos servem também para 

perpetuar as histórias das famílias. Mas, muitas vezes como fotografias estáticas, 

nem sempre atualizando a história atual, mas que acabam sendo utilizados como 

elementos de análise da capacidade protetiva e de cuidado das Famílias.  

Pelos relatos que já tem na pasta, eu nunca cheguei a conversar, 
tentei conversar com o vizinho dela, mas o vizinho trabalha, não tem 
contato com ela, mas mesmo pelos relatórios da pasta, pelos 
acompanhamentos que o CREAS tem, então sabe-se, e das 
tentativas que se teve dela buscar tratamento contra a dependência, 
mas que ela nunca aderiu a esses tratamentos, até mesmo para ter 
os filhos, porque dependendo, tem mãe que às vezes vai até fazer o 
tratamento para poder ficar com os filhos, mas ela não vai, ela não 
aceita, ela não aceita que é dependente, você nunca vai ouvir dela, 
eu acredito (CT4, outubro de 2016, relato da Conselheira Tutelar que 
acompanha a situação de Nega).  

Muitas vezes as avaliações e os estudos, que aqui ganham centralidade, 

apresentam apenas características descritivas da narrativa das famílias atendidas e 

da demanda que apresentam sem uma articulação à realidade histórica e social que 

as constroem, sem uma contextualização mais ampla das realidades vividas. É o 

que acontece com as avaliações e os estudos de Psicologia e Serviço Social. 

Cabe aqui a pergunta: a quem serve os relatórios produzidos sobre as 

famílias? Qual a classe social presente nos registros e documentos? Quais os 

valores éticos que balizam a atuação profissional? Pois, embora haja a recusa da 

neutralidade, é importante refletir cotidianamente acerca da intencionalidade da 

atuação profissional.  

Bernardi (2011, p.22) chama atenção que situações impactantes de uma 

realidade social desigual e injusta são mostradas ao Judiciário pelos saberes (e 

dizeres) dos profissionais. “Estes são, assim, narradores de histórias cujos finais 

nem sempre conhecem. “Fotógrafos” de lugares e de pessoas cujas cores se 
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misturam, tornando-se invariavelmente pálidas e envelhecidas em inúmeros 

processos arquivados”.  

Portanto, é preciso avançar para que as pessoas ouvidas, seja por 

profissionais de Serviço Social, Psicologia, Advocacia ou Conselho Tutelar, sejam 

mais do que informantes dos autos, sejam sujeitos participantes e não permaneçam 

ocultos nos processos e registros a eles referidos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Inicialmente é importante demarcar que não foi fácil tecer as linhas finais que 

dão sentido e sustentação a este estudo. Entrar em contato com algumas situações 

aqui desvendadas trouxe angústia, mas ao mesmo tempo dimensionou a certeza de 

que é preciso continuar lutando, acreditando e trilhando um caminho de resistência 

para que a realidade de crianças e adolescentes institucionalizados não tenha a 

colocação em família substituta como medida superior de proteção.  

Ao longo deste estudo buscou-se desvendar a realidade de famílias que 

vivem o afastamento do convívio com seus filhos por meio da aplicação da medida 

protetiva de acolhimento institucional. Desde o início, a intenção foi compreender se 

o acesso a serviços/políticas públicas tem contribuído para a garantia do retorno ao 

convívio com os filhos, mas ao se aproximar da realidade outras situações foram 

sendo desvendadas.  

A aproximação com a realidade cotidiana de Margareth, Cristina e Nega, 

assim como dos trabalhadores sujeitos participantes da pesquisa, possibilitou que 

fosse problematizado o significado e a funcionalidade do discurso do direito à 

convivência familiar de crianças e adolescentes institucionalizados, evidenciando o 

quanto ele é funcional e adequado ao padrão de reprodução social vigente nesse 

momento histórico da sociedade brasileira.  

Esse processo evidencia que a medida de acolhimento aparece como uma 

forma de proteger a criança e o adolescente, supostamente melhorando suas 

condições materiais e socioafetivas sem, no entanto, enfrentar a desigualdade social 

mais ampla a que estão inseridas as famílias, que acabam sendo exclusivamente 

responsabilizadas pela desproteção de seus filhos com a colocação em família 

substituta assumindo o lugar de importante medida de proteção.  

Na atualidade, cada vez mais tem sido recorrente a busca por acelerar os 

processos de destituição do poder familiar de crianças e adolescentes 

institucionalizados. Cotidianamente surgem projetos de lei com a necessidade de 

estabelecer prazos sob argumentos: a destituição do poder familiar demora muito 

tempo; muitas crianças estão institucionalizadas enquanto há muitos pretendentes a 
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“pais” aguardando na fila de adoção; os cadastros precisam ser aprimorados; a fila 

de pretendentes à adoção precisa andar. E o tempo? Ah, o tempo ganha 

centralidade. Quanto tempo esperar? E o tempo da criança? É preciso avaliar logo! 

A criança não pode esperar a mudança de seus genitores, é preciso agir logo.  

Onde estão as famílias de origem? Nesse contexto elas parecem 

desaparecer, são julgadas e avaliadas como incapazes. E todo um aparato protetivo 

constituído é utilizado para justificar essa incapacidade: não aderiu, não ligou, não 

buscou, não insistiu.  

E os serviços? E os acessos? Cada vez mais centralizados em respostas 

individuais, em encaminhar as famílias para psicoterapia com o objetivo de 

repensarem suas vidas, se adequarem e se organizarem. Um caráter normativo e 

comportamental é conferido ao sentido de proteção social. Há um ideal de cuidado e 

de família que nem sempre tem sentido na realidade cotidiana.  

Trabalhadores adoecidos também são cobrados e exigidos. E a realidade das 

famílias é empobrecida nos documentos produzidos sobre elas.  

Os achados desta pesquisa revelam que, apesar dos avanços legais, ainda 

há uma questão de raça, classe e gênero que permeia os acolhimentos institucionais 

de crianças e adolescentes, escamoteada por discursos de família negligente, 

incapaz, não protetiva ou com uso abusivo de substâncias psicoativas. Apesar dos 

trabalhadores reconhecerem a fragilidade na oferta de políticas públicas quando as 

situações envolvem a “dependência química”, a incapacidade de cuidar da família já 

é dada a priore.  

O que está aparente é o abandono e a negligência da família, mas isto é 

apenas a ponta de um iceberg que esconde que as mulheres que “perdem” os seus 

filhos, também têm histórias permeadas por abandonos, violências e desproteções 

que nem sempre estão colocados nos documentos produzidos sobre elas e 

anexados aos autos processuais. O processo legal demarca prazos, tempos e fluxos 

que acaba por amarrar personagens fixos, promovendo um apagamento progressivo 

das histórias dessas mulheres, dessas famílias e da dinamicidade da vida cotidiana.  

Observamos que as ofertas e atenções destinadas às famílias muitas vezes 

estão imbuídas de um viés assistencialista e normatizador da vida familiar que 
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remonta aos tempos do código de menores que imaginávamos ultrapassados. Ainda 

há uma ideia de “tratamento da família”, analisada pela via de juízos de valores, 

típicos da sociedade burguesa, permeados por uma ética do trabalho, pela lógica do 

“empoderamento”, da “não aderência”, de “andar com as próprias pernas”.  

A capacidade protetiva aparece como um modelo estabelecido que enrijece 

as formas de cuidado das famílias. Esta pesquisa revelou que a ideia de capacidade 

protetiva tem implicado em um conjunto de habilidades e capacidades que a família 

deve desenvolver para “provar” que consegue cuidar e proteger os seus filhos. Fala-

se, no entanto, de uma família que tem que cuidar dos seus filhos, mas a partir de 

um modelo estabelecido e construído de cuidar, com centralidade na “família 

pensada”, e não na “família vivida”.  

A família é deslocada de sua realidade, tipificada como família protetora ou 

violadora, mas baseada em um tipo de família ideal e burguesa, nem sempre 

possível de ser alcançado no cotidiano das famílias. Histórias tecidas e engendradas 

pela sociabilidade capitalista, cujos valores burgueses têm centralidade e força. 

Há, portanto, uma normatização da vida, com a tendência de dizer, o que 

fazer, que horário fazer, como fazer, ou seja, de determinar o modo de ser e de viver 

em família considerado “protetivo”. As normativas legais que estabelecem os 

critérios de proteção, desconsideram que a noção de proteção é também carregada 

de elementos culturais.  

Nas especificidades de nossa pesquisa observamos que nas narrativas dos 

trabalhadores prevalece o discurso da liberdade, da autonomia, do ir e vir, de 

demonstrar interesse e de insistir, como aspectos avaliativos da capacidade da 

família para permanecer com seus filhos.  

Desta forma, os fios de reprodução das leis capitalistas são identificados nas 

ações realizadas com as famílias: autonomia, capacidade de consumo, 

empoderamento, conseguir caminhar com as próprias pernas. Entra em cena o 

discurso do “indivíduo empreendedor” de si mesmo, aquele que está apto a se virar 

sozinho, sem depender do Estado e de suas políticas sociais.  
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Afirma-se o coletivo, o reconhecimento dos diversos arranjos familiares, mas 

no miúdo do cotidiano busca-se respostas individuais nas famílias, enquanto há uma 

dimensão coletiva de desigualdade e violação de direitos que não estão postas.   

Como nos diz Guerra:  

Independente de qualquer manifestação retórica, ao não superar a 
intervenção tópica, focalista, pontual e emergencial, apelando para o 
“sentimento do direito” em detrimento de fornecer instrumentos 
necessários à aquisição da consciência do direito, o que só será 
possível se este tiver efetividade real e concreta na vida dos sujeitos, 
toda intervenção profissional permanecerá, tenhamos consciência ou 
não, na perspectiva de controle, posto que o discurso acaba sendo o 
limite, e, como tal, limitador da efetividade do direito (GUERRA, 2013, 
p.51).  

Com isso, não queremos erroneamente ter uma defesa às cegas das famílias. 

A questão aqui posta não é esta. Não se trata de uma postura dual: ou família ou 

criança/adolescente. O grande desafio está em como intercambiar estes olhares, em 

como nos coloca Fonseca (2002, p.140), “promover o que consideramos o ‘bem 

estar da criança’ sem atropelar os direitos de seus pais?”, e acrescentaria, sem 

também deixar de oferecer cuidados aos pais? 

Como promover a justiça social sem perpetuar a violência simbólica 
embutida na história da nossa legislação que, tradicionalmente, tem 
estigmatizado pais pobres? [...] Constatamos uma situação paradoxal 
em que o princípio igualitário, aplicado a uma sociedade de 
extrema desigualdade, tende a servir como mecanismo 
ideológico que reforça a desigualdade (FONSECA, 2002, p.140, 

grifo nosso).  

Há famílias desprotetivas? Há de haver. Mas há famílias que também 

precisam ser cuidadas e protegidas, independentemente de poderem ou não ficar 

com seus filhos.  

Compartilhamos com as ideias defendidas por Berberian (2015, p.59) ao 

demarcar que:  

É importante reforçar que não estamos aqui negando a apropriação, 
fruto de uma elaboração histórica e coletiva, do que socialmente é 
compreendido pelo conjunto de cuidados necessários para o 
desenvolvimento saudável e integral de crianças e adolescentes, e 
que deve, de alguma forma, nortear as avaliações de situações de 
negligência. Queremos ressaltar que esse “padrão de cuidados”, 
também imbuído de valores, deve ser questionado e considerado 
a partir da apreensão de todas as mediações contidas nessas 
situações, para que as avaliações, que precisam ser técnicas, 
não recaiam no moralismo (grifo nosso).  
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Porém, o direito à convivência familiar aparece esvaziado de suas 

determinações concretas se não forem buscados os nexos e as relações com a 

sociedade burguesa desenvolvida, como produto e expressão da luta de classes.  

Pois, o discurso abstraído de relações sociais e históricas, como nos lembra 

Guerra:  

Porta tendências conservadoras de reprodução da ordem social, 
porque tanto despolitiza a chamada “questão social”, naturalizando-a, 
quanto ao secundarizar as diferentes possibilidades de acesso aos 
bens e serviço dadas pela condição social das classes, acoberta as 
desigualdades (e a injustiça) e as condições históricas nas quais os 
direitos sociais resultaram de conquistas da classe trabalhadora. O 
próprio discurso de acesso à cidadania pela via dos direitos 
universais pasteuriza os interesses em jogo, transforma os sujeitos 
em – plagiando Marx (1985) – “gelatinas homogêneas”, 
categorizando-os como força de trabalho e consumidores, categorias 
sociais pertinentes à ordem burguesa, sobre as quais as instituições 
da sociedade burguesa visam a exercer seu poder de controle e de 
dominação (GUERRA, 2013, p.36).  

Em meio a este cenário, as narrativas de Cristina, Margareth e Nega 

expressam o não reconhecimento dos serviços como espaços de proteção. O 

paradoxo se refere ao fato de que o acesso formal no campo jurídico aos programas 

de auxílio, que poderiam ser espaços de proteção, se mantém na realidade cotidiana 

dessas mulheres pela via da punição, do controle, da criminalização e da 

normatização da vida. São espaços ao mesmo tempo protetivos e desprotetivos, que 

produzem e (re) produzem a incapacidade de cuidado das famílias pobres.  

E assim o retorno ao convívio com seus filhos dependerá de outros fatores 

que não somente do reconhecimento e do acesso a direitos, mas também da 

avaliação dos profissionais acerca da capacidade de cuidado, do cumprimento, por 

parte das famílias, das “metas” que lhe forem estabelecidas, da demonstração de 

interesse e da possibilidade de adoção da criança.  

Portanto, a família não é vista unicamente por sua capacidade protetiva ou 

violação de direito ou desproteção. Ela também será olhada a partir da família que 

poderá adotar o seu filho. Quando chega ao judiciário existe uma equação: o tempo, 

o perfil, a idade da criança, “o grau de vulnerabilidade pessoal e social” dessa família 

ou dessa mãe. Disso resulta menos investimento ou mais investimento na família de 

origem, mais ou menos exigências.  



179 
 

Sim, há uma equação: perspectiva de adoção da criança = menos 

investimento na família de origem e um nível maior de exigências a serem 

cumpridas. Quanto menor for a perspectiva de adoção, maiores as possibilidades de 

investimento na família de origem ou extensa.  

Por conseguinte, há um paradoxo entre o real e o formal, cuja questão de 

fundo reside na contradição central da sociedade burguesa: a apropriação privada 

da riqueza socialmente produzida. Não por acaso, a palavra liberdade tem sido 

muito usada na atualidade, pois se encaixa perfeitamente no contexto capitalista que 

imprime um modo de ser que atravessa as relações sociais, baseado na 

expropriação. Contudo, trata-se de uma liberdade fetichizada pois, como nos diz 

Virgínia Fontes (2017), “o capitalismo é a produção incessante de necessidades e 

uma sociedade que produz necessidades é contrária a liberdade”.  

O capitalismo, portanto, produz uma aparente liberdade, como se todos 

fossem iguais. No entanto, trata-se de uma igualdade que escamoteia a 

desigualdade social existente. Mas com base na defesa dessa liberdade, muitas 

famílias são afastadas cotidianamente do convívio com seus filhos por não serem 

protetivas, por não aderirem ao investimento de um Estado, cuja família entra em 

cena não pela ótica de uma proteção social pública, mas pela possibilidade de 

destituição do poder familiar de seus filhos.  

Assim, há que se superar, como destaca Guerra (2013, p.51), “os postulados 

legalistas formais, ou seja, formas sem conteúdo que produzem uma suposta justiça 

formal em contraponto à justiça substantiva”. Cuja influência idealista pauta-se na 

ideia de famílias capazes, protetivas, mas com uma funcionalidade no atual padrão 

de reprodução social.  

Há luz no final do túnel? Quais as resistências possíveis em um contexto 

marcado por tantas dualidades, desigualdades e desproteções? É importante 

sempre estar atento de que família se fala? De qual lugar se olha? Buscar a 

possibilidade para o diverso, de como desnaturalizar valores instituídos, de resistir, 

transgredir e lutar para que a realidade de crianças e adolescentes 

institucionalizados e de suas famílias seja diferente.   
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No intercruzamento entre o Poder Judiciário e a política de Assistência Social 

reside o novo, a possibilidade de instruir outra forma de proteção para crianças e 

adolescentes institucionalizados e suas famílias, mas desde que as atenções 

ofertadas nesta política sejam um contraponto e não uma subserviência ao 

judiciário. Desde que demarque as contradições que estão postas, que tragam 

outros aspectos da realidade social das famílias que possa contribuir para ampliar o 

conhecimento sobre elas, e não sirva apenas para fornecer subsídios para justificar 

a retirada de crianças e adolescentes de suas famílias.  

Mas do que falar pelo outro é importante se colocar no lugar de escutar 

plenamente o outro. A escrita também é um instrumento político, assim não pode ser 

meramente descritiva, verificatória e responsabilizatória. Nos documentos 

produzidos não pode desaparecer os sujeitos e a história por trás da história.  

É preciso registrar nos documentos produzidos sobre as famílias a realidade 

social, preservando, como nos diz Martinelli80, “a centralidade dos sujeitos e a ética 

na circulação da informação”. Ou seja, com sustentações argumentativas que façam 

a diferença qualitativa no caminho processual dessas famílias, e não apenas no 

sentido de produzir e (re) produzir famílias “incapazes”.  

Ao longo deste estudo muitos desafios foram postos, talvez o maior deles seja 

o de como avançar para além da constatação de realidades de desproteção, e 

caminhar para a construção de práticas de resistência.  

Esta pesquisa possibilitou aprender que se faz necessário investir na luta 

contra o pensamento único, contra a ideia de um único modelo familiar capaz de 

cuidar e proteger, contra a tendência a naturalizar o direito à convivência familiar de 

crianças e adolescentes institucionalizados a partir da colocação em família 

substituta, que acaba por ofuscar os antagonismos e interesses próprios de uma 

sociedade de classes.  

Para tanto, é necessário conhecer e desvendar as vozes e vidas por trás das 

identidades atribuídas, das famílias tipificadas como negligentes, pois tais 

identidades negam as contradições e o movimento da realidade, obscurecendo as 

                                                           
80

 Maria Lúcia Martinelli, notas de aula, 01 de abril de 2015. São Paulo, PUC-SP.  
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possibilidades de transformações e de garantia real de proteção às famílias que têm 

os filhos afastados de seu convívio.  
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APÊNDICE A 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Convidamos o (a) Sr. (a) para participar como voluntário (a) da pesquisa 

“Família Protegida = Família Protetiva? A proteção às famílias com filhos em 

situação de acolhimento institucional”, realizada pela pesquisadora Gracielle 

Feitosa de Loiola Cardoso, aluna de mestrado em Serviço Social da PUC-SP, sob 

responsabilidade da professora Drª Maria Carmelita Yazbek. Sua participação não é 

obrigatória e a qualquer momento, poderá desistir de participar e retirar o seu 

consentimento. Para participar desta pesquisa não terá nenhum custo, nem 

receberá vantagens financeiras. Também não implicará em risco para o participante.  

Esta pesquisa tem como OBJETIVO: Conhecer as vivências cotidianas de 

acesso aos serviços/políticas públicas de famílias com filhos em situação de 

acolhimento institucional e suas repercussões para o retorno do convívio com seus 

filhos.  

Para esta pesquisa adotaremos como procedimento de estudo: entrevistas, 

observação participante, estudo dos relatórios e dos autos processuais. As 

entrevistas serão abertas, embora haja algumas questões norteadoras. Esse diálogo 

será gravado a fim de garantir a fidelidade da fala do participante. As narrativas 

obtidas serão transcritas e serão utilizadas em trabalhos e artigos acadêmicos e nos 

documentos da instituição. Em nenhum momento você será identificado, há, 

portanto, garantia de sigilo quanto aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa, 

assegurando absoluta privacidade. Os resultados estarão à sua disposição quando 

finalizada.  

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que 

uma cópia será arquivada pela pesquisadora responsável, e a outra será fornecida a 

você. Caso concorde em participar, favor assinar o final deste documento.  

Eu,............................................................, portador do documento de 

identidade.................................., declaro que fui informado dos objetivos do presente 

estudo de maneira clara, detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer 

momento poderei solicitar novas informações e modificar a decisão da minha 

participação, se assim o desejar. Recebi uma cópia deste termo de consentimento 

livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas 

dúvidas.  

 

São Paulo, ____ de_____de 2016. 

 

_______________________________     ____________________________ 

      Assinatura do Responsável Legal               Assinatura da Pesquisadora 
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APÊNDICE B - Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa da            

PUC/SP 
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